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AUXILIAR DE ENREBILOMI. P.1.701.13.1.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

LE/ N9 3.499 — DE 9 DE SETEMBRO DE 1969

Dispõe sôbre a furisdição da Junta de Conciliação e Julgamento de Ribeirão
Préto, no Estado de São Paulo, e dá outras providências.

O Presidente da Republica
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Lel:
' Art. 19 A Junta de Conciliação e Julgamento de Ribeirão Prêto, da 29

Região da Justiça do Trabalho, no Estado de São Paulo, passa a ter jurisdi-
ção limitada ao território atual da Comarca do mesmo nome.

• 4-.

\ 4 '4

•

Parágrafo único. Os efeitos era curso na Junta que, nos termos desta
Lei, não mais pertençam à sua competência, serão remetidos aos Juizes com..
petentes desde que na tenha sido iniciado o julgamento ou não esteja em
fase de execução.

Art. V Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 9 de setembro de 1968; 1479 da Independência e 809 da

República.
A. Cura E SILVA

Luis Antonio da Gania e Silva

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N9 63.213 -- DE 5 DE SETEMBRO DE 1963

Iltetutca os enquadramentos constantes dos Decretos as. 51.907, de 19 de
abril de 1963, 61.787, de 28 de novembro de 1967, e 61.844, de 6 de
dezembro de 1967.	 •

' O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o
adiça 83, item II, da Constituição, e tendo em vista o disposto• na Lei
:19 . 723, de 12 de julho de 1960, no Decreto-lei n 9 299, de 28 ole fevereiro
dee o que consta dos Processos n9* 3.388 e 4.187, de 1967:do Depor-
tamzn'..o. Administrativo do Pessoal Civil, decreta:

Art. 19 É considerada insubsistente a inclusão de Daria de Jesus
Sampaio nos enquadramentos de que tratam os Decretos n9g 51.907, de
19 do abril de 1963, p 61.787, de 28 de novembro de 1967, respectivamente
como Atendente, Pt1.703.7, e Atendente, P4.709.9, do Quadro de Pessoal
do Departamento dos Correios e Telégrafos, em virtude de se ter concre-
tizado irregularmente, após a vigência da Lei n9 3.780, de 12 de julho de
1960, a transferência da referida servidora, na qualidade de ex-ocupante
da função de Auxiliar de Serviços Médicos, referência 19, da antiga Tabela
'Cínica de Extranumerários-Mensallstas do ex-Ministério da Viação e Obras
Públicas, para iguais função e Tabela do referido Departamento, constante
da Portaria n9 2.293, de 11 de julho de 1960, do Diretor-Geral do Depar-
tamento dos Correios e Telégrafos, anulada pela Portaria 11 9 2.412, de 18

de novembro de 1967; da mesma autoridade, publicada no Diário Oficial
de 24 subseqüente (página 11.840).

Parágrafo único, Em face do disposto neste artigo, fica •revigorado o
enquadramento definitivo de Daria de Jesus Sampaio na classe de Enter.
arneiro Au. tilar, P-1.706.8, do antigo Quadro I — Parte Permanente
do ex-Mintérlo da Viação e Obras Públicas, consignado pelo Decreto
n9 54.135, ae 17 de ageksto de 1964.

Art. 29 Fica alterado, de acôrdo com os anexos que são partes int°.
grantes dêste decreto, O enquadramento na série de classes de Auxiliar
de Enfermagem, P-1.701, do Quadro de Pessoal — Parte Permanente
do Ministério dos Transportes, de que trata o Decreto n9 81.844, de O de
dezembro de 1967.

Art. 39 As modificações a que se refere o artigo anterior prevalecerão
a partir de 28 de fevereiro de 1967 (data de vigência do Decreto-lei
n9 299-67).

Art. 49 Éste Decreto entrará em vigor na date, de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 5 de setembro de 1968; 1479 da Independência • 809 da
'República.

A. COSTA E SILVA

Mário David Andreazza

MINISTERIO DOS 'TRANSPORTES
sumsffluo OU ORGÃO

QUADRO DO PESSOAL — PARIE.PERMANENTE
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EXPEDIENTE

DIRETOR GERAI.
ALBERTO DE BRITTO PEREIRA	 remessa dos órgãos oficiais a te-

novação de assinatura deve ser

FLORIANO GUIMARÃES 	
com antecedêneia de

•trinta (.s	 uras.

DIÁRIO OFICIAI
SEÇÃO& — PARTE 1

erga() destinado publiceçÃo doa atos de administrMo

Impresso nas oficinas do Departamento de Imprtnsa

BRAS1LIA

ASSINATURAS
REPARTIÇÕES E PARTICULARES	 FUNCIONÁRIO»

— As assinaturas vencidas po.
derão ser suspensas sem prévio

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA' NACIONAL	 aviso. .

— Para evitar interrupção na

CHEFE DO SERVICD -- q. PUBLICAÇÕES

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO

centralizada

Nacecna/

---- Na parte superior do elide,
rêço estão consighados o número
do talão de registro da assinatura
e o nzés e o ano em que findará.

— As assinaturas das Reparti,
ções Públicas serão anuais e de-.
verão ser renovadas até 28 de fe,
vereiro.

•
— A remessa de valóres, seta,

pre a tavor do Tesoureiro do De-
partamento de • Imprensa Nacio-
nal. deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serZo reme,
tidos aos assinantes que os soli,
citarem no ato da assinatura. •

Capital e Interior:_ Capital e interioi..

Semestre 	 	 NCr$ '18,00 Semestre NCr$ 13.50
Ano 	 	 NCr$	 36,00 Ano 	 NCr$ 27,00

Exterior: Exterior:
Ano 	 	 NCr$. 39.00 Ano 	 NCr$ 30,00

NÚMERO AVULSO
— O preço do número avulso figura na última página 'de cada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0.01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos _anteriore.s.

lLTERAÇÃO DA RELAÇÃO NOMINAL ANEXA AO DECRETO N O 61.844,
DE 6 DE DEZEMBRO DE' 1967, A QUE SE REFERE O ARTIGO 29

DO DECRETO N9 63.213, DE 5 DE SETEMBRO DE 1963
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

QUADRO DE PESSOAL — PARTE PERMANENTE

Série de Classes: Auxiliar de Enfermagem
Código: P-1.701.15.0

17 cargos

I. Daria de Jesus Sampaio

Obs.: Excluído o nome de ' Augusto Barros em virtude de o fundo-
)ário ter sido aposentado, a partir de 15-3-63, mediante a Portaria n9 052.
Ie 9-1-68, do Ministro dos Transportes, publicada no Diário Oficial
le 17-1 -68.

Código: P-1.701.13.A
40 cargos (24, vagos)

8O8 Quinta-feira r 12
	

OIARIO OFICIAL (Seção I — Parte I)
	

Setembro de 1968

— As Repartições Públicas da
lerão entregar na Seção de Co.'
aunicações do Departamento de
imprensa Nacional, até às 17 ho-
ias, o expediente destinado à. pu-
Unção. ,	 .

ie	

,
— As reclamações pertinentes
.aatéria retribuída, nos casos de
rro ou omissão, deverão . ser
rmuladas por escrito . à Seção
 Redação, até o quinto dia útil

pubseqüente rã publicação no

Orgão oficial. ,	(
.

f — A Seção de Redação fun-
Mona, para atendimento do públi-
O, de 11 às 17h30 min.	 c

— Os originais, devidamente
lutenticados, deverão ser dactilo-
rafados em espaço dois, em uma
ió face do papel. formato 22x33:
Is emendas e rasuras serão res-
uivadas por quem de direito.

— As assinaturas podem ser
!ornadas' em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano,
exceto as para o exterior, que
lempre serão anuais.

DECRETO N9 63.226-A — DE 6 ar
SETEMBRO DE 1068-

itxtingue o 19 Grupo de Artilharia de
Costa.
O Presidente. da República, usando

das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 83, item II, da Constituição e de
ponformidade com o disposto no ar-
tigo 19, da Lei n9 2.581, de 25 de
agõsto de 1956, decreta:

Art. 19 Fica extinto o 19 Grupo de
Artilharia de costa (19 ciAcost com
lede em Niterói — Estado do Rio de
Janeiro.

Art. 29 O Ministro ao Exército bai-
xará os atos complemeatares decor-
rentes dêste Decreto. .
...Art. 39 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, Te-
:vogadas as disposições em contrário.,

Brasilkt, 6 de setembro de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.
'	 A. COSTA E SILVA

Aurelio de Lyra Tavares
—

DECRETO N9 63.227-A — s 6 DE
SETEMBRO DE 1968

Cria o "Presidio do Exer-:iito" e cid ou-
, tras providências.

O Presidente da República, no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 83, item II, da Constituição e de
11106rdo com as disposições do artigo

19 da Lei n9 2.851, de 25 de agõsto de
1956, decreta:

Art. 19 Fica criado, ccm sede em
Niterói — Estado do Rio de Janeiro,
o "Presidio do Exército".

Art. 29 O Ministro ao Exército bai-
xará os atos complementares decor-
rentes deste Decreto.

Art. 39 Este Decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 6 de setembro de 1988;
1479 da Independência e - 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
lurelio de Lyra Tararei

.	 PRESIDÊNCIA
DA REPÚBIãCA

ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS
ARMADAS

DECRETO DE 11 DE SETEMBRO'
. DE 1963

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

De acôrdo com, o artigo 15 da Lei nú-
mero 600-A, de 24 de dezembro de
1948	 ,
O Tenente-Coronel Médico do Exér-

cito Sylvio de Souza e Almeida Para

servir no Estado-Maior das Fôrças
Armadas.

Brasília, 11 de setembro de 1968;
1479 da Independência e- 809 da
República.

A. COSTA È SILVA

'SUPERIOR TRIBUNAL wilui-AR

DECRETO DE 11 DE-SETEMBRO
DE 1968

O Presidenteaa República, no uso
de suas atribuições, tendo em vista o
que consta dos autos cio Inquérito nú-
mero 144, do Superior Tribunal Mili-
tar, Processo MJ-59.342-68, resolve

DECLARAR EM DISPONIBILIDADE:
De cteórdo com a aeezsdo proferida

pelo Superior Tribunal , Militar, por
acórdão de 8 de janeiro do corrente
ano e nos têrmos do § 2 9, do artigo
108 da Constituição,
O Doutor José Tinoco Barreto, Au-

ditor de 19 Entráncia da Justice Mi-
litar, da 29 Auditoria da 29 Região
Militar, a partir daquela data.

• Brasília, 11 de setembro de 1968;
1479 da Independência e 80 9 da
República.

A. COSTA E SILVA

par Antônio da Gama e Silva

MINISTÉRIO
DA JUSTIÇA

DECRETO DE 11 DE Srrt,MBrt0
DE 1968

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
n9 18.626, de 1968, do Ministério da
Justiça, resolve

PROMOVER POR MERECIIVIENTO:'
De acôrdo com o artigo 83, item VI,

da Constituição', combinado com o
art. 59, da Lei n9 1.341, de 30 de
ianeiro de 1951
Nestor de AaCisto, do cargo de Pro-

curador de Terceira Categoria, da
carreira do Ministério Público, junto
à Justiça Militar, ao cargo de Pro-
curador de Segunda Categoria, da
mesma carreira, em 116tnt Ocorrente

da remoção de Nilton Menezes dà
Costa Filho.

Brasília, 11 de setembro de 1968:
1479 da Independência e 809 da
República.

• A. COSTA E SILVA
Luis Antônio da Gama e Sltra

' MINISTÉRIO
- DA- MARINHA	 --
DECRETO DE 11 DE SETEMBRO

DE' 1968

O Presidente da República resolve
EXONERAR:

- 0 Capitão-de-Mar-e-Guerra da Re-
serva Remunerada — Paulo Domin-
gos Ribas Ferreira do cargo de Juiel
Suplente do Tribunal Marítimo espe

-cializado em Engenharia Naval de
Máquinas por ter sido nomeado Juiz
Militar do _mesmo Tribunal especiali-
zado em-Engenharia Naval de Má-,
quinas.

Brasília, 11 de setembro de 1968:1
1479 da Indeperidência e 809 da
República.

Aí COSTA E SILVA
Augusto Hamann R a d em ak e r,
Grünewald

O Presidente da República resolva
NOMEAR:

De acôrdo com o art. 29, letra b, e
seu 15 29, letra a, da Lei n9 2.180.
de 5 de fevereiro `de 1954, alterado
pelo art. 19 do Decreto-lei n9 25,
de 19 de novembro de 1968, combi-
nado com o art. 49 do mencionado
Decreto-lei
O CapitãO-de-Mar-e-Guerra, Enge.

nheiro Naval, da Reserva Remunera-
da, Paulo Domingos Ribas Ferreira
para exercer o cargo de Juiz Militar
do Tribunal Marítimo, especializada
em Engenharia Naval os Máquinas,
na vaga resultante do falecimento do
Almirante-de-Esquadra (CETN), da
Reserva Remunerada, Alberto Epa-
minondas de Souza.

Brasília, 11 de setembro de 198f
1470 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
Augusto Hamann Ra demaksg
Griinewal4

•
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DIÁRIO OFICIAL (Seção 1— Parte 1)	 Setembro de 1968 8099
MEM-

do pela Lei n9 4.069, de 11 de junho
de 1962, a partir ele 21 de maio de
1968 (Processo n9 13.777-68);

4) Therezinha Ramos de Souza., ma-
tricula n9 1.535.442, do cargo de Da-
tilógrafo, Código AF-503.7-A, ampa-
rado pela Lei n9 4.069, de 11 de ju-
nho de 1952, a partir de 21 de maio
de 1968 (Processo n9 14.475-68).

Brasília, 6 de setembro de 1968;
147 9 da Independência e 809 da
República.

A. Cevas E SILVA
.Aurélio de Lyra Tavares

O Presidente da Republica, tendo
em vista o que consta do processo nú-
mero 26.750, de 1961 e 2e..228, de 1964,
do Departamento Geral do Pessoal do
Ministério do Exército, resolve

FAZER REVERTER À ATivIDADr:
De acôrdo com o artigo 2(' da Lei nú-

mero 1.050, de 3 de 2aneiro de 1950,
modificado pela Lei número 2.332,
de 8 de novembro de 1954, combi-
nado Com o artigo (,9 ao Decreto
n9 28.140, de 19 de maio de 1e50
Milton Ribeiro de Almeida, ma-

tricula n9 1.244.9 ..2, aposentado pela
portaria n9 27-DPC, de 6 de fevereiro
de 1954, na função de Servente, refe-
rência "18", da T.N.E.E.M. da Di-
retoria de Comunicaçõe.

'
s para exer-

cer o cargo de Servente, GL-104.5, da
Parte Permanente do Quadro de Pes-
soal do Ministério do Exémito em va-
ga decorrente das Tabelas anexas ao
Decreto n9 53.252, de 13 de dezembro
de 1963.

Brasília, 6 de setembro de 1968;
1479 da Independênc,a. e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA	 -

Aurélio de Lyra Tavares

O Pre elente da República resolve
TRANSFERIR:

De aceira° conz os artigos 12, letra a e
13, letra a, da Lei n9 4.902, de 16
de dezembro de 1965
Para a Reserva de 1 9 Classe o Co-

ronel da Arma de Artilharia 	
(1G-147.310) Newton Corrêa de
Andrade Mello, com os proventos do
pôsto de General-de-Divisão, na con-
formidade dos artigos 53 e 59 da ci-
tada Lei n9 4.902. por estar benefi-
ciado pelo artigo 1 9 da Lei n9 288, de
8 de julho de 1948 e artigo 19 da Lei
n9 1.267, de 9 de dezembro de 1950,
observados os artigos 137, 140, letras
aebe 156, da Lei ri9 4.328, de 30 de
abril de 1964.

Brasília, 6 de setembro de 1968;
1479 da Independência e 809 . da
República.

A. COSTA E SILVA
Aurélio de Lyra Tavares

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA.

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
— MENSAGENS
PR 7.798-68 — N9 572-A, de 9 de setembro de 1968. Restitui ao-Senado

Federal autógrafos do Projeto de Lei ne 101-68, daquela
Casa do Congresso Nacional, o qual, sancionado, se
transformou na Lei n9 5.499, de 9 de setembro de 1968.
(Enc. ao S.F., p/interm. da S.A.P., em 9-9-68).

PR	 8.094-68

PR 8.49648 — N9 575, de 11 • de setembro de 1968. Submete ao Con-
gresso Nacional, acompanhados de Exposição de Motivos

• do Ministro de Estado das Relações Exteriores, os textos
dos seguintes atos assinados pelo Brasil por (neste° do

,XV Congresso da União Postal Universal, reunido em
Viena, a 10 de Julho de 1964:

1) Constituição da União Postal Universal;
:Çonvenção Pastai Universal; - •

3) Acôrdo relativo As cartas e caixas cora ealor
declarado; e

4) Acôrdo sôbre encomendas postais.
(Ene. à CD., p/interm. da S.A.P., em 11-9-68).

PR - 1 ..871-68 — N9 576, de 11 de setembro de 1968. Encaminha ao
• supremo Tribunal Federal informações para instruir ()-

julgamento do Mandado de Szgurança n9 18.772, impe-
trado por JOSE EMMANUEL MARTINS DA .SILVEIRA
e OUTROS. (Enc. ao S.F.F.. em 11-9-68).

PR 7.819-68 — N9 577, de 11 de setembro de 1968. Encaminha ao
Supremo Tribunal Federal informações para instruir o
julgamento do Mandado de Segurança n9 19.090, impe-
trado por FERNANDO TAVARES DE OLIVEIRA MELO
e OUTROS. (Enc. ao S.T.F., em 11-9-68).

— MINISTÉRIO DA FAZENDA
-,— Exposição de Motivos
PR 8.050-68 — N9 294, de 3 de setembro de 1968. Autorização para e.

participação do Banco do Brasil S.A., nas condições
que menciona, no valor de até NCr$ 3.500.000,00 (três
milhões e quinhentos mil cruzeiros novos), no esquema
de financiamento para compra de manufaturados; de

• procedência nacional, destinados à construção de 25
navios de 12 mil TDW, contratada pela Comissão de
Marinha Mercante, visando à expansão da frota mer-
cante nacional e à consolidação da indústria nevai bra-
sileira. "Autorizo. Em 4-9-68" (Rast. ao M.F., em

,12-9-68).
— MINISTÉRIO DAS MINAS E EMERGIA
— Exposições de MotiVos
PR 8.090-68 — N9 67-GB, de 9 de setembro de 1968. Afastamento do

pais, nas condições que menciona, pelo prazo de nceenta
(12) meus, a partir de 10 de setembro corrente, do
Engenheiro GILSON MONTEIRO DE BARROS FON-
SECA, Pesquisador da Comissão Nacional de Energia
Nuclear. "Autorizo. Em 9-9-68". (Rest. ao M.M.E.,
ene 12-9-68)

PR, 8.091-68 --*N9 68-GB, de 9 de setembro de 1968. .Afastamento do
pais, nas condições que menciona, pelo prazo de noventa
e dois (92) dias -- de 16 de setembro corrente a 13 de
dezembro próximo vindouro — do Engenheiro EL6E
ZIMMERMAN1a, da Comissão Nacional de Energia Nu-
clear. "Autorizo. Ene 9-9-68" (Rest. ao M.M.E., em

• 12-9-68).
PR	 8.092-68 ---N9 69-GB, de 9 de setembro de 1968. AfasVmento do

país, nas condições que . menciona, , pelo prazo de um
(1) ano, a partir de 1 de outubro d3 1963, do Enge-
nheiro JAIR ALBO MARQUES DE SOUZA, da Comis-
são Nacional de Energia Nuclear. "Autorizo. Em 9 de
setembro de 1968" (Rest. ao M.M.E., em 12-9-68).

PR 8.093,68 — N9 70-GB, de 9 de setembro de 1968. Afastamento. do
país, nas condições que menciona, pelo prazo de um
(1) ano, a partir de 1 . de outubro de 1968, do Enge-
nheiro EDMUNDO EMANUEL TEIXEIRA, Assessor da
Comissão Nacional de Energia Nuclear. "Autorizo. Em
9-9-68" (Rest ao M.M.E., em 12-9.68).

• ATOS DO CHEFE DO GABINETE MILITAR
Portarias

PR	 8.117-68 — N9 156, de 11 de setembro de 1968.
PORTARIA N9 156/PGM, DE 11 DE SETEMBRO DE 1969

O Chefe do Gabinete Militar da Presiaenc.,a, da
República, no uso de suas atribuições, resolve 'dispensar
JOAO FAUSTINO DA COSTA da função de AUXiLIAR
e designá-lo para á de EXECUTANTE (AUXILIAR DE
PORTARIA), de que trata a. Tabela Analítica publicada
no Diário Oficial de 02 de agósto de 1967, com a retri-
buição mensal de NCII 150,00 (cento e cinqüenta cru-
zeiros novos), a titulo de Gratificação de Representação
de Gabinete, bem como alterar sua (ígneo do 'Código
5.8.2.2 — Gabinete Militar	 SC/Executiva — Serviço
de Segurança — Audiência e Portaria — Palácio Alvo-
rada, para Audiência e Portaria — Palácio Planalto
Código 5.0.2.1.

2. Dispensar GERALDO HUMBERTO BARONI e
JOSÉ CUSTÓDIO DA SILVA da função de EXE-
CUTANTE (AUXILIAR DE PORTA:3IA) e designá-los
para a de ESPECIALISTA, de que trata a Tabela retro-
citada, com a retribuição mensal de NCr$ 200,00 (duzen-
tos cruzeiros, novos), a titulo de Gratificação de Repre-
sentação de Gabinete, mantida a lotação de ambos no
Gabinete Militar — SC/Executiva — Serviço de Segu-
rança Audiência e Portaria — Palácio Alvorada —
Código 5.6.2.2. — Gen Bda Jayrne Poítella de •Mello,
Chefe do Gabinete Militar.

PR	 0.542-68 — No 157, de 11 de setembro de 1968.
PORTARIA N 9 157/PGM, DE 11 DE SETEMBRO DE 1968

O Chefe do Gabinete Militar da Presidência da
República, no uso de suas atribuições, resolve designar O
Ten cei Inf OSWALDO PUGLIA, do Ministério do
Exército, para a função de ADJUNT" DE SUBCHEFIA
do Gabinete Militar, de que trata a 'regela Analítica
publicada no Diário Oficial de 02 . de adit:to de 1967,
percebendo, mensalmente, a quantia de NCr$ 500,00
(quinhentos cruzeiros novos), a titulo de Gratificação
de Representação de Gabinete, ficando, () mesmo, inclui..
do no efetivo do Gabinete Militar da Presidência da
República, a contar de 09 de setembro de 1968. -- Gen
Bda Jayme Porteira • de Mello. C14la3 do Gabinete
Militar,

MINISTÉRIO
DO EXÉRCITO

DECRETO DE I 5 DE SETEMBRO
DE 1938

O Presidente da-RepúblicS, na qua-
lidade de Grão Mestre da Ordem do
Mérito militar, resolve .

ADMITIR:

No grau de Grande-oficial do Cor-
po de Graduados Esp:clais desta Or-
dem o Tenente-General James Dece.
Alger, do Exército dos Estados Uni-
dos da América.

Braeilia, 5 de setembro de 1968;
14'79 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
Aurélio de Lyra Tavares

DECRETOS DE 6 DE SEFENIBRO
DE 1963

O Presidente da Republica resolve

•
TRANSFERI:::

De acõrdo com os artigos 12 letra a e
13 letra a, da Lei n9 4.902, de 16 de
dezembro de 1965
Para a Reserva de 1° Classe o Co-

ronel da Arma de Cavalaria 	
• (10-177.915) — Lannes de Souza Ca-

minha, com os nroventos do Obsto ,de
General-de-Brigada, na conformida-
de do arti go 19 da Lei re, 1.158, de 12
de julho de 1950, observados os arti-
gos 137, 1 4 0 letra a 'e 156. Ca Lei nú-
mero 4.328. de 30 de abril de 1934.

Brasília, de setembro do 1988;
147 9 da Independência e 80 9 da
República.

A. CesTA E SILVA
Aurélio de Lyra Cavares

O Presidente da República resolve
EXONERAR, A PrDIDO.:

Do Quadro de Pessoal, Parte Espe-
cial — do Ministério do Exército
De (tardo com o artigo 75, item I, da

Lei no 1.711, de 28 Cie outubro de
1952
1) Benedito Sebastião de Carvalho.

matricula n9 1.064.492, do cargo de
Artífice de Explosivos, Código 	
A.1401.8-A, amparado pela Lei nú-
mero 4.069, de 11 de junho de 1962,
a partir de 16 de outubro de 1967
(Processo n9 16.769-68);

2) Rubem Gomes de Oliveira Lima,
matricula n9 2.238.768, do cargo de
Datilógrafo, Código AP-503.7-A, am-
parado pela Lei n9 4.069, de 11 de ju-
nho de 1962, a partir de 19 de janeiro
de 1968 (Processo n9 903-68); --

3) Sebastião Viana Costa, ma-
tricula n9 1.925.303, do cargo de Mo-
torista, Código CT-401.6-A, ampara-

-- N9 574, de 11 de setembro de 1968. Na forma do
art. 54. II 19 e 29, da Constituição, submete ao Con-
gresso Nacional, acompanhado de Exposição de Motivos
do Senhor Ministro de Estado do Planejamento e Coor-
denação Geral, projeto de lei que dispõe sôbre a obriga-
toriedade de prestação de informações estatísticas e dá
outras providências. (Enc. à C.D., p/interm. da SA.P.,
em 11-9-68).
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ATOS DO MINIS -i0 EXTRAORDINÁRIO PARA OS ASSUNTOS

MARIO OFICIAL (Seção 1— Parte 1)

DEPARTAMENTO
• ADMiNISTRA I IVO DO

PESSOAL CIV1

Consultoria Jurídica
,/ PROCESSO N9 8.871-58

— Ilícito administrativo tam-
bém previsto na lei penal como
crime. Prescrição da ação disci-
plinar juntamente com a da ação
penal (Estatuto dos Funcionários,
art. 213, parágrafo único).

Prescrita a ação penal, não há
falar em punibilidade na esfera
administrativa.

— Apuração de responsabilida-
des pelo dano causado pela estra-
nha inércia da Administração,
bem como pelo descumprimento
do disposto no art. 226 do Estatu-
dos Funcionários.•

VUUCCER

Cogita o presente processo, consti-
tuído de 22 volumes, de irregularida-
des ocorridas no extinto Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Empre-
gados em Transportes e Cargas, prati-
cadas entre 1946 e 1950, na gestão do
Er. Hilton Santos.

2. Como os ilícitos administrativos
praticados também se acham previs-
tos' na lei penal como crime, a pres-
crição na esfera administrativa ocor-
re juntamente com aquele (Estatuto
dos Funcionários, art. 213, parágrafo
único).

3. Dal a indagação sôbre se esta-
ria prescrita a ação disciplinar, na
espécie, quando, decorridos mais de
1'7 (dezessete) anos da consumaçac
do crime correspondente, foi o proces-
1K) submetido à apreciação deste De-
partamento.	 .

4. Em consequência, baixei o pua
Cesso em diligência, imediatamente
após o ou recebimento (fls. 1425, nos
seguintes térmos:

"Segundo informação da Divi-
são do Regime Jurídico do Pes-
soal dêste Departamento, não
consta sio processo tenha ou não
sido instaurada a ação penal para
apurar a responsabilidade dos in-
diciados.

2. O art. 226 do Estatuto dos
Funcionários reza, expressamen-
te;

"Art. 226. Tratando-se de cri-
me, a autoridade que determinar
o processo administrativo e rovi-
denciará a instauração de inque-
rito policial,"

3. Como, nos termos do pará-
grafo único do art. 213 do mese
rao Estatuto, "a falta também
prevista na lei penal como crime
prescreverá jurftamente -om ês-
te", é imprekscinci fvel. rara• o exa-
me da preliminar, que, se DrOcv

-dente, levaria à extinção da remi-
bilidade em ambas as esferas Cie
dicial e administrativa). saber se
houve inquérito policial e, em con-

sequência, a Instauração da com-
petente ação penal.

4. Nesse sentido, impõe-se "a
restituição do processo Rd Minis-
tério do Trabalho e Previdenia
Social para esclarecer, eom ur-
gência:

a) se houve, ou não, iostaura-
ção da ação penal, relativamente
aos indiciados, pelos fatos descri-
tos no processo, e •

b) em caso afirmativa, em que
fase se encontra o procedimento
judicial referido na alínea ente-,
nor.

5. Sem êsses elementos, não há
como apreciar a questão susci-
tada:"

5. Volta, agora, o processo ao meu
exame, após cinco meses, com a in-
formação de que não foi Intentada
ação penal, nem civil, com relação aos
Indiciados.

5. Não se tendo instaurado a com-
petente ação penal, com a infração
desenganada do art. 226 de Estatuto
dos Funcionários, segue-se elle estilete
se acha a punibilidade pelos eventos,
quer na esfera do Direito Disciplinar,
quer no âmbito do Penal, como é pa-
cífico, desde que. e li-
go 111, alínea "a", da legislação subs-
tantiva penal, a prescriçaa começa de
correr do dia em que o crime se con-
sumou.

7. Ora, como o ilícito penal corres-
pondente se acha capitula:, k arti-
go 312 do Código Penal (pecalato),
ocorreu a prescrição 16 (dezesseis)
anos após a consumação (Código Pe-
nal, art. 109, n9 II), o que determi-
nou a extinção da punilailid.ade.

8. Impõe-se, todavia pela esão
acarretada por essa estranha inercia
administrativa, aliada à infração do
disposto no art. 226 do Estatuto dos
Funcionários que se investigue, me-
diante inquérito administrativo, a ação
delituosa dos responsáveis pela pro-
crastinação do processo, que possibili-
tou a extinção da punibilidade, pela
prescrição.,

9. são as consideraçõ.es que enten-
do pertinentes a respeito da consulta.

E' o meu parecer.
s. M. J.
Brasília, 28 de agõsto de 1968. —

Clcnicio da Silva Duarte, -Jonsultor
Jurídico.

Aprovo o Parecer. A DRJP para
elaborar o expediente de encaminha-
mento.

Brasília, 2 de setembro de 1968. —
Raimundo Xavier de Menezes, Subst.
de Diretor-Geral.

• PROCESSO N9 1.592-65
Objetiva o presente processo con-

sulta sobre a aplicabilidade ou não do
preceituado nos artigos 19 e 20 da Lei
n9 4.345, de 1964, aos servidores da
Companhh Siderúrgica Nacional e
da Fábrica Nacional de Motores.

2. (.) processo foi encaminhado it
Consultoria Geral da República, por
sugestão do Ministério da Indústria e
do Comércio, • e transmitindo a este
órgão, para audiência dos setores téc-

nicos e jurídicos, por solicitação da-
quela Consultoria. -
- 3. .Antes de emitir parecer a res-
peito do assunto objeto do processo,
achei por bem ouvir a Divisão do Or-
çamento, para saber se as duas socie-
dades •ia economia mista menciona-
das eram subvencionadas pelo Tesou-
ro Nacional. Em resposta ao que se
pedia, a referida Divisão esclareceu
que essas entidades não recebem quais
quer subvenções da União. Prolonga-
se, no entanto, esclarecendo:

"Ao ensejo, permite-se esta Di-
visão manifestar o seu ponto .de
vista a respeito da restrição man-
tida no item 1 do art. 20 da Lei
W 4.345, de 26 de junho de 961,
para argumentar que a norma
constante do art. 19 da . mesma
Lei — que em razão do veto pas-
sou a incluir também as entidades
não Subvencionadas — parece ser
a principal e, portanto, prevale-
cer sere a do artigo seguinte.

De fato, tanto a justificação dos
vetos, quando esclarece que "A
supressão visa corrigir a politica
salarial, que deve ser mantida em
autarquias e emprêeas de proprie-
dade da União, a fim de ser com.
batida a inflação", quando os
Itens 1 a 4 do regulamento apro-
vado pelo Decreto n9 54.004, de

• $ de julho de 1964, que revoga os
atos e as disposições sobre salá-
rios 'ou vantagens concedidos em
desacordo com o sistema preconi-
zado pela citada Lei n9 4.345-64.
levam, salvo melhor juizo, ao en-
tendimento focalizado no item an-
terior."

4. Se fôsse o que está textualmente
expresso no art. 20, item 1, da Lei
n9 4.345-64 — inclusão, para efeito de
revisão, somente das sociedades de
economia mista subvencionadas pelo
Tesouro Nacional — o entendimento
da Divisão de Orçamento estaria cor-
reto. No entanto, dispondo o mencio-
nado artigo 19, como o féz, não vejo
possibilidade de rebuscar-se razão do
veto para justificar interpretação eu-
tra, de caráter amplo, ferindo dispo-
sição expressa em lei.

5. A DiVISSA de Classificação de
Cargos, nos itens 11, 12 e 13 de seu
parecer, mostra, com tôda proprieda-
de, a impossibilidade da incidência
das disposições citadas aos empres..,a-
dos das entidades acima mencionados
e com inegável-acerto diz:

"Não teria sentido, porque 116
gico e irracional, admitir que a
Lei n9 4.345 intentara sujeitar o
regime de pessoal das sociedades
de economia mista indiscrimina-
damente, ao sistema de classifi-
cação de cargos constante da Lei
número 3.780, uma vez que só-
mente aos servidores cujo pano
de retribuição obedece ars rl
padrões vigentes para os funcio-
nários públicos civis da União se
poderiam aplicar os dispositivos
da Lei número 4.345, sôbre limi-
tação de vencimentos e vanta-
gens."

6. Por outro lado, ressalta a citada
Divisão o alcance da expressão legal.
quando observa:	 -

"As restrições contidas nos ar-
• tfgos 19 e 20 tiveram por escopo

corrigir a desordem salarial en-
tão existente entre servidores por_
tuárids, marítimos e ferroviários

e- de empresas públicas administra-
das sob a forma de autarquias ou
de sociedade de economia mista
(APRJ — LOIDE — SNBP —
ENAPP — RFF'SA, etc.), inclu-
sive as de que trata o Decreto

_ n9 51.668 (e não 51.688), de 17 de
janeiro de 1963."

'7. Assim concordo com as pondera-
ções da DC,C, no sentido de às socie-
dades de econginia mista, não sub-
vencionadas pela União, é inaplicá-

Setembro -de 1968 

vel a cendição estabelecida no adis
go 19 da Lei n9 4.345, de 1964.

E' o meu parecer. S. M.
Brasília, 7 de ageseto de 1968.

Luiz Rodrigues, Consultor Jurídico:
Aprovo o Parecer da Consultoria

Jurídica. Prepare-se expediente de
restituição do processo à Consultoria..
Geral da República.	 (

Brasília, 2 de setembro de 1968. -.
Raimundo Xavier de Menezes, Subs-
tituto do Diretor-Geral.
PROCESSO N9 -2.031-68 e 4.117-68

— Enquadramento por força
do parágrafo único elo art. 23
da Lei n9 4.069, de 1962. Inteli-
gCricau dêsse dispositivo.

— A circunstância de já sor
o beneficiário ttiular de cargo
público efetivo não impede a ia.
cidência daquele preceito legal,
desde que se trata de relação de
emprêgo distinta. •

— Na impossibilidade de actunu-
lação, deve ser exercida a opção
facultada em lei.

- Tendo ocorrido, nas hipute-
ses clêstes processos, exclusão fie.
gal do enquadramento provisório,

• Impõe-se a reintegração dos in-
teressados.

— Em relação à hipótese do pri.
melro dos processos examinados,
a reintegração deve ocorrer ape-
nas em um dos cargos de magis-
'tério, pois, não totalizando as atra

• las ministradas no mesmo edu-
candário e em disciplinas afins,
mas de 18 horas semanais, só
em um cargo de Professor deve-
ria ocorrer o enquadramento.

DO GABINETE CIVIL
Portaria

}2.298-67 — N9 213, de 11 de setembro de 1968.
PORTARIA N9 213, DE 11 D, SETEMBRO DE 1998

O Chefe do Gabinete Civil da Pres:Ano a da Repú-
blica, no uso da competência delegacia pela Decreto
n9 60.740, de 23 de maio de 1967, e tenda em vista o
que consta do Processo n9 PR-1.753-68 c.a P.'es_ciência
da República, resolve aposentar,- a cont:r de 5 de janeiro
de 1968, nos termos do art_go 176, item III, caminhado
com o artigo 178, item III, da Lei n9 1.711, de 28 co
outubro de 1952, ARTUR LEAL DA SILVA, na cargo de
Barbeiro, nivel 5-A, do Quadro de Pe.:soei — Parte
Especial da Presidência da República, no qu 1 foi enqua-
drado, provisõriamente, pela Resolução E peo al 2e2,'
de 16 de dezembro de 1964, da extinta Cemissão d Clas-
sificação de Cargos»	 Rondon Pacheco, Ministro Ex-
traordinário para Assuntos do Gabinete Civil.

PARECER

Tratam ambos os processos de PrO.
fessores de Ensino Agrícola Técnico
dos Colégios Agrícolas Floriano Pei-
xoto e Nilo Peçanha, do Ministerio
da Agricultura, que, incluídas cai en-
quadramento provisório, ex vi das diS..
posições do parágrafo único do arti-
go 23 da Lei n9 4.069, de 11 de junho
de 1962, foram posteriormente dele
excluídos, sob a alegação de que eram
titulares de cargos efetivos, não po-
dendo,' por esse efeito, a eles se apli-
car a norma da citada Lei número
4.069, de 1962, ainda que. por força de
relação de emprego diversa.

2. O interessado no primeiro dos
processos (2.031 de 1968). exercia o
cargo efetivo de Mestre Rural, P-206,
e lecionava duas disciplinas correla-
tas no Colégio Agrícola Floriano Peia
xoto, sendo a contraprestação pe-
cuniária pagá, mediante recibo, por
honorários correspondentes às aulas

'dadas nas duas cadeiras, desde julho
de 1956 ininterruptamente, a fé a saa
exclusão do enquadramento, feita pelo
Decreto n9 62.234, de 7 de fevereiro
de 1968 . (certidão de 'fls. 7).

3. O funcionário feira enquadrado
provisoriamente, pela Resolução nú-
mero 146 da extinta Comissão de Clas-
sificação de Cargos, publicadas no
Diário Oficial de 17 de abril de 1953,
no cargo de Professor de Ensino Agia-
cola Técnico, cadeira de Agricultura,
sendo, mais tarde, pela Resolução nú-
mero 174 da mesma Comissão, publi-
cada no Diário Oficial de 6 de setem-
bro de 1963, enquadrado, também /n.o_
visoriamente, cumulativamente em
outro cargo de Professor de Ensino •
Agrícola Técnico, cadeira de Prática
• Agricultura, Por ocasião do pri-
meiro enquadramento acima referido,
optara, com efeito retroativo, pelo car-
go de Professor de Ensino Agrícola
Técnico, exonerando-se do cargo de
Mestre Rural. Ficou, assim, na titu-
'aridade dos dois cargos de magis'é-
rio, acumulação reconhecida ir.ita por
pronunciamento da Comissão de
Acumulação de Cargos dêste Depar-
tamento.

4. Com o Decreto n9 62.234. de 1968,
citado, foi excluído de ambos os, en-
quadramentos provisórios, -sob a ale-



gação de que «já ocupava em 11 de
junho de 1962, data da Lei n9 4.069,
em caráter efetivo, o cargo de Mes-
tre Rural, P-206, cargo asse não acu-
mulável, não podendo, pois, ser en-
quadrado em outro qualquer cargo."
E, assim, ficou o interessado, que
se exonerava do cargo de Mestre Ru-
ral, sem qualquer vinculo empregati-
cio com o Estado.

5. No que concerne ao funcionário
de que trata o segundo processo (mi-
mem 4.117-68), também se declara
que foi excluído do enquadramento
provisório,' no cargo de Professor de
Ensino Agrícola Técnico do Colégio
Agrícola Nilo Peçanha, do Ministério
da Agricultura, pela mesma razdo,
Isto é, porque já ocupava, em junho
do 19e2, o cargo de Escriturário, AF-
202, do Ministério da, Agricultura.

II
C. Os motivos alegados para a ex-

clusão do enquadramento provisório
de ambos os interessados são tão in-
justificáveis que causa até perplexi-
dade que hajam sido invocados.

7. Com efeito, se os servidores, além
dos cargos efetivos de que eram titu-
lares no Ministério da Agricultura, mi-
nistravam aulas, através de retribui-
ção mediante recibo, pelos honorários
correspondentes, sendo tais atividades
de magistério de natureza permanente,
trata-se de situação jurídica, sem re-
lação com os cargos efetivos ocupa-
dos, perfeitamente contemplada no
parágrafo único do art. 23 da Lei /M-
inero 4.069, de 1962, assim enunciado:

• 'Os servidores que contem ou
• venham a contar 5 (cinco) anos

. de efetivo exercício em atividade
de caráter permanente, admitiaos
até a data da presente Lei, qual-
quer que seja a forma de admis-
são ou pagamento, ainda que em
regime de convênio ou acôrdo, se-
rão enquadrados nos térmos s do
art. 19 da Lei n9 3.780, de 12 de
julho de 1960:"

8. o funcionário responsável no Mi-
nistério da Agricultura pelas exclusões
entendeu que a situação de titular de
cargo efetivo, na data tia Lei número
4.069, de 39a2, impedia êsse enquadra-
mento, mesmo em sc tratando de ati-
vidade diversa, procurando agora ali-
cerçar a sua conclusão, evidentemen-
te absurda, com a citação de parecer
emitido pelo meu ilustre colega de
Consultoria Jurídica, Dr. Luiz Rodri-
gues, no Processo n9 11.563-65, que se
refere a hipótese totalmente distinta,
por isso que cogita da inaplicabilida-
do, na mesma relação de emprégo, de
mais de um diploma legal. Ora, no
caso, sendo a relação jurídica em-
pregaticia diversa, não há qualquer
Impedimento à incidência da Lei nú-
mero 4.069, de 1962, apenas ocorrendo
o problema da acumulação, contor-
nando com a simples opção por um
dos cargos, como ocorreu na espécie.

9. Aliás, sôbre a perfeita aplicabi-
lidade da Lei n9 4.069, de 1962, cea
hipótese como as de que se trata, há
Incontáveis decisões administrativas,
de que cito como exemplo, o parecer
que emiti, nesta Consultoria Jurídica,
em 23 de setembro ae 1964, no Pro-
cesso n9 8.518-64, publicado no Diário
Oficial de 29 de dezembro de 1964, à
pág. 11.911, e Revista de Direito Ad-
ministrativo, vol. El, pág. 38'7.

10. A Divisão de Classificação de
Cargos, dêste Departamento (D. C.
C.), invoca a inaplicabilidade do co-
mando jurídico inserto no parágrafo
Único do art. 23 da Lei n9 4.069, de
1962, aos que percebiam, mediante re-
cibo, por honorários de aula. O ar-
gumento não pode prosperar, quando
é pacificamente aceito na Administra-
ção, por todos os órgãos jurídicos, in-
clusive a douta Consultoria-Geral da
República, em inúmeros pronuncia-
mentos, o entendimento oposto, se_
gundo o qual não é óbice a essa inci-
dência o modo de pagamento, pois

está claro na lei que a forma de ad-
missão ou pagamento é irrelevante
para a outorga do beneficio, o que se
acha consignado na expressão legal
- "qualquer que seja a forma de ad-
missão ou pagamento." Tanto Isso é
verdade que a própria D. C. C. não
impugnou o enquadramento dos Pro-
fessores da Escola de Serviço Público
do DASP, que ostentavam idêntica
situação jurídica, também retribuídos
mediante recibo, com a circunstioria,
em desfavor dêstes, que os cursos mi-
nistrados não se estendiam por todo
o ano letivo.

11. Só há um reparo a fazer no
enquadramento provisório do primeiro
dos interessadas: é que, como as au-
las ministradas nas duas disciplitias
afins não ultrapassavam 18 horas se-
manais, o enquadramento deveria ter
ocorrido apenas em um cargo de *aro-
fessor, e não em dois.

12. Em face clã exposto, impõe-se,
ao meu entendimento:

a) a reintegração do primeiro dos
servidores em um cargo de Professor
de Ensino Agrícola Técnico, no Co-
légio Agrícola Floriano Peixoto, do
Ministério da Agricultura, com efeitos
a partir da data da exclusão deter-
minada pelo Decreto n9 62.234, de 7
de fevereiro de' 1968, fazendo-se o en-
contro de contas das importâncias re-
cebidas no outro;

b) a reintegração do segundo dos
interessados no cargo de Professor do
Ensino Agrícola Técnico, no Colégio
Agrícola Nilo Peçanha, do Ministério
da Agricultura, com efeitos a partir
da data de sua exclusao, também
processada por fôrça do mesmo De-
creto n9 62.234, de 1968;

c) idêntica medida deverá ser to-
mada também quanto aos demais ser.
vidores, em relação aos quais, segundo
se informa a fls. 26 usgue 29, se pro-
cedeu de igual modo, se, efetivamen-
te, se verificaram os mesmos pressu-
postos de fato e de direito.

13. Ei. o que entendo a propósito
da consalta, devendo o processo re_
tornar à D. C. C. para providen-
ciar na forma do item anterior, se
êste pronunciamento merecer aprova-
ção.

E' o Meu parecer. S. M. J.
Brasília, 28 de agasto de 1938. -

Clenício da silva Duarte, Consultor
Jurídico.

Aprovado. Restitua-se o processo à
D. C . C.

Brasília, 2 de setembro de 1968. -
Raimundo Xavier de Menezes, Subs-
tituto do Diretor-Geral.

Retificação
Parecer no Processo n9 8.467-64, da

Consultoria Jurídica do DASP, publi-
cado no Diário Oficial de 28.8.68 na
página 7.679.

1) - No final do item 7, onde se lê:
• é porque não se lhes aprove (a-

zê-lo.
Leia-se:

... é porque não se lhes aprouve
fazê-lo.

2) - No início do item 8, onde
se lê:

Estranhor a seqüência ..•
Leia-se;

• Estranho a seqüência ...

Divisão de Classificação
de Cardos

PROCESSO DASP-GB-27.147-68
(COLETIVO)

• PARECER

No presente expedionte, o Min is-
tério da . Aeronáutica propõe as rea-
daptações de funcionários de seu Qua-
dro de Pessoal, com fundamento nos
artigos 43 da Lei n9 3.720, de 1969 e
64 sda Lei n9 4.242 de 1963.	 •

2. Do exame, verifica-se que de
-vem ser indeferidas as propostas de

interêsse dos servidores abaixo rela-
cionados uma vez que liftaaestão de

-vidamente comprovados os desvios
funcionais alegados.

3. Com efeito, cs trabalhos quando
apresentados gomo comprovantes do
pretendido desalo funcional, náo sa-
tisfazem seja pela qualidade, seja pe-
la data dos mesmos, às exigências es-
tabelecidas na legislação -em vigor,
como, aliás, já acentuara o Grupo de
Trabalho do mencionado Ministério.

4. Nestas condições esta Divisar)
de Classificação de Cargos, diante do
que consta do processo, raanifesta-se,
contrariamente, à readaptação dos in-
teressados:

a) Elysio Rosa de Carvalho, Co-
peiro. A-104.6.B, para Armazenista,
AP-102.8 . A;
-b) Geraldo Evaristo Moraes, Escre-
vente-Datilógrafo, AP-204.7, para As-
sistente Ccmercial, AP-103.12;

c) Cecília Avila da Silva Araújo,
Escriturário, AP-202.8.A, para Oficial
de Administração, AP-201.12.A;

d) Felis.Mina da Silva, Escriturário,
AF-202.8.A, para Oficial de Adminis-
tração, AF-201.12.A;

e) . Mário Coelho da Silva, Serven-
te, GL-104.5, para Escreventa-Dactiló.
grafo, AF-204.7;

1) Alicio Muniz Teies, Oficial de
Administração AF-201.14.B, para Téc-
nico de Administração AP-601.20.A;

g) Amsterdam Pereira, Oficial de
A dm in 1 straçâo, AP-201.14.13, para
Técnico de Administração, 	
AP-601.20 . A ;

h) Manoel Lucldio da Silveira, Ofi-
cial de Administração, AP-201.14.13,
para Técnic.0 de Administração, AP-
601.20 . A.

i) Maria da Conceição Maninho
Nosrala, Oficial de Administração,
AP-201.14.B, para 'Técnico de Admi-
nistração, AP-601.# .A;

i) Manoel da Penha, Parteiro, GL-
302.11.B, para Chefe de Portaria, GL-
301.13.A;

I) Raul Cuenca, Oficial de Adminis-
tração, AP-251.14.B, para Contador,
TC-302.11.B;	 •

m) João de Almeida Carvalho, Mes-
tre, A-1.801.14.B, para Técnico de
Artes Gráficas, P-405.17.A;

n) João Francisco de nessa, Ser-
vente, GL-104.5, para Pintor, 	
A-105.8 . A;

O) Waldecir José Rodrigues Rocha,
Servente, GL-104.5, para Pintor, . .
A-105.8.A;

is) Antônio Sampaio Xavier, Cha-
peador, A-1.702.12.D, Para Mestre,
A-1.801.13 . A ;

11) Manoel Miranda dos Santos, Sol-
dador, A-1.706.10.C, para Mestre, 	
A-1.801.13.A; e

a) Nilma Tavares Mala, Auxiliar,
A-501.5.A, para Cozinheira, A-501.

Rio de Janeiro, 26 de agôsto de 1968.
- Luiz Antônio Serrano P into, Su-
pervisor - DCC - GB

Despacho - DCC
Indeferido.
Rio de Janeiro, 8 de agôsto de 1968.

- walayr dos Santos, Diretor da Di-
visão de Classificação de Cargos.

Despacho DG

Indeferido nos têrmos do parecer da
Divisão de Classificação de Cargos.

Rio de Janeiro, 28 de agasto de 1968.
- Retrair° Siqueira. Diretor-Gt.lal. 

e

PROCESSO DASP-G13-27.229-68
(COLETIVO)

PARECER
-

No presente expediente, o Instituto
Nacional da Previdén _Social pro-
põe as readaptações de funcions.ros
de seu Quadro de Pesuai com fun-
damento nos artigos 43 da Lei núme-
ro 3.720, de 1960 e 64 da Lei n9 4.212,
de 1963.

2 Do exame, verificamos que de-
yem ser Indeferidas as 'valso:tas de

Setembro de 1964 81011

interêsSes dos servidores abaixo reta..."
cionados, unia . vez que não foram
comprovados os desvios funcienais
alegados:

a). Augusta Baptista de Souza Go-
mes, Escriturário 10-13, para o cargo
de Tesoureiro-Auxiii*;

b) João Baptista amos Servente
5 para cargo da série dc classes de
Técnico de Mecanizaçáo AF-401,14.A;

c) Marville Taf farei, Escriturário
10-B, para carga da 4érie de classes
de Oficial de Administração 	
AP-201.12 . A;

a) Maria da Glória .Preitas Soares,
Escriturário' 10.B, para cargo da sé-
rie de classes de Oficial de Admiras-.
tração AP-201.12.A;

e) Amilcar Pereira. Escriturário
10.B, para o cargo , de Tesoureiro-Au.

. f) Ademar Brasil Buacieri. Escritu-
rário 10.13 para cargo da série de
classes de Oficial de Administração
AP-201.12.A;

g) Manoel da Vera C. az Pinto Ri-
beiro, Oficial de Administração 12.A,
para o cargo de Procurador;

h) Gustavo Silva ?Sente de Re-
creação Infantil, 9 para cargo da
classe singular de Professor de Ofícios
EC-513.13;

Lindoya Emilla da :alva Navarro,
Escriturário 10.13, para cargo da sério
de classes de Oficial de Administra-
ção AP-201.12.A;

1) José Antorao de Brito, Auxil'ar
de Portaria 8.B, para cargo da série
de classes de Escriturário 	
AP-202.8. A;

4) Zenaide de Souza Muzel, Escri-
turário 10.13 para cargo da série de
classes de Oficial de Administração
AP-201.12 . A;

m) Carmela de Peschoa Bilotta„
Escriturário 10.B, para cargo da sé-
rie de classes de Contador, 	
TC-302.20 . A ;

n) António Codo Filho, Escriturário
10.B, para cargo da série de classes
de Oficial de Administração 	
AP-201.12.A;
•o) Nelson Caetano, Escriturário

10.13, para o cargo de Tesoureiro-Au-
xiliar;

P) Nelly Cego, Escriturário 10,B,
para cargo da série de classes de Ofi-
cial de Administração AF-201.12.A;

g) Milton Bernardas Corrêa, Escri-
turário 10.B, para o cargo da 'Usou-
reiro-Auxiliarl

a) Hilda do Nascimento Azenha,
Escriturário 10.B, para o cargo de Te.
soureiro-Auxiliar;

s) Armando do Nascimento Almei-
da, gscriturárjo 10.B para o cargo de
Tesoureiro-Auxiliar;	 •

a) Ismar Nogueira Orna Escriturá-
rio 10.13, para o cargo de Tesoureiro.
Auxiliar;

u) Juyra Costa, Escriturário 10.13,
para cargo da série de classes de Re-
visor EC-306.12.A;

v) Petronio Nepomuceno de Moura,
Técnico Auxiliar de Mecanização 9.A,
para cargo da série de Cassas de Téc-
nico de Contabilidade P-701.13.A;

Acydalia de Castro, Técnico de
Administração 20.1a, para cargo da
série de classes de Contador 	
TC-302.20 . A;

•y) Antonio Perna/ides, Trabalhador,
1, para cargo da classe singular de
Operário Rural 9-207,6;

z) Pedro Panesa. Chefe de Porta-
ria 13, para cargo da série de classes
de Arquivista EC-303.1 1 .C. •

3. Cabe, ainda, o indeferimento
das propostas referentes aos funcio-
nários a seguir discriminados, tendo
em vista que as tarefas desempenha-
das pelos me:mes durant s os periodos
dos alegados desvios funcionais eram
próprias dos cargos que ocupavam:

C) Maria Angelina Oliveira da Sil.
va, Escriturária 10.13, para o cargo da
série de classes de Almoxarife 	
AP-101.14.A;

b) Aurelio Machado Mello, Auxiliar
de Portaria 7.A para cargo da série
de .elasses do Porteiro GL-7,02.9.A;

OinÉte:-felrei 12
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ressw.cia alio próprias do cargo que
ocupa-
-IV — Para o cargo de Datiloscee=
pista: •

1 — Helena Ferreira Muhlbaner
Os trabalhos, em amostragem, não

compriesun, no tempo, o desempenho
de atribuições próprias do cargo em
que foi proposta a readaptação.

V -- Para o cargo de Oficial de Ad-
ministração:

1 — Rosa Garcia de Andrade;
2 — aucinda Irene de Barros Fer-

reira;
3 — Carmelita Esmeralda Moura

de Araújo;
4 — Christina Pires Ferreira. Fer-

nandes;
5 — Aura Sacramento;
6 — Corina -Aguiar laodrigues

zende;
7 — Afeia dos Santos; e
8 — Lucila de Almeida

Os trabalhos,' em amostragem, não
comprovam, no tempo, o desempenho
de atribuições próprias dos cargos em
que foram propostas as readaptações.

VIII -- Para o cargo de Decumeh-
tarisaid
- 1 — Branca Marcondes Machado

As atribuições descritas e os traba-
lhas anexados não são próprios do
cargo de Documentarista mas de Bi-
bliotecário para o qual. porém, não
possui a interessada' habilitação le-
gal pois a gemprovação do desvio não
é de período anterior à 'agência da
Lei n9 4.084, de . 30.6.62, que regula-
mentou a profissão.

A consideração superor,
Rio de Janeiro. 22 de agõsto de

1968. — Maria Helena Reis, Superei-
sore — DCC — GB.

Despacho — DOC
De achedo. Pelo indeferimento.
Rio de Janeiro, 28 de ag,eeto de

— watagr dos Santos, Diretor
da Divisão de Classificação da Car-
gos.

Re-

Despacho — DG
Indeferido.
Rio de Janeiro, 28 de agdsto de

1968. — Belmiro Siqu2ira, Diretor-
Geral.

PROCESSO DASP-GB-26.4t9-63
(COLETIVO)

PARECER

O Grupo de Trabalho de Enquadra-
mento, Readaptação Lo tação e Trei-
namento do Instituto ,Nacional da
Previdência Social remeteu a esifa Dl-
visão o presente processo que trata'
de readaptações de vários servidores
do respectivo .Quadro de -Pessoal.

2. Após exame do assunto. esta Di-
visão concluiu que, entre as propostas
estudadas; deve ser indeferida a de
Clara Cherrnan, Oficial de Admires-
traço, AF-2e1.16.C., para o cargo
de Contador, TC-302.20. A.

3. A amostragem de trabalho re-
lativa" ao período em que estêve lota-
da no I.A.P.C. não comprova exer-
cício de tarefas próprias da série de
classes de Contador. A tu almente
acha-se a readaptanda requisitada
(fls. 40) seriando com.' "Assessôra da
representação do Govêrno no Conse-
lho-Diretor do Departamento Nacio-
nal da Previdência Social.

A consideração do Senhor Diretor.
Rio de Janeiro 5 de agasto de 1968.
Elzitci Gomies Supervisora
DCC — OB

_Despacho — DCC
De acôrdo. Pelo indeferimerea. -
Rio de Janeiro, 28 de agôsto de 1968.
Vja/dyr dos Santos, Diretor da Di-

visão de Classificação de Cargos.
• Despacho — DG-

N‘
De acôrcio. Indefiro a readaptação

proposta, na forma sugerida pela Di-
visão de Classificação de- Cargos.

Rio de Janeiro, 28 de agõsto de 1988.
Beindro Sfauetra, Diretor-aered.

c) Sidney Braga Vieira, Escriturá-
rio 10.B, para cargo da série de dat-
es-et de Técnico de Contabilidade
P-701.13.A;

d) Onerlemar Mello Fernandes, Au-
afilar de Portaria 7.A, para cargo da
Série de classes de Porteiro .....
KIL-382.9.A;

e) Helio da Costa Pereira, Escre-
ívente-Datilógrafo, 7 para cantada se-
rie de classes de Porteiro GL-202.8-A;

1) Elizabet Alves Rangel, Escriturá-
rio 8.A, para o cargo da série de clas-
ses de Técnico 'de Contabilidade ....
P-701.13 . A;

17) Marlene Velloso doe Santos, Es-
criturário 10.B, para cargo da série
-Ce classes de Oficial de Administra-
ção AF-201.12.A;	 •

h) Paulo Dias da Silveira, Auxiliar
de Portaria 8.B, para cargo da série
de classes de Porteiro 0L-302.9.A.

Rio de Janeiro, em .. de ageeto de
1968. — Luiz Gonáaga /a Silva Pin-

Supervisor — DCC — GB. -
Despacho — DCC

De acendo.- Pelo Indeferir/lento, vis-
to não estarem caracterizados os ale-
gados desvios funcionais.

Rio de Janeiro. 28 de agôsto de
1968 . — WelaYr dos Santos, Diretor
da Divisão de Classificação de Car-
PS -

Despacho — DG
Indeferido.
Rio de Janeiro, 28 de agiesto de 1968.

Belmiro Siqueira, Diretor-Geral, -
PROCESSO DASP-GB-27.054-68

(COLETIVO)

Trabalho:
1 — Nelson Braga;
2 — Turibio de Castro Serrano;
Não ficou caracterizado o' alegado

desvio funcional de vez que do exa-
me da amostragem verifica-se que es
atribuições desempenhadas pelos in-
teressados são próprias do cargo que
eoupa.m. •	 .	 .

8 — Ondina de Oliveira Pinheiro;
— Abílio Bernardo Barreto;!
— Roque Prazeres da Silva; e— Josefina Puglies1 Griznaldi

Não constam dos processos compro-
vantes do desempenho de atribaiçâo
Considerada essencial, para caracteri-for o desempenho de tarefas ineren-
;és ao cargo de Inspetor de Trabalho.

7 — Assis Ribeiro Pacrec0 da Rocha
Os trabalhos, em amostragem, não

oomprovam, no tempo, o desempenho
de atribuições próprias do cargo 'em
que foi proposta a readaptação. .

IX— Para o cargo de Chefe de Por-
taria:	 -_

1 — Constando Gonçalves de Al-
meida	 .

NU ficou caracterizado -o alegado
desvio funcional de vez que do exame
da amostragem verifica-se que as
atribuições desempenhadas. pelo iate-
receado são 'próprias do cargo que
Ocupa.

M — Paia o cargo de Assistente
Comercial;

1 — Nadir Lopes de Almeida
eeão ficou caracterizado o alegado

funcional de vez que do exame
a amostragem verifica-se que as

bes desempenhadas Pela Int.-

PROCESSO DASP-GB-27.112-68
(COLETIVO)

PARECER•

Trata o processe epigrafado dos pe-
didas de readaptação ae Eudóxio de
Salles Borges, Oficial- de Administra-
ção e Roberto de 'Carvalho Reinos,
Técnico de Mecanização do ,Miniszério
dos Transportes, ambos . para Tesou-
reiro-Auxiliar.

Cabe indeferir a readaptação de
Eudexio de Sanes Borges tendo cai
vista que não está devidamente com-
provado- o desvio, alegado. O acsun
já gira examinado pela extinta Co-
missão de Classificação de Cargos, -que
Indeferiu o pedido por feita de com-
provação do desvio funcional apesar
da diligência para tal' fim efetuada
(fls. 10), que não foi satisfeita, vol-
tando o interessado a insistir ho pe-
dido, através do petitório de fls. 14-
15, sem que, todavia, jteata.sse ao pro-,
cesso qualquer 'comprovante de ter,
em qualquer tempo exercido o cargo
para o qual pleiteia a readaptação.

3. Também a readaptação de Ro-
Perto de Carvalho Ramos não merece
acolhida, eis que o interessado não
comprovou o desvio alegado, aliás co-
mo o próprio Grupo de Trabalho re-
conheceu.	 .

4. Salientando-se que o interessado
já, conseguiu ser -readaptado para o
seu atual cargo Técnico de Mecaniza-
ção por decreto de 23 de outubro de
1964, publicado no Diário. Oficial de
26 de 'outubro de 1964, sem que as
atribuições do interessado a justifi-
cassem, pois eihana de simples Aju-
dante de Tesoureiro cano êle mesmo
declara (fls. 2) ou . de elemento de

-ligação entre a Divisão de Pessoal e
a i Pagadoria dc Tesouro Nac,onal,
como esta no atestado de fls. 3. -

A consideração do Senhor Diretot.
Rio de Janeiro, ... de de 1968.

Waidyf Cordovil Pires, Supervisor —
DCC — GB.

PROCESSO DAS? GB 27.112-68
(Coletivo)

Despacho — DCC
De acôrdo pelo indeferimento, não

deveriam ser propostas as readapta-
ções nem novos argumentos valides.
indrmente diante da denegação da
extinta Comissão de Classificação de
Cargos.

Rio de Janeiro, 28 de agasto de
196£ — weraler dos Sasit ils, Diretor
da Divisão de Classificação de Car-
gos.

" Despacho — DG
De acordo.
Indeferido na forma sugerida pela

Divisão de Classificação de Cargos.
Rio de Janeiro, 28 de agasto de

1968 — Belmiro Siqueira, Diretor-Ge-
ral.

PROCESSO DASP GB 27.387-68
(Coletivo).
PARECER

Readaptação de Hélio Vil:kW pire',
Oficial de Administração, AF-
201.16.C, pana Assistente Juridico,
da Universidade Federal de Minas
Gerais.
Pelo indeferimento. O trabalha

esporádlco de caráter Jurídico não
constitui desvio funcional que auto-
rize readaptação em cargo de Proa
curador.

As atribuições ditas de assessora,.
mento ao Diretor são próprias do cai'.
go de que é ocupante o interessado,.

A consideração superior.
Rio de Janeiro, em 15 de agosto do

1968 — Elza de Alvarenga Rezende, •
Supervisora — DCC — GB,

Despacho — DOC
De acôrdo.
o readaptando exerce, desde julho

de 1957 (Portaria nv 45, de 10.7.57),
a função gratificada de Secretário 'do
Conservatório Mineiro de Música, co-
mo funcionário requisitado.

As atribuições da função gratifica.
da exercida no perimo do desvio
funcional, por si só, estão a demense
trai- que não poderiam ser de natu-
reza jurídica, a não ser em trabalhos
esporádicos. Isto compeova, o pords-
50.

Para caracterização de lesvio fun-
cional há necessidade de serem "az
atribuições d5versas" exercid «de
medo permanente" (art. 44, n9 LEI, da
Lei n9 3.780, de 1960), isto não ocor-
reu como demonstra a precária com-
provação existente no processo.

Assim pelo indeferimento do ped:do
de readaptação.

Rio de Janeiro, 28 de agtisto da
1968 — Waldyr • dos Santos, Diretor
da Divisão de Classificação de Car-
gos.	 "

Despacho —
Indeferido.
Rio de Janeiro, 28 do agasto te

1e68 — Belmiro Siqueira, Diretor.
Geral,

PROCESSO DASP GB 26.996-63
• -	 (Coletivo)

PARECER
Trata o processo em epígrafe dos

pedidos de readaptação de Abdias
Amado Barreto, Auxiliar de Portaria -
e Mauricio Souza de Faria, Escrita.
raio, ambos do Instituto de Previ-dência e Assistência dos Servidoresdo Estado.

2. Não merece deferimento o plei-
ttado por Mauricio Souza de Faria,
eis que a amostragem anexada ao
-processo não configura desvio fun-
cional para o cargo . de Tesoureiro-Auxiliar.

3. Também não merece deferimen-
to o pedido de Abdiaa Amado Bar-
reto. A amostragem anexada ao pro-
cesse ' não vai além rias atribuiçõea
próprias do cargo de Escrevente-Da..cilegrafo, AF-204.7, no qual poderá serprocessada a readaptação, condido-,
nada à' prova de suficiência. dando-a'-se ao Interessado oportunidade de
opção na forma da lei.
- A. consideração do Senhor Diretor.
Rio de Janeiro .. de 1968 --

der Cordovil Pires, Supervisor — DCC— GB.

Penal
O Ministério do Trabalho e Previ-

dência Social submeteu à apreciação -
desta Divisão propostas de readapta-
ção de funcionários do respectivo
Quadro de Pessoal.
2. O Grupo de Trabalho de En-

quadramento, Readaptação, Lotação e
Treinamento daquele Ministrio en-

tendeu que estavam em condições de
serem aprovadas as citadas radapta-
ções.

Entretanto do exame a que proce-
deu esta Divisão, é de concluir-se que
devem ser indeferidas as seguintes:

I — Para o cargo de Inspetor do

TRIBUNAL MARITIMO

Dtvts.c.AçXo N.• 827 - 2.4 EoiçXo

PREÇO: NCr$ 0,80

A VENDA :
Na Guanabara

Sigilo de Vendas . Avenida
Rodrigues Alves n' 1

Agência I:	 Ministério
• da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo
Serviço de Reembélso Postal

Em Biasilia
Na- Sede do D .I.N.

Despacho — DCC
De a,côrdo, pelo indeferimento para

Teeoureiro-Auxiliar, podendo ser acei-
ta a readpatadão de Abdia3 Amado.
Barreto para Escrevente-Datilógra-fo se o quiser
Rio de Janeiro, 28 de agasto da1968 — walczyr dos Santos, Diretor da

Divisão de Classificação, de Cargos.
Despacho —

De aeôrdo com o despacho da Di-
visão' de Classificação de Cargos.

Rio de Janeiro, 28 de agesto de1968 — Pelmiro Siqueira, Diretor-Ge-ral.	 -	~e



Junte o originai, digo Junte o últi-
mo' recibo do imposto pago provando
runcionamento da firma de que faz
parte e atestado policial de residên-
cia nos 2 últimos anos. (prazo 120
dias.)

N9 24.063-68 - Guido Cabrera Car-
done, residente no Estado da Guana-
bara, solicitando naturalização -
Junte fotocópia autenticada da cart.
modelo 19, atestado policial de resi-
dência nos últirros 5 anos, prova de
exercício de profissão e declare os Es-
tados 'em que residiu desde a chega-
da ao pais (prazo 120 diís.)

N9 24.144-68 - Emílio. Augusta do
Rosário Tainha, residente no Estado

DA JUSTIÇA
do Rio de Janeira solicitando natu-
ralização - Junto novo atestado po-
licial de residência nos últimos 12 me-
ses, sem rasura tprazo 120 dias).

N9 24.191-68- Elias Ibrahim Baou-
chi, residente no Estado da Guana-
bara, solicitando naturalização -
Junte atestado policial de residência
nos 2 últimos anos e pública-fonna
da carteira modelo 19, declare os Es-
tados em que residiu desde a chega-
da ao pais, e junte prova de meio de
vida (prazo 90 dias. )

N9 g4.019-68 - Vincenzo Benedetto
Alfieri, residente no Estado de São
Paulo, solicitanan naturalização -
Junte fotocópia do registro de sua fir-
ma (prazo 120 dias). •

Junte certidão de inteiro teor da sen-
tença proferida no processo crime a
que respondeu (prazo 120 dias).
DESPACHOS DO CHEFE: DA SEÇAO

N9 23.601-4 Cezar Sassoun, resi-
dente no Estado de São Paulo, solici-
tando naturalização - Esclareça a
exata grafia do nome de família: Sas-
soun ou Sassoon. (120 dias).

N9 24.012-68 - Izabei Lascani, resi-
dente no Estado de São Paulo, soli-
citando naturalização - Declare os
Estados em que residiu desde a che-
gadr ao pais (prazo 120 dias).

N9 24.015-68 - Joseph Ghinsberg,
residente no Estudo de São Paulo, so-
licitando naturalização - Esclareça
diVergência quanto ao pais de nasci-
mento: Israel ou Roménia, '(prazo 120
dias).

SECRETARIAS DE ESTADO	 N9 37.417-67 - Andrei Boas Os-.
litzin, residente no Estado de São
Paulo, solicitando naturalização -a

•

t GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 30 DE AGOSTO

DE 1968

O Ministro de Estado, usando das
'atribuições que lhe confere o Decre-
ta n9 60.740, de 23 de maio de 1967,
• tendo em vista os paeeceres da
Beeretarla-Qeral da Marniha e do
Serviço de Documentação Gerai da
Marinha, emitidos no Processo núme-
ro 6.358-68-GMIVI, resolve:

519 2.653 - Nos têrmos do artigo
4, parágrafo único, da Lei número
.711, de 28 de outubro de 1952, co-

locar à disposição do alinisterio da

,,a

zenda pelo prazo de um (1) ano,
sem prejuizo de vencimentos e de-
glutis vantagens Inerentes ao seu car-
go, a contar da data do seu desliga-
tnento, a funcionária Ulula& Binot-
ta- de Almeida, ocupante do cargo de
131bliotecárlo, código EC-101-19.A, ma-
tricula n9 2.162.384, do Quadro do
ressoai deste ministério,.	 •

O Ministro de Estado, usando das
atribuições que lhe confere o Decre-
to n9 60.740, de 23 de maio de 1967,
e tendo em vista o que consta do
plOCeSSO n9 7.974-68-01V111, resolve:

,
N9 2.655 - Prorrogar até 26'de se-

tembro de 1969, de acOrda com o ar-
tigo 34, parágrafo único, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
• prazo de afastamento da funcioná-
ria Consuelo Oliveira Pina Rodrigues,
Ocupante do cargo de Técnico de Ad-
rainistraçao código A19-601.20.A, do
Quadro de Pessoal deste 'dinistério,
para continuar a prestar serViços na
Divisão de Segurança e Informações
do Ministério da' Fazenda, sem pre-
&deo de vencimentos e demais van-
tagens inerentes ao seu cargo.

O Ministro de Estado, resolve: • •
N9 2.661 - Exonerar o Capitão-de-

Pra,gata - Arnaldo Antonio Rizzo
Soares do cargo de Comandante do
Oontratorpedeiro "Piauí".

N9 2.662 - Exonerar o Capitão-de-
Pragata.- Hugo Regia Veiga do car-
go de Comandante do Contratorpe-
&aro "Paraiba",

O aneastro de Estado: usando da
atribuição que lhe confere o Artigo
19, Inciso II, Alínea d), da Lei nú-
mero 4.967, de 11 de maio de 1966 re-
solve:

N9 2.665 - Nomear o Capitão-de-

F

agata - Paulo Freire para exercer
cargo de Comandante do Contra-

orPedeiro "Plata".
O Ministro de Estado, Usando da

istribuçiao que lhe confere o Artigo
11, Inciso II, Alínea, d). da Lei ná-
ervA .967 fie 11 de maio de 1968,

QuInta-feira 12
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DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA
Seção de Naturalização

EXPEDIENTE DE 27 DE AGOSTO
DE 1968

DESPACHOS DO DIRETOR DE
DIVISA()

Processos:
N9 11.472-88 - Erwin Herling, re-

sidente no Esta.lo de Bac Paulo, s0-
'betando naturalização - Junte cer-
tidão da sentença final proferida no
processo a que respondeu em 1961, na
139 V. C., por apropriação indébita
(prazo 120 dias).

DESPACHOS DO CHEFE
DA SEÇAO •

N9 18.663-68 - Kao Tao e Kao Chu
Tsuan Din, residentes no Estado de
São Paulo, solicitando naturalização
- Juntem o original da certidão pas-
sada pelo Oficial do Registro de Imó-
Vis (prazo 120 dias.)

N9 23.912-68 - YoUssef Hanna
Bera, residente no Estado de Miar

MINISTÉRIO DA MARINHA
N9 2.666 - Nomear o Capitão-de-

Fragata - Murillo Rubens- Habbema
de Mala para exercer o cargo de Co-
mandante do Contratorpedeiro "Ama-
zonas".

N9 2.667 - Nomear o Capitão-de-
Fragata - Milton Ribeiro de Carva-
lho para exercer o cargo de Coman-
dante do Contratorpedeiro "Paraiba"
- Augusto Hamann Radentalcer Oru-
ncivald.

PORTARIAS DE 31 DE AGOSTO
DE 1968

O Ministro de Estado, resolve:
N9 2.670 - Exonerar o Capitão-de-

Corveta - liarolao Basto Coraeiro
Júnior do cargo de Comandante da
CV "Mearim". - Augusta Hamann
Ra demaker Grunewald.

O Ministro cie Estado, usando da
atribuição que lhe confere o artigo 19,
Inciso II, alínea "c1", da Lei n9 4.967,
de 11 de maio de 1966, resolve:	 ,

N9 2.671 - Nomear o Capitão-de-
Corveta - Sérgio , Tavares Doherty
para exercer o cargo de c =andante
da CV "Mearim". - Augusto Na-
mana Radsmaker Grunewald.

PORTARIAS DE 2 DE SETEMBRO
DE 1968

O Ministro de Estado resolve:
N9 2.676 - Cancelar, a partir do

dia 28 de agtisto de 1968, a grati-
ficação pela representação de Gabi-
nete, concedida pela Portaria número
3.214 de 27 de dezembro de 1967, ao
Capitão-de-Fragata Haroldo Alves de
Almeida, visto haver sido dispensado
das funções de Secretário Militar do
Ministro da Marinha.	 .

N9 2.677 - Cancelar, a partir do
dia 28 de agôsto de 1968, a gratifica-
ção pela representação de Gabinete,
concedido. pela Portaria n9 3.214, de
27 de dezembro de 1967, ao Capitão-
de-Corveta Luiz Cear Martins Pam-
plona, visto ter assumido as funções
de Secretário Militar do Ministro da
Marinha.

O Ministro de Estado, de acõrdo
com o 1 39 do Art. V do Decreto nú-
mero 59.835, de -21 de dezembro de
1966 (Diário Oficial, de 22 de dezem-
bro de 1966), aombinado com o Art.
29 da Decreto n9 61.049, de 21 de ju-
lho de 1967 (Diário Oficiai, de 24 de
julho de 1967) e a tabela publicada
no Diário Oficiai, de 18-10-67), re-
solve:
• N9 2.678- Designar, Para a Mo

-ção abaixo especificada, com direito a
percepção de gratificação pela repre-
sentação de Gabinete declarada ao

lado de seu nome, o seguinte militar,
a partir de 28 de a gessto de 1968:

Secretário
C.C. Luiz cesar Martins Parnplo-

na - NCra 450,00.
O Ministro de Estado, usando da

atribuição que lhe confere o art. 19,
inciso II, alínea a), do Decreto nú-
mero 61.464, de 4 de outubro de 1967,
resolve:

N9 2.679 - Nos termos dos arts.
23, alínea b), 25, alinea c), 28, alínea
d) e 29 da Lei ri9 4.904, de 16 de de-
zembro de 1965, reformar, por invali-
dez definitiva, ao mesmo pôsto o Se-
gundo-Tenente - Careca- Monteiro
dos Santos, percebendo os proventos
cio pôsto de Primeiro-Tenente, na for-
ma-do art. 31, da referida Lei nfune-
ro 4.902, de 16 de . dezembro de -1965,
observados os arts. 135, alíneas a) e
b) parágrafo único, 136 137, 138, 1 19,
140, alíneas a) e c), 146, alínea d) e
148 da Lei n9 4.328, de 30 de abril de
1964, alterada pelo Decreto-lei núme-
ro 81, de 21 de dezembro de 1966 e
pela Lei n9 5.368, de 1 de dezembro
de 1967, contando 8 anos, 4 meses e
diaa de serviço. •

O Ministro de Estada resolve:
N9 2.680 Transferir para a Re-

serva Remunerada, "ex officio", na
mesma graduação, de retardo com os
arts. 12, alínea b) e 14, alinea-j) da
Lei -n9 4.902, de 16 de dezembro de
1965, combinado com o art. 92, alinea
a), do Decreto n9 60.436, de 13 de
março de 1967, o SO-FN-EG - Ro-
mulo Vilarim Teixeira, percebendo os
proventos na forma dos arts. 135,
alínea a) e parágrafo único, 137, ali-
neas a) e b), 138, 11 la e 2 9, 139, pa,
rágrafo único -e 140, alíneas a) e c)
da Lei n9 4.328, de 30 de abril de
1964,' alterada pelo Decreto-lei núme-
ro 81, de 21 de dezembro de 1966 e
pela Lei n9 5.368, de 1 de dezembro
de 1967, contando mais de 23 anos de
efetivo serviço.

, N9 2.681 - Transferir para a Re-
serva Remunerada, na mesma gra,
duação, de acordo core os arts. 12,
alínea a) e 60. da Lei n9 4.902, de
16 de dezembro de 1265, o SO-FN-IF
- José Quintiliano de Souza, perce-
bendo os proventos na forma dos ar-
tigos 135, alínea a), parágrafo único,
137. alíneas a) e b) 138, §119 e 29, 139,
parágrafo único e 14Si, alíneas a) e
c) da Lei n9 4.328, de 30 de abril de
1964, alterada pelo Decreto-lei núme-
ro 81, de 21 de dezembro de 1966 e
pela Lei n9 5.368, de 1 de dezembro
de 1967, contando mais de 26 anos de
efetivo serviço,

MINISTÉRIO
Gerais solicitando naturalização ---

N9 2.684 - Transferir para a Re- "
serva Remunerada, na mesma gra-
duação, de acórdo com os arte. 12,
alínea a) e 60, da Lei n9 4.902, de 18
de dezembro de 1965, o 39 SG-FN-CT
- 45.6582.6 - João Vicente Pereira,
percebendo os proventos na forma dos
arte. 135, alínea a) e parágrafo úni-
co, 137, alíneas a) e b), 138, 11 19 e
29, 139, parágrafo único e 140, alíneas
a) e c) da Lei n9 4.328, de 30 de
abril de 1964, alterada pelo Decreto-
lei n9 81, de 21 de dezembro de 1966
e pela Lei n9 5.368, de 1 de dezembro
de' 1967, contando mais de 25 anos de
efetivo serviço.

N9 2.685 - Transferir para a Re-
serva Remunerada, -"ex officio", na
mesma graduação, de acôrdo com os
arts, 12, alínea b) e 14, alínea 1), da
Lei 119 4.902, de 16 de dezembro de
1965, combinado Com o art. 93, inci-
so II do Decreto n9 60.436, de 13 de
março de 1967a O 39 SG-FN-IF
56.3039.6 - Laurindo da Silva Diniz,
percebendo os proventos na forma dos
arte. 135, alínea a) e parágrafo único,
137, alíneas a) e b3, 138, §11 9 e 29 139,
parágrafo única e 140, alíneas a) e c)
da Lei n9 4.328, de 30 de abril de
1964, alterada pelo Decreto-lei n9 81,
de 21 de dezembro de 1966 e pela Lel
n9 5.368, de 1 de dezembro de 1967.
contando mais de 13 anos de efetivo

Serviço.

No 2.686 - Reformar par invalidez
definitiva, de acõeclo com os ara. 23,
alínea b), 25, alínea c). 28, alínea d),
29 e‘31, 1 V, alínea b), da Lei núme-
ro 4.902, de 18 de dezembro de 1965.
o CB-FN-0/ -. 54.0000.6 - Hermes
Dantas ,de Oliveira, percebendo os
proventos correspondentes à gradua-
ção de Terceiro-Sargento, na forma
dos arte, 146, alínea d) e 148, da •Lef
n9 4.328, de 30 de abril de 1964, alte-
rada pelo Decreto-lei n9 81, de 21 de
dezembro de 1966, observado o dis-
posto no art. 54 da referida Lei nú-
mero 4.902, de 16 de dezembro de
1965.

N9 2,687 -- Reformar por invali-
dez definitiva, na mesma graduação,
nos termos dos arte. 23, alínea b),
25, alínea c), 28, alinea e) e 30, alí-
nea b), da Lei n9 4.902, de 18 de de-
zembro de 1965, o CB-EL - 55.0114.4
- Raimundo Nonetu de Castro, per-
cebendo os proventos na forma dos
aras. 135, alínea a), parágrafo único,
137, alíneas a) e b), 138, 1 19, 139,
140, alíneas a) • c). 147, parágrafo
;Iria) e 148 da Lei nv 4.328, de 30 .de
abril de 1964, alterada pelo Decreto-
lei n9 81, de 21 de dezembro de 1966
e Lei 219 5.368, de 1 de dezembro de
1967, observado o art. 54 da referia
da Lei n9 4.902, do 14 de dezembro
de 1965.
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ESTÍMULOS

FUNDO DE . GARANTIA
DO TEMPO DE SERVIÇO 1

DIVULGAÇÃO N' 981

Preço: NCr$250,

A VENDA - r

Na Guanabara
‘ Agéncia 1: Ministério da Fazenda

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves z
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reeeabólso Postal

Em Brasília
.Na sede do DIN

r o Ministro de EStado, em vista do
icontido no proc. n9 37.666-1967-DPM,
kresolve:
• 1 9 2.688 - Alterar a situação de
!natividade em que se encontra o
CB-FN-FE - Reformado n 9 47.0520.6

il

1

 ,- Aelindo Araujo Santana, determi-
nada pela Portaria n° 0689, de 28 de
março de 1967, para o fine de conce-
der-lhe as diárias de que trata o Art.
148 da Lei n9 4.328, de 30 de abril de
1964, a partir de 13 de maio de 1968.

. O Ministro .de Esta.ao resolve:
1l N9 2.689 - Reformar por invalidez
definitiva, na mesma graduação, - de
acôrdo com os ares. 23, alínea b), 25,
alínea c), 28, aimea e) e 30, alínea
b), da Lei n9 4.902, de 16 de dezem-
bro de 1965, o SD-F1e - 55.1125.6 -
Clozir Contes de Andrade, percebeu-

, do os proventos na forma dos arpe.
lin parágrafo anice e 147, parágráro
único da Lei n9 4.328. de 30 de abril
de 1961, alterada pelo Decreto-lei nú-

' mero 81, de 21 de dezembro de 1966
I, e pela Lei n9 5.36e, de 1 de dezem-

bro de 1967, observado o disposto no
art. 54 da referida Le, n9 4.902, de
16 de dezembro de 1065.

N9 2.690 - Transferir para a Re-
'serva Remunerada, "ex officio", na
mesma graduação, de acôrdo com os

arte. 12, alínea o). 14, alinea a) e
15, inciso III, de Lei n9 4,902, de 16
de dezembro de 1965, o SD-FN -
47.0751.6 - Severino Lírio Pereira
Sobrinho, perceoendo os proventos na
forma dos arts. 135, alínea a) e pa-
rágrafo único, 137, alíneas a) - e o),
138, §1 19 'e 29, 139 f- 140, alíneas a)
e c), da Lei n9 4.523, de 30 de abril
de 1964, alterada , pele Decreto-lei nú-
mero 81, de 21 de dezembro de 1966
e pela Lei n9 5.363, de 1 de dezem-
bro de 1267, contando mais de 21 anos
de efetivo serviço

N9 2.691 - Transferir para a Re-
serva Remunerada ex officio, • na
mesma graduação, de acôrdo cem os
arts. 12, alínea* b), 14, alínea a) e
15, inciso III, da Lei n9 4.902, de 16
de dezembro de 1965, o SD-FN-
48.0359.6 - Francisco Cirilo de Aze,
vedo, percebendo es proventos na
forma dos arte. -135, alínea a) e pa-
rágrafo único, 137 alíneas a) e b)
138, §1 19 e 29. 139 e 140, alíneas a)
e c), da Lei n9 4.228, de 30 de abril
de 1964, alterada pelo Decreto-lei nú-
mero 81, de 21 de dezembro de 1966
e pela Lei n9 5.368, de Vde dezembro
de 1967, contando mais de 20 enes de
efetivo serviço.

N9 2.692 - Translerir para a Re-
serva Remunerada, na mesma gra

duação, de acôrdo com os arte. 12,
alínea a), 59 e 60, da Lei n9 4.902,
d- 16 de dezembro de 1965, o SD-FN-
44.1015.6 - Antônio Joaquim do
Nascimento, percebendo os proventos
da graduação de Cabo, por estar be-
neficiado pelo art. 19 da Lei n9 1.156,
de 12 de julho de 1950, na forma dos
arte. 125, alínea a) e parágrafo único
137, alíneas a) e b), 138, § 49, 140,
alíneas a) e c) e 156, da Lei nú-
mero 4.328, de 30 de abril de 1964,
a-lterada pelo Decreto-lei n9 Si, de 21
de dezembro de 1966 e pela Lei nú-
mero 5.368, de 19 de dezembro de
1967, contando mais de 25 anos de
efetivo serviço.

-
N9 2.694 - Transferir para a 1/0.

serva Remunerada,. ex officio, na
mesma graduação, de acôrdo com co
arte. 12, alínea b) 14, alínea a) e
15, inciso III, da Lei lie 4.902, de 10
de dezembro de 1965 o SD . FN
47.1033.6 -- Miguel Pedro de Pontes,
percebendo os proventos na forma
dos ares. 135, alínea a) e parágrafo
único, 137, alíneas a) e b), 138,
19 e 29, 139 e 140, alíneas a) e c),
da Lei n9 4.328, de 30 de abril da
1964, alterada pelo Decreto-lei n9 81,
de 21 de dezembro de 1966 e pela Lei
n9 5.368, de 19 de dezembro de 1967,
contando mais de 21 81103 de efetivo
serviço.

O Ministro de Estado, em vista do
contido no Processo n9 11.154/1968/
DPM, resolve:

N9 2.695 e- Alterar a situação do
Inatividade em que se encontra o
SD-FN n9 55.1135.6 - trairatan
Jayme Baptista, determinada pela
Portaria. n9 0026, de 3 de março de
1956, para o fim de conceder-lhe, a
partir de 28 de dezembro de 196 7, as
diárias de que trata o art. 148 da
Lei n9 4.328, de 30 de abril de 1964.
- Auousta Hamann Rad4maker Gru-
newald.

, N9 2.693 - Transferir para, a Re-
serva Remunerada, ex officio, na
mesma graduação, de scôrdo com os
arts. 12, alínea b), 14, alínea a) e
15, inciso III, da Lei n9 4.902. de 16
de dezenibro de 1965, o SD-FN-

, 45.9167.6 - Marciano Ambrosio da
Silva. percebendo os proventos na
forma das ares. 133 , alínea a) e Pa

-rágrafo único, 187, alíneas a) e b),
133. §§ 1ç e 2°, 139 e 140, elineiie a)
e c), da Lei ne 4.323, de 30 de abril
de 1964, alterada pelo Decreto-lei
n9 81, de 21 de dezembro de 1960 e
pela Lei n9 5.368, de 1 de dezembro
de 1967 contando-mais de 24 anos de

- °tette° serviço.

FISCAIS

kts

Com az alteraçpes do Decreto-lei o' 238 de 28-2-6Z
e da Lei n' 5.303. de 7-7-67,

DIVULGAÇÃO N' 1.022

1PREÇOs Ner$ 0,25

A VENDAI

Na Guanabara

ieçllo de Vendas: Avenida Rodrigves Alves	 É

Agencia I: Ministério da Fazenda

'Atende-re a pedidos 'belo Serviço de Reerabólso Postal

Eui Brasilia(
Na'sede do D.I.N.



MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

NO 253-DO? -- Considerar o Sol-
dado Reservista ex-integrante da FEB
(10_306.107) - Otoniel Bezerra de
Albuquerque, promovido a graduação
de Cabo e reformado nesta graduação,
nos teemos de art. 29 da Lei niureroa
2.579, de 23 de agôsto de 1955, com
direito aos proveitos integrais de Cabo,
de ' acôrdo com a Lei n9 288, cie 8 de
junho de 1948, combinado com o ar-
tigo 63 e seu parágrafo único da Lei
n9 4.902, - de 16 de dezembro de 1965,
observados os artigos 135, 136, 137,
138, 140 letra "c" 141 letra "b" e 146
da Lei numero 4.328, de 30 de abril
de 1964. Satksfoz o prescrito no pará-
grafo 69 do artigo 94, combinado com
o parágrafo 19 do artigo 177 da Cons-
tituição do Brasil. Torne_se insubsis-
tente a Portaria n9 422-DGP, de 8 de
dezembro de 1967, publicada no DiÉ-
rio Oficia& de 26 de dezembro de 1967,
vigorando a presente Portaria a con-
tar da data da que é tornada insula.
sistente (8 de dezembro de 1967).

NO 254-DO? - Considerar o Sol-
dado Reservista ex-integrante da FEB
(10_317.9a5) - Pedro Esteves de
Araujo, promovido à graduação de
Cabo, e reformado nesta graduação,
nos têrmos do artigo 29 da Lei nú-
mero 2.579, de 23 de agôsto de 1955,
com direito aes proventos integrais
de Cabo, de acôrdo com a Lei número
288, de 8 (Se junho de 1948, combinado
com o artigo 63 e seu § futico da Lei
119 4.902, de 16 de dezembro de 1965
observados os artigos 135, 136, 137, 138,
140 letra "c" 141 letra "b" e 146 da
Lei número 4.328, de 30 de abril de
1964. Satisfaz o prescrito no § 69 do
artigo 94, tombinado com • ; 19 cio
artigo 177 da Constituição do Brasil.
Torne-se insubsistente a Portaria nú-
mero 447_DGP, de 15 de dezembro de
1967,- publieada no Diário Oficial de
8 de janeiro de 1968, vigorando a pre-
sente Portaria a contar da data cia

-
N9 251-DO? Reformar o Solda-

do Reservista ex integrante da FEB
(20-128.710) - Gilberto Teixeira, de
Araujo, na mesma graduação, nos
termos eo artigo 29 da bei n9 2 579
de 23 de agôsto de 1955, com os pro-
ventos integrais da graduação de 1:a-
bo, de conformidade com a Lei n9 288.
de 8 de junho oe 1948 combinado com
o artigo 59 ca Lei n9 4.902, de 16 de
deiembro de 1965, observados os arti-
gos 135, 136, 137; 138 140 letra "c"
141 letra "b" e 146 tetra "c" da Lei
n9 4:328. de 30 de abril de 1964. Sa-
tastaz o prescrito no parágrafo 69 do
attigo 94, comb:nacio cam o parágrafo
19 do artigo 177 da Constituição do
Brasil.

519 252-DO? - Refermar o 29 Sar-
gento (1G-750.801) - João Batista
Filho, ad;do à Dir Eng. Com., na mes-
ma g.'atluaçaa, nos termos dos ardgoe
23 letra "b", 25 letra "c", 28' letra
"e" e 30 letra "b" eia Lei número
4.902, de 16 de dezembro de 1965, com
os proventos dos artigos 135, 136, 137,
138, 139, 140 letras "a" e 'c", 141
letra "b" e 147 da Lei n9 4.328, de 33
de •abril de 1964, tornando insubsis_
tente a Portaria n9 64-DO?, de 11 de
março de 1968, publicada no Diário
Oficia/ 'n9 71 de 15 de abril de 1968.
Satisfaz o prescrito* no parágrafo 69
do artigo 94, combinado com o pará-
grafo 19 lo artigo 177 da Constituição
do Brasil. A presente Portaria entra
em vigor a côrttar cia data da que é
tornada Insubsistente (11 .de março de
1968).

O Chefe do Departamento Geral do
Peeeaae em c oniormidexie com o Aviso
Ministerial n9 15-DESC..3, de 18 de
janeiro de 1963, Portaria n9 73-GB,
de 14 de março de 1968 e Parecer nú-
mero 429.H, de 7 de Novembro -de
1966 do CGR, resolve:

DEPARTAMENTO GERAL

DO PESSOAL

23 Divisão

PORTARIAS DE 23 DE AGOSTO
DE 1963

O Chefe do Departamento-Geral do
Pessoal, em cenformidade • com o

• Aviso Ministerial n9 15-DESC-3,
18 de janeiro de 1963; resolve:

N9 242-DGP - Transferir o 1 9 Sar-
gento (4G-66.516) Anibal Anatólio
Diogo, QM00-112 do 19-109 RI, para

a reserva de 19 classe, e ex' officio",
nesta graduação, por ter em 3 de ju-
nho de 1967, 50 (cinqüenta) anos de

, idade e ter atingide a idade limite
de permanência no serviço ativo, nos
têrmos dos ares. 12, letra "b", 14,
letra "a" da Lei n9 4.902, de 16 de
dezembro de 1965, com os proventos
de Subtenente, nos termos do art. 29
da Lei n9 288, de 8 de junho de 1948
e art. 59 da deado. Lei n9 4.902-65,
observados os ares. 135, 137, 138, 140,
letra "a" e 156 da Lei n9 4.328, de
30 de abril de 1964, visto contar até
24 de julho de 1968, 22 anos, 2 meses
e 24 dias de efetivo serviço, obser-
vando-se os arts. 94, 1 89, 101, § 39 e
177, ; 19, tudo da Constituição Fe-
deral da República.

O Chefe do ' Departamento-Geral
do Pessoal, em conformidade com o
Aviso Ministerial n9 15-DESC-3, de
18 de janeiro de 1963, Portaria nú-
mero 73-GB, de 14 de março de 1968
e Parecer n2. 429-H, de 7 de noverna
bro de 1966, do CGR, resolve:
-NO 243-DGP - Reformar o Sol-

dado (10-645.719) Antonio pedro
Feitosa, adido ao 19 RO 105, na gra-
duação de Terceiro-Sardento, de
acedei° com os arts. 25, letra "b", 27,
letra "c", 30, letra "d", 31 e letra
"b" do § 29 do art. 33 da Lei nú-
mero 2.310, de 9 de dezembro de
1954, com os proventos desta gra-
duação, observados os arts. 135, 136,
137, 138, 140, letra "c" 141, letra
9)" e 146, letra "d" da Lei n9 4.328,
de 30 de abril de 1964, ficando insub-
sistente a Portaria n9 98-DGP, de 9

' de abril de 1968, publicada no Diário
upeial n9 84, de 3 de maio de 1968.
A presente Portaria entra em vigor
a contar da data da que é tornada
insubsistente (9 de abril de 1968).

O Chefe do Departamento-Geral
do Pessoal, em conformidade com o
Aviso Ministerial n9 15-DE,SC-3, de
18 de janeiro de 1963, e Portaria nú-
mero 73-GB, de 14 de março de 1968,
resolve:

NO 244-DGP - Reformar o Sol-
dado Reservista ex-integrante da

10-314.987, Aristides Ferreira
Aleluia, na mesma graduação, de
acôrdo com o art. 2 9 da Lei n9 2.579,
de 23 de agósto de 1955, com os pro-
ventos integrais da graduação de
Cabo, de acôrdo com a Lei n 9 288,
de 8 de junho de 1948, combinada
com o art. 59 da Lei n9 4.902, de 16
de dezembro de 1965, sendo observa-
dos os arts. 135, 136, 137, 138, 140,
letra "c", 141, letra "b" e 146, le-
tra "c" da Lei n9 4.328, de 30 de
abril de 1964. Satisfaz o prescrito
no 69 do art. 94, combinado com o
§ 19 do art. 177 da Constituição do

No 245-DGP - Reformar o So/-
dado (50-125.852) - Arthur Miloca,
na mesma graduação, de acõrdo com
os arts. 25, letra "b" 27, letra "c",
10, letra o b" e 31 da Lei n9 2.370, de
I de dezembro de 1954, combinado
Dom o Parecer n9 429-H, de 7 de

," novembro de 1966, do CGR, com os
proventos dos arts. 135, 137, 13%
IO, letra "c"

'
 141, letra "b" e 146,

letra "b" da Lei n9 4.328, de 30 de
Lbril de 1964, tornando insubsistente,

• mim, a Portaria DGP n9 465, de 27
ae dezembro de' 1967. Esta Portaria
entra em vigor na data da tornada
Insubsistente (27 de dezembro de
L967). Satisfaz o prescrito no § 69

do art. 94, combinado com o § 19
do art. 177 da Constituição do Bra-
sil.	 .

N9 246-DGP - Reformar o Segun-
do Sargento (10-722.77e) - Carlos
Augusto Jerke, ret Mesma graduação
nos têrmos dos artigos 23 letra "b",
25 letra "c", 28 - letra "e" e 30 letra
"b" da Lei n9 4.902 de- 16 de edezem-
bro de 1965, com eireito aos Proven-
tos calculados na base- do - soldo cor-
respondente àquela. graduação, obser-
vados os artigos 135, 136, 137, 138 139
140 letras "a" e "c" 141 letra "h"
e 147 da Lei n9 4.328, de 30 cie abril
de 1964. Satisfaz o presuite no § 69
do artigo 94, combinado ' com c § 19
do artigo 177 da Constituição do
Brasil. Torne-se insubsistente a Por-
taria n9 23-DO?, de 18 de laneiro
1965, publicado no Diário Oficia/ nú-
mero 24, de 2 de fevereiro de 1968,
vigorando a presente Portaria a con-
tar da data da que é tornada insub-
sistente (18 de janeiro de 1968).

N9 247-DGP - Reformar o Se-
gundo Sargento (50-75.547) - De-
metrio Farion, adido ao 13 e RI, na
mesma graduação, nos têrmos dos
artigos 23 letra "b", 25 letra "c" 28
letra "e". e 30 letra "b" da •oei nú-
mero 4.902, de 16 de dezembro de
1965 com careito aos proventos cal-
culados na base do sôldo eorrespon-
dente 'àquela graduação observados
os artigos 135, 13e, 137, 138, 139, 140
letras "a' e "c" 141 letra "b" e 147
da Lei no 4.328,de 30 de a'aril de 1964.
Satisfaz o prescrito no parágrafo 69
do artigo 94, combinado com o pará-
grafo 1: do artigo 177 da Constitui-
ção do Brasil.

248-DGP Reformar,o Soldado
Reservista ex . integrante da FEB
(20-91.664) - DoraeaGomes, na
mesma graduação, nos termos do ara
tige 29 da Lei n9 2.579, de 23 de
agõsto de 1955, com os proventos in-
tegrais da graduação de Cabo, de
acôrdo com a Lei ne 288, de 8 de ju-
nho de 1948, combinada com o ar-
tigo 59 da -Lei n9 4.902. de 10 de de-
zembro de 1995, observados os artigos
135, 136, 137 138 14e letras "a" e "c"
141 letra "b" e 146 letra "d" da Lei
n9 4.328, de 3) de abril de 1964. :S. a -
t is faz o prescrito no, parágrafo 89 do
art1go 94, combinado ' coai o artigo 117
da Constituição do Brasil.

NO 249 .-DGP - Reformar o 29 Sar-
gento 30-166.113, Francisco Nunes
Cardoso, na mesma graduação, de
acOrdo com o artigo 25 letra "b" 27
letra "c" 30 letra "e" e 32 letra "b"
da Lei n9 2.370, de 9 de dezembro
de 1954, combinada com o Parecer
nq 429-11, de 7 de novembro de 1966,
do CGR, com os proventos dos arti-
gos 135 137, 138, 139, 140 letras "a"
e "c" 141 letra "b" e 147 da Lei nú-
mero 4.328 de 30 de abril de 1964,
tornando insubsistente, assim. a Por-
taria DGP n9 60 de 19 de março de
1968. Esta Portaria entra em vigor
na data da tornada Insubsistente
(19 de março de 19681. Satisfaz o
prescrito no parágrafo 09 do artigo 94
combinado com o parágrafo 19 do Ar-
tigo 177 da COnstitui0.0 do Brasil.

N9 2501DGP Reforniar o Solda-
& Reservista, ex-integrante da FEB
(10-272.032) Geraldo do Nascimento
Barbosa, na mesma graduação, de
acôrdo com o artigo 29 da Lei núme-
ro 2.579 de 23 de agôsto de 1955, com
Os proventos integrais da graduação
de Cabo de conterrnidade com a Lei
n9 288, de 8 de janeiro de 1948, com-
binada com o artigo 59 da L ei nú-
mero 4.902 de 16 de dezembro de 1965,
observados os artigos 135, 136, 137, 133
140 letra "c" 141 letra "h" e 146 le-
tra "d" da -Lei .n9 4.328, de 30 de
abril de 1964. Satisfaz o prescrito no
Parágrafo 69 do artigo 94, combina-
do com o paregrafo Peo dara° 177
da Constituição do Brasil,
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que é tornada insubsistente (15 de dea
zembro de 1967).

N9 255-DGP - Reformar o Soldaao
(10_392.342-A) - Remi' • Dias de

Oliveira, na .mesma graduação, nos
termos doe artigos 23 letra "b", 25
letra "c", 28 letra "b" e 29 da Lei
número 4.902, cie 16 Ge dezembro de

c 'til da e tu aos proventos cal-
culados na base do &tildo correspon-
dente a' graduação de Terceiro Sar-
gento, de actirdo com o artigo 31 pa.
regrar() 19 e 29 letra b" da referida

n 4.902 cte 16 de dezembro de
1965, observadcs os artigos 135 letra
a", 136, -137, 133 139, 140 letra c" 141.
letra "b" e 116 letra "b" da Lei nu-
mero 4.328 de 30 da abril de 1964, tor-
nando insubsistente a Portaria núme-
ro 476_DGP, de 27 de dezembro cie
1967, publicada no Diário Oficial de
11 de janeiro de 1963. A presente Por-- -
tar'a entra •Cri v g:1' a partir da tor-
nada insubsistente (27 de dezembro
de 1967). Satisfaz o prescrito no P a

-rágrafo 69 do artigo 94, combinado
com o parágrafo 19 do artigo 177 da
Constituição do Brasil.

N9 256_DGP - Reformar o Soldado
(50-201.59e) - Rubens, Cabrera,
adido à 5e Cia. Fron, na mesma
graduação, nos termos aos 'artigos
23 letra "b", 25 letra c", 23 letra "b"
e 29 da Lei n9 4.902, de 16 de dezem-
bro de 1965, com direito aos pua.
ventos calculados na base do sô1da
correspondente aquel,a, graduação,
observados es artigos ' 135 letra "a",
136, 137, 138, 140 letra "c" 141 le-
tra "b" e 143 letra "b" eia Lei nú-
mero 4.328, de 30 de abril de 1961.
Satisfaz o prescrito no parágrafo 69
do artigo 94, combinado com o pa-
rágrafo 19 do artigo 177 da Consti-
tuição do Brasil. Torne-se insubsis-
tente a Portaria n9 449-DC1P, de 15
de dezembro de 1967, publicada no
Didrlo Oficial de 8 de janeiro de 1938,
vigorando a presente Portaria a
contar da data da que é tornada In_
subsistente (15 de dezembro de 1967)
- Gen. Ex. CaT &os da Silva afuricy.

PORTARIAS DE 26 DE AGOSTO.
DE 1968

O Chefe do Departamento Geral do
Pessoal, em confermidade com o Avi-
so Ministerail 15-DESC-3, de 18
de janeiro de 1963, e Portaria núme-
ro 73-GB, de 14 de março de 1968,
resolve*
NO 257-DGP - Reformar o Solda-

do (1G-412.417-A) - Antônio de Fa-
ria Souza, adido ao 29 BIB, na mes-
ma graduação, nos têrmos dos arti-
gos 23 letra "b", 25 letra "c", 28 le-
tra e" e 30 letra "b" da Lei n9 4.9a2,
de 18 de dezembro de 1985, com di-
reito aos proventos calculados na
base do sôldo correspondente àquela
graduação, observados os artigos 1's5,
136„ 137, 138, 139, 140 letra "e" 141
letra "b" e 147 da Lei n9 4.328, de 30
de abril de 1964. Satisfaz o presente
no § 69 do artiee 94, combinado com o
§ 19 do artigo 177 da Constituição do
Brasil,

1n19 253-DO? - Reformar o Cebo
Reservista ex integrante da FEB,
(70-38.137) - Argemiro Caetano de
Oliveira, na graduação atual, nos
têrmos do artigo 29 da Lei n9 2.579,
de 23 de agôsto de 1955, com direito
aos proventos. Integrais de Terceiro
Sargento de acôrdo com a Lei n e 288,
de 3 de iunho de 1948, combinado
com o artigo 59 da Lei no 4.902, de
16 de dezembro de 1 965, observados
os artigos 135, 136, 137, 138, 140 lera
"c", 141 letra "b" e 146 letra "d" da
Lei n9 4.328, de 30 de abril de 1964,
tendo o mesmo optado pelo amparo
do que requereu, de acôrdo com o ar-
tigo 39 da Lei n9 2.579, de 23 de apes-
to de 1955, em virtude de ser o ex-
combatent- em meço funcionário
público federal cio DCT, (Carteiro
nível 10) conforma ~ata da seu pio-
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N9 261-DGP - Reformar o Solda-
10 (1G-216.321-A)" - Egon Flores,

.t ta mesma graduação, nos termos
pos artigos 25 letra "c", 28 letra "b",
dei e 31 da Lei n9 4.902, de 16 de de-
embro de 1965, com direito aos prc-
entos calculados na base do sôldo
orrespondente à graduação de 39
largento, de actirdo com o artigo 31,
29 letra "b", da referida Lei núme-

o 4.902, de 16 de dezembro de 1995
ibservados os artigos 135, 136, 137,
38, 140 letra "c", 141 letra "b" e 146
etre "b" da Les n9 4.328, de 30 de
bril de 1964. Satisfaz o prescrito no

' 6e do artigo 94, combinado com . o
1 9 do artigo 177 da Constituição do

- e tresli.

cesse de reforma. Satisfaz o preseride
rio a 69 do artigo 94, combinado com
o 1 19 do artigo 177 da'Conetituietie
do Brasil.

N9 259-DGP - Considerar promo-
vido post inortenz, à graduação de
Cabo, em 30 de setembro de 1967, o
ex-Soldado (4G_444 .663-A) - Bene-
dito do Carmo Lopes, de aceirdo com

o artigo 19 da Lei n9 5.195 de 24 de
dezembro de 1966, ficando assegura-

dos aos seus herdeiros os benefícios
decorrentek desta promoç'áo a on
tar de 30 de setembro• de 1967, d)I a
de seu falecimento, de acôrdo com o
artigo 21 da Lei n9 .3.765, de -4 de
maio de 1960, modificado pelo Decre-
to-lei número 197, de 24 de feverwro

- de 1967.
N9 260-DGP - Reformar o Cabo

(1G-776.392) - Edil de Assunção
Meira, na mesma graduação nos ter-
mos • dos artigos 23 letra "b", 25 le-
tra "c", 28 letra "e" e 30 letra ."b"
cia Lei n9 4.902, de 16 de dezendaro
de 1965, com os proventos 'dos arti-
gos 135, 137, 138, 139, 140 letras "a" e
"c". 141 le pra "b" e 147 da Lei nú-
mero 4.328, de 30 de abril de 1964, ter.

tendo insubsistente, assim, a Porca-
ria n9 5-DGP, de 3 de janeiro dc
1968. Esta Portaria entra em vigor
na data da tornad insubsistente (3

ele janeiro de 1968). Satisfaz o pres-
crito no § 69 do artigo -94, combina-
tio com o § 19 do artigo 177 da Cons-
tituição do Brasil.

com os proventos dos artigos 135, 137,
138, 140 letra "a" e -"c' . 141 letra
"b", 146 letra "ce' e 14e da Lei nú-
mero 4.328, de 30 de abril de 1964,
tornando insubsistente, ass m, a Por-
taria do DGP n9 4%3 de .15 de de-
zembro de 1967. Esta .Portaria entra
em vigor na data da tornada insub-
sistente. (15 de dezembro de 1967).
Satisfaz o prescrito na parágrafo 69
do artigo 94., combinado com o paráe
grafo 19 do arda 177 da Constitue-
çac . do Brasil. -

O Chefe do Departamento Geral do*
Pessoal, em contormidade com o Avi-
so Ministerial n 9 35-DESC-3,_ de 18
de janeiro de 1963, e rortaria ne 73-
GB, de 14 de março de 1968, resolve:

N 9 264-DGP -- Reformar o Tercei-
ro Sargento Reset vista a-integrante
da FEB (10-1e4.010) - Hamilton
Alvee do Amaral, na garduaçeo atual,
nos termos do artigo 2 , da Lei nú-
mero 2.579, de 23 de agasto de 1955,
com direito aos proventos_ de Segun-
do Sargento, de acendo com a Lei nú-
mero 288, de 8 de junho de 1948, com-
binada com os artigos 135 136, 137, 138,
140 letras a" e e`c" 141 'letra "b"
e 146 letra "ci • ea Lei 11 9 4.328, de
30 de abril de 1964, não sendo o caso
de opção de acerar) com o artigo 39
da Lei 119 2.57e, de 23 de agôsto de
1955, conforme consta de' seu proces-
so de refoern,a Satisizz o prescrito
no parágrafo 6 0 do •artigo 94 combi-
nado com •„ ri parág,rato 19 do artigo
177 da Constituição do Brasil.'

O Chefe do Departamento Geral do
eessoal, em conformidade com o kvi-

so Ministerial n9 15-DESC-3, de 18
de 18 de janeiro de 1963, resolve:

N9 262-DGP - Considerar o Soe-
dado Reservita ex-integrante da FEB
(7G-59.911) - Fábio Barbosa ria
Silva, promovido à graduação de
Terceiro Sargento, de acenei° com c
artigo 49 da Lei n9 288, de 8 de junho
de 1948, combinado com o artigo 109
do Decreto-lei n9 8.795. de 23 de ja-
neiro de 1946, e reformado nessa gra-
duação, nos termos -do artigo 19 da'
Lei n9 2.579, de 23 de agosto de 1955
COM os proventos dos artigos 135, 136,
137, 138-, 140 letras ea" e "c" 141 le-
tra "b" e 146 letra "d" da Lei nú-
mero 4.328, de 30 de abril de 1961.
satisfaz o prescrito no g 69 do are-
go 94 - combinado com o e 1 9 do arti-
go 177 da Constituição do Brasil
Torne-se insubsistente a Portaria nú-
mero 24-DGP, de 18 de- janeiro de
1968, publicada no Diár`o Oficial nú-
mero 24, de 2 de fevereiro de 1963, vi-
gorando a presente Portaria a contar

- da data da que é tornada insubsisten-
te (18 de janeiro de 1968).

O Chefe do Departamento Geral do
Pessoal, em conforrn dade com o Avi-
so Ministerial n9 15-DESC-3, d.e 18
de janeiro de 19C3 resolve:

N9 263-DGP - Reformar 0 Cabo
(80-58118), Francisco José de Araújo,
na graduação de 39 Sargento de acôr-
do com os arts. 25 letra "b",  27 letra
'c", 30 letra "d" 31 e letra "b" 29
do art. 33 da Lei 1.9 2.370, de 9 de
dezembro de 1e54 e promovê-lo na
Inatividade à graduação de 29 Sar-
gento, nos termos do artigo 1 9 da Lei
n9 3.067, de 22 de dezembro de 1956,
combinado com o rareecr n9 429-J1
de 7 de novemore de 1966, do CGR,

N0 265-DGP - Reformar o Soldado
(50-192.438) licitei* Martins, adi-
do ao 29 B Fv, na mesma graduaçeo
de aceireis) com os artigcs 23 letra "b",
25 letra "c", 28 letra "b" e 29 da Lei
n9 4.902, de 16 de dezembro de 1965,
com os proventos dos artigos 135 le-
tra "a", 136, 131 133, 140 letra "c",
141 letra "b" -146 letra "b" da Lei
ne 4.328, de 30 oe abril de 1964, tor-
nandb insubsistent e a Portaria núme-
ro 41-DGP, de 2 de fevereiro de 1968,
nublicada no Diário Oficial n9 42. de
19 de março de 1968. A presente Por-
taria entra em vigor a contar da data'
da que é tornada insubsistente (2 de
fevereiro de -968).

N9 266-DGP Reformar o Soldado
(7G-173.056) -a- João Gomes da Sil-
va, na mesma grecluaçãc, nos termos
dos artigos 23 tetra "ti' 25-letra "c",
28 letra "d" 29 e 31 de Lei n 9 4.902,
de 16 de dezemoro de A965. com di-
reito aos proventos 11 graduação de 39
Sargento, de-acôrdo com o artigo 31,
parágrafo 29 tetra "b" da referida
Lei n9 4.902-65, observados os artigos
135, 1 .46; 137 138 140 letra "c" 141
letra "b" e 146tetra "0" da Lei nú-
mero 4.328, de 30 de abril de 1964.
Satisfaz o prescrito no parágrafo 69
do artigo 94, combinado com o pará-
valta-1 9 do artigo 177 da Constituição
do Brasil. Torre-se inElibSiStente a
Portaria n 9 469 -1)CiP, de 27 de de-
edeeese de 1967, publicada no Diário
Oficial de 11 deejaneiro de 1968, vi-
gorandoi a presente Portaria a contar
da data da que é tornada Ansubsis-
tente (27 de dezembro de 1967).

N9 267-DGP Reformar o Solda-
do'Reeervista (3G-335.829-A) - José
Maria Oliveira da Motta na mesma
graduação, aos termos dos artigos 25
letra "c" 28 tetra "b" e 29 da Lei
n9 4.902, de 16 de aezembro de 1965,
eom ,direito aos proventos calculados
na base do saldo correspondente
àquele graduaçãc, observados os arti-
gos 13a letra "s". 126, 137, 138, 140
letra "c", 141 letra "b" e 146 letra
"b" da Lei n9 4.e28, de 30 de abril
de 1964. Satisfae o prescrito no e 69
do artigo 94 combinado com o § 19
do artigo 177 da Conetituição do Bra-
sil Torne-se -insubsistente a Porta-
ria n4 e08-DGP. de 9 de abril de 1968,
publicada no Dictrio Oficial n9 84 de
3 de maio de 19e8, vigorando a pre-
sente Portaria a contar da data da
que é tornada insub sistente (9 (le abril

N9 268-DGP - Reformar o Soldado
Reservista ex-imeeranie da FEB , ...
(1G-262.626) --- Júlio Ecdrigues dos
Santos, na mesma graduação, nos
termos do artigo do da Lei n9 2.579,
de 23 de agasto de 1555, com os pro-
ventos da gracluedio de Cabo, de acôr-
do com a Lei 119 283. de 8 de-junho
de 1948, conde/leda «n o artigo 59
dá Lei n9 4 902. sae 16 de • dezembro
de 1965. observados os artigos 135, 137,
138; 140 letras "e" e "c", 141 letra
"b" e 146 letra "." da Lel n9 4.328, de
30 de abril de 191-4. Satisfaz o pres-
crito no parágraio de- artigo 94.
combinado com e paragrafo 1 9 do ar-
tigo 177 da Conetitaição do Brasil.
Torne-se insubsleten te tis Portaria nú-
mero 378-DGP de 27 de novembre de
1967, vigorando e presente Portaria
a contar da data da que é tornada
insubsistente (27 de novembro de
1967).

N9 269-DGP Reformar o solda-
do (3G-1J7.790) Luz Gubert, na
mesma graduação, nos termos • dos
artigos 23 letra "b", 25 letra "c", 28
letra "b" e 29 "da Lei n9 4.902, de
16 de dezembro de 1935 com direito
aos provent os calculados na base do
sôldo correspondente àquela gradua-
ção, observados os artigcs 135 letra
"a", 136, 137, 138 139 '140 letra "c"
141 letra "b" e 146 letra "b' Lei
n9 4.328 de 30 de abril de 1964, tor-
nando insubsistent e a Portaria n9 , 90
de 1 de abril de 1968, :Publicada 'no
Diario Oficiai n9 82, de 30 de abril
de 1968. Esta Portaria entra em vi-
gor na data da tornada insubsistente
(1 de abril de 1968). Satisfaz o pres-
crito no parágrafo 69 clo ertigo 94,
combinado com o artigo 177 da Coas-
tetuiçào do Brasil.	 ,

N9 -270-DGP - .Reformar o Cabo
(3G-479.335) - Nery Olavo Geada,
adido ao r Rec Mec, * na gradua-
ção de Terceiro Sargento nos termos
dos artigos 23 letra "ti"; 25 letra "c",
28 letra "b" ' a 29 da Lei is9 4.902,
de 16 de dezembro de .955 e artigo
33, e 29, letra "b" da leei n9 2.370,
de 9 de dezembro de 1954, combinado
cum o artigo 63 e seu e lenido, da ci-
tada Lei n9 4.902 de 16 de dezem-
bro de 1965, e com o Parecer núme-
ro 429-H, de 7 de novembro de 1966.

Rda Consultoria Geral da e:lúbrica
ocm direito aos proventos celcUlados
na base do sôldo correspondente à
graduação em que é reformado, ob-
tervados os artigos 135, 136, 137, 138
140 letras "a" e "c", 141 letra "h"
e 146 letra "Is", da Lei n9 4.328, de
30 de abril de 1964. _Satisfaz o pres-
crito no § 69 do artigo 94, combina-
do com o e 19 do artigo 177 da Cons-
tituição do Brasil. Torne-se insubsis
tente a Portaria n9 474-DGP, de 27
de dezembro de 1967, publicada no
Diário Oficial de 11 de janeiro de
1968, vigorando a preeente Portaria
a contar da data da que é tornada
insubsistente (27 de dezembro de
1967).

No 271-DGP - Reformar o Sal-
dado (20-479.366) - Nivaldo Fran-
cesco dos Reis, na mesma graduação.
nos termos dos artigos 25 letra "b",
27 letra "c", 30 letra "e" e 32 letra
"b" da Lei n9 2.370, de 9 de dezem-
bro de 1954, combinada a gem o Pare-
cer n9 429-11, de 7 de •novemoro do
CGR, com os proventos dos artigos
133, 137, 138, 139, 140 letra "c" 141 le-
tra "b" e 147 da Lei n9 4.328, de
30 de abril de 1964, tornando insub-
sistente assim, a Portaria n9 93-DGP
de 19 de abril de 1968- Esta Portaria
entra em vigor na data da tornada
insubsistente (19 de abril de 1968).
Satisfaz o prescrito ri ) e 69 do artigo
94 combinado com o § 19 do artigo
177 da Constituição do Brasil.

N9 272-DGP	 Retormar o Se-
gundo Sargento (30-112.735) Pall-
miro Machado Aimal, adido ao 39 G
Can 75 A R, na mesma graduação
Mos termos dos- artigos 23 letra "b",
25 letra "c" 28 letra "d", 25 e 31 da

junho de 1967).

N9 276-DGP - Reformar o ex-
Cabo (1G-794.006) - Wanderley
Oliveira Vargas, na Mesma gradua-
ção nos termos dos arts. 23, letra
"b". 25, letra "c", 28, letra "b" e 29
da Lei n9 4.902, de 16 de dezembro
de 1965, com os proventos dos arti-
gos 135, 137, 138, 140, letras "a" e
"c", 141, letra eb" e 146, letra "b"
da Lei n9 4.328, de 30 de abril de
1964, tornando insubsistente assim, a
Portaria DGP n9 59, de 23 de feve-
reiro de 1968. Esta Portaria entra
em vigor na data da tornada insub-
sistente (23 de fevereiro de 1968).
Satisfaz o prescrito no e 69 do ar-
tigo 94," combinado com o 1 1 9 do
art. 177 da Constituição do Brasil.
-- Gen. Ex. Antonio Carlos da Silva

1965. com direito aos proventos cale
cu.ados na. base do sôldo correspona
dente ao peto de Segundo Tenente,
de acôrdo com o artigo 31, parágrafo
29 letra "a', da teferida Lei número
4 502, de 16 de dezemoro de 1965,
observados os artigos 135, 136, 137 138
140 letras "a" e "c", 141 letra "b e
14e letra "d" da Lei nv 4.328 de 31)
de abril de 1964. Satstfae o prescri-
Co no parágrafo 69 do artigo 94, com-
binado ocm o parágrafo 19 do artigo
177 da Constauição do Brasil.

273-DGP - Reformar o 29 Sare
gento (70-33.746) - Ruben D'Agos-
to, ex integrante da FEB, rios eermos
do artigo 29 da Lei n9 2.579, de 23
de apesto de 1955, com os proventos
da grasuação de 19 Sargento de
acerdo com a Lei n9 288, de 8 de ju-
mio de 1948; combinado com o artigo
59 da Lei n9 4.902, de 16 de dezem-
bro de 1965, observados os artigos 135,
137, 138, 140 letras "a" e "c" 141
letra "b" e 146 letra "c" da 1 ,ei nú-
mero 4.328 de 30 de abril de 1964,
devendo ser respeitado o dispoetoano
'artigo 39 ciacStada Lei n9 2.579155.
Satisfaz o prescrito no e 69 do artigo
94 combinado com o e 1 9 do artigo
177 da Constituição de Brasil.

No 274-DGP -Reformar o Soldado
GG-178.830) - Severinte Evaristo de
Souza, na graduação de 39 Sargento,
ae aceirdo com os artigos 25 letra "b",
27 letra "c", 30 letra "d", 31 e 33 1
29 letra "b" da Lei n9 2.370 de 9 de
dezembro de 1954, combinado com o
Parecer ne 429-H, de 7 de novembro
de 1966, do CGR, com os proventos dos
artigos 135. 137, 138, 140 letra "c"
141 letra "b" e 146 letra "d" ia Lei
ne 4.328 de 30 de abril de 1964. Toa-
ne-se besubsistente a Portaria DGP
n9 477, de 27 de dezembro de 1967.
Esta Portaria entra em vigor ria data
da tornada insubsistente (27 de de-
zembro de 1967). Satisfaz o pra ecei
te no e 69 do artigo 94, combarado
com o § 19 do artigo 177 da Cons-
tituição do Brasil. o

N9 275-DGP - Reformar o le Sar- -
gento (10-169.615) - Tobias Bit-
tar, adido ao IICErr, na mesma gra-
duação, nos termos dos arts. 23, le-
tra "b"

'
 25, letra "c", 28, letra "d",

29 e 31 da Lei n9 4.902, de 16 de
dezembro de 1965, com direito aos
proventos calculados ria base do dado
correspondente ao pôsto de Segundo-
Tenente, de acôrdo com o sat. 31,
e 29, letra "a", da referida Lei nú-
mero 4.902-65, observados os arti-
gos 135, 136, 137, 138, 140, letras "a"
e "c", 141, letra "b" e 146, letra "d"
da Lei n9 4.328, de 30 de abril de
1964. Satisfaz o prescrito no e 6 9 do
art.. 94, combinado com o e 1 9 do
art. 177 da Constituição do Brasil.
Torne-se insubsistente a Portaria nú-
mero 271-DGP, de 28 de julho de
1967, publicada no Diário Oficial de
10 de agôsto de 1967, vigorando a
prente Portaria a contar da data da
que é tornada insubsistente (28 de

de 1968). 	 Ltn 4.902, de 16 de dezembro de Murlell.

•



Quinta-feira 12 • DIÁRIO OFICIAL (Seção 1— Parte 1) Setembro de 1968 8107

a inspeção de saúde ante a JMSR-7
RM, apesar de ter sido avisado con-
forme consta às fls. 9 do seu pro-
cesso de ISO, na qual declarou está
ciente. (F.-20.788-67-DGP.)

Luiz Carlos Severo Trindade, ex-
Sd 3G-589.187, solicita amparo do
Estado. Indeferido. O requerente
fraturou o têrço inferior do ante-
braço com deslocamento. Atualmente
tem uma auquilose parcial do punho
esquerdo com deformação da arti-
culação, com diminuta lirnentação do
dorso-flexão e supinação do referido
punho, não-lhe impedindo exercer
atividades civis, prover os .melos de
subsistência e exercer qualquer ati-
vidade manual, conforme consta - na
ata de inspeção de saúde datada de
26 de Julho de 1.968. Além disso,
pode exercer atividades militares, se-
dentárias em tempo de paz tais
como Auxtliar de Aprovisionamento,
Rancho, Centro de Mensagens de te-
lefonista, mão-de-obra auxiliar e ou-
tras previstas na Portaria no 250, de
28 de janeiro de 1960. Em conseqüên-
cia, não é incapaz definitivamente
para o serviço militar. (F-32.381, de
1964-DGP.)

Vicente Calixto de Jesus, Cabo
Res, identidade militar não decla-
rada, solicita amparo do Estado. Ar-
quive-se, em conformidade com ,0
Aviso n9 15-DESC-3, de 18 de ja-
neiro de 1963 e Portaria n9 73-GB,
de 14 de março de 1968. O reque-
rente verificou praça a 12 de feve-
reiro de 1943 como reservista, sendo
excluído por incapacidade física de-
finitiva para o -serviço do Exército.
Não consta de suas alterações ser
adjudicatário de DSO. Todo o dl'
reito porventura existente do peticio-
nário já incorreu no lapso prescri-
tional que alude o art. 19 do De-
creto-lei no 20.910-32. (F-29.098-61-
DO?.)

Djaniro Ramos da Silva, solicita
amparo do Estado. Indeferido, por
falta de amparo legal, face às infor-
mações do Exmo Sr. General, Dire-
tor-Geral de Saúde. (F-10.667-68-
DGP.)

D. Nedina Aletria dos Santos, geni-
tora do ex-soldado Manoel Candido
dos Santos, solicita promoção para o
"de cujus". Indeferido, em confor-
midade com o Aviso no 15-DESC-3,
de 18 de janeiro de 1963 e Poraria
n9 73-13, de 14 de março de 1968,
por falta de amparo legal,' em vir-
tude de não ter sidõ caracterizado
acidente em serviço, por não estar o
extinto amparado pelo art. 19 do De-
creto n9 57.272-65 e, em conseqüên-
cia, não se enquadrar na Lei n9 5.195,
de 1965. '(F-2.305-68-DGP.)

José Francisco de Lira 	
10-304.979, Soldado Reformado, so-
licita retificação de Portaria de Re-
forma com base no Parecer no 429-11,
de 1966, da Consultoria-Geral da Re-
pública. Indeferido, em conformi-
dade com-a‘ Portaria n o 73-GB, de
14- de março de 1968, por falta de
amparo legal. Os proventos de ina-
tividade pleiteados só são devidos a
partir da data do ato da reforma,
nos têrmos da letra "b" do art. 141
da Lei n9 4.328, de 30 de abril de
1964 (CVM), e Parecer no 624-H-68,
da Consultoria-Geral da República,
que esclareceu o de n9 429-H-68, da
mesma Consultoria, invocado como
amparo pelo requerente. (F-19.917,
de 1967-DGP.)

Ubirajara Trindade do Nascimento,
Sd Rei 30-410.089, solicita promoção
à graduação de 39 Sargento, de
acôrdo com o art. 33 da Lei n9 2.370,
de 1954. Indeferido, em conformi-
dade com o Aviso no 15-DESC-3, de
18 de janeiro de 1963 e Portaria nú-
mero 73-GB, de 14 de março de 1968,
por falta de amparo legal. O-reque-
rente não apresenta argumentos que
justifiquem a reconsideração do des-
pacho anterior; mesmo se realizando
a inspeção de saúde para fim de pro-
moçao pela Lei n9 2.370-54, o seria
em data posterior a da revogação
desta lei, pela de no 5.058-56 	
(F-40. 145-65-DO?.)

RELAÇÃO N9 17-D-2-DGP, DE 26
' DE AGOSTO DE 1968

REQUERIMENTOS DESPACHADOS
pEDD CHEFE DO DO?

Em 14 de agósto de 1963
João Luiz de Almeida, Sd Reser-

Tista, solicita amparo do Estado, pela
segunda vez. Mantenho o despacho
anterior: Arquive-se, em conformi-
dade 'com o Aviso no 15-DESC-3, de
18 de janeiro de 1963, e com a Por-
taria n9 73-GB, de 14 de março de
1968. A petição incorreu na prescri-
ção do Decreto n9 20.910-32, além do
requerente não haver aguardado a
solução do processo anterior para re-
querer novamente. (F. 9.529, de 1968,
r)GP.)

Em 16 de agôsto de 1968
Edgar Francisco Santos, 10-306.414,

ex-integrante da FEB, solicita am-
paro do Estado. Indeferido. O reque-
rente é servidor federal e exerce a
função de Mecânico de Motor a Com-
bustão, nível 8-A, lotado no BDM do
Ministério do Exército, conforme
consta nas fls. 29 do seu processo de
reforma. Percebe proventos que lhe
permitem prover os meios de subsis-
tência e é contribuinte do IPASE,
mit. n9 1.766.465.
• Trata-se de alcoolismo, o que im-
porta • em , transgressãO grave de
acordo com o RDE. O assunto pos-
sui aspectos disciplinares e* morais
que não devem ser esquecidos, pois o
alcoolismo impede ao militar de "ze-
lar pela honra e reputação de sua
classe, observando procedimento ir-
repreensível, na vida pública e na
particular, cumprindo com exatidão,
seus deveres para com a sociedade",
conforme preceitua a letra "d" do
art. 25 do Decreto-lei no 9.698-46
(Estatuto dos Militares), ao definir
os deveres e responsabilidades dos
militares. A não aceitação do pre-
ceitó acima, acarietaria ao transgres-
sor as penalidades previstas na le-
tra "c" do art. 54, combinado com
a letra "b" do art. 34, e letra "c"
ou "d" do art. 10 do RDE (Decreto
no 8.835-42, art. 91 do Decreto-lei
n9 9.698-46) (E 1), n 9 2 do art. 109
e n9 2 do art. 141 do Regulamento
da Lei do Serviço Militar (Decreto
no 57.654-66), estando pois isento do
Serviço Militar, por incapacidade mo-
ral. Finalmente, está desobrigado do
mesmo serviço, de acôrdo com o ar-
tigo 5 9 da Lei n9 4.375,. de 17 de
agôsto de 1964 (LSM) regulamentada
pelo Decreto no 57.654-66, Já citado,
pois tem mais de 45 anos de idade.
(F-19.204-68-DGP.)

Érico Rodrigues Romero,
30-172.965, solicita amparo do Es-
tado. Arquive-se em conformidade
com o Aviso n9 15-DESC-3, de 18 de
Janeiro de 1963 e Portaria no 73-GB,
de 14 de março de 1968. O regue-
rente apresenta processos anteriores
versando sobre o mesmo assunto e
tôdas as petições foram indeferidas.

A Junta MS Ou P Alegre prolatou
em seu parecer "apto para o Ser-
viço do Exército" com diagnóstico
"Distrimia Cerebral Inespecifica"
Compatível.

Tendo em vista que a última ata
de Inspeção de Saúde do requerente
é posterior a data do seu requeri-
mento e assim estar fisicamente

.-apto, não há como se lhe aplicar os
benefícios da Lei n9 4.902-65.

O requerente já esgotou os recursos
na esfera administrativa. (F-24.176,
de 1964.)

José da Silva Mendes 	
10-004.879-A, solicita amparo do Es-
tado. Indeferido. Trata-se de praça
com dez meses de incorporado. Houve
Imprudência e negligência sua, pois
seu mosquetão disparou por não
havê-lo travado e por ter acionado
o gatilho. Seu ferimento é conse-
qüência de ter colocado sua mão es-
querda na bôca da arma. (F-1.175,
de 1968-DGP.)

Lucas Vital de Oliveira, Res, soli-
cita instauração de ISO. Arquive-se.
O requerente deixou de comparecer

Manoel de Souza Filho, ex-Sd
(80.63.709), solicita reexame do pro-
oesso para concessão de sua reforma,
alegando achar-se incapacitado em
face do acidente sofrido quando ser-
via o Exército, no 279 BC. Arqui-
ve-se, em conformidade com o Aviso
n9 15-DESC-3, de 18 de janeiro de
1963, e Portaria no 73-GB, de 14 de
março de 1968. O requerente já pos-
sui processos anteriores indeferidos.
Por junta SS foi julgado "Apto"
para o Serviço do Exército. Face a
este laudo, não existem possibilidades
para o suplicante. se beneficiar da
Lei n9 4.902, de 16 de dezembro
de 1965.

O requerente já esgotou os recur-
sos na esfera administrativa 	

	

(F-213.873-67-DG-P.) — Gne. Ex 	
Antonio Carlos da Silva Mitricy.

Rio de Janeiro. GB, 12 de agosto
de 1968. — Helio Cantni, Coronel,
Chefe da r Div. DGP,

GABINETE DO MINISTRO
Retificação

Na Portaria de João Zarlos Pessoa
Fragoso, publicada no Dunto Oficial
de 3 de setembro de 1968,

Onde se lê:
José Carlos Pessoa Fragoso

Leia-se:
João Carlos Pessoa Fragoso

INSTITUTO RIO-BRANCO
PORTARIAS DE 9 DE SETEMBRO

DE 1968	 \
O Diretor do instituto Rio-Branco,

usando das atribuições que lhe con-
ferem os itens XI, XXIV e XXV do
artigo 11 do Regimento do Instituto
Rio-Branco, aprovado nela Dsc • n*

24.883, de 28 de abril de 1948; e con-
siderando o disposto na r,ortaria Mi-
nisterial n9 197, de 17 de junho de
1967, no Edital e Cnstruções de mesma
data, e na Portaria Ministerial n9
214, de 19 de março de 1968, relativos
ao Concurso de Provas para a Car-
reira de Diplomata, resolve;

No 20 — I — Designar a seguinte
Banca Examinadora, presidida pelo
Diretor do Instituto Rio-Branco, para
as provas da Quarta Fase do Con-
curso, correspondentes às matérias le-
cionadas no 19 período do Estágio de
Formação:

Direito Internacional Privado -

PROCESSOS DESPACHADOS
PELO MINISTRO, INTERINO

Em 3 de setembro de 1968
M.E. — S.C. 2.489-68 — Estado

da Guanabara. — Aprovo o parecer
da Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional. — Autorizo a execução das
previsões orçamentárias, nas épocas
próprias, sem qualquer redução nos
recursos destinados ao pagamento do
pessoal federal transferido. Restitua-
se o Processo à Secretaria Geral !rara
os devidos fins.
Despesa do pessoal federal transferi--

do para o Estado da Guanabara
pela Lei no 3.752-60 — Absorções
da Lei n9 4.590-64. •

1. O pessoal federal transferido
para o Estado da Guanabara, por
afina da Lei n9 3.752 de 1960 conti-
nuou a ser pago pela União sem que
se verificasse qualquer controvérsia

RELAÇÃO N9 18-D-2-DGP, DZ 2's	 DE AGOSTO DE 1968
REQUERIMENTO DESPACHADO

Em 23 de agasto de 1968
No requerimento datado de 27 de

junho de 1968, em que o ex 19 Sar-
gento (70-45.623) Chrlstino Ri-
beiro, requer reconsideração de des-
pacho datado de 10 de abril de 1968,
publicado no DtdriO Oficial n9 108,
de 6 de junho de 1968, que o ex-
cluiu disciplinarmente, dei o seguinte
despacho:	 =

Reconsidero meu despacho ante-
rior uma vez que as faltas cometidas
o foram no período final dos seus 24
anos de serviço.

Reforme-se de acôrdo com a legis-
lação vigente.

Em conseqüência, torno sem efeito
a exclusão do Sargento Christino Ri-
beiro. — Gen. Ex. Antonio Carlos
da Silva "riu, Chefe do DO?.

MINISTÉRIO DAS
RELAÇÕES EXTERIORm'S

Professor Haroldo Teixeira Valladão; 1968. — Antonio rorraci dei Lago.

Direito Internacional Público —
Professor Carlos Alberto Dunshee de
Abranches;

Ecunomia — Professor Mircea
Buescu;

Política Internacional — Secretário
Marcilio Marques Moreira e Secreta-
rio Orlando Soares Carbonar.

II — A remuneração dos referidos
examinadores obedecerá ao disposto
na Portaria n9 1, de 2 de janeiro de
1963. — Antâniu Corrêa do Lago,

O Diretor do Instituto Rio-Branco,
usando das atribuições que lhe con-
fere o item XXIII doa artigo 11 do
Regimento do Instituto, aprovado pelo
Decreto no 24.883, de 28 de abril de
1948, e considerando o disposto no
artigo 37 do Regulamento dc * Ins;1-
tuto, aprovado pelo Decreto n o 60.355.
de 10 de março de 1967, resolve:

No 21 — I — Designar os seguintes
profe.ssôres para lecionar no 29 pe-
ríodo do Estágio de Formação do Con-
curso de Provas para a Carreira de
Diplomata, a efetuar-se no corrente
ano:

Geografia Politica — ProfessOra
Bertha Kolffmann Becker:

História das Relações Exteriores do
Brasil — Professor Guy de Holanda;

Orientação Profissional — secreta-rio Márcio Fortes de Almeida.
II — A remuneração dos referidos

professôres obeciacerá ao dis posto na
Portaria no 1, cie 2 de jaruiro cle

MINISTÉRIO DA FAZENDA
GABINETE DO MINISTRO

até que, a Comissão de Programação
Financeira, no pronunciamento de
fls. 8 sugeriu que, em face dos taa-
mos do art. 29 da Lei n9 4.590 de
11 de dezembro de 1964, fôsse ouvino
o Ministério do Planejamento e Co-
ordenação Geral quanto à absorção
referida naquele dispositivo legal .

2. O Setor de Orçamento e Finan-
ças do Ministério do Planejamento e
Coordenação Geral, às fls. 9-10, 'os-
tenta que as despesas de pessoal tam-
bém são consideradas de manutenção
cx ui do artigo 12, 1 9 da Lei núme-
ro 4.320 de 1964 e em conseqüên -Ia
devem sofrer as absorções" anuais de
20% de que trata a Lei número 4.590,
de 1964.

3. No mesmo sentido concluiu a
douta Consultoria Jurídica daquele
Ministério, circunstancia que levou o
Senhor Secretário Geral da Fazenda
a solicitar a audiência desta Procura-
dona Geral.
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4. As manifestações do Minisce;io
-do Planejamento, à luz dos
tos constantes dos autos quando ali
tramitaram, efetivem -n:e não potr-
riam conduzir a c:*
conclusão diversa-. Ectarlam me,u-
alva, respaldadas nos preisupeaace
constitucionais do art. 99, item I ;ao
Constituição do Beasi que vede
qualquer tratamento prelen: ial ei,
mais favorecid em beneficio de nns 'a

contra outros Estados el-mbrcs.
5. Ocorre, porém nue e:cepou ao

Ministério do Planeamento e Cama
danação Geral a 'ex i stência do De
ereto-lei n9 10 -de "'e	 "'
1966 que oferece subsidies preci iso
ao deslinde da questão. Tal lapso
porém, se apresenta come buten
compreensível numa época em que
abundância l ea'se"--- ie ai--
ficção da obrigatori edade d.e canele
mento da lei.

6. Comprometido, poes, a base
conclusões do Ministério do Pla
mento - e Coorenacão Geral Po
pressa dispesicão 'le gal. a Free
Tia Geral. da Fazenda Nacional
deu necessário fazer diligência
to as Autoridades 'estaduais
sedas, cujo atendimento, naed
juntadas das "-"as de fee . " e •
45 da nova dimensão à mat

7. Com efeito,' até o a
Lei n9 4.590 de 11 de de
1964, o pessoal federal
para o Estado da Guana
sendo regularmente paga
na forma determinada

-29 da Lei n9 3.752-60
qualquer problema.

8. A partir do pron
fls. 8 da Comissão de
Financeira fel si-",*t^-'
to à absorcão das pa
no art. 29 da nova le
verbis: .

Art. 29 A ,União a
tenção. durant e cite
gãos federais transf
tado da Guanabar
redução anual de 2
to) das respectiv
Integral absorção
'Guanabara.

9. Levantada
respeito o Minis
to e Coordenaç
Orçamento e
pela obrigatór
anuais de 20%

"As despesas de pessoal eam-
bém são consideradas de menu-
tenção ex vi do artigo 12, e 19 da
Lei n9 4.320 de 1964 que diz:

Classificam-se como despesas
de custeio as dotacões para ma-
nutençao de servicos antena--
mente criados, inclusive... Ora,
considerando que os encargos li-

eiros- com pessoal constituemnane
despesa de custeio, claro está

a aplicabilidade da Lei net-que
o 4.590 de 1964, está plena-mar

ate garantida sob o aspecto or-me
mentário".ça
Pronunciou-se, também a dou-
nsultoria Jurídica no sentido

que a referência in scrita nas leis
menterias se não poderia sôbre-
ás disposições da Lei n e 4.599 de

4 concluindo pelo cabimento das
cocções.
11. Preliminarmente, seja lícito as-

inalar que a conclusão, por cana-
rução Jurídica, (10 S e te,- de Oreanen-

to e Finanças do Ministério do Pia-
Inejamento e Coordenação Ger al
quando pretendeu definir manuten-
ção (referência na Lei n9 4.590) ter-
minou por misturar cenre i tas. A Lei
ti9 4.590 de 1964 fala efetivamente em
"manutendo dos 6r gdos federais

-transferidos", mas não se refere a
despesas de custeio. A diference
sutil, mas bastante acentuada para
estabelecer a dúvida cujo esclareci-
mento deveria ser buscado no arde-
namento legal especifico.

12. Se permaneceu nebulosa sele
nas entrevista, a intenção do legisla-

. dor nada mais sensato de que /A--

e

cie no
Geme
C31: tn
ridic
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mus

ler
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;ias
nel

(a-
uraea-
enten-

ain-
interes-
lente a

se	 f,

éría.-\_
dvento da
zembro de
transfer•ao

ba-a vinda
pela Umeo

no art. 39,
e isso sem

10.-
ta Co
de
orça
por
196
ob

a dúvida foi ouvido a
tério do Planejamen-

Ao Geral cuio Setor de
Finanças inclinou-se

ledade - das abeoreões
de vez que:

uxiliará a -manta-
anee. dos er-

eridos para o Es-
a, observada uma
0% (vinte por cen-

as despesas até sua
pelo Estado _ da

unciamento
Programação

••n Aliv •dq rui') .

rcelas referieas
i que dispõe, In

19. Assim, par disposição expres-
sa de lei, e também por coerência in-
terpretativa, não resta qualquer da-
vida quanto à obrigação da União de
pagar ao pessoal federal de Policia
Militar do Estado da Guanabara e
isso sem qualquer absorção, incluin-
do, para tanto, os componentes recur-
sos em seus orçamentos.

20. ai demais casos. enema não
referidos expressamente no Decreto-
lei n9 10 de 1916, devem seguir a
mesma sorte, certo que, dada a iden-
tidade de situacões e não se lhes po-
derá aplicar tratamento diverso.
- 21. Isso posto, concluimos no senti-
do de 0112 as absorrões anilai, inci-
dentes sôbre es auxílios de manuten-
ção referidas no art. 29 da Lei nú-
mero 4.590 de 1964, (como bem res-
saltam os orçamentos anuais de 1966
e 1967 !tintados es fls. 42.43) não
incidem sôbre os recursos destinados
à atender ia pagamento de pessoal

texto da lei orçamentária os
ntos . capazçs de elucidar a lu-
a. Diz a duna Cansultoria JU-

a do Ministério do Planejameato
ordenação Geaal e que a lei orça-
teria- =ara:este. eutarizativa

se não pede sôb•repor á nem-. es-
ciai restritiva	 o mie. em tese,
ato.
13. Mas se 'no -taxei da raama "es-

eeial -restritiva, in cata a Lei nú-
nero 4.590 de 1e34,- ena:te aparente'
=anemia ou pelo mcnee traça-los
amues da área de tiple. abilidade .de
suas restrieões, porque não eusear nas
do orçamento, tarneem man:festa-
e33S veadas do P de: -eelative os
elemen .ra auel"ra--- e • -- assà in
terpretação mais razoável?,

14. E, o exame das leis ceramenta-
rias de 1936 e 1937 o'erae eannenros
precioSes a elucidação da questão.
Gcm- -efeito, a lei erçamentaria
1966 (fls. 43) dispõe errr esseme4itc
no item 34 •

"Para atender a despesas de
custeio, exceto pssscal, em dec
rência da Lei no 4.5-0 de 11 de
dezembro de 1964 4.000.0:0 dis-
criminarão reproduzida no orça-
mento de 1967 (fls. 42), quando é
reservada numa dotaeãe 20% rasa
nos que a do are anrier ou ce-
ia 3.200.000"

15. Encontram-se , ainda, naqueles
orçamentos evidamente especificadas
as rubricas de pessoal civil e militar,
sem qualquer absorção, e cem expres-
sa remissão à Lei n9 3.'752 de 1960.
Será que o Poder Executivo au ela-
borar as propostas ercamentánas e
o Poder Legislativo ao anrová-las
ignoravam os termos da Lei número
4.590 de 1964 ou, estariam, em. inter-
pretação autência, indicando expres-
samente quais ai parcelas de manu-
tenção ou custeio deveriam sofrer ab-
sorcões?

16. Ademais, os servidores aos quais
se destinam õs recursos em . tela per-
cebem ünicamente dos cofres
União (cfr. fls. 45) não havendo
previsão no orçamento do Estado,pa-
ra atender aquelas despesas.

17. Não fôssem bastante as c ir-
cunstâncias trazidas à colação para
demonstrar que os encargos cuia ab-
sorção anual se questiona devem con-
tinuar correndo à conta da União e
os textos dos arte. 29 e 3 9 de Decreto-
lei n9 10 de 28 de junho de 1966 liqui-
darão a questão pelo menos no que
concerne à PI-l ír io . Militei..

ri
18. Em verdade, o referido Decre-

to-lei manda alicer e disposto no
artigo Se. §1 29 e. 39 da Lei n9 3 '752
de 1960 ao passea i fed eral rencluin-
do na Polícia Militar determinando,
ainda, que:

"o orçamento da União - consig-
- nará, em anexo próprio, as dota-

ções destinadb.s . ao pageme.nto do
pessoal de investidura federal da
Policia Militar do Estado da
Guanabara, inclusive inativos,
bem como das pensões deixadas
aos seus beneficiários".
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federal transferido para o Estado da
Guanabara, recursos esses que desern
ser entregues nos limites-das consig-
nações orçamentárias correspenden-
tes.

E' o parecer, salvo melhor juizo.
Procuradoria Geral da Fazenda Na-

cional, em 30 de agôsto,de 1968
Moacyr Lisbáa Lopes - Procurador-
Assistente,

Eni 3 de setembro de 1 968

S.C. 95.343-63 - Luiz . Roberto de
Rezende Puech e out,rns -- "Aprovo
o parecer da Precuead oeta Geral da
Fazenda Nacional de fls. 9-14. Pi-

buque-se, juntamente com o referido
parecer. Prepare-se Exposição de Mo-
tivos ao Exma. Sr. Pr esidente da Re-
pública."
Ministério Público da Unido junto a

Justiça do Trabalho . Parecer nú-
mero 564-H da Consultoria Gera

dieposto no art. 136, e 4..
Pleiteiam os requerentes de fls. 6,

Procuradores Adjuntos da Justica do
Trabalho no Estado de São Faiara
lhes seja aplicado o disposto no 1 e,
do art. 136, da Constituição do Bra-
sil, ou melhor, o reconhecimento de
que são devidos:

"... aos Membros do Ministé-
rio Público do 'Trabalho vente-
mentos correspondentes aos dos
Magistrados do Trabalho, sendo
os vencimentos dos Procuraderes
de 29 Categoria 20% a menos do
que os vencimentos dos Juizes do
Tribunal Regional do Trabalho e
os dos Procuradores Adjuntos -
20% a menos que as Juízes das
Juntas de Conciliação e Julga-
mento de São Paulo..." (fls. e),

2. Em socorro dessa pretensão, In-
vocam precedente do Ministério Pú-
blico da União junto à Justiça Mili-
tar, consubstanciado na decisão ae-
ministrativa constante da certidão
trazida, por cópia, a fls. '3/5, que a
seu turno, busca apôio no Pareeer
n9 564-H, da douta Consultoria Geral
da República, cujo texto integrai se
acha a fls. 2 e verso.

3. Sem embargo, na,o vejo com a
mesma clareza e certeza o direito tem-
Miado, fundado, como se acha, em
interpretação extensiva do enteriea-
mento exarado naquele Parecer ria
mero 564-H, que apenas examinem a
aplicabilidade do disposto no pará-
grafo único do art. 139 da norsti-
tuição, no que tange especificamenee
à vantagem de se -aposeraarem ass
30- (trinta) anos de servico, os mem-
bros do Ministério Público da União
e do Serviço Jurídico da União (ara-
g,o 108, e 19).

4. Com efeito. Depois de transcre-
ver o contexto dos arte.137 a 139, da
Lei Fundamental, que compõem a Se-
ção IX, do Capitulo VII. Titulo k a
mencionado parecer amarra a ques-
tão, objeto da consulta. nos seguintes
termos:

"2. Surgiram dúvidas respei-
to da norma contida no parágra-
fo único do art. 139, com relação
à sua aplicabilidade aos Membros
do Ministério Público da União,
por isso que à disposição consti-
tucional integra dispositivo ''.7.1)0
caput faz expressa remissão ao
Ministério Público dos Estados.

3. Como conseqüência, indana-•
se o beneficio da aposentaderia
aos 30 (trinta) anos, objeto .do
e 19, do art. 108, ao qual faz re-
missão o supra transcrito paea-
grafo único do art. 139, e ap licá-
vel aos membros do Ministe,io
Público da União e, se afirmai
vo, atinge, também aos meme:os
do Serviço Jurídico -da União por
'Caça da equiparação prescilta no
art. 17, e Éeu parágrafo único, da
Lei n9 4.069, de 11 de Junho de
1962-• (grifei).	 •

•

5, 'Essa a consulta objetiva e, Co-

mo tal, foi examinada pela Consul-
toria Geral da República, à luz da-
queles preceitos constitucionais, dos
quais me permite transcrever, para
melhor compreensão da hipótese ora
equacionada, o teor da que já avulta
sôbre as demais, pois de sua exegese
dependerá o deslinde da atual contro-
vérsia:

"Art. 139. O Ministério Públl.
co dos Estados será organizado
em carreira, por lei estadual, ob-
servado o disposto no parágrafo
único do artigo anterior.

Parágrafo único. Aplica-se aos
membros do Ministério ,pública o
disposto no art. 108, §. 1 9, e ar-
tigo 136, e 49" (grifei).

7. A assertiva contida no item 5,
da transcrição acima, há de ser en-
tendida, penso eu, na estrita confor-.
midade da consulta então examina-
da, isto é, relativamente à aposenta-
doria voluntária aos trinta anos de
serviço. esse o permissivo que o pa-
recer afirma se destinar, "igualmen-
te, aos membros do Ministéric Públi-
co da União", ou melhor, o que emer-
ge da disposição inserta no art. 108,
1 1 9 . A referência, entre parenteaes,
'ao  parágrafo único do art. 139. não
uarece autorizar a ilacão de que se
'pretendeu aplicável também, ao Mi-
nistério Público da União, preceito
absolutamente dispensável à solução
da controvérsia emergente da een-
aflita. .
, 8. Mas, dito parecer ainda forne-
ce outros subsídios de convencimento,
na seqüência lógica de seu ulteelar
desenvolvimento:	 .

"6. Parece-me irrelevante o
fato de estar a regra 'Inserta em
parágrafo de artigo que fixa cri-
tério de organiaecão do Minaté-
rio Público dos Estados.

7. Realmente, o conteúdo do
parágrafo único do art. 139 me-
receria, -pelos seus fundamentos
jurídicos, destaaue especial, cons-
tituindo dispositivo isolado. Co-
mb. este, evidencia, apenas
de . técnica legislativa, mas não
desnatura o seu propósito e a sua
inspiração.
- 8. Seria absurdo, mesmo, con-
ceber-se que a vantagem é afilai-

• gída, tão sómente. aos memb,os
ado Ministério Público dos Estr.

dos, quando se observa nue a Se-
ção IX, do Capítulo VI'!. trata
quase. que exclusivamente do Mi-

• nistério Público da Unido, fazen-
do ligeiras referências ao do Dis-
trito Federal, dos Territórios e

•dos Es t ad os" (os grifos são
meus).

9. Realmente, o texto constitucio-
nal, ao cuidar da matéria, não pri-
mou, pela técnica, legislativa traei-
cionalmente resguardada nos diplo-
mas anteriores, a começar pela fa-
lha de maior envergadura e inédita:
a de dispor sabre o "Ministério Pú-
blico" em Seção integrante do Poder
Judiciário. Certamente, êsse fato não
poderá desnaturikr a essência mesma

da Constituiçã o; inaplicabilidade do Encaminhado o processo ao
Departamento , Administrativo do
Pessoal Civil (DASP), este, atra-
vés de sua Divisão de Regime
Jurídico e de sua Consultaria Ju-
rídica, entendeu aplicável ao Mi-
nistério Público da Unido e ao
Serviço Jurídico da Unido a van-
tagem especial concernente 4
aposentadoria voluntária aos trin-‘
ta anos",

5. Não tenho dúvida em afir-
mar que o permissivo constitucio-
nal (parágrafo único do art. 139)
se destina, igualmente, aos mem-
bros do Ministério Público da
União" (os grifos são meus).

6. Conhecido o texto supra trans-
crito, importa prosseguir no exame
cuidadoso do citado parecer, onde já
se viu que foram firmados os limites

da República. Exegese elo art. 1:9 da respectiva consulta:
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ria° %aba°, sua competência Ou Mala.
alada, tão mareantemente diversas
Idas Inerentes Aquele Poder.

10. Assinale-se, agora, como a dou-
Ita Consultoria Geral da República
le.oncluiu, no particular, O seu pare-
Per:

010. Assim, estou de plena
acordo com o Dr. Clenício da Sil-
va 'Duarte, ilustre Consultor Ju-
rídico do DASP, quando afirma:

"E' inquestionável, pois, que a
norma alcança todos os membros
do Ministério Público, quer seja

'da União, dos Estados, do Discai-
'to Federal e dos Territórios, pela
natureza idêntica de suas fun-
ções e o papel que representam
na organização judiciária do
Pais".

11. Desse modo, dirimiu-se a can-
larovérsia contida naquela consulta,
ou seja, em relação A vantagem es-
pecial da aposentadoria aos triata
anos de serviço, prevista, no art. 103,

11 19 da Constituição, uma das duas
taarnias a que alude o malsinado pa-
rágrafo único, do art. 139. A segun-
da, ou seja, A contida no art. 136,
4 49, nenhuma referência faz o pa-
recer e nem serei eu quem o fará, já
que nutre sérias dúvidas em admitir
para a mesma igual tratamento, isto
é, a sua aplicabilidade também ao
:Ministério Público da União. Elasté-
rio interpretativo que não me julgo
autorizado a reconhecer.

12. Muito meditei sôbre o contexto
do referido art .139.-e ainda o te-
nho sob os olhos! O caput se dirign
apenas ao Ministério Público dos Es-
tados, como acentuou a douta Con-
sultoria Geral da República. Mas o
seu parágrafo único contém manda-
mento mais amplo. Como fixar seu
verdadeiro sentido ou alcance? O alie,
dê,sse parágrafo único, se aplica ape-
nas ao Ministério Público dos Esta-
dos e o que exorbita, aplicando-se
também ao Ministério Público da
trigo?.

7Ib
13. A Consultoria Geral da Repu-

blica, em magnifica exegese, demons -
trou que a disposição ao art. 108,
1 1 9, relativa à aposentadoria aos
trinta anos de serviço, se dirige, por
Igual, ao Ministério Público da 'União,
do Distrito Federal e dos Territórios.
E o estatuído no art. 136, 1 C? Ob-
aervemoS o seu anunciado:

"Art.• 130. Os estados organi-
zarão a sua justiça, observadas
os arts. 108 e 112 desta consti-

tuiçáo e os dispositivos seguintes:

e 49 Os vencimentos dos juizes
vitalícios serão fixados com diria.
ça não excedente a vánte por
cento de uma para outra entra:i-
da, atribuindo-se aos de entran-
do, mais elevada não menos de
dois térços dos vencimentos dos
desembargadores".

14. Impossivel, permissa • venta,
aplicar-se ao Ministério Público tia
União regra tão restritamente dirigi-
da a Justiça dos Estados, com orga-
nização e estrutura por demais dife-
rentes. Onde as entrara:las na Jus-
tiço. Federal, na Militar ou na do
Trabalho? Onde os desembargadoaes
expressamente referindo no texto? A
estes, podem legitimamente equipa-
rar-se, para o pretendido fim, os Mi-
nistros do Tribunal aaderal de Re-
cursos e os Juizes dos Tribunais 'Ra-
gionais do Trabalho? ,E qual a paste
ção que devem assumir, nessa aferi-
çao de valôres, os Ministros do Supe-
rior Tribunal do Trabalho, do Stipa-
rior Tribunal Militar e do próprio
Supremo Tribunal Federal? .

15: A matéria, como se vê, é ex-
tremamente delicada, sobretudo por
que não se pode ignorar o manaa-
menta constitucional claríssimo que
.não admite e vineulaeão ou equipara..
ção de qualquer natureza para ei'to
de remuneração do pessoal do servi-
ço público" (Conat., art. 96), tão
bem ressaltado no parecer da Cometi-

,

borla Geral da República, tanto que,
emente por se tratar de vantagem
ead.o pecuniária, admitiu fõsse o dis-
posto no art. 108, e .19, extendido aos
membros do Serviço Jurídico de
União, por fõrça do disposto no ar-
tigo 17, parágrafo único, da Lei nú-
mero 4.069-62. O reconhecimento
da vinculação ora pleiteada deve re-
sultar diretamente do texao constitu-
cional, não cabendo, in casu, qualquer
extensão ampliativa de seu conteúdo
estrito.

16. Anta o exposto, manifesto-me
contrariamente ao pedido de fls. 6/7,
permitindo-me, todavia, sugerir que
o assunto seja levado th alta, consi-
deração da Consultoria Geral da Re-
pública, que melhor dirá sôbre o. pe-
aitúrio atual, deduzido, que foi, de seu
parecer w 564-H, devidamente apro-
vado pelo Sr. Presidente da Rapeibli-
ca e publicado no Diário Oficial da
União, de 6 de outubro de 1967.

A consideração do Sr. Ministro..
Procuradoria Geral da Fazenda Na-

cional era 27 de agôsto de 1938.1 —
Sebastião José França dos Anjos —
Procurador-Geral, substituto.

S.C. 88.321-68 — Emprêsa Brasi-
leira de Telecomunicações —
EMBRATEL. — "Aprovo o parecer
da Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional, e, em conseqüência a Minu-
ta de contrato e o modêlo de natas
promissôrias. Delego competência ao
Procurador Geral da Fazenda Nulo-
nal para firmar o instrumento de
garantia e demais efeitos. — Resti-
tua-se o processo à Procuradoria Ge-
ral da Fazenda Nacional, para os de-
vidos fins." .

S.C. 109.895-68 — Emprêsa Brasi-
leira de Telecomunicações —
EMBRATEL. — "Aprovo o parecer
da Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional e,' em conseqüência a minu-
ta de contrato e o modelo de aotas
promissórias.	 Delego competa-.cla
ao Delegado do Tesouro no Exterior,
para firmar o instrumento de garan-
tia e detnais efeitos. — Restitua-se
o processo à Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional, para os devidos
fins."

S.C. 59.396-68 — Companhia Si-
derúrgica Nacional. — "Tendo em
vista o parecer da Procuradoria Ge-
ral da Fazenda Nacional aprovo aminuta do contrato de garantia e o
modelo de notas promissórias a se-
rem firmados pela união. Com base
no artigo 59 da Lei n9 5.409, de 9 de
abril de 1966 e no art. 29 do Decreto
n9 62.700, de 15 de maio de Ina, con-
cedo a garantia da União à referida
operação, — Delego competência ao
Procurador Geral da Fazenda Nacio-
nal para firmar o instrumento cio
contrato e os títulos a ale vinculados.
— Restitua-se o processo à Procura-
doria Geral da Fazenda Nacional
para os devidos fins."

Departamento das Rendas
Internas

CIRCULAR N.0 69 DE 30 DE
AGOSTO DE 1968

O Diretor do Departamento de
Rendas Internas, no uso de suas
atribuições e tendo em vista o seu
despacho no processo fichado sob
119 53.776-68, dedlara:

Aos Senhores Delegados Regionais,
Inspetores, Agentes Fiscais, Fiscais
Auxiliares de Rendas Internas e de-
mais interessados para seu conheci-
mento e devidos fins, que sob a con-
dição de ministrar educação e assis-
tência gratuita e aplicar suas ren-
das integralmente no país,• a Funda-
ção Nacional do Bem Estar do Me-
nor, localizada nesta Capital na rua
México 128, 4.9 andar, goza de isen-
ção tributária em todo o territóalo
nacional ,relativamente a:

1) impasto sôbre produtos indus-
trializados inclusive seara produtos

EXPEDIENTE DO DIRETOR
Em 10 de agasto de 1968

Proc. SC. 299.577-60 — Planos
Imobiliários Guanabara S. A., com
sede na Guanabara, titular da carta-
patente n9 157. — Aprovação de no-
vos planos de vendas de mercadorias
a prestação, com sorteios mensais,
nos têrmos do Decreto-lei n e 1.930-45.
— Despacho: De acôrdo com a infor-
mação da Assessoala Técnica e ten-
do em vista a delegação de compe-
tência de que trata a Portaria DG.
GB rit? 305-67, aprovo os novos planos
de vendas de mercadorias a presta-
ção, com sorteios mensais, organiza-
dos na forma do Decreto-lei número
7.930, de 3 de setembro de 1945, des-
critos às fls. 223 a 270 ficando, en-
tretanto, a requerente obrigada a
ccmprir as ncrmas legais em vigor
ou que venham a vigorar sôbre a ma-
téria.

Publique-se, inclusive os • planos
aprovados, apostile-se a Carta-Pa-
tente n9 157 e, a seguir, restitua-se
à DRRI da 73 Região, Guanabara,
para os devidos fins.

(Segue anexo cópia dos planos pa-
ra publicação).
PLANOS IMOBILIÁRIOS GUANA-

BARA SOCIEDADE ANÔNIMA
REGULAMENTO DO PLANO "ECONÔMICO 13"
De acôrdo com o Decreto-lei número

7.930 de 3 de setembro de 1945 .

dona de igual valor a ser retirada em
estabelecimento comercial, indicado
pela Planos Imobiliários da Guana-
bara S. A.

Art. 59 O não pagamento de E
(três) mensalidades consecutivas, Ia-
rá automaticamente, com que o ti-
tulo seja considerado caciuco, nos têr-
mos do Art. 119 do Decreto-lei nú-
mero 7.930 de 3 de setembro de 1995;
seja qual fôr a data de sua emissão
ou motivo de atraso.

Art. 69 Os prêmios não reclamados
dentro do prazo de um ano, a con-
tar da data do sorte:o, será conste
derades prescritos (Parágrafo Uni-
a° do Art. 11 9 do Decreto-lei núme-
ro 7.930, de 3 de setembro de 1945).

Art. 79 Todos os impostos ou ,en-
cargos criados ou que se venham a
criar, per determinação do Decreto-
lei n9 7.930, na liquidação tios pre-
mias ou reembolso, serão cobrados
dos prestamistaa.,

Art. 89 Os sorteios dêste Plano se-
rão baseados pela Loteria Federal do
Brasil e se realizarão na última ex-
tração de cada mês. Se em algum
mês, não houver a última extração
da referida Loteria, por qualquer cir-
cunstânc a, então, o seriei° dêste
Plano, se realizará na primeira ex-
tração subsequente.

'

Art. 99 Mensalmente serâo distri-
buídos NCr$ 40.200,00 '(quarenta mil
e duzentos cruzeircs novos), de pia-
mios, em mercadorias, assim discri-
minados: a) 1 prêmio principal, fora
mado pela dezena do 2 ? prêmio, co-
locada à esquerda da centena do 19
prêmio, da Loteria Federal do Bra-
sil, no valor de NCr$ 6.000,00 (seis
mil cruzeiros noves); b) 1 segundo
prêmio, formado pela dezena do 39
prêmio, colocada à esquerda da cen-
tena do 2e prêmio da referida Lote-
ria, no valor de NCr$ 1.800,00 (hum
mil e /atoe:altos cruzeiros noves); c)
1 terceiro prêmio, formado pela de-
zena do 49 prêmio, colocada à esquer-
da da centena do 39 pramio da refe-
rida Loteria, no valor de ater$
1.800,00 (hum mil e oitocentos cru-
zeiros novos); d) 1 quarto prêmio,
formado pela dezena do 59 prêmio,
colocada à esquerda da centena do
49 prêmio da referida Loteria, no va-
lor de Ner$ 1.800,00 (hum mil e oi-
tocentos cruzeiros novos); 1 quinto
prêmio, formado pela dezena do 19
prêmio, colocada à esquerda da cen-
tena do 5e prêmio da referida Lote-
ria, no valor de NCr$ 1.800,00 (hum
mil e oitocentos cruzeiros novos); 1) •
5 prêmios no valor de NCr$ 	
1.400,00 (hum mil e quatrocentos
cruzeiros novos) cada um e corres-
pondentes a formação em ordem in-
versa, da direita para a esquerda,
dos algarismos constantes do Prêmio
Principal, do segundo, terceiro,
quarto e quinto prêmios -acima des-
critos; g) 20 prêmios no valor de
de Ner$ 1.000,00 (hum mil cruzeiros
novos) cada um, formadas das 2
aproximações, (número anterior e
número posterior ao sorteado) cor-
respondentes aos dez prêmios acima
apurados.

aelquiridos no mercado interno, na
forma do artigo 79, item XXIII, da
Lei n9 4.502-64, restrita aos produtos
adquiridos para seu uso própria;

2) impôsto único sôbre energia
elétrica (1 59, letra "C" do art. 49
da Lei n9 2.308, de 31-8-1954, modi-
ficada pela Lei n9 4.676, de 16 6
1965) como preecitua o item VII da
Circular vt9 85, de 10 de setembro de
1965.

Para continuar usufrindo ésse fa-
vor, a entidade beneficiada deverá
comprovar perante a Delegacia Re-
gional de Rendas Internas de seu do-
micilio, no mês de janeiro de cada
ano, a continuidade das condições
previstas nas letras "c" a "f" do
item II da Circular n9 85-65 e item
V, da Circular 25-66, ambas déste
Departamento. — Haroldu Braga.
leebo, Diretor-Substituto

Art. 19 A Planos Imobiliários Gua-
nabara S. A., com o objetivo de fa-
cilitar, a seus clientes a aquisição de
mercadorias, passa a adotar, na for-
ma da Lei e regulamento em vigor
nos têrmos e condições aqui especifi-
cadas, uni sistema de vendas a pres-
tações, com direito a prêmios, deno-
minado "Plano Econômico B", devi-
damente autorizado e fiscalizado pe-
lo Govêrno Federal.

Art. 29 O presente Plano é forma-
do por séries de com mil titulas nu-
merados de 00.00j) a 99.999, e os sor-
tetos serão realizados mensalmente,
com qualquer número de prestamistas
inscritos.

Art. 39 Os títulos do "Plano Eco-
nômico B" poderão ser subscritos por
qcalquer pess,:a, uma vez assinada a
proposta pelo interessado ou por quem
de direito. No ato da inscrição de ca-
da titulo, o candidato pagará a im-
portância de NCr$ 2,00 (dois cruzei-
ros novos), da taxa inicial e NCr5
2,00 (dois cruzeiros naves), da pri-
meira mensalidade.

.Art. 49 O prestamista que _comple-
tar o pagamento de tacias as res-
tações , fixadas no Plano depois de
ter concorrido a I50 (cento e. cin-
quenta) sorteies consecutivas, rece-
berá 1 (um) rádio no valor equiva-
lente ao total das prestações pagas.

Parágrafo emico. O prestamista, se
lhe convier, por 'sua livre e espontâ-
nea vontade, poderá receber em vez
do objeto do contrato, outra merca-

Art. 109 Os pagamentos das men-
salidades deverão ser feitos, adianta-
damente, até a véspera de cada sor-
teio, na sede da Empresa, ou median-
te remessa com valer declarado, va-
le postal ou cheque bancário, até o
dia 25 de anda mês, sendo o presta-
mista o único 'responsável por tais
pagamentos. A prova de pagamento
sarnenta _terá validade mediante exi-
b:ção do titulo com o selo-recibo do
mas correspondente ou a prova cia
remessa da importância no prazo e
condiçõoa descritas. O salo-recibo é
de emissão privativa da Emprésa e
deverá conter o mês do sorteio, o nu-
mero do título e a assinatura do co-
brador autorizado, não sendo válidos
os que contiverem borrões, emendae
ou rasuras, A Emprése, manterá co-
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no "Super-Econômico", fica eleito
fôr° do Estado da Guanabara, sobre_
pondo-se a qualquer outro por mais
privilegiado.

Art.719.. Tôdas as condições acima.,
são cláusulas de um contrato firmado
entre o prestamista e a Planos Imo- -
binários Guanabara S. A., e come-
çará a vigorar no momento que fôr
subscrito o titulo do Plano "Super..
Econômico" .

Eiecle:ro que li tôdas as cláusulas do
presente contrato com as quais estou
da pleno acôrdo. (Assinatura do Pres-
tamista).
(N9 34.825 — 2-9-68 — NCr$ 136,00):

EXPEDIENTE DO DIRETOR
Em 3 de setembro de 1968

SC. n9e) 113.017-68 Educandário
São José — São Simão (SP). Solici-
ta autorização para realizar sorteio.
Despacho; "Autorizo, nos termos do
Decreto n9 62.838-68. Registre e, —
após a publicação deste despacho,
entregue-se à entidade requerente as
segundas (29s) vias do Plano de Sor-
teio e da Autorização, restituindo-se
em seguida o proceso à-D. R. R. Io
da 89 Região, para os devidos fins.
(N9 4.750 — 6.9.68 — NCr$ 7,00)

EXPEDIENTE DO DIRETOR
Em 3 de setembro de 1968

SC. 113.018-68 — Equipe de Cari-
dade de Brodasqui ou Serviço da
Obras Sociais de Brodosqui — Bro-
dosqui (SP). Solicita autorização pa-
ra realizar sorteio. — Despacho:
Autorizo, nos termos do Decreto nú-
mero 62.838-68. Registre-se e, após a
publicação deste despacho, entregue-
se as segundas (29as) vias do planto
de Sorteio e da Atitoritaçã.o, à enti-
dade requerente e em seguida, resti-
tua-se o processo à D. R. R. I. da
89 Região, para os devidos fins.
(N9 4.753 — 6.9.68 — Ner$ 7,00) e

Art. 49 0 prestamista que comple-
tar o pagamento de tôdas as presta-
ções fixadas no Piano, depois de ter
concorrido a 150 ,cento e cinqüenta)
sorteios consecanvos, receberá 1 (um)
rádio no valor equivalente ao total
das prestações pagas.

Parágrafo único. o prestamista, se
lhe convier, por sua livre e expon-
tânea vontade poderá, receber em vez
do objeto do contrate, outra merca-
doria de igual vaiar a ser retirada em
estabelecimento comercial, indicado
pela Planos Imobiliários Guanabara
Sociedade Anônima

Art. 59 O não pagamento de três
mensalidades consecutivas fará, au-
tomaticamente, com que o titulo seja
considerado caduco, nos termos do
Art. il do Decreto-lei n9 7.930, de 3
de setembro de 1945, seja qual fôr a
data de sua emissão ou motivo de
atraso.

Art. 69 Os pre.mlos não reclamados
dentro do prazo de um ano, a con-
tar da data' do sorteio serão conside-
rados prescritos. (Parágrafo único do
Art. 11 do Decreto--lei n9 7.930, de 3
de setembro de 1945) .

-
bradores à dosnicíMo tanto no muni-
cípio de sua Matriz como em outros
municípios brasileiros, quando prati-
cáveis, sem que isto constitua obriga-
ção.

Art. 11. O prestamista sorteado
cOrn mais de um prêmio terá o direi-
to de receber tales eia, ainda que
sejam das valôres iguais ou diferen-
tes.	 •

Art. 12 O prestamista em atraso no
pagamento, mesmo que com uma
unica mensalidade ou quando efetuar
o pagamento após o sorteio, não terá
direito a nenhum prémio dessa ex-
tração, seja qual fôr o motivo alega-
do. (Art. 109 do Decreto-lei número
7.930) .

Art. 13. A entrega de cada prêmio,
será feita somente mediante o reco-
lhimento do devido título pela Pla-
nos Imobiliários Guanabara S. A.
— Terão direito aos prêmios, em ca-
da extração .apenas os títulos rigo-
rosamente em dia com os pagamen-
tos das mensalidades de cada sorteio.
Cada prêmio será representado por
mercadorias diversas, no valor res-
pectivo.

Art. 14. A partir do décimo ano de
vigência, em cada titulo, será facul-
tado a qualquer prestamista, se as-
sim optar, a rescisão do contrato nos
termos da tabela aqui especificado,
e em mercadorias entregues por es-
tabelecimento comercial indicado pe-
la Empresa:

a) 120 meses, NCr$ 144,00 (cento
• quarenta e quatro cruzeiros novos);

h) 126 meses Ner$ 156,00 (cento e
cinquenta e seis cruzeiros novos.•,

o) 132 meses, NCr$ 172,00 (cento e
setenta e dois cruzeiros novos);

d) 138 meses, NCr$ 196,00 (cento e
noventa e seis cruzeiros novos); e
144 meses, Nere 232,00 (duzentos, e
trinta e dois cruzeiros novos).

Art. 15. Será considerado defini-
t:vamente extintc, todo o título que
entrar em caducidade ou que ten ta
sido liquidado por prêmios, rescisão,
reembõlsa ou transferência.

Art. 16. Em caso do falecimento
do prestamista, será facultado aos
seus herdeiros, continuar o paga-
mento das mensalidades, até o tér-
mino normal deste contrato ou pela
rescisão, de acôrdo com o Artigo 14
deste Plano.

Art. 17. A Planos Imobiliários
Guanabara S. A. não se responsabi-
lizará, em hipótese alguma, por
quaisquer promessas ou vantagens,
além das especificadas no presente
Plano.

Art. 18. Para tôda e qualquer di-
vergência que possa ocorrer entre a
Planos Imobiliários Guanabara S.A.
e os subscritorea de seus títulos do
Plano "Econômico B" fica eleito o

_ Fero do Estado da Guanabara, sobre-
pondo-se a qualquer outro por mais
privilegiado.

Art. 19. Tôdas as condições acima,
são cláusulas de um contrato firma-
do entre o peestamista e a Planos
Imobiliários Guanabara S. A.; e co-
meçarão a vigorar no momento que
fôr subscrito o titulo do "Plano Eco-
nômico B".

Declaro que 11 tôdas as cláusulas do
presente contrato com as quais estou
de pleno acordo.-

PLANOS imosnaLmos GUANA-
BARA SOCIEDADE ANÓNIMA

REGULAMENTO Do PLANO "Suem
ECONÓMICO"•

De acárdo com o Decreto-lei número
7.930, de 3-9-45

Art. 19 A Planos- Mobiliárias Gua-
nabara'S/A, com o objetivo de • faci-
litar a seus clientes a aquisição de
mercadorias, passa a adotar na for-
ma da lei e regulamento em vigor nos

Art. 11 O prestamista sorteado com
mais de um premio terá o direito de
receber todos e)as, ainda que sejam de
valores iguais ou diferentes.

Art. 12. O prestamista em atraso
de pagamento, mesmo que com uma
única mensalidade ou' quando efetuar
o pagamento após o seeteaa mio ta 'es.
direito a nenhum prêmio dessa x
tração, seja qual fôr o motivo alega-
do. (Art. 10. do Decreto_Lei número
7.930).

Art. 13. A entrega de cada prêmio,
será feita somente mediante o reco-
lhimento do devido titul) pela Pi1 s
Imobiliários Guanabara S. A., Terão
direito aos prêmios, em cada extra-
ção, apenas os titulj..; eaeL•nte
em dia com os pagamentos das men-
salidades de cada sorteio. Cada prê_
mio será representado por mercadorias
diversas. -no valor reea :c. .

Art. 14. A partir do décimo ano de
vigência, em cada titulo, será', facul-
tado a qualquer prestamista, se assim
optar a rescisão de =trato
mos da tabela aqui especificado, e em
mercadorias entregues por estabele-
cimento comercial indicado pela Em..
presa: a) 120 meses, NCr$ 216,00 (du-
zentos e dezesseis cruzeiros novos); b)
126 meses, NCr$ 234,00 (ou_ - _ e
trinta e quatro cruzeiros novas); c)
132 meses, NCr$ 258,00 (duzentos a
cinquenta e oito cruzeiros novos), d)
138 meses, NCr$ 294.00 (duzanas no-
venta e quatro cruzeiros novos) ;•• e)
144 Meses, Neli 348,00 (trezentos e
quarenta e oito cruzeiros novos).

Art, 15. Será cons:derea-
vamente extinto, todo o titulo que en-
trar em caducidade ou que tenha sidO
liquidado , por prêmios, rescisão, reem-
bolso ou' transferência.

Arta16. Em caso •de falecimento do
prestamista, será facultado aos seus
herdeiros .continuar o paganiento das
mensalidades, até o término normal
deste 'contrato ou pela rescisão, de
acôrdo como Art. 14., ` dêste• Plano.

Art. 17. A Planos Imobiliários Gua-
nabara S.A. não -se responsabilizará,
em hipótese alguma, , por quaisquer
promessas ou vantagens além das es-
pecificadas no presente Plano.

Art. 18. Para,tóda e qualquer diver_
gência que possa ocorrer entre a Pla-
nos Imobiliários Guanabara S. A. e

Departamento do Imptisto
de Renda

Delegacia, Regional em
Pernambuco

PORTARIAS DE 23 DE AGOSTO,
DE 1968

O Delegado Regional do Imposto de
Renda em Pernambuco, no uso das
atribuições que lhe são conferidas no
art. 60, item XX do Regimento apro-
vado pelo Decreto n9 55.855, de 24 de
março de 1965, publicado no Diário
ofi,iat de 29 seguinte, e, tendo em
vista o despacho exarado no processo
n9 7.389-68 resolve:

No 155 — Dispensar, a pedido, Gre-
gário Sebastião do Nascimento, Agente
Fiscal do Impôsto de Renda nivel 18,
matrícula W 1.341.110, do Quadro do
pessoal — parte Permanente do Mi-
nistério da Fazenda. lotado na D. R,.
de São Paulo e com exercício nesta
Repartição, da função gratificada
símbolo 6-F de Encarregado da Tur-
ma de Contrele de Declarações 	
(T. C. J.) desta Regional.

O Delegado Regional do Imposto de
Renda em Recife — Pe., no 'uso das
atribuições que lhe são conferidas no
art. 60, item XX, do Regimento apro-
vado pelo Decreto n9 55.855, de 34 de
março de 1965. publicado no Diário
Oficial seguinte, resolve:

No 156 — Designar. Alberto Freetee
rico Nunes Ribeiro, Escrevente Dati-
lógrafo nivel 7. matrícula número
2.015.258. do Quadro de Pessoal,
Parte Permanente do Ministério da
Fazenda, lotado e com exercida nesta
Delegacia Regional, para exercer a
função gratificada, símbolo 6-F, de
Encarregado da Turma de Contróle
de Declarações (T. C. J.) desta Re-
partição. — Geraldo  Córdova COMI-
bra, Delegado Reaeonal.

termos e condições aqui especifica-
das, um sistema de vendas a presta-
ções; com direito a prêmios, denomi-
nado "Plano Super-Econômico", dee
vidamente autorizado e fiscalizado
pelo Governo Federai.

Art. 29 0 presente Plano é forma-
ao por séries de cem mil titulos nu-
merados de 00.300 a 99.999, e os sor-
teios serão realizados mensalmente,
com qualquer numero de prestamis-
tas inscritos.

Art. 39 "Os Cedeis do "Plano Su-
per-Ecanômico" poderão ser subecri-
tos por qualquer pessoa, uma vez as-
sinada a proposta pelo interessado ou
por quara de direite. No ato da ins-
crição de cada titulo, o candidato pa-
gará a importância de Ner$ 3,00 (três
cruzeiros novos) da taxa inicial e
NCr$ 3,00 (três cruzeiros novos), da'
primeira mensalidade..

vos) cada um e correspondentes a
formação em ordem inversa, da di-
reita.para ae esquerda. dos algarismos
constantes do Prêmio Principal, do
segundo, terceiro, quarto e quinto pré-
mios acima descritos; g) 20 prêmios
:13 valor de Ner$ 1.500,00 (um mil e
quinhentos cruzeiros novos), cada um,
formados das duas aproximações,
(número anterior e número posterior
ao sorteado) correspondentes aos dez
prêmios acima apurados.

Art. 10. Os pagamentos das men-
salidades deverão ser feitos, adianta-
damente, até a véspera de cada soree
teio, na sede da Empresa, ou median-
te remessa cern valor declarado, ,vale
postal ou cheque bancário, até o dia
25 de cada mês sendo c) prestamista
o único responsável por tais pagamen-
tos, A prova do pagamento somente
terá validade mediante exibição de
titulo com o selo-recibo do mês cor
respondente e ou a prova de remessa
da importância no prazo e condições
descritas. O selo rec:ba- é de e.: .0
privativa da Empresa e deverá con-
ter o mês do sorteio o número do tí-
tulo e a ass:natura de cobrador auto-
rizado, não sendo válidos os que con_
tiverem borrões, emendas ou rasuras.
A Empresa manterá cobradores A do-
micílio, tanto no município de-sua
Matriz como em metias municípios
brasileiros, quanto praticáveis,' sem
que isto constitua obrigação.

Art. 79 Todos os impostós ou en-
cargos criados Ou que o venham a
criar, por determinaçae do Decreto-
lei ng 7.930, na liquidação dos pie-
'tilos ou reenebôlso, serão cobrados ao
prestamista.

Art. 89 Os sorteios ciaste Plano se-
rão baseados pela Loteria Federal do
Brasil, e, se realizarão na última ex-
tração de cada mês. Se em algum
mês, não houver a última extração
da referida Loteria, per qualquer cir-
cunstância, então, o sorteio deste Pla-
no, se realizará na primeira extração
subseqüente.

Art. ge Mensalmente. serão distri-
buidos Neli 60.300,00 (sessenta mil e
trezentos cruzeiros novos) de prêmios
em ,nercadoria,s, assim discriminados:
a) 1, prêmio principal, formado pela
dezeria do 29 prêmio, colocada à es-
querda da centena do 1 9 premio, da
Loteria Federal do Brasil, no valor
de NCr$ 9.000,00 (neve mil cruzeiros
novos); b) 1 eegundo prêmio, forma.
do ?ela dezena do 39 prêmio, colocada
à esquerda da cent ena do 29 premio
da referida Loteria, no valor de ...
leCr$, 2.700,00' edoes mil e setecentos
cruzeiros novos); c) 1 terceiro pre-
mio, formado pe)a dezena do 49 pre-
mio, colocada it esquerda da centena
do 39 prêmio da referida Loteria, no
valor de Ner$ 2.730,00 (doia mil e
setecentos cruzeiros novos); d) 1
quarto prémio, formado pela dezene
do 59 prêmio, colocada à esquerda da
centena do 49 prémio- da referida Lo-
teria, no valer de N(r$ 2.700,00 (dois
mil e setecentos cruzeiros novos) •, e)
1 quinto prêmio formado pela deze-
na do 19 prêmio, colocada à esquerda
da centena do 59 prêmio da referida
Loteria, no valor de NCr$ 2.700,00
(dois rit e setecentos cruzeiros no-
vos); f) 5 preznios no valor de NC211
2.100,00 '(dois xzill e cem cruzeiros ncaa os subscritores de seus títulos do Pla

IRO
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MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

GABINETE DO MINISTRO

Consultoria Jurídica
Consultor Jurídico, pela aplicação do
art. 498, da C. L. T. "De acôrdo.
21 de agesto de 1968.

12.F, de Chefe da Seção de Organiza-
ção, vaga em virtude da dispensa de
Maria de Lourdes Furtado de Men-
donça Cardoso. — Luiz de Lima Car-
doso.
DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL

Peccosso n9 854-68 — Orçamento
apresentado pela firma Ata Mester.
— Em face dos esclarecimentos cons-
tantes do processo fica sem efeito o
despacho por mim exarado em 15 de
janeiro de 1968 (fls. 3), sõbre o as-
sunto nele versado. — Em 21 de
agasto de 1968

DESPACHO DO MINISTRO

N9 6.149-68 -- Procuradores do
Lloyd Brasileiro solicitam reexame
da tabela numérica instituída em de-
corrência da Lei n9 2.123-53, altera-
da que foi pela Portaria n9 418, de
19 de junho de 1964, do então Dire-
tor da Autarquia. Parecer número
B.210-H-68, do Consultor Jurídico,
propondo a anulação da citada Por-
taria W 418. "De acôrdo — 1 de ages-
to de 1968".

N9 3.647-68 — PrIcuradores da ex-
tinta Companhia Nacional de Nave-
gação Costeira solicitam reconsidera-
ção de decisão Ministerial contida no
Prccesso n9 12.538-67, que lhes inde-
feriu complementação salarial com

•leme no art. 39 e parágrafo único da
Lei n9 4.53164. Informação do Con-
sultor Jurídico pelo indeferimento do

•pedido de reconsideração, citando Pa-
recer n9 69741, da consultoria Geral
da República. "De acôrdo. 8 de
agasto de 19e8".

Processo n9 3.395-68 — Procura-
dores da Rêde Ferroviária Federal S.
A. solicitam reconsideração de deci-
são que determinou fôssem devolvi-
das as importâncias recebidas em de-
sacôrdo com a lei. Parecer número

B.211.11-68, do Consultor Jurídico,
pelo indeferimento, sugerindo seja
cumprido o Parecer 697-H de 22 de
maio de 1968, do Consultor Geral da
República. "De acerdo — 8 de ages-
to de 1968". -

N9 7.950-68 — Consulta do Senhor
Diretor-Geral, sebre a Lei n9 3.752
de 1956 e art. 101, parágrafo 39 da
Constituição de 1967. Parecer núme-
ro 13.212.H-68, do eConsultor Jurídi-
co, opinando pela manutenção das
aposentadorias de acerca) com o fixa-
do no Parecer n9 055-11-64, do Con-
sultor Geral da República. "De acta--
do. Em 21 de agesto de 1968".

N9 7.408-68 — Serviço de Nave-
gação da Bacia do Prata S. A. —
Dispensa de empregados sob o regi-
me da consolidação das Leis do Tra-
baleio. Parecer n9 B.213-H.68, do

. DEPARTAMENTO .
DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA DE 2 DE SETEMBRO
DE 1968

O Diretor-Geral do Departamento
de Administração, usando das atri-
buições que lhe confere o . art. 39 do
Regimento aprovado pelo Decreto n9
36.757, de 7 de janeiro de 1955, resol-
ve:

N9 1.257 — Desngnar O Contador,
nível 21 — Maria Helena Brandão —
do Quadro de Pessoal — Parte Per-
manente — do Ministério da Fazenda,'
em exercício neste Ministério, para
exercer a função gratificada, símbolo

Diretoria do Material
Processo n9 13.787-68 — Conserva-

dora Nevo Mundo Ltda., solicita ins-
crição como fornecedora do Ministé-
ria — Deferido. Em 29 de apesto de
1968.

Prccesso n9 -13.933-68 — José Sal-
gueiro Indústria e Comércio S. A.,
solicita inscrição como fornecedóra do
Ministério. Deferido. Em 29 de ages-
to de 1968.

Processo n9 13.642-68 — Papelaria
Senador Ltda., solicita inscrição CO-
mo fornecedora do Ministério. Defe-
rido, Em 28 de apesto de 1968.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal

DESPACHOS

Em 30 de ageato de 1968:

No Processo MA-010.9.298-68, refe-
rente à requisição de Odir Vargas,
Inspetor Classificador nível 14.B (ex
oervidor do I. N. Mate) do Quadro
de Pessoal — Parte Suplementar —
deste Ministério, servindo na Divi-
são de Economia Ervateira, para fi-
ar à disposição do Serviço Nacio-

nal dos Mnnicipios, do Ministério do
Interior, a Diretoria da Divisão do
Pessoal, de acerdo com o artigo 19 —
item II, e artigo 29 item II — do De-
creto n9 61.776, de 24 de novembro
de 1967, à vista do parecer da .Seção
de Movimentação, exarou o seguinte
despacho:

"Autorizo, de acene, com a legisla-
ção em vigor, sem perda do venci-
mento e demais vantagens do cargo".

Em 3 de setembro de 1968

"Autorizo, de acerdo com a legisla-
ção em vigor,-sem perda do venci-
mento e demais vantagens do car-
go".

No -presente Processo MA, 010.
10.962-68 referente • à requisição de
Marina Costa Lacerda, Escriturário
AF.202.10.B, do Quadro de Pessoal —
Parte Permanente — deste Ministério,
lotada no Serviço de Meteorologia,
para ficar à disposição do Tribunal
Regional Eleitoral do Estado da Gua-
nabara, pelo prazo de um (1) ano,
a Diretora da Divisão do Pessoal, de

cerdo com o artigo 22 e seu parágra-
fo único, do Decreto n9 61.776, de 24
de novembro de 1967, à vista do pare-

do Nascimento Engenheiro Agróno-
mo TC.101.22.C, do Quadro de Pes-
soal — Parte Permanente — déste
Ministério, lotado no Instituto de
Pesquisas e Experimentação Agrope-
cuária do Norteste (IPEAM:E), para
ficar à disposição da Superintendên-
cia do Desenvolvimento do Nordeste
(SUDENE), a fim de exercer o car-
go de Diretor do Departamento de
Agricultura e Abastecimento, a Dire-
tora da Divisão do Pessoal, de acer-
do com os artigos 89 — 119 e 129; —
Item II, do Decreto n9 61.776, de 24
de novembro de 1967 à vista do pa-
recer da Seção de Movimentação, —
exarou o seguinte despacho:

"Autorizo, de acôrdo com a .legis-
lação em vigor, sem perda do venci-
mento do cargo efetivo". 	 '

INSTITUTO DE PESQUISAS

E EXPERIMENTAÇÃO

AGROPECUÁRIAS 30 SUL
PORTARIAS DE 21 DE JUNHO

• DE 1962
O Diretor do Institute de Pesquisas

e Experimentação AgrOpeCUárlaS do
Sul, no uso da atribuição que lhe con-

•DEPARTAMENTO DE
PROMOÇÃO AGROPECUÁRIA

Agência no Estado do Paraná
PORTARIA DE 2 DE SETEMBRO.

DE 1968
O Chefe da Agência do Departa-

mento de Promoção Agropecuária no
Paraná, no uso de suas atribuições,
resolve:

N9 18 — Designa, Cie aceado com
os artigos 145, item I, e 147, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinados com o artigo 2, do De

-creto W 52,342, de 8 de agesto de
1963, Dirceu do Nascimento, ocupante
do cargo de Mestre A 1.801.14,B, do
Quadro Permanente do Ministério da
Agricultura, lotado na Agência do
Departamento de Promoção Agro-
pecuária no Perene, para exercer a
função gratificada 14-F, de Encarre-
gado da Turma de Administração da
mencionada Agência, vaga em virtu-
de da dispensa, a pedido, de Arlete
Schimaleski Pellegrint — Escriturária

AF. 202.8. A. -- Rubens de Paula
Xavier.

PORTARIA DE 26 DE SETEMBRO
DE 1998

O Chefe da Agência do Departa-
mento de Promoção Aeropecuária no
Paraná, no uso de .suas atribuições,
resolve:

N9 27 — Dispensar ,a pedido, de
acendo com o artigo '17, da Lei nu-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Arlete Schimaleski Pellegrini — Es-
criturária AF.202.8.A, da função gra-
tificada de Encarregada de Turma de
Administração, da Agencia do Depar-
tamento de Promoção Agropecuária
no Paraná. — Rubens de Paula Xa-
vier,

•nn •n•••n ,.....

Agência no Estado do Rio
de Janeiro

PORTARIA . DE 2 DE SETEMBRO
DE 1968

O Chefe da -Agência cio Departa-
mento de Produção Agropecuária no
Estado do Rio de Janeiro, resolve:

N9 6 — Designar, de açõrdo cum os
artigos 145 item I e 147 da Lei n9
1.711, de 28 de °neutro de 1952, cem-
binados com o item XXVI do artigo
46 do Regimento aprovado pelo De-
ereto n9 52.342, de 2 de agasto de 1963,
Auto Timm Fontes, ocupante do car-
go de Engenheiro Agrônomo Nivel 22,
deste Ministério, lutado nesta Agenc a
para exercer a função gratificada de
Assessor, simbelo 3-F em virtude da
aposentadoria de Marcelo Pimenta
Veloso. -- Luiz Uonzuga Vzezra ae
Castro.	 •

SERVIÇO DE METEOROLOVA

49 Distrito
PORTARIA DE 6 'DE JUNHO

DE 1968
O Chefe do Quarto Distrito de Me

-teorologia, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 33, Itens In e
XXVI do Regimento do Serviço de
Meteorologia, aprovado pelo Decreto
n.9 52.667 de 11 de outubro de 1963,
resolve:

N.9 8 — Dispensar a pedido de
acerdo com o artigo 77 da Lei nú-
mero 1.711 de 28 de outubro de 1952,
Servidor Alcyr Silvestre da Anun-
eiaçto — Escrevente Datilógrafo ní-
vel 7 Código AF.204.7 do Quadro de
Pessoal — Parte Especial, deste Mi-
nistério da função gratificada de En-
carregado da Turma de Administra-
ção (Ta-DISME): símbolo 14.F, do
Quarto Distrito de Meteorologia, a
reertir de 7 de agesto de 1968. —
.Cuiz Eduardo Medd Epaminondat.

MINISTÉRIO pA
AGRICULTURA

No Processo MA.010.9.297-68, ref e- rente à requisição de Fernando Melo
rente à requisição de Oscar Caval-
cante — Servente — GL.104.5, (ex-
servidor do I. N. do Mate) do Qua-
dro de Pessoal — Parte Suplementar
deste Ministério, servindo na Divi-
são de Economia Ervateira, para fi-
car à disposição do Serviço Nacional
dos MenicIplos, do Ministério do In-
terior, a Diretora da Divisão do Pes-
soal, de acerdo com o artigo 19, —
item II e art. 29 — item XI — do De-
creto n9 61.776, de 24 de novembro de
1967, à vista do parecer da Seção de
Movimentação, exarou o seguinte
despacho:

cer da Seção de Movimentação', exa- fere o 2 9 do Art. 49 do Regimento
rou o seguinte despacho:	 Padrão dos Institutos Agronómicos

Regionais, aprovado pelo Decrete rui-
"Autorizo, de acerdo com a legls- mero 49.391, de 1 9 de dezembro de

lação em vigor".
No Processo MA.062.01.311-67, re- 1960, resolve:

ferente à requisição de Raul Dods- N9 65 — Conceder dispensa, de acta--
worth Machado — Engenheiro Agrô- do com o artigo 77 da Lei ri ? 1.711,
nomo, TC.101-22-C, do Quadro de de 28 de outubro de 1.952. ao Erige-
Pessoal — Parte Permanente — dês- nheiro Agrônomo TC.101.20.A, Ge-
ie Ministério, proveniente do extinto berto Ceciliano Luzaardi da função
D. R. N. R., para ficar à disposição gratificação 2-F, de Chefe da Seção
do Ministério das Minas e Energia, a de Fitopatologia,-dêste Instituto.
fim de pt;estar colaboração ao Depar- N 9 66 — Designar, da acôrdo com
tamento Nacional da Produção Mi- OS artigos 145, item I e 147 da Lei Mi-
neral naquele Ministério, a Diretoria mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
da Divisão do Pessoal, de acôrdo com Elisa Thomaz Coelho, ocupante cio
o artigo 29, item II — e artigo 69 — cargo de Engenheiro Agrônomo ....
do Decreto n9 61.776, à vista do pa- TC.101.20.A, do Quadro de Pessoal —
recer da Seção de Movimentação,, — Parte Permanente, do Ministério —
exarou o seguinte despacho: da Agricultura, -lotado no Instituto de

"Autorizo, cie acerde ozm a legisla- Pesquisas e Experimentação Agrope-
ção em vigor, sem perda do venci- cuárlas do Sul, para exercer a fun-
mento e demais vantagens do car- ção gratificada 2-F, da Chefe da Se-
go".	 ção de Fitopatologia do Instituto de

• Pesquisas e Experimentação Agrope-
No processo MA-010.2.188-68, refe- cuárias do Sul, cla Departamento de

Pesquisas e Experimentação Agrope-
cuárias, vaga em virtude da dispensa .
de Gilberto -Ceciliano Luzzardi. •

n



!!.RO OF n C f.AL (Sc ..^lo Parta l)' Setztribro 'de 1068

,WIN,~11~

C112 4:1:17r.t.•cIr2 12

çoamento ou treinamento oferecidas a
servidores - pablicos ou outras catego-
rias profistenais pelos demais Minis-
térios, pelo DASP e outras institui-
ções, pilblieas ou particulares, a fim
de estabeleser entenshmentos capazes
de propiciar, em Laser, de reciprocida-
de, quando fôr o caro, que aquelas
oportunidades venham a beneficiar,
igualmente servidores creste Ministério
sufic tentemente qualificados.

VIII — Incentivar, em articulação
e colaboração com os órgãos integra-
dos e entidades vinculadas à estrutura
administrativa daste Ministério —
com o pronósito de promover a valo-
rizaçáo de sena recurscs humanos —
a adoção, quando possível e conve-
niente, do recrutamento interno para
o provimento de cargos e funções 'de
direção. chefia e essessoramento, de
natureza técnice, cu especializada,
concorrendo, ASSIM, para a maior in-
tegrarão do treinamento no Sistema
do Mérito.

IX — Oeganizar e fazer funcionar
quando cem:tune, cursos de treina-
mento para o pessoal disponível nes-
te Ministério, nos termos do artigo
99 do Decreto-lei n9 200-07, combinado
com o artigo 39, paiagrafo único, do
Decreto n9 60.792, de la de junho de
1967, sendo, conseqüentemente, trens-
feridas para a Unidade de Treina-
mento, ou para es Sublinidades de
Treinarnetno a que se refere esta por-
taria, como couber, as atribuições de-
feridas atuahnente,. na área de trei-
=mento . pessoal, ao Grupo de
Irraballaa de, Enquadramento. Readan-
tação, Lotação e Treinamento, a que
sè referem os Decretos números 57.461
de 20 de dezembro ele 1965, e 60.792,
cie 19 de junho de 1567. .

X — Tomar desde logo, a iniciati-
va de . promover ou divulgar oportu-
nidades de treinamento para o neo,soal
deste Ministério, ainda que redundem
inicialmente apenas em treinamento
extrafuncional, ocasional ou informal.

XI — Acampanhar atuir/lente o de-
senvolvimento elas atividades de aper-
feiçoamento • do assesserarnento sune-
riça' da Administração Civil Federal,
afetas ao Centro de Aperteiçoamento
do DASP (artigos 120 e 124 do De-
creto-lei nr 200-67,) prestigiando-as
e divulgando-as, no sentido de une
sejam aprsveitadas amplamente ,pelos
servidores deste Ministério que satis-
façam os requisitos- de qualificação
exigíveis.

XII — Propor •justilicadamente,
autoridades competentes, por intermé-
dio do Diretor desta Divisão, a cele-
bração de convênio, ses5rdos ou con-
tratos, como faculta c artigo 121, pa-
rágrafo Único, do Decreto-lei número
200-C7, no sentido de que este Mi-
nistério se inrionba, par delegação de
competência do Centro de Aperfeiçoa-
mento do DAS?. de atividades atribuí-
das Originariamente a este último Ór-
gão, mas que envolvam interesses des-
te Ministério na área de aperfeiçoa-
mento e do treinamento de pessoal.

XIII 7.nfluenciar normativamente
ou mediante orientação e estudos sub-
sidiários, as atividades técnicas afe-
tas às Subuniciades e aos Núcleos de
Treinamento.

X1V — Promover a elaboração .de
manuais e outros instrumentos de
trabalho destinados a .melhorar . o de-
sempenho funcional cias diversas ca-
tegorias . de servidores deste Ministé-
rio.

XV — Desenvolver outras ativida-
des, implicitamente em suas atribui-
ções e conducentes à implantação e
dinamização gradativas do Sistema
de Treinamento do pessoal deste Mi-
nistério.
•Art. 39 As atividades de aperfeiçoa-

mento' e de treinamento poderão ser
realizadas durante uma parte do pe-

r

GABINETE DO . MINISTRO
PORTARIA DE 2 DE SETEMBRO

DE 1953

' O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, no uso de suas atribuições
e nas termos do Decreto n9 63.159
de 23 de ageisto de 1968, do Regimen-
to aprovado pela Portaria n9 2-A, de
3 de janeiro de 1968, resolve:

N9 607 — I — Designar, em regime
de "fulltime" técnico, os Senhores
Athos da Silveira Ramos, Victcr
Zappi Capucci, Rubens D'Almada
Pôrto e Favorino Bastos Mercio, sob
a coordenação do primeiro, a fim de
constituírem a Comissão Especial pa-
ra Execução do Plano de Melhora-
mento e Expansão do Ensino Superior

II Designar, ainda, Guino Ivan
'de Carvallo, Waldir de Miranda Ar-
teiro Joaquim Batista Fernandes e
João • Kes.sler Coelho de Souza, res-
pectivamente, assessor jurídico, asses-
sor contábil, secretaric-cxecutivo ,e
suplente de Favorino Bestes Mercia,
na referida Comissão.

III -- Revogar finalmente, a Por-
taria n9 3-A, de 2 de janeiro de /9C6.
— Tarso Dutra.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA DE 5 DE AGOSTO
DE 1968	 •

O Diretor-Geral do Departamento
'de Administração do Ministério da
Educação, em exercício, no uso da de-
legação de competência que lhe foi
atribuída pela Portaria Ministerial nú-
mero e43, de 19.7.68, publicada n3
Diário Oficial de 22 subseqüente, re-
solve:

N9 ' 125 — Mandar servir em Brasa;
' lia, de acôrdo com a Lei n9 4.019, de

20 de dezembro de 1961, combinada
com o Decreto n9 807, de 30 de março

• de 1982, Nribia Oliveira Rodrigues do
Silva; matiícula n9 2.183.803, amipan-
te do cargo de Escriturário, nível 8-A,
do Quadro da Pessoal — Parte Es pe

-cial, deste Ministério, lotada na Re-
• presentação da Divisão do Pessoal, no
.Estado da Guanabara, para ter exer-
cício na mesma Divisão. — Henrique.
eabraltima.

Divisão do Pessoal
PORTARIÂS r E 9 DE SETEMBRO

•DE 1968
O Diretor da Divisão do Pessoal do

Departamento de Administração do
Ministério da. Educação e Cultura,
usando da -atribuição que lhe confe-
re o artigo 55 item XVII, do Re-
gimento deste Departamento, aprova-
do pelo Decreto n9 42.472, de 15 de
outubro de 1957, resolve:

ou melhorar a execução do trabalho,
mediante o deseavolvnnento de hábi-
tos apropriados de pensamento e ação,
habilidades e conhecimentos, que re-
dundem em novas atividades e em
mudanças ae comportamento, com
vistas a formar, aperfeiçoar,

readaptar e integrar na coinuni-•
dade de trabalho o pessoal deste Mi-
nistério.

Art. 29 Competirá à Unidade de
Treinamento a que se refere o artigo
anterior, na fase experimental de seu
funcionamento, e com a colaboração
das Subunidades de Orvinamento e dos
Núcleos de Treinamento que forem
criados sficessivamente. na medida das
necessidades de Nspanser do Sistema
de 'Treinamento do pessoal deste Mi-
nistério:

I a:- Formular e submeter ã apre-
ciação das autoridedes competentes,
por intermédia do Diretor desta Di-
visão, as diretirizes da pelitiea de trei-
nametno do peesoal deste Miristério,
quker da Administração Genal, quer
da .Administração Especifica, em har-
monia cm a política geral que fôr
estabelecida para o Serviço Civil Fe-
deral através • do Centro de Aperfei-
çoamento do DASP.

II — Elaeorar e submeter à apre-
ciação elas Autoridades competentes,
por intermédia do Diretor desta Di-
visão, anteprojeto de Regimento da
Unidade de Treinamento, a-ser defi-
nitivamente integrada na estrutura
deste Ministério, como fôr definida
pela respectiva Reforma Administra-
tiva, e em narmon ia com as disposi-
ções desta última gene o Sistema de
Treinamento do pessoal deste Minis-
tério.

III — Pesguiser, era articulação e
colaboração com os ergão.s integrados
e entidades vincidadas à estrutra
admiinstrativa desde Ministério, as
necessidades de treinaniento instru-
mental, básieo ou eepecifico do res-
pectivo peosnai a inn de promover,
na devida ordem de prioridade, o seu
atendimento.

IV — Elaborar. diretamente, com os
devidos requisitos técnicos : programas
de treinamento. para o pessoal deste
Ministério, até o Mim' médio de su-
pervisão — salvo delegação de com-
petência do Centro de Aperfeiçoa-
mento do DAS? para atuar em ní-
veis superiores da hierarquia admi-
nistrativa — ou eclaborar no estudo
de tais programas, caiando de inicia-
tiva das Subunidades ou dos Núcleos
de Treinamento.

V — Proceder ao levantamento e ao
registro sistemático dos ssrvidores
deste Ministério que, por suas quali-
ficações funcionais • e pessoais, pode-
rá° vir a desempenhar funções de Co-
ordenadores, programadores, confe-
rencistas, prolessares, instrutores e
agentes da Reforma Administrativa
nos programas de treinamento, após
receberem ou completarem, quando
necessário, formação especifica nas
modernas técnicas de ensino, poden-
do, para isto, .2 Unidade de Treina-
mento articular-se cole instituições de
ensino e organizações dedicadas a pes-
quisas pedagogicas capazes de colabo-
rar na atualização dos métodos didá-
ticcs empregados no treinamento.

VI — 'a'slatelecer entendimentos
com os órgees integiadce e entidades
vinculadas à estriitur a administrativa
deste Ministério, que mantenham ati-
vidades de fornação, aperfeiçoamento
ou treinamenot de recursos humanos,
a fim de que tais atividades alcancem,
na medida do possível e quando ne-
cessário ' ou conveniente, servidores
deste Ministério, suficientemente qua-
lificados. •

VII — Manter' registros sistemáti-
cos sôbre ooprtneidades de aperfei-

.

riodo do expediente e nos ,práprioe
locais de trabalho, consoante as ins-.
truções reguladoras especificamente
de cada una dos programas de apere
feiçoamento ou treinamento.

Art. 49 A chefia da Unidade de
Treinamento a que se refere a pre-
sente portaria será exercida por Uni
Coordenador, tesa* designado pelo Di-
retor desta Divisão, dentre funcioná-.
rios deste Ministério, devidamente
qualificados e lotados cm Brasília.
• Art. 59 O Coordenador da Unidade
de Treinamento, além das atribuições
decorrentes do disposto no artigo. 29,
terá as seguintes incumbências espe-
ciais:'

I — Assessorar o Diretor desta Dl-,
visão em todos ns assuntos relaciona-
dos cem a política de aperfeiçoamen-.
to e treinamentr de pessoal. a ser
aplicada diretamente pela Unidade
de Treinamento ou ror intermédio das
Subunidades ou Núcleos de Treina,.
mento une torem constituídos em cor-
respondência, respectivamente, corri
regiões geográficas aa departamentos
deste Ministério.

II 1- Representar o Diretor desta
Divisão junto ao Centro de Aperfea.
çoamento do DASP.

TII — Preparar rara a assinatura
do Diretor desta Divisão Os atos a&
ministrativos ele gestao da Unidade de
Treinamento a que se refere esta por-
taria nu assiná-los por delegação de.
competência.

Art. 69 O Coordenador da Unidade
de Treinamento será inicialmente au-

xiliado por um dos servidores desta
Diviso, a • ser oportunamente desig

-nado,.podendo, quando necessário. soa
licitar a coloboreaão técnica dos Che-
fes de Seceo desta Divisão e de ser-
vidores • deste Ministérie que hajam
concluído o Curso de Formação de

Coordenadores de nn:dsdes da Tua.
namento, promovido reld Centro de
Aperfeiçoamentc do DAS?. ou outros
cursos oficiais de especializara°. sem,
prejuízo das atribuições une presente-.
mente lhes estejam deferidas • nos óre
gãcs em que têm exercício.
• Art. . 179 E 'criada, desde logo, time
Subuniclacie de Treinamen to no Esn
tad° da Guanabara, subnaclinada
ministrativamente ao Diretor desta;
Divisão e orientada tecniramen ta nela
Centro de Anerfeleoamente dó DAS?
enquanto este &não autônomo per.
manecer sediado na cidade 'do Rio de
Janeiro sena preju izo da dAvirlA w5r. .
denação das atividades regionais da.
auela Subunidade com as de ambito
nacional no nue se refere ao »faseei
deste Ministério afetas à Unidade de

Treinamento sediada em Brasília (ar-
tigo 29, itein XIII, desta Portaria).

Parágrad único. O Coordenador da • •

Subunielade a que se refere este arti-
go desiznado pelo Diretor desta Di-
visão, dentre funcionários devidemen.. •
ta qualificados e lotados no Rio de,
Janeiro.

O Diretor da Divisão do Pessoal do
Departamento de Administra rão de
Ministério da ' Educara°. e C.;.ultura,
usando das atribuições nue lhe cena
fere o art:ge 54, itens VI. do Reei+

mento do Deran tament o de Aamirils.
trace° aprovado nelo Dscrete
ro 42.472, de 15 de outubro de 1907,
e tendo em vista o disposta no arti-.
go 49 , da Portaria it9, de 1968, desta;
Divisão resolve:

N . 249 — Designar-o Assistente Jia*
refle° Lahir Short de Azevedo. Jedae
do na Gabinete do Ministro ena lara..
silia e atualmente em exerc íeis+ nese
ta Divisão para, sem prejuízo de ou-
tras atribeições, exercer a funrão de
Coordenador da Unidade de Treina-
mento, subordinado o esta Divisão.

O Diretor da Divisão do Pessoal elo
Departamento de Administração do

Ministério da Educação e Cultura,*
usando , das atribuições que lhe con-
fere_ o artigo 54, item VI, do Regi-
mento de Administração, aprovado
pelo Decreto n9 42.472, de 15 de ou-

,

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO,

E CULTURA

N . — Art. 19 Fica instituída
nesta Divisão, em caráter experimen-
tal e provisório, até que a implanta-
ção progressiva da -Reforma Adminis-
trativa, nos termos ao artigo 146 do
Decreto-lei r.9 200. 'de 25 de fevereiro
de 1937, reclame novas providências
por parte dast 'autoridades competen-
tes, quanto às atividades pertinentes
ao treinamente do pessoal dêste Mi-
nistério, com vistas à Sua eficiência,
valorização e capacitaçãp crescentes,
uma Unidade de Treihamento, se-
diada em Brasiiia, administrativa-
mente subordne.da à Dirisão do Pes-
soal e sujeita- à orientação normativa,
à supervisão tecnica e à fiscalização
especifica do ('entro de Aperfelfeiçotte
manto, órgão autónoma vinculado ao
Departamento Administrativo do Pes-
soal Civil (artigo 121 do Decreto-lei
n9 200, de 25.2 67) combinado com a
Portaria n9 2.531, de 13 de fevereiro
de 1968, da Diretoria-Geral do DASP).

Parágrafo único. Entende-se por
treinamento, para os efeitos deste ar_
tilo, as atividades destinadas a aper-
feiçoar os conhecimentos funcionais
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tubro de 1967, e tendo em vista o
disposto no art. 79, da portaria nú-
mero ... de 1968, desta Divisão, re-
solve:

N9 250 - Designar o Oficial de Ad-
ministração Aprigio Pagnez

DEPARTAMENTO
DE ADMeNISTRAÇÃO

Serviço de nocumentação
FORTARIAS DE 21 DE AGOSTO

E1968
• O Diretor do Serviço de Documen-
tação, usando das atribuições que lhe
confere o art. 9•9, item X, do Regi-
mento aprovado peão Decreto nú-
mero 19.583, de O do setembro de
n45.

N.9 3 - Dispensa, a pedido,• a Es-
criturária nivel 10, do QP-PP, deste
Ministério, Genny Kulesza matricula
11.9 1.688.127, da função de Chefe da
Seção de Documentação, símbolo 5,F,
gesta Serviço.

X* 4 - Designa Amsterdan Ca-
valcante Soares, Redator nível 20, do
QP-PP, deste Ministério, matricula
n.9 1.196.731, para exercer a função
de Chefe da Seção de Documenta-
ção, símbolo 6.P, em virtude da dis-
pensa de Genny Kulesza.

DEPARTAMENTO rdACIONAL
DE MÃO-DE-OBRA

' PORTARIA DE 22 DE AGOSTO
DE 1968

O Diretor Gelai do Departamento
Nacional de Mão-de-Obra, no uso das
atribuições que são conferidas pelo
Item XII, do art. 22, do Regimento
aprovado pelo Decreto nP 58.530 de
20.5.66, publicado no Diário Oficial
de 1.6.66, combinado com o Decreto
3.9 60.133, do 26.1167, publicade no
Diário Oficial de 30.1.67,

para, sem prejuine de suas atuais atri-
buições, da Chefe da Seção de Orga-
nização do Departamento de Admi-
nistração, exercer a função de C )or--
denador da Subunidade de Treina,.
mento sediada no Estado da Guana-
bara. - Henrique Cabral Lima.

NP 134 - Designa o Datiloscopista,
relve/ 13, Décio Silveira Lima, ma-
trícula n.9 1.192.780, do QP-PP, dêste
Ministério, para exercer a função
gratificada símbolo 3.P, de Chefe da
Seção de Imigração da Divisão de
Migração do Departamento Nacional
de Mão-de-Obra.

SERVIÇO ATUARIAL
PORTARIAS DE 19 DE AGOSTO

. DE 1968

O Dikter do Serviço Atuarial do
Ministério do Trabalho e Previdência
Social, usando das atribuições que lhe
conferem 03 itens III e XIV do art.
23 do Regulamento baixado peio De-
creto n9 515, de 18 de janeiro de 19e2,

N9 16 - Dispensa o Atuário uivei
21, de QP-PP, deste Ministério, nia-
tricula 1.190.110, Manoel Nogueira de
Paula, da função gratificada símbolo
2-F de Cheio da Seção de Seguros
Sociais deste Serviço Atuarial Per
haver sido designada para outra lun-
ção.	 •

O Diretor do Serviço Atuarial do
Ministério do Trabalho e Previdência
Social, iscando das atribuições que lhe
confere o itens XIV do art. 23 do
Regulamento baixado pelo Decreto
515, de 13 de janeiro de 1962,

No 17- Designa o Atuário uivei 20,
do QP-Pp deste Ministério, matricula
1.190.010, Frederico Jose de Souza.
Rangel, para exercer a função grati-
ficada símbolo 2-F, de Chefe da ge-
ção de seguros sociais deste serviço
Atuarial, por motivo da dispensa do
atuário Manoel Nogueira deleaule. ,

dade no Serviço Geográfico do Exér-
cito, o capitão Aviador - Roberto
Carlos de Azevedo Ribeiro, por ter
sido matriculado no, Centro de Estu-
dos de Pessoal daquele Ministério.

O Ministro de Estado da Aeronáuti-
ca, tendo em vista o que consta do
Processe MAer 0101-5-3.059-68, re-
solve:

S1n9 - Reformar "ex officio", a
contar de 30 de ageisto de 1962, o Tal-
feiro de Primeira-Classe (Q TA BA)
- Severino Maximiano da Silva, de
acardo com os artigos 25 letra "b",
27 letra "c", 30 letra "e", e 32 letra
"b" da Lei n 9 2.370, de 9 de dezembro
de 1954, com os proventos a que fizer
jus na forma da Lei n9 1.316, de 20
de janeiro do 1951. visto ter sido jul-
gado incapaz definitivamente para o
serviço militae; ficando, em conse-
quência - insubsistentes as Portarias
ns. 924, de 30 de ageisto de 1952, e
903-GB-1, de 2 de setembro ele 1963,
publicadas nos Diários Oficiais de 4
de setembro de 1962, e 12 de setem-
bro de 1963, respectivamente.

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, tendo em vista à solicitação
constante do Processo Ministério da

AcrOnántica 0001-779-63-Ref.e resol-
ve:

Sn9 - Pôr it disposição do Gabi-
nete Civil da Presidência da Rapa-
i:ince o Taifeiro- de Segunda-Classe
(4 TA AR, Nenhum Rodrigues elos
'Santos, sem prejuízo de seus venci-
mentos e demais vantagens a,que faz
jus por êste Ministério. - Márcio de
Souza e Mello. •

PORTARIAS GM-1 DE 2 DZ
SeareealBRO DE 1908

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica resolve:

Sine - Designar o Brigadeiro -
Márcio Cesar Leal Coqueiro, o Te-
nente-Coronel Aviador - Nelson
Fish de Miranda e o Major Aviador
- António Carlos de Paiva Pessoa
para ficarem à disposição da Comiti-
va do Governo Português, no período
de 11 a 22 de setembro de 1968, du-
rante a sua visita Oficial ao Brasil.

Sin9 - Designar o Capitão Avia-
dor Gunter Ricardo Scheidt para fi-
car à disposição do Ministério do
Exército, a fim de exercer funções de
sua especialidade no Serviço Gecigrá-
fico daquele Ministério, sem prejuí-
zo de seus vencimentos e demais van-
tagens a que faz ias por esta Secreta-
ria de Estado.

Sino - Dispensar, por necessida-
de do serviço, o Tenekite-JCoronel
Aviador - Cherubim Rosa Filho do
cargo de Comandante do 59 Grupo de
Aviação, por ter sido designado para
outra comissão.

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, de acôrdo com o que preceitua
o artigo 19 parágrafo único do De-
creto n9 61.819, de 4 de dezembro de
1967, e o que consta do Processo
MAer 0001-1.299-G8, resolve:

S1n9 - Pôr à disposição do Con-
selho Aeroviário Nacional a funcio-
nária - Olaria Maria da Cunha Ro-
sadas, Redatora '- Código EC.305-
22.C, do Quadro de Pessoal - Parte
Permanente deste Ministério, sem
prejuízos de seus vencimentos e de-
mais vantagens a que faz jus por esta
Secretaria de Estado.

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, de acôrdo com o que preceitua
o artigo 19 inciso III do Decreto nú-
mero 61.464, de 4 de outubro de 1967,
e'o que consta do Processo Ministé-
rio da 'Aeronáutica 0310-721-68, re-
solve:

Sin9 - Exonerar do cargo dr Ca-
pitão- Capelão Militar da Aeronáuti-
ca, de acôrdo com o artigo 16 letra
"a" do Regulamento aprovado pelo
Decreto n9 21.495, de 23 de julho de
1946, o Padre -e. José Rezende Bue-
no,

O Ministro de Estado ela Aeronáu-
tica, do acôrdo com o que preceitua
o artigo 19 inciso III elo Decreto nú-
mero 61.464, de 4 de outubro de 1967,
o o que consta do Processe Ministé-
rio da Aeronáutica 5•002-217-68, re-
solve:

Sina - Conceder dereissão do ser-
viço ativo da Aeronáutica, de acercar
com os artigos 40 letra "a", e 41 le-
tra "a" da Lei n9 4.902, de 16 de de-
zembro de 1985, ao Primeiro-Tenente
- João Baptista Vieira de Souza, do
Quadro de Oficiais Aviadores do Cor-
po de Oficieis da Aeroeitutica e in-
clui-lo na Reserva de 2e Classe de 19
Linha, conforme 2 9 do artigo 41 da
citada Lei n9 4.902, e artigo 59 e 2?
letra "a" do Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 30.776, de 23 de abril
de 1952, - Márcio de Souza e Mello.

POTARIAS DA GMRP - DE 2 DE
SETEMBRO DE 1968

O Ministro cie Estado da Aeronáu-
tica, por delegação de competência

, ao Presidente da República, nos tar-
eies do artigo 1 9, item y do Decreto

n. 	 de 4 de outubro de 1967
resolve:

Sin9 - Conceder, de acOrdo com o
artigo 39 do Decreto n9 39.905, de 5
de setembro de 1956, a Medalha "Mé-
rito Santos Dumont", de prata, ao
Major-Aviador Antônio Carlos • de
Paiva Pessba; e aos Senhores José
Castilho e Joaquim de 'Paiva.

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, resolve:

S.N9 - Declarar que a grafia cor-
reta de nome de Carlos Tavares Tel-
les Ribeiro, constante da Portaria de
26 de julho de 1963, publicada no
Diário Oficial de 12 de agôsto de
1968, é Carlos Tavares Telle,s Pires;
e não como constou da referida Por-
taria. - Márcio de Souza e Mello.

PORTARIA DA GlVal - DE 5 DE
SETEMBRO DE 1968

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, tendo eia vista o disposto no
art. 12 do Decreto-lei número 200e
de 25 de fevereiro do 1967, resolve:

Delegar competência ao Coronel
Aviador Clovis Pavan, Comandante
do Base Aérea de Brasília - para,
como representante do Ministério da
Aeronáutica junto ao Serviço do Pa-
trimônio da Uniao, em Brasília, as-
sinar Termo do recebimento de uma
área de terras, situada dentro das
antigas Fazendas "Gama" e "Santa
Bárbara", desmembradas do Muni-
cípio de Luziânia, incorporadas ao
nôvo Distrito Federal 0 destinada à
Base Aérea de Transporte. (Ref.
Proc. QG.e002328-€8 e 4200237-C6 --
M. F. - Márcio de Souza e Mcllo,

/PORTARIA GM6 - DE 3 DE
Ws-11=BR° DE 1968

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, tendo* em vista o que consta do
Processo número 01.01.152-6C, re-
solve:

Sin9 - Delegar competência a0
Coronel Aviador Paulo Victor da Sil-
va, para, como representante do mi-
nistério da Aeronáutica, as.sintir -
com o Banco Nacional de; Desenvol-
vimento Econômico, Convenia para
realização de pesquisas relacionadas
com o desenvolvimento de tecnologia
da metalurgia a vácuo, produção de
níquel metálico e produçao de zircô-
nio nuclearmente puro. e- Afarcio do
Souza e Mello.

PORTARIA GMRP - DE 5 DE
SETEMBRO DE 1968

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, • por delegação de competência
do Presidente da República - nos
seleiros do artigo 1 9, riem V, do De-
creto n9 61.464 - de 4 de outubro
de 1967, resolve:

Sin9 - Conceder, de acôrdo com
o artigo 39 do Decreto n9 39.905, de 5
de setembro de 1956, a Medalha "Mée
rito Santos Dumont", de prata, aos
seguintes Oficiais da Fôrça Aérea
Portuguesa: Capitão Lino Miguel •
Tenente João Manuel Rodrigues Lei-
te. - Márcio de Souza e Mello.

PORTARIA DE 4 DE SETEMBRO
DE 1968

O Chefe do Gabinete do Ministro
da Aeronáutica, tendo em vista o
disposto no parágrafo 3.9 do Art. 3.9
do Decreto n.9 59.835, d 21 de de-.
zerabro de 1966, ,alterado pelo de nú-
mero 61.019, de 21 de julho de 1967,
resolve:

N.* 112 - Incluir na Tabela de
Gratifecação de Representação deGabinete, o CB Q IG PM - Anis-.
tarcho Pereira de Matos, no Encargo
de Auxiliar "B", no valor de 	
Ner$ 200,00, a partir de 26 de agõsto
de 1968, data em que assumiu a re-
ferida função. - Brigadeiro-do-Ar
- Paulo de Vasconcellos Souza. a
Silva - Chefe do Gabinete,

• PORTARIAS GM-1 - Dr, 30 DE
AGOSTO DE 1968

- O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, tendo em vista à solicitação
ecnstante do Processo Ministerio da
Aeronáutica 0001-1.440-68, resolve:

Sins' - Pôr à disposição do Gabi-
nete Militar da leresidcocia da Re-
pública o Primeiro-Sargento Q. AT
IsIF - Theodoro leio/Reis() Pinto, sem
prejuízo de seus vencimentos e de-
mais vantagens a que faz jus por es-
te Ministério.

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica resolve:

Sin9 - Dispensar de servir em
Etrasiiia, a partir do dia 2 de setem-
bro de 19e8, o Major Aviador - Leu-
zinger Marques Lima.

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, tendo cm vista o que consta do
Processo aleier. 0101-1.165-68 - Ref.
resolve:

•
-	 •Tornar insilbsistente a

Portaria GM-1, de 17 de maio de
1958, publicada no Diário Oficial de
27 subseqüente, que passou à dispo-
sição do Ministério do Exército, a fim
de exercer funções de sua especiall-
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misso de executar o programa industrial
aprovado pela presente Resolução, nas
condições estabelecidas, no prazo de 12
(doze) meses, a partir desta data.

Rio de Janeiro, 19 de agôsto de 1968.
juvenille Pereira, Secretário-Executi-

vo. Mauricio Menezes Pinheiro, Se-
cretário-Geral da CDI.

Homologo: Em 21 de agõsto de 1968•
Edmundo de Macedo Soares e Silva,

Ministro.

RESOLUÇÃO N9 129
O "Grupo Executivo das Indústrias do

Papel e nas Artes Gráficas (GEIPAG)
usando das atribuições que lhe conferem
os Decretos nvs 60.34/, de 9-3-67, e
60.943, de 5-7-67, resolve, em reunião
de 26 de agôsto de 1968, aprovar os
seguintes pedidos de isenção, tendo em
vista ProtocoJo assinado em ‘8 de julho
de 1968, entre -a Associação Brasileira
da Indústria Gráfica, Sindicato dás In-
dústrias Gráficas do Estado de São Pau-
lo, Sindicato das Indústrias Gráficas do
Estado da Guanabara, Sindicato Nacio-
nal dos Editôres de Livros, Sindicato das
Indústrias de Máquinas do Estado de
São Paulo, Chefe do Departamento Ge-
ral da CACEX e Chefe da Divisão In-
dustrial da CACEX, para importação de
1 (uma) máquina para impressão tipo-
gráfica, prensa de platina, com margea-
dor automático, marca Original Hei-
delberg», formato 26 x 38 cia, proce,
dente da Alemanha Ocidental, no valor
total FOB de DM 10.500,00 e CIF de
DM 11.600,00, respectivamente, para as
seguintes Emprêsas: .

Irmãos Linero Ltda., de Curitiba, Es-
tado do Paraná (Protoc. Mic. 14.524,
em 22-7-68).

Tipografia Moderna Ltda., de Cam-
pos, Estado do Rio de Janeiro (Protoc.
Mic. 14.611, em 23-7-68),

Focesi 6 Cia. Ltda., de Campinas, Es-
tado de São Paulo (Protoc. Mie. 14670,
em 23-7-68).

Editúra Pensamento Ltda., 'da Capital
do 'Estado de São Paulo (Prot. Mic.
14.671,-ern 23-7-68).	 .

Indústrias Spinola Ltda.; da Capitardo
Estado de São Paulo (Prot. Mic. 14.672,
em 23-7-68),

Zilton Freire de Castro (Tipografia
São Paulo),' de Passos, Estado de Minas
Gerais (Prot. Mic. 14.673, em 23-7-68).

Cartonagem Imperial Ltda., de Petró-
polis, Estado do Rio de Janeiro (Prot.
Mic. '14.675, em'23-7-68), importação de
2 (duas) máquinas, no valor total FOB
de DM 21.000,00 e CIF de DM ....
23.200,00.

Gráfica Oliveira Ltda, da Capital do
Estado de São Paulo (Prot. Mie. 14.678,
em 23-7-68).

Tipografia Ti ROCO Ltda., de Campos,
Estado do Rio de Janeiro ' (Prot. Mie.
14.680,em 23-7-68).

Editár‘a Alterosa S/A., de Belo Ho-
rizonte, Estado de Minas Gerais (Prot.
Mic. 14.867, em 25-7-68), importação de
2 (duas) máquinas, no valor total FOB
de DM 21.000.00 e CIF de DM..
23:200,00.

Sociedade Internacional de Artes Grá-
ficas Ltda.; de Belo Horizonte, Estado
de Minas Gerais (Prot. Mic. 14.868, em
25-7-68).

JMácron Industria Gráfica Leda. da
Capital do Estado de São Paulo (Prot.
Mic. 14 . 871, em 25-7-68) , importação
de 2 (duas) máquinas, no valor total
FOB de DM 21 ..000.00 e CIF de DIVI
23.200,00. •

8114 Quinta-feira 12

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHOS DO MINISTRO

No processo n.9 M1C — 17.765-68,
001 exarado o seguinte despacho:
*Tendo em vista o disposto no de-
creto n.9 61.775, de 24 de novemore
de 1967, aljeraclo pelo de n.9_ 63.012,
de 18.7.68, e nos têrmos da solici-
tação do IAA, em ofício GPO-308-63,
de 19.8.68, autorizo o afastamento do
pais, pelo prazo de 1 ano ,do Sr.
]31son Senna Souza, a fim de rea-
lizar curso de aperfeiçoamento nos
Estados Unidos mediante utilização
de bólsa de estudos. Em 30.8.68
Edmundo de Macedo Soares e Silva"

No processo MIÇ 15.676-68, em que
a Emprêsa Brasileira de Tnurismo
(EMBRATUR) solicita cessão da área
de, aproximadamente, 210 m2, si-
tuada no pavimento térreo do Edi-
ficio-sede do Ministério, com o ob-
jetivo de instalar uma Sala de In-
formações e Promoções Turísticas,
Sol exarado o seguinte despacho: --
"Autorizo, nas condições sugeridas
pela Secretaria Geral às fls. 4 e 5".

Edmundo de Macedo Soares e Silva.
As condições sugeridas às fls. 4 e

5 são a sseguintes:
a) rto caráter transitório da cessão;
b) à prévia aprovaçáo, Por parte

dêste Ministério, dos projetos, planta
e outros elementos elaborados pela
EMBRATUR para sua instalação na
área cedida;

c) ao compromisso de a referida
emprèsa efetuar,_ por sua conta as
obras de adaptação necessárias a exe-
cução dos projetos elaborados;

d) ao cancelamento da cessão na
hipótese de ser dada_ à área cedida,
no todo ou em parte, utilização di-
versa da que -é proposta, no presente
processo, sem direito a qualquer in-
denização pelas -benfeitorias realiza-
das.

COMISSÃO DE
' DESENVOLVIMENTO

INDUSTRIAL

Grupo Executivo' das Indústrias
do Papel e das Artes Gráficas

RESOLUÇÃO 1\19 123

O Grupo Executivo das Indústrias do
Papel e das Artes Gráficas (GEIPAG),
usando das atribuições que lhe conferem
os Decretos n"s 60.347, de 9-3-67,
60.943, de 5-7-67, e tendo em vista a
Lei n° 5.415, . de 10-4-68, resolve, em
reunião de 12 de agôsto de 1968, apro-
var o projeto apresentado pela Émbacan

'Embalagens Ltda., com sede na Rua
Sampaio Moreira n° 139, na Capital do
Estado de São Paulo, protocolado sob
o n° CDI/SECCJP/368168, em 16-7-68,
visando a instalação completa de sua
indústria de embalagens de papel para
pós e líquidos.

O projeto ora aprovado, cujo custo
total previsto é de NCr$ 1.384.924,00,
compreende a importação de máquinas,
equipamentos, aparelhos e instrumentos,
com os respectivos acessórios, sobressa-
lentes e ferramentas, procedente dos Es-
tados Unidos da América, no valor total
FOB de US$ 94.374,40 e CIF de US$
100.132,12, financiados pela Carteira de
Crédito Agrícola e Industrial do Banco
do Brasil S/A, (AID/FIBEP), além dá
Inversão de NCr$ 370.88500, em equi-
pamentos nacionais.'

Os bens de produção, de fabricação
nacional adquiridos no País, gozarão dos
benefícios do Decreto n° 64.083, de 27
de julho de 1967, alterado pelo de n°
62.351, de 5 de março de 1968, referen-
te à aplicação do coeficiente de acele-
ração na depreciação, para efeito de de-
terminação do lucro real da empresa,
lujelto à tributação pelo impósto de ren-
da. Sua aplicação será feita nos 3 (três)

DIÁRIO OFICIAL (Seção I 	 f''arte I)

anos subteqüentes ao :oleio da operação
dos novos equipamentos, devendo a Em-
prêsa apresentar ao GEIPAG, a discri-
minação definitiva dos mesmos, por
ocasião de sua efetiva aquisição e insta-
lação.

Essas aprovações, concedidas nas
condições indicadas, restringem-se às so-
licitações constantes do mencionado pro-
jeto, no que não contrariem as disposi-
ções legais e regulamentares em vigor
sóbre a matéria:

a) a obtenção das licenças de impor-
tação das máquinas, equipamentos, apa-
relhos e instrumentos, com os respectivos
acessórios, sobressalentes e ferramentas,
ficará condicionada à apresentação à
Carteira de Comércio Exterior do Ban-
co do Brasil S/A, de. lista definitiva dos
mesmos, com especiL:ação pormenori-
zada quanto a tipo, pêso e valor de ca-
da item, observada a legislação n* o que
respeita a existência de similar nacional,
ficando o contrõle dos preços a critério
do mesmo órgão; .

b) deverá a Emprèsa assumir, peran-
te o' GSIPAG, mediante assinatura de
Têrmo de Responsabilidade, o compro-
misso de executar o programa industrial
aprovado pela presente Resolução, nas
condições estabelecidas, no prazo de 36
(trinta e seis) meses, a partir desta data.

Rio de Janeiro, 20 de agósto de 1968.
Juvenille Pereira, Secretário-Executi-

vo. Mauricio Menezes Pinheiro, Se-
cretário-Geral da CDI.

Homologo: Em 21 de agõsto de 1968.
-- Edmundo de Macedo Soares e Silva,
Ministro.

- RESOLUÇÃO N° 125
O Grupo Executivo das indústrias do

Papel e, das Artes Gráficas (GEIPAG),
usando das atribuições que lhe conferem
os Decretos rf's 60.34; de ,9-3-67, e
60.943, de 5-7-67, resolve, em reunião
de 12 de agósto de 1968, aprovai o pro-
jeto apresentado pela S.A., Diário do
,Paraná, com sede na Rua José Loureiro
n° 111, em, Curitiba, Estado do Paraná,
protocolado sob o n° CDI/SECOP/406-
-de 1968, em 5-8-68, visando a amplia-
ção do seu parque industrial.

O projeto ora aprovado compreende a
importação de máquinas, equipamentos,
aparelhos e instrumentos, com os res-
pectivos acessórios, sobressalentes e fer-
ramentas, procedente dos Estados Unidos
da América, no valor total FOB de 	
US$ 292.500,00 e CIF de US$ 	
298.500,00, finariciados pela aCarteira
de Crédito Agrícola e Industrial 	
(CREAI) do Banco do Brasil S.A.»

Essa aprovação, concedida nas condi-
ções indicadas, restringe-se ás solicita-
ções constantes do mencionado projeto,
no que não contrariem as disposições le-
gais e regulamentares em vigor sôbre a
matéria:

a) a obtenção das licenças de impor-
tação das máquinas, equipamentos, apa-
relhos e instrumentos, com os respectivos
acessórios, sobressalentes e ferramentas,
ficará condicionada à apresentação à
Carteira de Comércio Exterior do Ban-
co do Brasil S.A., da lista definitiva dos
mesmos, com especificação pormenori-
zada quanto a tipo, pêso e valor de ca-
da item,. observada a legislação no que
respeita a existência de similar nacional,
ficando o contrôle dos preços a crité-•
rio do mesmo órgão:

b) deverá a Emprèsa assumir, peran-
te o GEIPAG. mediante assinatura de
Têrmo de Responsabilidade, o com

Setembro de 1968 
-

Tipografia Radiante Ltda., de Goverd
nador Valadares, Estado de Minas Gos
reis (Prot. Mic. 15.015, em 26-7-68).

Gráfica Milone Ltda., do Rio de Jad
neiro, Estado da Guanabara (Prot. Mie.
.15.016, -em 26-7-68).

Real Arfei Gráficas Limitada, de Curi-
tiba, Estado do Paraná (Prot. Mie.;
15.047, em 29-7-68).

Gráfica Planéta Ltda., de Ponta Gros.
sa, Estado do Paraná (Prot. Mie. no
15.048, em 29-7-68), importação de 2
(duas) máquinas, no valor total FOB
de DM 21.000,00 e CIF de DM ....
23.200,00:

Heimberg 6 Ehrat Ltda., ' de IndaiaI,
Estado' de Santa Catarina (Prot. Mie.
15.364, em 1-8-68).

Papéis e Artes Gráficas Mil e
Ltda., do Rio de Janeiro, Estado da Gua.
nabara (Prot. Mic. 15.367, em 1-8-68),
importação- de 2 (duas) máquinas no
valor total FOB de DM 21.000,00 e
CIF de DM 23.200,00.

Livro Novo Ltda., de Campos, Esta-
do do Rio de Janeiro (Prot. Mic. 15.369,
em 1-8-68).

Franci.sca Torres Rapa 6 Cia. Ltda.,
(Gráfica São Jerônimo), de São Jerónid-
mo, Rio Grande do Sul (Prot. Mie.
15.370, em 1-8-68).

Tipografia Ritz Ltda., do Rio de Ja-
neiro, Estado da Guanabara (Prot. Mie.
15.371, em 1-8-68). - 

4
Rotermund SIA Indústria e Comércio,

de São Leopoldo, Rio Grande do Sul
(Prot. Mic. 15.551, em 2-8-68).

Castro 6 Filho Ltda. (Gráfica Prit-
dentina), de Presidente Prudente, Esta-
do de São Paulo (Prot. Mic. 15.552,
em 2-8-68).

Fausto Pocal (Gráfica Pedreira), de
Pedreira, Estado de São Paulo (Prot.
Mic. 15.553, em 2-8-68).

•
Gráfica Auriverde Ltda., do Rio de

Janeiro, Estado da Guanabara (Prot.
Mic. 15.555, em 2-8-68), importação de
3 (três) máquinas, no valor total FOB
de DM 31.500,00 e Cl? de DM ..„
34.800,00.

Telstar Artes Gráficas Ltda.,. da Ca-
pital do Estado de São Paulo (Prot.
Mic. 15.556, em 2-8-68).

Albert Gráfica Ltda., de São José do
Rio Preto. Estado de São Paulo (Prot.
Mie. 15.557, em 2-8-68), importação de
3 (três) máquinas, no valor total F013
de DM 31.500,00 c CIF de DM 	
34 . 800,00.	 .

Everaldo Stangherlin (Gráfica Pau-
lista), de Barra Bonita, Estado de São
Paulo (Prot. Mie. 15.558, em 2-8-68).

Artegrá fica Ltda., de Belo Horizonte,
Estado de Minas Gerais (Prot. Mic.
15.579, em 2-8-68), importação de 2
(duas) máquinas, no valor total FOB
de DM 21.000,00 e CIF de DM 	
23 .200,00.

Gráfica Almeida Marques Ltda., do
Rio de Janeiro, Estado da Guanabara
(Prot. Mic. 15.634, em 5-8-68); impor-
tação de 2 (duas) máquinas, no valor
total FOB de DM 21.000,00 e CIF de
DM 23.200,00.

Gráfica Santa Cruz Ltda., de Mendes,
Estado 'do Rio de Janeiro (Prot. Mie.
15.637, em 5-8-68).

Companhia Oscar Rudge de Papéis,
do Rio de Janeiro, Estado da Guanabara
(Prot. Mie. 15.638, em 5-8-68).

Tipografia e - Impressora Alvorada
Ltda., de. União da Vitória, Estado do
Paraná (Prot. Mic. 15.760, em 6-8-68).

Papelaria Record S/A Comércio e
Indústria, do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara (Prot. Mie, 15.877, em 7 de
agósto de 1968), importação de 2 (duas)
máquinas, no valor total FOB de DM
21.000.00 e CIF de DM 23.200,00.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO,



do da Guanabara (Prot. Mic. 17.178,
em 20-8-68).

Gráfica Editega Coelho Neto S/A.
do Rio de Janeiro, Estado da Guanaba-
ra (Prot. Mic. 17.181, cm 20-8-68).

Gráfica Farmac Ltda., de Belo Hori-
zonte, Estado de Minas Gerais (Prot.
Mic. 17.182, em 20-8-68).

Gráfica Relévo Universal Leda., da
Capital do Estado de São Paulo (Prot.
Mie. 17.183, em 20-8-68), importação de
2 (duas) ' máquipas, no valor total FOB
de DM 21.000,00 e CIF de DM ....
23.200,00.	 - •

G. Fonseca 6 Santos Ltda. (Gráfica
Sangirard), da Capital do Estado de
São Paulo (Prot. Mie. 17.184, em 20
de agósto de 1968).	 •

Tipografia Vianna Ltda., de Pôrto
Alegre, Estado do Rio Graade do Sul
(Prot. Mie. 17.188, em 20-8-68).	 .

Executivo. .-- Maurício Menezes Pi-
nheiro, Secretário-'.:km' da CDI.

Homologo: Em 2 de setembro de 1968.
.-- Edmundo de Macedo Soares e Silva,
Ministro.

RESOLUÇÃO N9 130

O Grupo Executivo das Indústrias c'a
Papel e das Artes Gráficas (GE1PAG),
usando das atribuições que lhe conferem
os Decretos da 60.347, de 9-3-67,
60.943, de 5-7-67, e tendo em vista a
Lei n9 5.415, de 10-4-68, resolve, em
reunião de 26 de agôsto de 1968, apro-
var os seguintes pedidos de isenção ;ala
importação de máquinas, equipamentos,
aparelhos e instrumentos, com os res-
pectivos acessórios, sobressalentes e fer-
ramentas, destinados à produção de li-
vros, jornais, revistas e • demais artigos
da indústria gráfica e de papel em gera:
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Edit6ra Alteroso S/A, de Belo Hori-
zonte, Estado de Minas Gerais .(Prot.
Mie. 17.190, em 20-8-68), importação
de 2 (duas) máquinas, no valor total
FOB de DM 21.000,00 e CIF de DM
23.200,00.

Fernandes Melo 6 Cia. Ltda., de Pôr-
to Alegre, Estado do Rio Grande do
Sul (Prot. Mie. 17.194, em 20-8-68).

Livraria Cultura Ltda., de Vacaria.,
Estado do Rio Grande ao Sul (Prot.
Mie. 17.195, pm 20-8-68).

A. E. Diettrich 6 Cia. Ltda., de Pôrto
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul
(Prot. Mie. 17.196, em 20-8-68), impor-
tação de 2 (duas) máquinas, no valor
total FOB de DM 21.008,00 e CIF de
DM 23.200,00.

Irmãos Steinert (Tarografia Na..,e-
gantes), de Pôrto Alegre, Estado do Rio
Grande do Sul (Prot. Mie. 17.197, em
20-8-68).

Gráfica Enisa Ltda., do Rio de Ja-
neiro, Estado da Guanabara (Prot. Mie.
17.199, em 20-8-68).

Ingramar Indústria Gráfica Mar
Ltda., do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara (Prot. Mie. , 17.200, em 20
de agásto de 1968).

Oriental Artes Gráficas Ltda., do Rio
de Janeiro, Estado da Guanabara (Prot.
Mie. 17.201. em 20-84k).

Essas aprovações, concedidas nas con-
dições indicadas, restringem-se às solici-
tações constantes dos mencionados expe-
dientes, no que não contrariem as dispo-
sições legais e ! regulamentares em vigor
sôbre a matéria:

a) a obtenção das licenças de impor-
tação das máquinas, equipamentos, apa-
relhos e instrumentos, com os respectivos
acessórios, sobressalentes e ferramentas,
ficará condicionada à apresentação à
Carteira de Comércio Exterior do Ban-
co do Brasil S.A., da lista definitiva dos
mesmos, com especificação pormenoriza-
da quanto a tipo, pèso e valor de •.ada
item, observada a legislação no que res-
peita a existência de similar nacional,
ficando o contrõle dos preços a critério
do mesmo Órgão.	 -

b) a beneficiada não poderá, sem au-
torização do GEIPAG, alienar ou trans-
ferir a propriedade, uso e gôzo das má-
quinas, equipamentos, aparelhos e instru-
mentos, com os reápectivos acessórios,
sobressalentes e ferramentas que tiverem
sido importados, dentro de um prazo
•mlnimo de 5 (cinco) anos, sob pena do
pagamento dos impostos incidentes só-
bre os mesmos, de acôrdo com a legisla-
ção vigente.

c) deverá a beneficiada executar a
importação aprovada "pela presente Re.,
solução. nas -condições estabeleciam, no
prazo de 12 (doze) meses, a partir des-
ta data.

Rio de Janeiro, 2 de setembro de
1968.	 Juventtle Pereira. Secretário-

, 1. Cia. de Papéis e Papelão Yazbek,
da Capital do Estado de São Paulo
(Prot. Mie. 04.153-68), importação de
2 (duas) máquinas aplicadoras, modèlos
RSE e LBA/K, fabricação de «Jagen-
berg-Werke AG>, Dusseldorf, com 2
(dois) canais secadores, 1 (um) apare-
lho umedecedor DOX e 9 (nove) mo-
tores elétricos, 'procedente da República
Federal Alemã, no valor total FOB de
DM 228.350,00 e CIF de-DM 	
246.210,00,

2. /José Castioni 6 Filho, da Capital
do Estado de São Paulo (Prot. Mic'.
15.017-68), importação de 1 (uma)
máquina automática impressora e corta-
dora (Welyhmuller>, modêlo DSV, com
respectivo equipamento standard c 5
(cinco) motores, procedente da Repúbl!-
ca Federal Alemã, no valor total FOB
de DM 66.790,00 e CIF de DM 	
69.555,00.

3. Tupyarpa Indústria de Copos de
Papei Leda., do Rio de Janeiro, Estado
da Guanabara (Prot. Mie. 15.458-68),
importação de 1 (uma) máquina de im-
primir e estampar modélo <Weyhmuller
DS>, incluindo uma 'instalação elétrica
completa com cintas, lubrificação cen-
tral, uma unidade de impressão flexo-
gráfica e 2 (dois) motores para meca-
nismo de côr, 1 (uma) unidade impres-
sora adicional, 6 (seis) jogos de matri-
zes, 1 (um) motor principal, proceden-
te da República Federal Alemã, no valor
total FOB de DM 68.575,00 e CIF de
DM 70.755,00.

4. Emprêsa Gráfica da <Revista dos
Tribunais S/A), da Capital do Estado
de São-Paulo (Prot. Mie. 16.324-68),
Importação de 2 (duas) máquinas para
costurar livros e brochuras, automática,
modélo <381 e A>, fabricação cVeb Leip-
ziger-Buchbindereimaschinenwerke>, for-
mato 24 x 35,5 cm, no •ralor total F0/1
de US$ RDA 11.800,00 e CIF de ....
US$ RDA 13.000,00: 1 (uma) máqui-
na para impressão indireta offset, moa.-
lo <Planeta Super Quinta PZO 6-1, for-
mato 89 x 126 cm, com 3 (três) moto-
res elétricos e 4 (quatro) moto-bombas,
no valor total' FOB 6e US$ RDA ..
52.000,00 e CIF de US$ RDA 	
55.700,00; e 1 (uma) máquina para do-
brar papel, completamente automática,
modêlo «580-22.11.11.01 RSA», fabri-
cação de *Veb Leipziger Buchbinderei-
maschinenwerke>, com I (um) motor
elétrico, 1 (uma) moto-bomba e respec-
tivo equipamento standard, no valor to-
tal FOB de US$RDA 11.990,00 e CIF
de US$RDA 13.090,00, tõdas proceden-
tes da República Democrática Alemã..

5. Scaterta S/A kl- seria e Comér-
cio, de Ribeirão Preto, Estado de São
Paulo (Prot. Mie. 16.325-68), Importa-
ção de 1 (unia) máquina automática
marca «Solna 132> para impressão offset
de uma dit., formato máximo 58.5 x 81.3.

/ Murillo A. Milhoretto, de Mafra, Es-
Piado de Santa Catarina (Prot. Mie.
15.921, em 7-8-68).

Gráfica Irmãos Silva Ltda., do Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara (Prot.
Mic. 16.006, em 8-8-68).	 .
. Impressora lpiranga SIA, de Joinville.
Estado de Santa Catarina (Prot. Mie.
16.012, em 8-.8-68).

Antonio Avelino Kreling (Tipografia
'Santo Antonio), de Não Me Toqdt,
Estado do Rio Grande .do Sul (Prot.
Mie. 16.013, em 8-8-68).

1. Julio Diehl, de Novo Hamburgo,
Estado do Rio Grande do Sul (Prot.
Mic. 16.014, em 8-8-68).

e
Ethevaldo Sigisfundo Zlotowski (Ti

pogra fia Atlas).	 Pôrto Alegre, Esta-
-

do do Rio Grande ' do Sul (Prot. Mie.
16.015, em 8-8-68).

Indústria e Comércio inconfidência
Ltda., de Belo Horizonte, Estado de Mi-
nas Gerais (Prot. Mic. 16.249, em 9 de
agósto de 1968), importação de 2 (duas)
máquinas, no valor total FOB de DM
21.000,00 e CIF de DM 23.200,00.

Heitor Pasqualotto (Livraria e Tipo-
grafia Cometa), de Chapeco, Estado de
Santa Catarina (Prot. Mic. 16.312, em
12-8-68).

Seimes Indústria Gráfica Ltda., da
Capital do Estado de São Paulo (Prot.
Mie. 16.316, em 12-8-68).	 -

Irmãos Souza Tonelli 6 Cia. (Gráfi-
‘ h cs e Papelaria Frei Eugênio), de Ube-

raba, Estado de Minas Gerais (Prot.
Mic. 16.318, em 12-8-68).

Gonçalves c9 Cia. (Indústria Tipográ-
fica Jundiá), de Jundiai, Estado de São
Paulo (Prot. Mic. 16.319, em 12-8-68).

Litotipográfica Jacarei Ltda., de Ja-
tarei, Estado de São Paulo (Prot. Mic.
16.320, em 12-8-`68).

Tipografia • Alada Ltda., da Capital do
Estado de São Paulo (Prot. Mie.
16.321, em 12-8-68).

Emprêsa Gráfica Lavoura e Comércio
Ltda., de Uberaba, Estado de Minas Ge-
rais -(Prot. Mie. 16.323, em 12-8-68).
- Cláudio Carniere Cia. Ltda., de
Curitiba, Estado do Paraná (Prot. Mic.
16.343, em 12-8-68).

bary Bernardo, de Barbacena, Estado
de Minas Gerais (Prot. Mic. 16.682, em
14-8-68).

Gráfica Barros Ltda., de Campos, Es-
tado do Rio de Janeiro (Prot. Mie.
16.770, em 15-8-68).

Gráfica Rio Branco Ltda., de Juiz de
Fora, Estado de Minas Gerais (Prot.
Mic. 16.771, em 15-8-68).

Papelaria Machado Ltda., do Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara (Prot.
Mie. 16.772, em 15-8-68).

Impressora Fanara! Ltda., do Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara (Prot.
Mie. 16.773, em 15-8-68), importação de
2 (duas) máquinas, no valor total FOB
de DM 21.000,00 e CIF de DM 	
23.200,00./

Relevografia Bemol Indústria e Comér-
cio Ltda., do Rio de Janeiro. Estado da
Guanabara (Prot. Mic. 16774, em 15
de agebsto de 19681.

Papelaria York Ltda., do Rio de Ja-
neiro. Estado da Guanabara (Prot. Mie.
16.880. em 16-8-68). -

Arara! Imnressm Ltda., do Rio de ja-
neiro.-Estado da nannabara (Prot. Mic.
16.883, em 16-8-68).

• José Lino Mariano Ir. (Gráfica São
• José), de Bandeirantes. Estado do Pa-

raná (Prot. Mie. 16.864, em 16-8-68).
Fujikawa Olonp ' (Farmagrá-

fica), de Londrina. Estado do Paraná
(Prot. 1Vrie. 16.960. em 19-8-68).

Tiporart T.tda., de Curitiba. Estado
do Paraná (Prot. Mic. 16.962, em 19 de
agósto de 1968).

• A. Castro --- lmnressos Papéis (Grá-
fica Severina), do Rio de Janeiro, Esta-

cm, completa, com 3 (três) motores ele.
ticos e 2 (dois) compressores de ar,
procedente da Suécia, no valor total
FOB de Sw. Kr. 115.500,00 e CIF de
Sw. Kr. 120.700,00.

6. Edições .Escolares Desenhocop
Lida, da Capital do Estado de São Pau-
lo (Prot. Mic. 16.328-68), importação
de 1 (uma) máquina de imprimir, otfset,
rotativa, completamente automática, mo.
alo <Original Heidelberg /Offset Rota-
tiva Kord>, formato 46 x 64 cm, comPle.
ta, com 1 (um) motor elétrico, proce-
dente da República Federal Alemã, no
valor tota'.. FOB de DM 33.500,00 e
CIF de DM 36.500,00.

7, Companhia Gráfica Lux, do Rio
de Janeiro, Estado da Guanabara (Prot.
Mie. 16.442-68), impra:tação de/1 (uma)
máquina (Compact Binders., fabricação
da «Sulby Engineering Development Co.
Ltd>, de Londres, equipada com 14 bol-
sas, unidade para cola fria PVA, unida-
de para cola quente animal, 4 s(quatro)
vincadores de capa, 1 faca extra, 1 afia-
dor de facas complete, produzindo 3.000
livros por hora, procedente da Inglater-
ra, no valor total FOB de 	

	

E 3.450.00,00 e CIF de E 3.625.00.00 	
8. Rolográ fica Darú S/A, do Rio de

Janeiro, Estado da Guanabara (Prot.
Mie. 16.882:68), importação de 1 (uma)
máquina impressora rotativa modelo
<Tofran RD-380/1>, de <Macchine To-
fran, Milano>, para fabricação de cartas
gráficas em rolos, com respectivo equi-
pamento standart, painel de contrõle do
equipamento elétrico, motor de corrente
continua, procedente da. Itália, no valor
total FOB de US$ 50.269,00 e CIF de
US$ 52.324,00.

9. Sacia Gráfica Editôra Ltda, da Ca-
pital do Estado de São Paulo (Prot.
Mie. 17.175-68), importação cie 1
(uma) máquina para cortar papel, au-
tomática, com corte programático de 64
programas," marca <Senator 106 Elec-
tronic-Automat>, completa, com 4 (qua-
tro) lacas de reserva, 2 (dols) motores
elétricos, procedente da República Fe-
deral Alemã, no valor total FOB de
DM 29.850,00 e CIF de DM 31.950,00.

10. Apec Edit6ra SIA, do Rio dr Ia-
neiro, Estado da Guanabara (Proc. Mie.
17.176-68), importação de 1 (uma) má-
quina automática marca aSolna P25>,
para impressão offsec na frente e verso
do papel, no formate de 46 x 64 cm,
completa, com seu equipamento standard,
1 (um) motor elétrico e 1 (um) com-
pressor de ar marca <Peq-Blower>, pro-
cedente da Suécia, no valor total FOB
de Sw. Kr. 112.000,00 e CIF de Sw.
Kr. 117.200,00.

II, Otorait S/A lnalfstrta e Comércio
de Nlivo Hamburgo, Estado do Rio
Grande do Sul (Prot. Mie. 17.193-68),
importação de 1 (uma) máquina de im-
primir rotativa, completamente automá-
tica, uma côr, modêlo «Original Heidel-
berg Offset Rotativr Kors>, formato
52 x 72 cm, com 1 (usa) motor elétri-
co, procedente da República Federal
Alemã, no valor total FOB de DM ....
52.185,00 e CIF de DM 56.185,00.

Essas aprovações, concedidas nas con-
dições indicadas, restringem-se às solici-
tações constantes dos mencionados expe-
dientes, no que não contrariem as dis-
posições legais e regulamentares em vi.
gor sôbre a matéria:
_a) a obtenção das licedcas de impor.

tacão das máquinas, equipamentos. alm.
rèlhos e instrumentos, com os resoecti.
vos acessórios. sobressalentes e ferra-
mentas. ficará condicionada à apresenta-
cão à Carteira de Comércio Exterior do
Ranco do Brasil S/A. da lista definitiva
dos mesmos, com especificação porme-
norizada quanto a tipo peso e valor de
cada item, observada a legislação no que
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 espeita a existência de similar nacional,
Ficando o contróle dos preços a, crité-
rio do mesmo órgão.

b) a beneficiada não poderá; sem au-
rorização do GEIPAG, alienar ou trens-,
gerir a propriedade, uso e gózo das má-
¡guinas, equipamentos, aparelhos e ins-
4rumentos, com os respectivos acessórios,
!sobressalentes e ferramentas que tiverem
Lido importados, dentro de um prazo mi-
cimo de 5 (cinco) anos, sob pena do
pagamento dos impostos incidentes Leibre
os mesmos, de acôrdo com a legislação
vigente.

Rio de Janeiro, 30 de aginito de 1968.
s.- Juvenille Pereira, Secretário-Executi-
vo. -- Mauricio Menezes Pinheiro, Se-
cretário-Geral da CDI.

Homologo: Em 2 de setembro de 1961
s.- Ednuindo de Macedo Soares e Silva,
Linistro.

RESOLUÇÃO N9 131
"(Aditiva à Resolução N° 68)-

- O Grupo Executivo das Indústrias do
Papel e das Artes Gráficas (GEIPAG),
usando das atribuições que lhe conferem
os Decretos n9s 60.347, de- 9-3-67, e
60.943, de 5-7-67, e tendo em vista a
Lei n° 5.415, de 10-4-68, resolve, em
reunião de 26 de agôsto de 1968, apro-
var a solicitação apresentada pela Em-
pax Embalagens S.A., com sede na Rua
Guaxatuba n° 257, na Capital do Esta-
do de São Paulo, protocolado sob o n°
CDI-SECOP-429-68, em 13-8-68, no
sentido de ser elevado de Lit. 70.700.000
l(FOB) e Lit. 74.750.000 (CIF), para
Lit. 81.140.000 (FOB) e Lit. 	
85.700.000 (CIF) o valor da importa-
ção de 1 (uma) máquina impressora de
roto-gravura modêlo 18R, fabricação de
eOfficine, Meccaniche Giovanni Ceruth»,
prevista na Resolução n° 68, de 29-3-68,
em decorrência de "modificnção em sua
estrutura, passando a operar em seis
Cores ao invés de cinco.

O Ministro de Estado das Minas
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 19, do Decreto número
62.628, de 30 de abril de 1968 e nos
termos do art. 65 letra c do Decreto
n9 41.1)19, de 26 de fevereiro de '957,
resolve:

NO 549 - I É otttergada à Compa-
nhia de Serviços Elétricos do Rio
Grande do Norte concessão para dis-
tribuir energia elétrica no município
de Várzea, Estado do Rio Grande do
Norte, ficando autorizada a estabele-
cer os sistemas de transmissão e de
distribuição constantes do projeto
aprovado e a receber suprimento da
Companhia Hidroelétrica do São
Francisco;
II - A concessionária fica obrigada

a cumprir o disposto no Código de
Água (Decreto n9 24.643, de 10 de
julho de 1934), leis subseqüentes e
seus regulamentos;
III - A presente concessão vigo-

rará pelo prazo de 30 (trinta) anos;
IV - Findo o prazo de concessão,

os bens e instalações que no momen-
to, existirem em função dos serviços
concedidos, reverterão à União;

V - A concessionária poderá reque-
rer que a concessão seja renovada,
mediante as condições que vierem a
Ser estipuladas;

VI - A concessionária deverá en-
trar com o pedido a que se refere o
Item anterior até 6 (seis) meses an-
tes de findar o prazo do 'vigência da
concessão, sob pena do seu silêncio
ser interpretado como desistência da
renovação;

VII - A presente Portaria entra
em vigor na data da sua publicação.
- José Costa Cavalcanti.

(N9 33.755 - 26.8.68 - NCr$ 12,00)

O Ministro de Estado das Comu-
nicações, no uso das atribuições que
lhe contere o Artigo 209, do Decreto-
lei n9 200, de 25 de fevereiro de
1967, resolve:-,

PORTA-RIAS DE 5 DE SETEMBRO
DE 1968

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 19 do Decreto ne-
mero 62.628, de 30 de abril de 1968,
resolve:

N9 547 - 1 - Fica transferida para
e Centrais Elétricas de Santa Catari-
na S. A., a concessão para distribuir
energia elétrica nos Municípios de
canoinhas e Três Barras, estado de
Santa Catarina, do que era titular a
Canoinhas Fôrça e Luz S. A., em
virtude do Decreto 319 54.159, de 26 de
agôsto de 1964;
II - Fica aprovada a transfaên-

cia dos bens e instalações da Canoi-
nhas Fôrça e Luz S. A. para a Cen-
trais Elétricas de Santa Catarina So-
ciedade Anônima;

M - Não importa o presente ato,
no reconhecimento do valor atribuí-
do aos bens e instalações como in-
vestimento a remunerar, o :mal -será
determinado pelo DePartamento Na-
cional de Aguas e Energia, de con-
formidade com as leis em vigor;

IV - A presente Portaria entra em
ylgor na data da sua publicação. -
rosé Costa Cavalcanti.

(N9 32.181 -- 13.8.68 - NCr$ 12,00)
O Ministro de Estado das Minas e

Energia, usando da atribuição que lhe

Essa aprovação, restringe-se ã solici-
tação constante do mencionado expedien-
te, no que não contrarie as disposições
legais e regulamentares em vigor sôbre
a matéria, observadas as condições es;
tabelecidas na mencionada Resolução n
68, de 29-3-68.

Rio de Janeiro, 30 de agõsto de 1968.
- Juven:lle Pereira, Secretário-Executi-
vo.	 Maurício Menezes Pinheiro, Se-
cretário-Geral da COI.

Homologo: Em 2 de setembro de 1968.
- Edmundo de Macedo Soares e Silva,
Ministro,

SECRETARIA DO COMÉRCIO
DESPACHOS

No processo n9 MIC-12.730-68, em
que a firma Diretriz Empreendimen-
tos S.A., Curitiba - Paraná, solicita
autorização para realização da II Fei-
ra do Gemerei° e Indústria do Pa-
raná (II FECIP), no periodo de 19 a
27 de outubro de 1968, na Capital do
Estado, foi exarado o seguinte des-
pacho: "Autorizo. Em 26.8.68".

No processo n9 MIC-14.733-63, em
que a firma FAG - Arquitetura Pro-
mocional S.A., solicita autorização
para realização da II Expo-Aero Es-
pacial, no período de 17 a 31 de ou-
tubro do corrente ano, nb "hall" de
passageiros do Aeroporto Santas Du-
mont, nesta cidade, foi exarado o se-
guinte despacho: "Autorizo. Len 26
de nato de 1968. - José gugénio
Prestes de Macedo Soares".

No processo n9 MIC-10.160-68 em
que a Usina Siderúrgica da Bahia
S.A. - USIBA, recone da decisão
da Junta Comercial rio Estado da Ba-
hia que lhe negou dois terços da ta-
xa de NCr$ 250,00 (duzentos e cin-
qüenta cruzeiros novos), face ao pa-
recer do Assistente Jurídico do
DNRC, foi exarado o seguinte despa-
cho: "Proceda-se de acordo ccm o
parecer. Em 16 de agõsto de 1968. -
José Eugênio Prestes de Maceao Soa-
res"

confere o art. 29 do Decreto n 9 62.628
de 30 de abril de 1968, resolve:

NO 548 - I - Fica autorizada' , a
Light -e- Serviços de Eletricidade S.
A. a construir a linha de transmissão
entre as estaçóes receptoras Iiumaitá
e Leme, no Estado da Guanabara;

A referida linha se destina a
integrar o Plano de Expansão da
Light - Serviços de Eletricidade So-
ciedade Anônima;
III - A concessionária fleti:obriga-da a curnprfr o disposto no Código de

Aguas (Decreto n9 24.645, de 10 de
julho de 1934), leis subsequentes e
seus regulamentos;

IV - A concessionária conclairá as
obras nos prazos que foram fixadcs
no despacho de aprovação Sos proje-
tos, executando-as de acôrdo com es
mesmos, com as modificações que fo-
rem autorizadas, se necessárias;

V - A concessionária ficará sujeita
à multa diária de até NCrs 221,00 -
(duzentos e vinte e um) cruzeiros no-
vos, pela inobservância dos prazos fi-
xados, na forma da legislação de ener-
gia elétrica em vigor e seus regula-
mentos;

VI - Os prazos referidos nes itens
IV e V poderão ser prorrogados por
ato do Diretor_Geral do Departamen-
to Nacional de Aguas e Energia;

VII -- Esta Portaria entra em vi-
gor na data da sua publicarão. -
José Costa Cavalcante	 •

(N9 33.431 - 22.8.08 - Ner$ 15,00)

Setembro do 1968

rad, pelo prazo de trinta (30) anoec;
III .... A presente concessão viga.]

IV - rindo o prazo de concessão,
os bens e instalações que no mofilento,
existirem em função dos serviços eene
cedidos, reverterão à União;
V - A concessionária poderá re-

querer que -a concessão seja renovada,
mediante as condições que vierem a
serdstipu/adas;

A concessionária deverá en-
trar com o pedido a que se refere O
item anterior até 6 (sele) meses la-
tes de findar o prazo de vigência da •
concessão, sob pena do seu silencio
ser interpretado como desistência da
renovação;

•• VIII - A presente Portaria entra
em vigor na, data da sua publicação.,
- José Costa Cavalcanti.

(N9 33.107 - 20.8.68 - M.14 15,90),
O Ministro de Estado das Minas e

energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 19 do Decreto número
62.628, de 30 de abril de 1968 e nos
termos do art. 65, letra c, do Decreto
nO 41.019, de 26 de fevereiro de '957,
resolve:

CONSELHO NACIONAL '
DE TELECOMUNICAÇÕES

Departamento Nacional de
Telecomunicações

POETARIA DF 27 DE AGOSTO
DE 1963

e- O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 19 do Decreto n9 62.628,
de 30 de abril de 1968 e nos termos
do art. 65, letra c do Decreto nú-
mero 41.019, de 26 de fevereiro de
1957, resolve:

NO 550 - I - E' outorgada a Cen-
trais Elétricas de Minas Gerais S. A.
concessão para distribuir energia elé-
trica no município de Frei Gaspar,
Estado de Minas Gerais ficando auto-
rizada a estabelecer os sistemas de
distribuição constante do projeto apro
vedo;

II - A concessionária fica obrigada
a cumprir o disposto no Código de
Aguas (Decreto n9 24.643, de 10 de
julho de 1934), leis subsequentes e
seus regieantentos;

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA	 -
GABINETE DO MINISTRO

NO 551 - I E' outorgada a Centrais
Elétricas de Goiás S. A. concerne°
para distribuir energia elétrica no
município de Panamá, Estado cie
Goiás ficando autorizada a estabele-
cer os sistemas de trens/11%de e de
distribuição constantes do projeto
aprovado;
II - A concessionária fica obrigada

a cumprir o disposto no Códign (1-.!
Aguas (Decreto n9 24.643, de 10 de
julho de 1934), leis subsequentes e
seus regulamentos;

III - A presente concessão vigora-
rá pelo prazo de 30 (trinta) anos;

IV - Findo o prazo de concessão,
os bens e instalações que no momen-
to, existirem em função dos serviços
concedidos reverterão à União;

V -- A concessionária poderá reque-
rer que a concessão seja renovada,
mediante as condições que vierem a
ser estipuladas;

VI - A concessionária deverá en-
trar com o pedido a que se refere o
Item anterior até 6 (seis) meses an-
tes de findar o prazo de vigência da
concessão, sob pena do seu silerieln
ser interpretado como desistência da
renovação;

VII - A presente Portaria entra
em vigor na data de sua publicação.
- José Costa Cavalcanti.

(N9 32.527 - 16.8.63 - NCr$ 16,00),

ciai de 12 de setembro cie 1967, re-solve:
N9 1.199 - Designar Maria Nelva

de oliveira chaves, pessoa sem
vinculo com o serviço público, para
exercer, em seu Gabinete em Bra-
sília, a função de Assistente, corri
gratificação mensal de NCr$ 525,00
(quinhentos e vinte es cinco cruzei-
ros novos), a partir de 1 de setem-

NO 1.193 - Dispensar Maria Nelva bro de 196. - Carlos Furtado dede Oliveira Chaves, pessoa sem ezmes.
vinculo com o serviço público, da
função de Assistente Adjunto que
vinha exercendo em seu Gabinete,
em Brasília, em virtude de sua de-
signação . para a função de Assis-
tente do mesmo Gabinete; a partir
de 19 de setembro de 19G3.

O Ministro de Estado das Comuni-
cações, no uso de -  atribuições e
tendo em vista o isposto no Decre-
to n9 59.835, da 21 de dezembro .de
1966, alterado pelo Decreto número O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Telecomunicações, usando61.049, de 21 de julho de 1967, e de
acôrdo com a Tabela aprovada pelo das atribuições que lhe confere a Re-
Excelentíssimo Senhor Presidente da solução 2,3-66-cONTeL , tendo cm
República, publicada no Diário Oji-vista as Resoluções 23-66 e 44-66 e

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 6 DE SETEMBRO

DE 1968

•
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face ao que consta dos Processos nú-
meros 11.961-68; 12.091-68, 15.023-68
e 15.451-68, resolve:

N9 661 - Autorizar a ITT - Co-
municações Mundiais S. A., conces-
sionária do Govêrno Federal para
execuçáo de serviços públicos de co-
municações telegraficas internacionais
a fornecer circuito telex internacio-
nal às firmas abaixo, já inscritas na
Rede Nacional de Telex do Departa-
mento de Correios e Telégrafos:

I	 Processo 11.961-68
Urbanizadora de Parques e Jardins

Sociedade Anônima.
Avenida Rio Branco, 131 - Grupo

1.504.
Rio de Janeiro - GB.
Inscrição: 1.695 - Rio.
II - Processo 12.091-68
Serviços Eletrônicos Ltda.
Rua São José, 90 - V andar -

sala d10.
Rio ao Janeiro - GB.
inscrição: 1.698 - Rio
III - Fracassa n9 15.023-68
a) Atlas Cima Brasa:eira S. • A.

" Ruo Conde Leopoidina, 336
Rio de Javeiro - GB
Inscriçáo - 1533 - Rio
b) Ata.Ka Sangyo Ltua. - Repre-

•tentações Comerciais.
Hotel Glória - Apartamento 424 -
Rua do Ru.sser, 632
Rio de Jalieiro - GB
Inscrição -- 17,12 - Rio
C) Máquinas Buli do Brasil S. A.
Praça Dom José Gaspar, 30 - 3c

andar.
São Paulo - SP
Inscrição - 1538 a- SPO
d) J. 1. Case • do Brasil Comércio

Industria lacra.
Avenida Francisco Matarazzo, 764
São Paulo - SP
Inscriçae - 1687 - SPO

. IV - Processo 15.451-68
a) Dornier do Brasil Ltda.
Avenida Riu Branco, 123 - 13 an-

dar - saia 1.310.
Rio de Janeiro -
Inscrição - 1.784 - 1-tio
b) Minasa S. A. - Industrialização

de Milho e Óleos Vegetais.
Rua Braulio Gomes, 36 - 159 an-

dar.
São Paulo	 HP
Inscriçao - 1.784 - SPO _
II - Autorizar a Companhia Tele-

fônica  Brasileira - CTB - a arren-
dar mediante: previa cumumcaçao à
DT-DCT, as Minas privauas necessá-
rias entre os escritór.os das interessa-
das e èis centrais cie upeiaçues ua con-
cessionária siluauas na Avenida' Al-
mirante Barroso. ul - sobreloja -
Rio do janeira - GB, rua 7 de abril,
278 e nia Herculano ae Peeitas, 33 -
ambas em Sai, Paulo - SP.

III - Atribuir à concessioncia -
ITT - Comi:na-ações Mundiais S.A.,
a responsauximade do recollamento
ao Funda Nacional ue Teaccumuni-
cações da sourecarila a que se. refere
a Resolução n s 04, de 15 de iwereiro
de 1966. - Paulo Alves Lourenço Ra-
mos, Diretor-Geral do DENTEL.

(N9 35.028 - 4.9.68 - NCr$ 28,00)
PORTARIA DE . 28 Da • AGOSIO

DE 1968

O Diretor-Gelai .40 Departamento
Nacional de Telecomairaaçóee . usan-
do das atribuições. que Me confere o
Item d, Art. 99. e L9 kra E,esoluetio
n9 34167, e face ao que consta do
processo n9 83.00416% resolve:

N9 677 - Pe,mair a mumuna S.A.
Extrusão e Laminaçue executar a ti-
tulo precário Serviço Lavitado Priva-
do mediante a instalaçao de estacaes
de radiocomunicações observadas as
seguintes cond:ções:

1) Prazo: Indeterminado.
2) Locais , de Transmissão e Recep-

ção:
FIXCS:

a) Fábrica PE-25-Km 3 - Igaras-
• - Pernambuco - (PE,

b) Avenida Cruz Cabugá n9 515--
Recife - PE.

3) Frequência: 160,0 MHz.
4) Potências: 0,025 Kw (fixo)
5) Horário: HX	 Compartilha-

do, Indeterminado.
6) Classe das estações e natureza

do serviço:
FX - CV estações fixas, de -base,

móveis terrestres de correspondência
pris ada

7) Classe das emissões e largura
de faixa: 16F3

8) Sistema Irradiante: Direcional
Ye.gi, 3 elementos (fixo)

2. Autorizar o uso do Feitapamento
Transmissor de fabricação de Xavan-
te modelo TR-25-VHF-FM, de 25
watts, com especificaçóes técnicas
aprovadas pela Portaria n9 204 de ..
1C.3.67.

A permissionária, dentro do prazo
de seis (6) meses a conta: da data
da publicação desta Portaria, dará
inicio à execução do serviço ora per-
mitido, após requerer ao CONTEL a
vistoria das instalações e consequen-
te emissão. da licença de funciona-
mento.

O não atendimento dos prazos es-
tabelecidos, implicará em ser torna-
da insubsistente a presente Portaria.
- Paulo Alves Lourenço Ramos, Di-
retor-Geral do DENTEL.
(N9 34.529 - 30.8.68 - NCr$ 21,00)

PORTARIA DE 28 DE AGOSTO
, DE 1968

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Telecournmicaçõ es, no
uso das atribuições lua lhe confere
a Resolução n9 28166, do CONTEL.
atendendo ao que requereu a TV Ra-
diodifusão Educadora da Bahia Ltda.;
concessionária do serviço de radiodi-
fusão de sons e imagens na • cidade
de Salvador, Ratado cia Bahia, con-
forme Decreto n9 58.700 de 23.6.66,
e tendo em vista o que mais consta
do Processo n9 82.509-67. anexo ao
de n9 15.950-65. resolve:

N9 693 - Aprovar o local situado
na Rua Pedro Gama 119 31, na cidade
da Salvador. Estado da Bania, apre-
sentado pela requerente, que nele de-
verá instalar o estúdio, o transmissor
e sistema irradiante de sua emissora

11 - Autorizar a utilização de
equipamento transmissor de fabrica-
ção Maxweli, modélo TV-20001TFM-
lae0, com as seguintes especificações
técnicas:

Transintssor de Indeo
Tipo de emissão - AM.
Potência de salda - 2 KW (pico

cie sincronismo na salda do Filter-
puxar)

Frequencia - Canais de TV (2 a
13r pré-sintonizados na fábrica.

Estabilidade em frequencla - Cris
Iam em câmara térmica

Resposta de vídeo - (;)
curva ideal é o seguinte: •

Frequência - Máxima -
0.5 MHz - mais 1,0 db

1,00 db;
125 MHz - mais 10 db

1.0 db;
2.0 MHz - mais 1.00 db

1,0 db.'	 •
3.0 MHz - mais 1.0 db

Lo db.
4.0 MHz

1 O db	
- mais 1.0 db - menos

.
amearidade - Melhor que-5% en-

tre o nivel de branco e o pedestal.
Impeciância de salda - 51.5 ohms.
Impedância de entrada - 75 ohms
Nivel de entrada -- 0,7' a 2.0 v

(P.P.)
Variação do pulso de sincronismo,

quando a imagem 'nuas de preto
para branco - Dentro de 12%.

Ruído -- Menor que -, 40 db.
Transmissor de som

Tipo de Emisão - FM.
Potência de salda -
Frequência - Canais de TV (2 a

13).

Resposta em frequência - Menor
que mais 1,0 db cm 30.100 Hz.

Menor que mais -1,5 db em 100-
7.500 Hz.

Menor que mais 1,0 db em 7.500-
15.000 Hz. -

Desvio de frequência - mais 25 Hz
em 100% de modulação

Impedância de salda. - 51,5 °anis.
ImpedanCia de entrala - 61.:0 ohms
Nivel de entrada de audio - 10

dam p1100% de modulação
Nivel de ruído AM - Menor que

-40 db (30a 1500 Hz).
Nivel de ruido FM - Menor que

-50 db em 100% de modulação
Distorção - Menor que 1,5% em

30 a 100 Hz.
Menor que 1% em 1C0 a 7.500 Hz
Menor que 1,5% em 7.500 a 15.0e0

Hz.
Pauto Alves Lourenço Ramos, Dire-

tor-Geral do DENTEL.
(N9 34.517 - 30.8.68	 NCr$ 65,00)

PORTARIAS DE 29 DE AGOSTO
D ,R 1968

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicações, no uso
das atribuições que lho confere a Re-
solução n9 28-66-CONTEL, e tendo em
vista o Parecer nc 49-68, da Divisão
Jurídica do DENTEL, e o que mais
consta do Processo no 10.635_66, re-
solve:

N9 696 - Autorizar a Rádio Cate
de Santos S. A., concessionária do
serviço de radiodifsão sonora, na ci-
dade de Santos, Estado do São Paulo,
a alterar seu estatuto social, com a
finalidade de:

a) efetivar as transferências de
ações pretendidas;

b) elevar o seu capital social, em
decorrência da reavaliação do ativo
imobilizado, nos termos da Lei nú-
mero 4.357-64, de:

NCr$ 2.0000,00 para: NCr$ 57.000,00
NCr$ 57.000,00 para: NCr$ 19.920,00
Em consequência das transferen_

cias de ações e dos aumentos le ca-
pitai., o quadro social da entidade
passará a ser:

_a	 Acionistas - Ações
1 - Adail Porchat de As-
sia . . 	

2 - Alberto Machado 	
3 - Adolpho Antonio Pinto
. da Silva 	
4 - Athiê Jorge Coury
5 - Alfredo Soares. No.

vaes . 	
- Antonio Fernandes Abe-
lha Jr. . . . 	

7 - Aron Cláulio Hazan
8 - Anselmo de Barros Pi- •

mental. 	
9 - Alice de Araujo Holl 	

10 - Alberto Victor de Men-
donça . . 	

11 - Canuto Waldemar No-
gueira Ortiz

12 - Cordovil Fernanda% Lo-
pes. 	

13 - Carlos de Menezes Ta-
vares

14 - Carlos Simões Pereira
dos Santos 	

15 - Carmo Maria Angela-
mi	 . 	 	 124

	

16 - Carmem Porchat de As	
sia Kannebley 	 	 93

17 - Clycia Kannebely

18 - Daermano Cececres Vi-
dal .	 g

	

19 - Dolly Pinto Turriani .	 27
20 - Déa Kannebley Bram.

dão .
21 - Edgard William

•

	 Scho-
field

22 - Elisa Abrahão Noguei-
ra. 	

23 - Edelberto Porchat de
Assis Kannebley 	

24 - Francisco de Barros

Mello . . 	 	 183
25 - Francisto Loureiço Go-

mes Jr. 	 	 183
26 - Francisco Malzoni	 183
27 - Franc:saa Alice Garcia

de Araujo . 	 	 201
28 - Francisco de Paula da

Silva piso 	 	 169

	

29 - Francisco cio Paula Enor	 27
30 - Giusfrecio Santinl	 183
31 - Ululas Kannebley Eat-

encourt . 	
32 - Hermenegildo da Rocha

Brito	 . 	 	 222
33 - Heitor Se Azevedo Mu-

nia . , 	 	 10
34 - Irene Lúcia Egydio de

Souza .	 69
35 - Horminio Perraira Mar-

tins . . 	  10.232

	

36 -- Humberto Buongermino	 133
37 - Iracema Dias da Rocha

Frota . 	 	 59

	

38 -- Ismael Coelho de Sou 	
za	 133

	

59 - Inah Vianna Aratangy	 183
40 - Isabel Maria Carreira

Pintassilgo . 	 	 12
41 -- Isaura de Carvalho Es-

p:nola . . 	
42 - Jayme Gonçalves (He-

	

rança) . 	
43 - Joaquim Moreira Lima 	
44 - John Edward Naumann
45 - Juvenal Marques Fm_
_ reira . 	

46 - José Edgard de Queiroz
Ferreira . . 	

47 - João Carlos Carreira
Pintassilgo

48 - Jacinto Reis 	
49 - Jorge Victor de Men-

donça . . 	
50 -- Jayme Kannbley
51. - Luiz Soares 	
52 - Luiz Monteiro da Cruz
53 - Luiza Lago 	
54 - Leonarda Bueno Duar-

te . 	
55 - Luiz Frigério 	
56 - Leoncor Bueno da Ro-

cha. ..	 	
57 - María da Conceição

Vaselmicellos . . 	
58 - Manoel Vicente do Nas-

cimento Jr, 	
59 - Maria Lúcia Duarte Mo-

reira . 	
60 -ia Maria 	 MoreiraD 

61 - Manoel Corrêa da 511-
va 	 ..

62 - Maria 'Relia Ribeiro
dos Santos 	

	

63 - Maria do Carmo Kan	
nebley Firmo da Silva

64 - Maria de Lourdes Kan-.
nebley Battendieri 	

65 - Noêmia de Abreu Bas-
tas 	

66 - Naysa Kannebley Bit-
tencourt

67 - Oscar Coelho e Mello .
68 - 03 c	 ..távio Pereira Guimarãe 

69 --- Onlina Junqueira En-

70 - Paulo Porchat de .A.Ssia
Kannebley . 	

71 - Rubens Camargo Ma-
rinho .

72 - Roberto Mario Santini
73 - Ricardo Pêra Moreira

Simões. .
74 - Roberto Porchat de As-

sis Kannebley 	
75 - Synval Coelho e Medo
76 - Telma Pêra Moreira Si_

mães	 . 	
77 - Vilma Sophia Simões

st
78 - WiNiam Fcuntain Ba-

Cseorvia. . 	ne

79 - Guiomar Ferreira dos
Santos . 	

	

Total 	  20.000

desvio de

menos

menos

menos

menos

169
183

48
169

169

183
182

27
27

61

183

194

69

46

n

163

183

\ 27

48
183
182

169

1.337

12
27

61
9

183
194
183

183
19

19

182

183

31

11

183

61

e

208

9
183

183

141

e

182
194

.12

9
183

12

183

183

182



Em Brasília

, Na Sede do D.I.N6 1

CONTRÔLE ADUANEIRG

DE

BAGAGEM PROCEDENTE DO EXTERIOR

REGULAMENT6

Divulgação n9 1.025

PREÇO: NCr$ 0..25

'A VENDA I

Na Guanabara

Seção de -Vendas: Avenida Rcidrigues Alves, n'

Açorda It –Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo ServIço de Reembõlso, ?oàtal

1
?
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O valor nominal de cada ação é de
NCr$ 4,996.

A entidade deverá submeter á apro-
Çação deste Departamento, no prazo
de 60 (sessenta) dias, a contar. da
data da publicação da presente Por-
taria no Diário Oficiai da União, Ois
Jatos legais	 ora autorizados,
Paulo Alves Lourenço R1710S, Diretor
Geral do DENTEL.

(N9 35.034 — 4-9-68 — NCr$ 50,00)

O Diretor-Gerel ciu Departamento
teacional de -Teteeemunicações, usan-
do , das atribuições que ,he confere a
Resolução n9 28436-CONTE1 e defe-
rindo a petieeo constante do PrOCESSO
n9 11.145-67, resolve:

N9 698 — Autorizar a' Casas Sendas
Comércio e Indústria S. A, permis-
sionária de Serviço Limitado Privado,
pela Portaria n° 63, de 23.2.68, a
transferir a estação instalada à Rua
João Bettega, 345 — Curitiba— PR,
pata a Avenida Repúbl:ca Argentina,
5.374 -- Curitiba -- PR. -- Paulo
Alves Iourença Ramos, Diretor-Geral
do DENTEL.
• N9 34.878 .— 3.9.68	 NCr$ 6,00)

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicações, usan-
do das atribuições que lhe confere'
a Decisão 6-63, do Conselho Nacional
de Telecomunicações, publicada no
Diário Oficial de 11 de junho de 1963,
atendendo ao que requereu a Indús-
tria. Eletrônica Helison Ltda.; resolve:

N9, 702 — Aprovar, em caráter pre-
cário, as especificações técnicas e dia-
gramas que constam do precesso nú-
mero 15.918-68 e que, com êste bai-
xam, rubricadas pelo Diretor da Di-
visão de Engenharia deste DENere:L.
cujas características são as seguintes:

1) Febricante: Indústria Eleerônica
Ilelison Ltda.

2) Modelo: Delfin 75
3) Faixa de operação: 2.0 a ....

5. 0 MHz
• 4) Classe de emissão e largura de
faixa: 6A3

5) Natureza do serviço: Móvel Ma-
rítimo

6) Tipo de estação: Fixa ou móvel
7) Regime de trabalho: ICAS
8) Tipo de operação: Simples
9) Número de canais de RF: 5

(cinco)
10) Estabilidade de freqüência:

28 Hz
11) Distorção Harmônica Total: 6%
12) Respesta de audio: 590 — 2.900

alz (3DB)
13) Nível de zumbido .da portado-

ra: (não exigido).
14) Atenuação de 29 narmônico:

40 DB
15) Atenuação ' de sinais espúrias:

40 DM (Maior que)	 -
16) Desvio da portadora:
17) Faixa de freqüê.nzia de modu-

lação: 300 —2.900
18) Estágio final de RF:
Válvulas; 1-6DQ6
Tensão de placa: 580 V. O.G.
Corrente de placa: 140 mAC.C.
19) Potência de salda: 50 'Wats. —

Paulo Alves Lourenço Ramos, Diretor-
Geral do DENTEL.
aN9 34.786 — 2.9.68— NOr$ 13,00)

PORTARIA DE 2 DE SETEMBRO
DE 1968

O Diretor-Geri do Departamento
Nacional de Telecomunicações, usan-
do das atribuições que lhe confere a
Resolução w 34-67, do CONTEL e
face ao que consta do processo nú-
mero 82.574-67, resolve:

N9 714— Permitir a Fernando
o da Silva executar a titulo Pre-
Serviço Limitado ?r1val:10, Ille•./

diante a instalação de estações de ra-
diocomunicações observadas as seguin-
tes tondições:

1) Prazo: Indeterminado
2) Locais de Transmissão e Recep-

ção:
a) Rua. Ferdinando Labariate, 330

— São Paulo — SP.
b) Fazenda São Sebastião — Muni-

cípio Glicério — SP.	 -
c) Fazenda Santa Cecília — Mu-

nicípio Pompéla — SP.
3) Freqüência: 5.785 KHz
4) Potência: 0,1 Kw
5) Horário: HX — Compartilhado

Indeterminado.
6) Classe das estações e natureza do

serviço: FX-CV — estações fixas, cor-
respondência privada.
• 7) Classe das emissões e largura
de faixa: 3A3J, Banda lateral supe-
rior.

8) Sistema Irradiante: Dipolo de
meia onda. •	 - e

II — Autorizar o uso do Equipa-
mento Transmissor de fabricação de
Avotel modelo SSB-150-FX de 100
watts com especificações técnicas

aprovadas pela Portaria n9 273, de 10
de abril de 1967.-

A permissionárla, dentro do prazo
de seis (6) meses a contar da data
da publicação desta Portaria, dará
início à, execução do serviço ora per-
mitido, após requerer ao CONTEL a
vistoria das instalações e conseqüente
missão da licença de funcionamento.

O não atendimento dos prazos es-
tabelecidos, implicará em ser torna-
da insubsistente a presente Portaria.

Paulo leves Lourenço Ramos, Di-
retor-Geral do DENTEL.
(N9 34.873 -- 3 9.68 -- INTer$ 14,09)

—
DEPARTAMENTO DOS

CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria Regional de Campo
Grande

PORTARIAS DE 19 DE AGOSTO
DE 1968 -

O Diretor Regional dos Correios e
Telégrafos de Campo Grande — MT,
usando das atribuições que lhe con-

fere a Legislação em vigor e, tendo
em vista o que consta do Processo nú-
mero 5.431-68 do Protocolo desta Re-
partição, resolve:

N9 921 — Designar o servidor Woul-
fson Xavier ,de Oliveira Barbosa,, Te-
legrafista Classe B, nível 14, matri-
cula n9 1.922.218, para exercer a
função gratificada, criada pelo De-
creto 52.535 de 16 de abril de 1968, de
Chefe da Seção Regional de Telex,
Símbolo 3-F, conforme homologação
do Exmo. Sr. Diretor Geral do De-
partamento dos Correios e Telégra-
fo, constante do oficio n9 e.202-G
de 14.8.68.

O Diretor Regional dos Correios e,
Telégrafos de Campo Grande -- mr,
usando das atribuições que lhe con-
fere a Legislação em vigor e, tendo
em vista o que consta do Processo nú-
mero 5.432-68 do Protocolo desta Re_
partição, resolve:

N9 922 •— Designar o g ervidor Os-
mar Riccio, Telegrafista Classe A, ni-
vel 12, matrícula 1.923. 1 99, para exer-
cer a função gratificada, criada pelo
Deceeto 52.535 de 1.6.4.68, de Cnefe
do Setor Técnico da Seção Regional
de Telex símbolo 6-F, conforme ho-
mologação do Exmo. Sr. Diretor Ge-.
ral do Departamento dos Correios e
Telégrafos, constante do oficie nele-
ro 4.202-G de 14.8.68.

O Diretor Regional dos Correios e
Telégrafos de Campo Grande — MT,
usando das atribuições que lhe con-
fere a Legislação em vigor e, tendo
em vista o que consta do Processo
n9 5.433-68 do Protocolo desta Repar-
tição, resolve:

•N9 923 — Designar o servidor Leo-
nel Rosa da Fonseca, Estafeta nível 7,
matrícula 2.026.193, para exercer a
função gratificada, criada pelo De_
ereto 52.535 de 16.4.68, de Chefe do
Setor Administrativo da Seção Regio-
nal- de Telex símbolo 7-F, conforme
homologação do Exmo. Sr. Diretor
Geral do Departamento dos Correios
e Telégrafos, constante do oficio mi-
mero 4.202-G de 14.8.68. — Antônio •
Maurício Pereira da Silva.

Diretoria Regional. dc Paraná

PORTARIA DE 8 DE AGOSTO
DE 1968

O Diretor Regional eventual dos
Correios e Telégraros no Paraná,
usando das atribuições que lhe são
conferidas -pelo artigo 29 do Decreto
n9 1.987, de 10 de janeiro de 1963, e,
tendo em vista o que cunsta do pro-
cesso número 9.453-68, do protocolo
desta Diretoria Regional, resolve:

N9 542 — a) Dispensar, a pedido, o
servidor Almir Porcides, Mec. de Má-
quinas nível 10, Matricula número
2.075.551, lotado no STAR, desta Se-
de, na Função de Chefe Eventual; e

b) Designar para exercer as fun-
ções acima citada, o servidor Valde-
reno Avelino Sebastião, Carteiro nivel
14-C, matricula n9 1.295.810, na fun-
ção de Motorista. — Esnzair Baptista
de Souza.

•

Diretoria de Correios

PORTARIA DE 29 DE AGOSTO
DE 1968

O Diretor de Correios, usando das
atribuições que lhe confere o art. 16
da Portaria n9 884-MV0P, de 5 de
dezembro de 1966, resolve:

N9 1.601 — Fixar em NCr$ 1,19 o
equivalente do franco-ouro . postal, a
vigorar a partir de 1 9 de outubro de
1968. — Paulo de Paula e Silva Sal-
danha.

1
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TRIBUNAL DE CONTASRESOLUÇAO N.9 66-68

C) Tribunal de Contas da União,
no uso ele suas atribuições constitu-
cionais e legais, tendo em vista a ne-
cessidade de expedir normas espe-
ciais reguladoras do exame e jul-
gamento das contas relativas aos
exercidos anteriores ao da vigénaia
do Decreto-lei n.9 199, de 25 de fe-
vereiro de 1967, e com fundamento
no disposto nos arts. 60 e 61, alínea
III, do mesmo diploma legai, resolve

• Art. 1.9 As contas relativas aos
exercidos anteriores ao da vigência
do Decreto-lei n.9 199, de 25 de fe-
vereiro de 1967, sôbre as quais o Tri-
bunal não tenha ainda proferido jul-
gamento definitivo, serão examinadas
de acôrdo com as presentes normas,
pelo Grupo de Trabalho criado pela
Resolução n.9 62, de 15 de agôsto de
1968.

Art. 2.9 O exame do processo terá
por fim apurar a regularidade da re-
ceita e da despesa, da aplicação dos
quantitativos e das entradas, saldas
e estoque do material, para concluir
se os responsáveis se acham ou não
quites.

Art. 3.9 Para definir a situação dos
responsáveis, serão consideradas, quer
nos processos já instruidos, quer nos
que ainda dependem de instrução, as
irregularidades que revelem dano pa-
trimonial ou prejuízo à Fazenda Na-
cional, desprezando-se aquéles de ca-
ráter meramente formal, que não
afetem o mérito das contas.

§ 1.9 As diligências terão sempre
por objeto as irregularidades subs-
tanciais encontradas no exame •das
contas, devendo a instrução, contado,
apontar as talhas de • ordem adminis-
trativa, para que o Tribunal, teria')
em vista a sua natureza e gravidade
delibere em cada caso.

§ 2.9 Quando entender conveniente.
"o Chefe do Grupo de Trabalho pro-
porá, ao Presidente do Tribunal, a
realização de inspeção, de acôrdo com
a alínea I do artigo 5.9 da Resolução
D. 48-67,

Art. 4.9 Quando no exame das con-
tas fôr apurado débito contra o res-
ponsável, o Chefe do Grupo de Tra-
balho ordenará a citação do mesmo,
para que apresente defesa.

11 1.9 , A citação far-se-á mediante
Oficio, por intermédio da autoridade

a que estiver no momento subordi-
nado o responsável, com prazo de
30 dias para o seu cumprimento, sob
pena de revelia, ficando aquela auto-
ridade sujeita às sanções do art. 53
do Decreto-lei n9 199, de 25 de fe-
vereiro de 1967, se não restituir o
oficio citatório findo o prazo, com o
"ciente do responsável, ou com as
razões pelas quais essa formalidade
não foi observada.

§ 2.9 Tratando-se de responsável
aposentado, a citação será feita ao
mesmo diretamente, desde que conhe-
cido, o seu domicilio.

§3.9 Quando fôr incerto e não sa-
bido o lugar onde se encontra o res-
ponsável, a citação far-se-á por
edital.	 •

§ 4.9 Havendo' falecido o responsá-
vel, serão citados os seus herdeiros
ou sucessores, observando-se, para
efetivação da citação, as regras cons-
tantes dêste artigo.

Art. 5.9 Transcorrido o prazo esta-
belecido no artigo anterior, o processo
será informado, dentro em 30 dias,
com proposta de quitação, se as ra-
zões de defesa foram julgadas pro-
cedentes, ouvido o Ministério Pú-
blico. Caso contrário, com audiência
do Ministério Público, o Relator man-
dará incluir o processo em pauta
(Decisão de 5 de abril de 196E7, Ata
n.9 21), observando-se o dispoãto no
artigo 26 da Resolução n.9 55-68.

Art. 6.9 Ainda ouvido o Ministério
Público serão submetidos à delibe-
ração do Plenário, com proposta de
arquivamento, nos têrmos dos artigos
4.9 e 5.9 da Lei n.9 5.421, de 25 de
abril de 1968.

a) os processos em que tenham
sido apurados débitos cujo valor ori-
ginário, em cada processo, não fôr
superior a Ners 100,00 (cein cruzei-
ros novos); e

b) os processos em que se com-
prove, em virtude de fôrça maior, a
impossibilidade de serem obtidos os
elementos indispensáveis a seu com-
pleto exame, desde que tenha sido
apurado, contra o responsável, débito
superior a NCr$ 100,00 (cem cru-
zeiros novos).

Art. 7.9 Os casos omissos serão re-
solvidos pelo Plenário do Tribunal,
sempre em caráter normativo.

Art. 8.9 Esta Resoluçáo entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogada,s as disposições em contrário.

T.C., Sala das Sessões, em 6 de
setembro de 1968. — Wagner Estelita
Campos — Presidehte. — Golbery do
Couto e Silva — Ministro. — Vidal
da Fontoura — Ministro. — Ewald
Pinheiro — Ministro. — Jurandyr
Coelho — Ministro — Carlindo Hu-
ggeney — Ministro.

Secretaria da Presidência
EXPEDIENTE Do MINISTRO-..	 PRESIDENTE

Eni 10 de setembro de 1968
Portaria n, 125

— Resolvendo conceder dispensa de
substituta eventual cio Diretor da 19
Diretoria do mesmo Tribunal à On-
deia Instrutiva, símbolo TC-3, Caro-
lina Ribeiro da Fonseca.

Portaria n9 126
— Resolvendo designar nos tèrmos

do artigo 73, § 29, da Lei n9 1.711-52,

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURI.

Gabinete do Ministrt
Retificação

No Didrio Oficial da- _25 . 6 . 68, fls.
6.209, lima 2, da Especificação —
Onde se lê: Fatura Proforma núme-
ro 30-1 — Leia-se: Fatura Proforma
n9 30-1-2.

A fis: 5.209, linha 12, da Especifi-
cação — Onde se lê: Fatura Profor-
ma n9 30-1-2 — Leia-se: Fatura Pro-
forma n9 30-1-12.

A fls. 5.209, linha 17, da Especifica-
ção — Onde se lê: Fatura Proforma

a Oficiala Instrutiva, simbolo
Helena Wemeck de Souza, para aubs9
tituir o Diretor da 1n Diretoria de
mesmo Tribunal, nos seua imaedimen.
tos eventuais.

Portaria n9 127
— Resolvendo conceaer 'aispensa as

substituta- eventual da (Oleie da 2$
Seção da 19 Diretoria do mesmo Tri-
bunal à Oficiala Instrutiva, sai-abola
TC-6, Martha Rochael França.

Portaria n9 128
-- Resolvendo designar. nos tarmos

do artigo 73, § 29, da Lei n 9 1.711-52,
Adelaide Soares Sette, Oficiala Ins-
trutiva, símbolo TC-6, para Fubst ituir
a Chefe da 29 Seção da 19 Diretoria
do mesmo Tribunal, durante o seu
afastamento para responder pela
Chefia do Grupo de Trabalho cria-
do pela Resolução nv 62-08.

Retificaçdo
Nasnublicação do Diário Oficial de

9-9-68 flsi 8.017 49 coluna:
Onde se lê:

... artigo 12 da Lei n9 3.334-67,
Márcia Toledo do Amaral para
exerced...

Leia-se:
... artigo 12 da Lei n0 3.334-57.

Márcia Toledo do Afilhai para exer-
cer...

n9 30-2-4, preço total ilegível — Leia-
se: US$RDA 3.054,00.

A fia. 5.210, linha 56, da Especifica-
ção — Onde se lê: Fatura Proforma
nO 30-16-31, preço unitário Ilegível —
Leia-se: US$RDA 33,60.

A fls. 5.210, linha 58, da Especifi-
cação — Onde se lê: Fatura Profor-
ma número 30-16-32, preço unitário
ilegível — Leia-se USSRDA 13,92.

A fls. 5.211, linha 52 da nspecifi-
cação — Onde se lê: Fatura Profor-
ma no 30-19-3, preço total 	
US$RDA 5.12100 — Leia-se: 	
USSRDA 25.121,00.

A fls. 5.211, linha Ti. da Especifi-
cação --- 'Onde ee lê: Fatura Profor-
ma n9 30-19-51 preço total 	
USRDA 0.930.00 — Leia-se 	
US$RDA 20.930 00,

TÉRMOS DE CONTRATO

EDITAIS E AVISOSMINISTÉRIO DO EXÉRCITO

I Exército — 1 R M
ARTILHARIA DE COSTA —
• GUARNIÇÃO DE NITERÓI

1 9/1° G A COS M — Forte
do Imbuí

Alienação de Viatura Imprestável
O 1.9 Bateria do 1.9 Grupo de Ar-

tilharia de Costa Motorizada, devida
mente autorizada pela Diretoria Ge-
ral de Material Bélico, venderá me-
diante Concorrência Administrativa,
1. (uma) viatura imprestável .para o
serviço.

Número de ordem — 1
Tonelagem — 1 Tom.
Marca — Chevrolet.
Registro — EB-21-7 . 814 .
Número do motor MGM-367667.
Preço Minhno — NCr$ 200,00 (du-

zentos cruzeiros novos).
O material acima poderá ser exa-

minado de 2.9 à 6.9 feira das 8,00 às
16,00 horas, no Quartel da la Ba-
terial do 1.9 Grupo de Artilharia de
Costa Motorizada — Forte do Imbui,
situada em Jurujuba — Niterói, Es-
tado do, Rio de Janeiro.

As propostas deverão ser entregues
no dia 1.9 de outubro de 1968, preci-
samente às 9,00 horas, no Quartel
da 1.9 Baterial do 1.9 Grupo de Ar-

Maria de Costa Mecanizada —
Forte do Imbui, para abertura e
apuração da melhor oferta, em papel
almaço tamanho oficio, em 2 (duas)
vias, com preço, nome e enderêço do
proponente legíveis e em envelopes
fechados e lacrados.

No ato da entrega das propostas
será exigido, a titulo de inscrição um
depósito de NCr$ 5,00 (cinco cruzei-
ros novos) em moeda corrente, que
será restituído aos concorrentes não
vencedores.

Para o vencedor do, será deduzido
o depósito Inscrição de NCr$ _ 5,00
(cinco cruzeiros novos), no momento
do pagamento da caução 10% (dez
por cento) do valor total até .: . .
NCr$ 50,00) cinquenta cruzeiros no.
vos) e mais 5% (cinco por cento) só-
bre o que exceder dessa quantia o
qual deverá ter lugar dentro do pra-
zo de (cinco) dias ala data da aber-
tura das propostas.

Em caso da desistência, o concor-
rente perderá o direito ao referido
depósito.

Os procuradores deverão exibir a
indispensável procuração com firma
reconhecida em tabelião.

Qualquer proposta que não esteja
de acórdo com as instruções acima
será anulada, então, restituído ao
proponente o depósito-inscrição.

O licitante vencedor terá o prazo
de 48 horas, a contar do recebimento

do aviso de que a venda foi homo-
logada pelo Departamento de Provi-
são Geral, para integralizar o paga
mento e 20 dias, a contar daquela
mesma data, para a retirada com-
pleta do material, este prazo ultrapas-
sado, ocasionará a multa de arma-
zenagem de 0,3% &Obre o boiai da
licitação, por dia que dêle exceder,
até 15 (quinze) dias do atrazo e
0,5% sôbre aquele total por dia que
exceder do prazo precedente, até 30
(trinta) dias de atrazo.

Findo o 209 dia do prazo para a
retirada do matvial ,sem multa, de-
verá o licitante efetuar' na tesou-
raria da 1.9 Bateria do 1.9 Grupo de
Artilharia de Costa Motorizada —
Forte do Imbui, o depósito da im-
portância relativa a cobertura das
multas acima mencionadas, de aoôr-
do com a previsão de novo prazo, es-
tipulado pelo próprio licitnnt-.

Ser-lhe-á restituida a diferença
caso seja a retirada do material an-
tes do término dêsse prazo.

O licitante, terminando qualquer
dos prazos que lhe forem concedidos,
deixar de retirar todo ou em parte
do material adquirido, sem qin.lquer
entendimento, dentro de 4m horas
com o Comandante da 1.9 Bateria
do 1.9 Grupo de Artilharia de CnAta
Motorizada — Forte do Imbui, per-
derá o direito de posse do material
que deixar de retirar, não lhe ca-

bendo, outrossim, a restituição de
qualquer importância em dinheira.

Quartel em Niterói, RJ, 27 de agôs-
to de 1968. — Gilberto Guedes Pe-
reira — Cap. Art. Presidente da Cu-
missão — Fisc. Adm.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
•Nv 1-1968	 •

Parques de Recreação
1. O Dretor-Execuitvo da Campa-

nha Naciona. de Educação Física. de
acôrdo com o t itulo XI] Artigo 127,
de Decreto-lei ne 200 de 25 de feve-
reiro de 1967, e riu Código e respectivo
Regulamento, ee Contabilidade Pli--
bhca da Unia° faz público para co-
nhecimento dos interessados, a aber-
tura da Concorrendo, para compra de
Parques de Recreação, todos de acôrdo
com as especificacões da Divisão de
Educação Física do Ministério da
Educação e faultura, transcritas neste
Edital, incluindo o transporte e a ins-
talação dos referidos parques nas di-
versas Unidades da Federação, e ten..
do por base a prtvisâo abaixo india
cada, em locais de termnados pela
Campanha Nacional de Educação Fl-



8120 Quinta-leira 12
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 -- Parte' 1) 	 Zfratembro de 19M

Bica; conforme os =Unos constantes
da Portaria n9 695, de 23 de -novem-
bro de 1967 (Diserto Orneai de 1 de
dezembro de 1957). 	 •

1.1. A previsao para a instalação
dos referidos Parvas é a amante:

- convocado, não comparecer no pra-
- zo marcado pela referida .Campanha.
- 4.4 A caução feita para 'garantia
, da anscriçao e da execução do con-
_ trato responderá, também, por tôdas
o as multas que forem innposta à Fr-• tua contratante, ficando esta, quando

verificada a infração, cangada a de-
a ,ositar a im portância correspondente_	 r-- 	 atracada, de forma qce este-- ia sempre intea:alizaao o valor da

caução.

Das Propós.las e Abertura •e
5. As propostas de forneamneto das

Parques de Recreação aeverão ser en-
tregues impreterivelniente até às
16:0:1 (dezesseis) miras do dia 4
( quatro) de novembro, na Divisão de
atiucaeao Fis"ca, situada no 39 andar,
sala 319, do Bloco n° 1, da Esplanada
dos Ministérios, em Brasília, quando,
então, a COM iSS:t de Concorrêncianrccederá 'a abertura das mesmas
rara exame e julgamento.

5.1 Nesta ocasião não serão abertas,
para fins de julgam:anta os envelopes
cantando as propostas das Firmas que
a Comissão "de Concorrência verificou
VIU, terem cumprido analquer uma das
exigências rio presente Edital.

5.2 A proposta deverá preencher,obrig,atóriamenta os regi:lanas abaixo,
sob pena de não ser considerada:

a, ser datilografada em papel tim-
orado da Firma cm 5 _(cimo) vias,em ling•aa partuguesa • sem emenda,
rasuras ou entrelinhas;

h) esti'. contida em Invólucro fe-
Chada, nêle constando além da pala-
vra Proposta"- nom) e endereço da
Firma, bem como menção à presente
lactação (n(imeeo); dia da abertura
e o nome lo representante legal:

c) ser, entregue no local indicado
no item 5, dentto do prazo nêle esti-
a-tilado; "

d) ser assinada, rem como rubri-
cada, em beclae as Willas:

e) conter preço unitano, em alga-
rismos e por extenua em moeda bra-

referente aos aparelhos a se-
rem adquiridos, e ao total do con-
junto;

f) conter tabela de preço para a
montagem e instalação dos. conjuntos
de aparelhos nos vários Estados e
v.Teedrreirtatilr:los -ia União e no Distrito

g) especificacao clara das caracte-
rísticas técnicas dos aparelhos ofere-
cidos;

h) declaração de compromisso de
que cada aparelho terá uma , plata
de metal, de 12 x 8 centímetros, fixa-
da em lugar bem visível, com as- se-
guintes inscrições, em alto relêvo:
_Mr9C68 - Divisão de Educação Fisica

i) indicação do prazo de validade
da proposta;	 - •

1) indicação do atam da garantia
oferecida aos aparelhos, não inferior
a 24 (vinte e quatrc) meses o com-
promisso de; após o prazo da garan-
tia, prestar assistência, sempre que
solicitada;

1) declaração do praeo de entrega
dos aparelhos de recreação, na loca-
lidade determinada pela campanha
Nacional de Educação Física, que não
poderá ultrapassar de .90 (noventa)
dias, a contar da dai :a da asinatura
do contrato:

-'1) apresentação de amostras ou de-
senhos técnicos ou fotografias com

scaerninaçãa completa e detalhado do
equipamento oferecido qualidade e
procedência da matéria-prima utili-
zada na fabricação.' Esse equipamen-
to não poderá ser diferente do soli-
citado nas especificações constantes
dêste Editai 'não se levando em con-
sideração, também, proposta que não
venha acompanhada do exigido nes-
ta cláusula;	 .

n) declaração de -que todas as des-
pesas d'e tranporte, entrega do equi-
pamento e sua instalação nos locais
determinados pela 'Campanha Nacio-
nal de Educação Física, em qualquer
ponto do Territorio Nacional, correrão
por conta da Firma, sujeitando-se, in-

3. As inscrições para o ^ fornecimen-
to de Parques de Recreação, seu trans-
porte, sua montagem e instalação ini-
ciar-se-ão a partir dos 12 (doze) ho-
ras do dia da puolicação do. presente
Edital no Ditrio Oficial, na sede da
Divisão de Educação Fisica, situada
ria Esplanada .dos Ministérios, -Bloco
1, sala 319, em Paasilia, onde um dos
membros da Corrissais de Concorrên-
cia receberá a documentação de ins-
crição. Estas criações serão eneer-
radas impreterivelmente às 16,00 (de_
zesseis) horas do dia 21 (vinte e um)
de eutabro do corrente ano.

A Comissão, na horário normal de
expediente ria reparsição, receberá a
documentação. das Firmas interessa-
das, pagando, em seguida, recibo dos
documentos apresentados, para pos-
terior exame.

3.1. Poderá Inscrever-se toda e
qualquer Firma individual ou social,

. não se permitindo a inscrição nem
apresentação de .prepostas por parte
de consórcios ou grupo de Firmas.

3.2. Para comprovação da Idonei-
dade e capaeidade técnica e finan-
ceira, as Firmas interessadas deverão
apresentar, no ato de sua inscriçãa
os seguintes docrirneatos atualizados.
da localidade onde tiverem sua sede:
, a) requerimento ao Diretor-Executi-
vo da Cam panaa_Nacional de Educa-
ção Fisica, solicitando a respectiva
inscrfção e encaminhando a documen-
tação que se faz necessária;

b) prova da existência legal da
Firma por meio de Contrato Social
ou Estatutos, bem como as modifica-
ções subseqüentes devidamente lega-
lizadas e registrados no Departamento
Nacional • de Indústria e Comércio
(D.N.I.C.) ou Janta Ccmercial;

o) inteiro teor da publicação, no
Diário Oficial, da Ata de eleição da
Última Diretoria no .caso de Socie-
dade Anônima;	 •	 •

d) prova le quitação doa sócios ou
diretores da emprêsa com o Serviço
Militar ou apresentação da Carteira
Modélo rig 19, quando estrangeiros;

ei caninas passada pela Zona Elei
toral competente de que os responsa
veia legala(aocioa ou diretores de In
aresaa, n otavara • ua •• última 'calça()

a •-e-pecava multa OC se jus
Calcaram coiseeliaüteatente. ro eas
ue 6(1.4,1gs:rara, usa apresenta-0o aCarsen a 1,2...Cic10 ui

•//	 'aguas	 "dt• débitos ci
airma com a Fazenda Federal, asia,
auai, anuacipai cora o Distrito
assai; . -	 •	 "

e, ae qiie trata o Decee-
tuaaa Ia' .1 aia cie 7 d.e aezeinuro u
lb;), reseiente anacionanzaçao ao
trauairio , urei aos 2/e);

a) ce.raileatio 1ia-nada-1u do tirano
arimario cia empresa, passado peao ar-
„cLU eeinpsten e eia aumanstraçao cioensino;	 .

I) certluau ne.gativa de débito com
o	 ae hanua; •

j..) prova cie cantaçao com o imposto
aincileal aos empregados e dos - em-pregaciores;

certauao ae regularidade ua si-
tuaçao, espersicia peio Instituto Na-
cional de Pres/meneia Social tiallea);

m) prova de inscrição no Cadastro
Geral da. Corniribuites do ,Ministério
da Fazenda;	 •

n) documentos da isioueidade finan-
ceira, datados ao corrente ano e ex-
peaiaos por 2 (dois) estabelecimentos
oancários de renome:
•o) comprovante as sua qualidade

eabricante suei:danai dos aparelhos
de^ recreaçáo solicitados nesta concor-
renda, passado por entidades com as
quais tenna " traneacionacica excetuan-
do a Campanha Naciona l de Educa-ção Fisica;	 ' •

-p) relaçao do equipamento mecâ-
nico de proprienade ao -proponente,
discriminando tipe, caracteristicas e
estado cie conservaçáo de cada uni-
dade,- bem coma indicação do local
onde o mesmo se acha instalado.
g) certidões negativas da títulos

protestados, emita:as par todos os car-
tórios de recolhimento da caução exi-
gida no item 4;	 •

r) peosa de recolhimento da cau-
ção exigida no item 4;

s) prova de representação legal do
proponente, exigida a carteira de
Identidade dos procuradores.

3.3. Os documentos acima raiado-
nades poderão sei apresentados em
original ou lotocopia autenticada.

3.4. Não ser't admitida a inscri-
ção de Firmas que, --ja tendo transa-
cionado com a Campanha Nacional
de Educação inale , não tenham apre-
sentado os documentos hábeis da qui-
tação de talos os serviços anterior-
mente contraeados

3.5. Não será penratiaa a anexação
de qualquer documento após às 16:00
(dezesseis) noras do dia 21 (vinte e
hurn)- de outubro do corrente ano, a
partir da qual a Comissão de Concor-
renda reunir-se--a para -o exame da
documentação recebida.

Da Cauçdo
4. A inscrição ” nesta concorrência

depende de clepósiba de caução naCaixa Econômica Federai ou rio Ban-
co do Brasil, em Brasília. em moeda
corrente do pais ou em títulos" da di-
vida públicalederal. Para pagamena
to dessa cauçases a Campanhia Nacio-
nal de Educaçao Fisica expedirá a
necessária autor-sia-cão, a pedido dos
interessados.	 •
•4.1 Essa caução garantirá a apre-

sentação da propcsta e a firmeza des-
ta, até o cumprimento do respectivo
contrato, e deverá ser paga integral-
mente, no valor de 2% (dois por cen-
to) de -Neta 1.850.000,00 (Hum mi-
lhão e oitocentos mil cruzeiros novos)
no prazo da inscrição.

4.2 As firmas que nE.0 se classifica-
rem na lic saçao, poderão solicitar a
devolução da caução que foi deposita-
da para garantia da inscrição nes-
ta concorrência	 •

4.3 A caução reverterá em favor dos
Cofres Públicos se o proponente es-
colhido e aceito se recusar a assinar
o contrato cu se, quando para isso fôr

clusiva à penafiaade prevista no item
10 "Das Penalidades";

0) declaraçao expressa de que oproponente está de acôrdo com,as es-pacificações e condições exigidas nes-
te Edital, subm('tendo-se à orientaçã.o
e. fiscalização da Divisão de Educação

5.3 Nos preços propostos, deverão
estar computados tecles os impostos,
inclusive o Imposto de Circulação de
Mercadoria, (ICM,) Impôsto de Pro-
dutos Industrializados IPI) e o Ima
pôsto cie Consumo e Embalagem (ICE)
se houver.

5.4 Semente serão aceitas propos-tas de Firmas que tiverem cumprido
as exigências constantes dêste Edital
c cuja inscrição já tenha sido ,aproa
vacla pela Cominas). .Serão desclassi-
ficadas aquelas que /não satisfizerem
qualquer uma das condições previstas
nos titulas "Da Idoneidade das Ins-
crições e "Da Caução".

5.5 Recebidas as propostas, serão
elas,. a segair, abertas e lidas em voz
alta, na presença dos concorrentes
julgados idôneos e que não houverem
incidido em qualquer infração.
•As propostas das Firmas que foremdesclasificarlas pela Comissão de Con-

corrência nao serão levadas em con-
ta 'no - julgamento e serão devolvidas,
com declaração, expressa do motivo da
desclassificação

5.6. Os membros da Comissão e osproponentes rubricarão tôdas as fô-lhas das Propostas e demais elemen-tos anexos..
5.1 Da reunião para recebimento eabertura das propostas, lavrarase-á ata .

circunstanciada, na qual as ocorrên-
cias fitarão minuciosamente especifi-
cadas, devendo ser assinada pela Co-
missão e por todos os proponentes.

5.8 Depois da hora mareada para o
recebimento das propostas, nenhuma
outra será recebida, riem, tampouco,
serão permitidos quaisquer adendos,
acréscimos ou esclarecimentos às pro-
postas apresentadas.

Do Julgamento
6. Para o juigamento dá Concor-

rência, atendidas todas as condições
dêste Edital considerar-se-á vencedo-
ra a Firrna que a presentar o menorpreço para' fornecimento e instala-
ção dos Parqu-e de Recreação nas di-
ferentes . andes da Federação, sal-vo se a JUTUISSãO de Concorrência,
julgadora, dor razões técnicas con-
siderar outra proposta mais conveni-
ente, sempre de acônlo com o Artigo
133 do Decreto-lei n9 200.

6.1, No caso de absoluta igualdade
de preços, será dada preferência à Fir-
ma que oferece menor prazo para
entrega e instalação doe parques; se
ainda assim fletir evidenciada a igual-
dade de condições, a Comissão proa
cederá como dispõem os artigos 742e 756 do regulamento dc Código de -
Contabiildade Pública da União.

6.2 Feita a clasisficação dos con-
correntes peta Comissão de Concorrên-
cia, esta encaminhará e processo da
Licitação, para decisão, ao Diretor-
Executivo da Campanha Nacional de
Educação Física, com minucioso rela-tório, salientando qual a proposta
mais cOnVeniente para a • Campanha
Nacional de Educação Física e para
cads, Unidade da Federação.

6.3 Após a homologação da Con-
corrência pelo Diretor-Executivo da
Campar-12a Nacional de Educação Fi-sica será seu resultado divulgado para
conhecimento • dos interessados, de-
vendo os respectivos contratos - de
adjudicação serem assinados até 48
(quarenta e oito) horas após a publi-
cação do ato , de homologação e dos
resultados em Diário Oficial.

.' Da Adfudicaçclo
•7. Após a organização e exame dosprocessos de Concorrência, se nenhu.

ma irregularidade fôr verificada, se-
rão os serviços adjudicados, no todo
ou em parte, a um ou mais proponen-
tes, - conforme item 6 do presente
Editai - cinja deliberação é exclusiva

Acre - 5 parques
Alagoas - 10 parywes
Amapá - 5 parques
Amazonas - 20 parques
Bahia - 20 parques
Ceará - 20 parquts

-Distrito Federa i - 5 parques
Goiás - 15 paeques
Guanabara -a- h) parques
Espirito Santo - 10 parceIes
Maranhão - 15 parouee
Mato Grosso - 10 parques .
Minas Gerais - 20 parques

a	 Pará - 25 paraues
Paraíba -- 15 parques
Paraná - 20 parques	 •
Pernambuco - 15 parques
Piauí - 10 parques
Roraima - 5 parques
Rio de Janeiro - 20 parques
Rio Grande do Norte - 10 parques
Rio Grande do Sul - 25 parques
Rondônia - 5 parques

_ Santa Catarina - 10 parques
São Paulo	 15 parques
Sergipe - 10 parques

Da Dotaçâo
2. A despesa com is execução do

contrato correrá à 'conta da Catego-
ria Econômica 4.0 0.0 Despesa de
Capital - 4.1 0.0 - Investimentos
- 4.1.2.0 - Serviços em regime de

, Programação Especial - compensada;
pela Categneia Econômica 3.1.4.0
(processo n9 226.102-68).

2.1. A verba orçamentaria destinada
a aquisição aos referidas Parques de
Recreação e de NCra 1.800.000,00
(Hum milhão e oitocentos mil cru-
zeiros novos.)

• Programa 25,2.1.0502
Da Idoneidade e acs Inscrições
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de. Campanha Nacional de Educação
Fisloa, sem que caiba aos licitantes
zela classificados direita a reclamação
ou indenização de qualquer espécie.

7.1 No caso de a firma adjudica-
tária se recusar a assinar o contrato
ou deixar de fazê-lo dentro do prazo
fixado neste Edital, perderá, de tida-
do com os itens 4.1 4.3 e 12.3, em
favor dos cofres públicos, a caução
que depositou como garantia da apre-
sentação e firmeza da proposta e da
execução do compromisso a que ficou
sujeita, alem de outras penalidades
legais em que incorrer.

7.2 A adjudicação, na hipótese do
item anterior (7.1), poderá, a juizo
do Diretor-Executivo da referida Cam-
panha, ser transferida aos demais
proponentes pela ordem de classific a

-ção, desde que as propostas estejam
de conformidade com o Edital, fican-

• do os adjudicatários subseqüentes eu-
jeitos às mesmas penalidades nele
previstas.

Do Contrato
C. A Firma adjudicatária deverá

assinar com a Campanha Nacional de
•Educação Física dentro do prazo de
48 (quarenta e 'oito) horas contadas
da data em que aer pablicada a ho-
mologação do resultado, uni contrato
pelo qual se obeigazá ao fiel cumpri-
mento de sua proposta, pelos preços
nela estipulados. 	 .

8.1 As condições estabelecidos nes-
te Edital farão parte integrante do
contrata, independentemente de trama
crição.

8.2 A Firma contratada fica obri-
gada a iniciar a execução dos serviços
no dia imediato à data de oasinatcra
do contrato.

8.3 A Firma adjudicatária será
responsável por quaisquer danos que,
era virtude da execução dos trabalhos,
forem causados a terceiros, não só à
propriedade, coma à pessoa física.

• Do Pagamento
9. O pagamento será efetuado de

conformidade com o § V do artigo 74
da Lei n9 200 o do Decreto n9 63.065,
de 31 de julho de 190, à base de tra-
balhos efetivamente realizados após
sua rigorosa verificação e aceitação
pela Campanha Nacional de Educação
Mica obedecendo às seguintes con-
dições:

a) 40 % (quarenta por cento) do
total do preço do parque, quando a
contratada apresentar o comprovante
de que efetuou a entrega de tôdas as
peças do conjunto, por meio de recibo
passado na le via da respectiva Nota
Piscai, por uma das autoridades cna-
das na letra alo" abaixo;

b) os restantes 60 % (sessenta por
cento) do total do preço do parque,
alies a apresentação do comprovante
de Montagem e instalaeão dos apare-
lhos respectivas, no local previsto no

' processo atendido, em perfeito estado
de apresentação e funcionamento
conforme as especificações do item 13
do presente ditai. Este comprovan-
te deverá ser passado, conforme mo.
dêla fornecido pela Campanha Nado_
nal de Educação Física, em pape) tim-
brado , da entidade beneficiada e as-
sinada pelo Prefeito, Presidente da
Câmara ou Diretor, quando fôr o
caso, ou seus substitutos legais, exigi-
da a comprovação desta condição.

Das Penalidades
10. De conformidade com o artigo

138 da Lei no 200, aplicar-se-á con-
tratada a multa de 0,3 (três décimos
por cento) por dia que exceder ao fi-
xado para o início do trabalho nem
como por dia que exceder ao piam

•contratual.
10. Será aplicada a multa de 0,2%

(dois décimos por cento) pela Cam
panha Nacional de Educação Física,
por infração de qualquer das cláusu-
las contratuais dobrando-se essa mul-
ta em caso de , reincidência.

10. 2 Vidas as multas por Infra-
ções do contrato serão aplicadas pela
Campanha Nacional de Educação Fí-
sica, devendo o recolhimento ser feito

ao Banco do Brasil, no prazo de $
(três) dias.

10.3 Das multas aplicadas caberá
recurso ao Senhor Ministro da Edu-
cação e Cultura, mas sem efeito sus-
pensivo do prévio recolhimento das
mesmas.

10.4 Além da punição prevista an-
teriormente pela não assinatura do
contrato, ficará também a adjudica-
tária impedida de participar de outras
concorrências que forem processadas
pela Campanha Nacional de Educa-
ção Física.

Da rescisão do Contrato
11. A re.sci.são do contrato, com a

conseqüente perda da caução total,
terá lugar de pleno direito, indepen-
dentemente do ação ou interpelação
judicial quando:

a) a Firma falir, entrar em con-
cordata ou dissolver-se;

b) transferir, no todo ou em parte,
o contrato sem anuência prévia do
Diretor-Executivo da Campanha. Na-
cional de Educação Física;

c) fôr suspensa a execução dos tra-
balhos por prazo superior a 15 (quin-
ze) dias consecutivos, sem prévia or-
dem judicial ou sem recorrer das de-
cisões das autoridades competentes,
ficando, no entanto, sujeita à multa
prevista no item 19;

d) não observar as especificações,
quantidade de aparelhos indispensá-
veis ao parque, qualidade do mate-
rial empregado e demais detalhes
após advertênc.a, por escrito 'da fis-

çalização ou comprovada má-fé;
C) fazer a instalação de qualquer

aparelho do parque de recreação em
local diferente do determinado pela
Campanha 'Nacional de Educação Fi-
sica;

1) deixar de entaegar a mercado.
rias após decorridos 90 (noventa) dias
do vencimento dos prazos estaaeleci-
dos para a entrega e instalação dos
parques, sem causa justificada e a
critério do Diretor-Executivo da Cam-
panha Nacional de Educação Física;
' g) se verificar o inadimplemento de
qualquer das condições do contrata;

h) as multas aplicadas atingirem
o total da caução depositada para
garantia da execução do contrato, ou
não forem recolhidas, como o previsto
na item 10.2;

0 a Firma que reto apresentar os
documentos necessários à comprovação
da entrega ou da instalação exata-
mente como exigido nas letras a e b
do item 9, "Do Pagamento".

11.1 Fica reservado à Campanha
Nacional de Educação Fisica, por in-
termédio do seu Diretor-Executivo, o
direita de promover a rescisão do cosa
traed, desde que a Firma contratada
infrinja as obrigações contratuais,
podendo inclusive, segundo a gravi-
dade do. fato, instaurar inquérito ad-
ministrativo a fim de que a Firma
contratada seja considerada inidônea
para transacionar com o Governo. •

Das Disposições Gerais
12.. A autoridade imediatamente

superior à que realiza a presente li-
citação, é facultado anulá-la por sua
própria iniciativa, segundo dispõe o
art. 138 do Decreto-lei n9 200, de 25
de fevereiro de 1967.

12.1 A critério do Diretor-Executi.
vo da Campanha Nacional de Educa-
ção Física,. esta Concorrência poderá
ser, sem que por esse motivo tenham
os interessados direito de qualquer re-
clamação ou indenização:

a) anulada ou cancelada, no todo
ou em parte, por conveniência admi-
nistrativa;

h) transferida; •
c)_ reduzida ou aunentada cem re-

lação à quantidade de equipamento a
ser adquirido, de acôrdo com o crédito
disponível.

12.2 Não serão consideradas as
propostas das Firmas que contiverem
apenas oferecimento de uma redução
sôbre a proposta mais barata.

12. 3 A apresentação da proposta
Implica a aceitação por parte da Fir-
ma das condições estabelecidas neste
Edital.

12.4 Nesta Divisão de Educação Fi.
sica, Campanha Nacional de Educação
e Cultura, situada na Esplanada -dos
Ministérios em Brasília, serão atendi-
das diariamente, das 14 (quatorze) as
16 (dezesseis) horas, as Firmas que
desejarem qualquer esclarecimento só-
bre a presente Concorrência.

12.5 Fica eleito o fôro de Brasí-
lia, Distrito Federal, como domicilio
legal da Firma adjudicatária.
Das características discriminativas dos

materiais das aparelhos
13. Especificações.
13. 1 • Especificações gerais
Todos os tubos de 1/2" -.3/4" -

1" - 1.1/4 - 1.1/2 - e 2P, cujas
bitolas se entende para diâmetro in-
terno, deverão ser galvaninizados ti-
pos pesados, paredes grossas, sem
emendas, procedência B.M., Fornasa,
Mannesmann eu equivalentes.
Todos os tubos' de 4" e 5", cuias ti-
tolas se entende para diâmetro inter-
no deverão ser galvanizados, tipos
pesados paredes grossas, sem emen-
das, com Norma DIN 2440, de proce-
dência Mannesmann ou Fornasa.

Parafusos deverão ser submetidos
ao processo de galvanização.

Chapas - Deverão ser em aço doce,
procedência Volta Redonda, ou equi-
valente.

Pinos - De ferre, devendo ser endu-
recidos quimi camente por cementa-
çã,o, à prova de grande atrito.

Correntes - Galvanizadas.
Pintura - De todos os aparelhos

em esmalte nitro-sintético aplicado a
revólver.

Observações - Cada aparelho de-
verá conter uma placa de metal de
12 x 8 centímetros, fixada em lugar
bem visível com as seguintes inscri-
ções, em alto relevo (item 5.2 - le-
tra h.)
"MEC - Divisão de Educação Física

- 1908"
13.2 Especificações Técn:cas dos

Aparelhos
. a) Desiizador com 3.0M meta de.
leito
Leito e ilatamar - Em chapa n9 14,

perfilada em "13", com comprimento
de 3.000 MM, recebendo sôbre suas
duas abas um corrimão em tubo de
1/2" com comprimento de 3.000 MM.,
sendo 2.600 mm. de leito deslizante,
prepriamente dito e 400 mm. de pa-
tamar. Largura interna de 320 mm.
Pés em ferro chata de 1" x 1/4''.

Revestimento cio /cito - Em chama
de duraluminio de 2 min. de espes-
sura; fixada ao leito sem rebites.

Escada - Laterais ,em chapa n9 14,
perfiladas em "U" com 2.150 min, de
comprimento e largura de 80 mm.
Degraus da mesma chapa, também
perfiladas em "IJ", medindo 317 min.
de comprimento e largura de 87 nem.,
com um total de 8 degraus. A escuta
é fixada ao leito por 4 parafusos de
cabeça redonda de 3/4 õ 3/8".

Corrimão - Em tubo de 1/2 com o
comprimento de 2.960 mm. e travessa
em tubo da 1/2" com 290 mm. de
comprimento fixado à escada e ao lei-
to por 6 parafusos de 3/4" x 3/8".

Escora (Cavalete) - Em tubo de
3/4", sendo os tubos verticais som
1.940 mm. de comprimento e a tra-
vessa. com 700 mm. de comprimento.
Suporte em ferro chato de 1" x 1/4"
com 340 mm. de comprimento. Ti-
rante em ferro redondo de 1/2" com
570 mm. de comprimento servindo de
união entre a escada e a escora. A
escora é unida ao patamar do leito
através de 2 parafusos de 3/4" x 3/8".

Dimensões do aparelho
Comprimento: 3.300 nim.
Altura: 2.400 nem.
Largura: 1.250 mm.

b) Balanço com 4_ cadeirinhas
Travessão - Em tubo de 2" com

4.000 mm. de comprimento.
Pés (6) - Em tubo de 1.1/2" com

3.000 nem. de comprimento cada, sen-
do 2 ein cada extremidade e 2 ao

centre com afastamento mínimo de
1.700 mm.

Conexões (3) - 2 em ferro fundi-
do maleável com aperto ajustável que
deverão estar coolcadas nas extremi-
dades e 1 eras chapa de ferro W 14 de
aperto ajustável colocada ao centro.

Abraçadeiras (8) - Em ferro fun-
dido maleável de aperto ajustável, dee
vendo os suportas das correntes pos-
suírem dispositivos de segurança e
seus pinos a prova de grande atrito
devem . ser endurecidos quimicamente
por cementação.

Correntes (8) - Elos cle•5 min. do
espessura retorcidos,

Cadeirinhas (4) - Armaçáa eia
ferro chato de 7/8" x 1/8", dotadas da
laterais e encosto, totalmente galvani-
zadas, soldada as correntes através de
um elo. Assento em peroba com ....
25 mm. de espessura, 280 mm. de
comprimento e 220 mm. de largura,
deverá ser parafusado a anr•ação por
meio de 4 parafusos franceses de ....
1.1/2 x 1/4".

Dimensões do aparelho - Compri-
mento: 5.000 min.
, Largura: 2.300 min.

Altura: 2.800 mm. •
c) Gangórra com 6 pranchas de

tubos
Cavalete - Travessão em tubo na

2" com . 5.400 mm. de comprimento e
os -pás em número de 5 em tubo de
1.1/2" com 650 nua, de comprimen-
to que deverão ser soldados ao traves-
são. 12 anéis em ferro chato de .-.
1/2" x 1/4" circundando o travessão
que servirão de guia para as pran-
chas.

Pranchas (6) - Compostas da '2
tubos de 1" cada, montados pararela.
mente com 3.000 mm. de comprimen-
to ligados um ao outro par 2 psga-
dores em tubo de 1/2" com 400 num
de comprimento cada e 2 assentos
compostos de 5 tubos cada de 3/4" de
110e15m. de comprimento. Mãos fran-
cesas em número de 4 em tubo de
1/2" com 900 mm. de comprimento
cada soldadas ao tubo de 1". As
pranchas deverão ser fixadas ao tra-
vessão através de 2 abrinadeiras,
ferro chato de 1.1/4" x 3/16". para
cada prancha, por meio de 4 parafu-
sos de 1.1/4" x 3/8". O comprimento
da prancha deverá ser de 3.000 min.
e largura de 200 mm.

Dimensões do aparelho - Compri-
mento: 5.500 mm.

Largura: 3.000 .mm,•
Altura: 550 mm.

d) Escada horizontal
Travessões (2) - Composta de 3

tubos paralelos de 1.1/2" com 	
3.000 mm, de comprimento soldados
um ao outro através de 9 travessas
em tubo de 3/4" com 500 m. de com-
primento.

Laterais - Compostos' de 2 tubos
cada um paralelos da 1.1/2" com ••••
2.500 mm, de comprimento soldadas
um ao outro através  de 4 travesaas
de tubo de 3/4" (com 500 min, cie
ccmprimento. Laterais unidas ao tra-
vessão por meio de 4 abraçadeiras de
ferro chato de 1" x 1/4" levando
cada abraçadeira um parafuso da 	
1.1/2" x 3/8".

Dimensões do aparelho - Compri-.
menti: 3.000 min.

Largura: 600 min.
Altura: 2.510 mm.

e) Gaiola com uma tõrrs
Armação - Fabricada totalmente

em tubo de 3/4", utilizando-se na
conotação 92.300 mm. lineares tu-
bos.

Distribuição de travessas batizou-
tais e verticais -de forma funcional e
prática para crianças de qualquer
Idade.

Ao centro levará uma berre de cuja
extremidade superior desce um tubo
até ao solo, denominado "Viga deBombeiro".

Dimensões do aparelho - Compri-mento: 2.000 nun.
Largura: 2.000 nua.
Altura: 2.600 mm.
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Unidade Quantidade_ ESPECIFICAÇÕES

j.	
I	 •
j Cadeia de câmara Ortilon transistorizada

de 4 1/2", constando de':
- uma câmera com visor eletrônico epara-sol'
-- unia unidade de contrôle;
- um painel de operações;e	 .- um sistema ético do tipo "zoom",

com contrôle remoto de iris e foco,
ajuste manual de leite e eetôjoEquipamento para suporte de câmera com-pOsto de:

- cabeçote da Câmera;- tripé;
- carrinho . 	 	 conj.Conjunto de cabos de câmera, compreen-

dendo:
- um cabo. de 50 pés, com plug e so-

cket moldados nas extremidades;
- um cabo de 50 pés, com plug e so-

cket de extensão nas extremidades 	 mil.Mesa. de corte de vídeo, completa, com
processador e fonte 	 	 conj.Gerador de sincronismo duplo com disposi-
tivo de acoplamenta externo e comutação
automática 	 	 conj.Monitor de vídeo e forma de onda 	Monitor de vídeo de 14" 	 	 umEquipamento de intercomunicação de es-
túdio composto de:

- uma unidade de comunicações;
um painel de etalkback" para a
produção;

e•-• 6 fones especiais com 6 pés de Gor-
dão especial retrát51;

•- uni fone eepecial com 26 pio de
cordão retrátil;

•

8122 Quinta-feira 12

1) Corroeste 00e1 2.909 mas. de
diâmetro
•ubo Central - Tubo de 4" com

1.900 mm. de comprimento tendo em
• sua extremidade um cabeçote de fer-
ro fundido torneado e lixado no qual
atravessará um de aço doce torneado
de 1.1/4" de espessura apoiado em 2
rolamentos, sendo um cônico e um
paralelo de 1.1/4" de diâmetro inter.
no. Entre os rolamentos e rodeando
o eixo deverá ser colocada graxa pa-
ra lubrificação. Cabeçote fixado ao
tubo através de 4 parafusos de cabe-
ça chata de 1" x 3/8". A 650 mm.
da extremidade do tubo, onde ee lo-
caliza o cabeçote deverá ter uma bu-
cha de ferro chato de 2" x 1/4".

Capa do tubo central - Tubo de
5" com o comprimento de 700 mm.
com 2 flânges com 220 mm. de diâ-
metro de 1/4" de espessura sendo
soldada no tôpo e a outra a 650 mm.
abaixo.

Braços (8) - Tubo de 374" com
1.370 mm. de comprimento soldados
a uma mão francesa de tubo de
3/4" com 1.365 mm. de comprimenee,

- desmontáveis eefixados As flângee da
capa do eixo através de . 16 parafusos
de 1" x 3/8".

Corrimão - Em tubo de 1/2" com
7.650 mm. de comprimento fixados
aos braços através de 8 parafusos
franceses de 2" x 1/4".

Assento - Em forma circular, com-
posto de 4 tubos de 1/2" com a lar-
gura de 200 mm. unidos através de
16 travessas de ferros chato de .....
7/8" x 1/8" com o comprimento de
140 nim. O assento deverá ser fixa-
do aos braços por meio de 8 abraça-
deiras com 2 parafusos cada, de ca-
beça redonda de 3/4" x 3/8".

Dimensões do aparelho - Altura:
2.000 mm., inclusive a parte a ser
chumbada.

Diâmetro: 2.900 mm.
g) Cavalo de Pau

Travessão (2) - Em tubo de -2"
com 1.000 mm. de comprimento. 	 Tubo Central - Em tubo de .4"Pés (8) - Em tubo de 1.1/2" com cern comprimento de 5.000 mm. ten.
3.000 mm. de comprimento, do em sua extremidade um cabeçote

de ferro fundido torneado e lixado, Conexes (4) - Em ferro fundido
maleável com aperto ajustável que no qual atravessa uni' eixo de aço
deverão estar colocadas nas extremi- doce torneado de 1.1/4" de espessura
dades dos travessões,	 apoiado em 2 rolamentos, sendo um

cônico e um paralelo de 1.1/4" deAbraçadeiras (4) --- Em ferro fun- diâmetro interno. Entre os rolamen-dido maleável com apêrto ajetuavel . tos e, rodeando o eixo deverá ser co-devendo os suportes das correntes locada graxe para lubrificação. Cabe-
possuírem dispositivo de segurança e çote fixado ao tubo através de 4 pa-seus pinos à prova de grande atrito rafusos de cabeço chata, de 1" 

x 3/8".devem ser endurecidos quimicamente A 550 mm, da extremidade do tubopor cementação. 	 onde se localiza o cabeçote deverá terCorrentes (4) - Elos retos de .... uma bucha de ferro chato de 	7 mm.- de- espessura unidas entre si 2" x 1/4".por pegadores de tubo de 1/2" com Capa do tubo central - Tubo de2000 min. de comprimento, possuindo 5" com 600 mm. de comPrimento comem, sua extremidade superior elo ce- urna /lenge de 220 nem. de diâmetroI mentado,a prova de grande atrito, en- e 1/4" de espessura soldada "na par-
durecido quimicamente por cemente- te superior, e 4 orelhas de ferro cha-
ção, e na sua extremidade inferior to de 1" x 3/8" soldadas a 550 mm.terminal de ferro com elo cementado de flânge.
a prova de grande atrito. 	 Braços (4) (Cruzeta) - Em tuboPranchas Formada por 5 tubos de 1" eom 1.000 mm. de comprimen-de 1/2" com 4.000 mm. de compri- to soldados a uma mão francesa em
mento, unidos através de 5 travessas, tubo de 1/2" com 1.100 mm. de cone-sendo 3 em tubo de 1/2" com 200 mm. primento, desmontáveis e fixados àde comprimento e 2 de 1" com com- flânge e as orelhas através de 8 pa-primento de 500 mm. que são os su- rafusos de 2" x 3/8" e 4 de 1" x 3/8",

detembro de 1968 -)
	.1,..grau, ou seja 9 para cada lado. A Urbes em Brasília, serão atendidas 30 - 823 - 824 - 825 - 826 -; 83Tlargura 'total da escada deverá ser de dià.riimente, das 14 àa 18 horas as 3.700- 554 - 555 - 556 - 4.847 -. t800 mm., fixado ao travessão por Firmas que desejarem quaisquer es- 2.724 - 3.509 - 3.500 - 2.464 - 18V

meio de um receptáculo de chapa de olarecimentos sôbre a presente coa- 2.460 - 995 - 56 - 3.510 -- - 3.499 --,ferro n9 14 e abraçadeira de ferro corrência: 	 .	 58 - 57 - 32 --e 1.450 - 9 - 8 - 4chato de 7/8" x 1/8" com parafuso Divisão de' Educação Física - Cam- - 5 -- 4.835 - 20.074 e 2.332, com -sextavado de 1.1/2" x , 3/8".	 • panha Nacional de Educação Física valor, incluídas as respectivas taxas,Haste vertical - Em tubo de 'I" - Arthur Criando da Costa Ferreira, conforme consta do processo número >-com 2.550 mm. de comprimento, fl- Diretor Executivo. - Edgard Antu- 13.275-58.xado ao travessão da mesma maneira nes Viltaboin, Almoxarife da Divisão Fica esclarecido que o recolhimentoque a escada- '	 .	 de Educação Física,	 em questão deverá ser efetuado den-Paralelas verticais (2) - Em tubo 	  tro do prazo de trinta (30) dias con-de 1" com 2.550 mm. de comprimen-
to fixadas ao travessão da - mesma	 ' 'MINISTÉRIO	

tados a partir da data da publicação
deste edital, e o não cumprimentomaneira que a escada.

Barra Fixa -- Laterais em tubo de 	 DAS COMUNICAÇÕES	 dessa exigência regulamentar impor-
tará em cobrança executiva na forma1" com 2.550 mm. de comprimento

fixadas ao travessão da mesma ma-	 Departamento dos Correios da lei.
São Paulo, 27 de agôsto. de 1968. •-•neira que a escada e a barra horizon- 	 e Telégrafos	 Dagoberto Augusto da Zilva, Diretortal em tubo de 1" com 957 mm. de •

comprimento, de altura regulável por Diretoria Regional de São Paulo 
Regional.

De ordem do Senhor Presidente dameio de furos nas laterais.
- Corda de nós -' Em \ sizal de 314"	 EDITAIS	 Comissão, de Inquérito . designada pela

Portaria n.9 2.750, de 20 de agesto dede espessura, com .3.400 mm. de come Pelo presente e nos termos do ar- 1968, do . Senhor Diretor Regional doa . •
primento, fixado a0 travessão por tigo 197 do Estatuto dos Funcionários Correics e Telégrafos de São Paulo, e;meio de um terminal 'de ferro, com
elo a prova de grande atrito. Públicos Civis da União, fica notifi- tendo em vista o disposto no § 2 9 do

Trapézio - Composto de 2 corren- cedo o ex-Operador Postal classe A, art. 222 do Estatuto dos Funcionários,
tes, com elos retorcidos de 5 'mm. nível 6 - José Luiz Scarlatti Rocha, fica o servidor Wilson Bozzi - Esta.
de espessura, soldadas, á travessa em matricula n9 1.367.090, de que deverá -fêta nível 7, citado para dentro de
tubo de 1" com, 450 mm. de com- recolher aos cofres da Tesouraria 15 dias a partir da publicação dêste
primento, possuindo a extremidade desta Diretoria Regional a importán- Edital, comparecer na Comissão de
superior das correntes um terminal cia de NCre 91,60 (noventa e um cru- Inquérito que funciona junto ao 'Ar-
de ferro redondo de 3/8" para fixaçáo zeiros novos e sessenta centavos), quivo Geral, no 30 andar do Edifício.
ao travessão,	 correspondente ao extravio dos regis- Sede do D. C. T. em São Paulo, il.

A rgolas (2) -= Em ferro redondo de trados números 194 - 39 - 2.152 - fim de apresentar defesa escrita, den.
15.410 - 15.411 -- 8 - 9 - 10 - 11 tro de 10 dias, no Processo Adminis-1/2" com 520 mm. de comprimento trativo 

n9 80.036-66, sob pena. de re-•em forma circular presas através de - 12 - 15.412 - 13 - 100 - 5.368 velia,
um elo às correntes de elos retorci- - 8 - 4.013 - 4.014 - 4.015 - 4.016 São Paulo, 28 de agesto de 1968. ee,O ,,,eidos de 5 mm. de espessura com ., 4.017 - 5.584 - 5.585 - 5.586f- Sílvio Martins de Castro, Secretário,,1.000 nine. de comprimento, possuen. 5.587 - 5.588 - 5.589 -- 218 - 29 -	 (Dias 11, 12 e 13-9-68)do em sua extremidade superior um 	
terminal de ferro com elo cementado
a prova de atrito para fixação -ao
travessão. . • *	 'PODER LEGISLATIVO

mento: 6.820 min.
Dimensões do aparelho - Compri-	 CÂMARA DOS DEPUTADOS

. Altura: 2.600 min.
Largura: 2.700 mm.	 Diretoria do Patrimônio

CONCORRÊNCIA PUBLICA N9 1-63
EDITAL	 ..

• .

Cumprindo determinação superior, a Comissão Permanente de Limitaçoesfax público, para conhecimento dos interessados, que abrirá, às 15,00 (quinai)horas) do dia oito de outubro de 1968 (8-10-68), no 99 andar do Anexo Ià Câmara dos Deputados, em Brasília, Distrito Federal, propostas para 0fornecimento, mediante importação era nome da Câmara, de equipament0de televisão para o "Centro de Gravações" desta Casa, preço CIF Brasília,por via aérea, conforme' especificações abaixo discriminadas:

i) Passo gigante

cITARIO OFICIAL .(Seção I - Parte l)' 

portes para fixação das correntes e2 Aro - Em tubo 
de 1/2" com --	mãos	 tubofrancesas em tu de 1/2" com

1.250 min, de comprimento cada. 2 3.000 mm. de comprimento fixado só-
pegadores em forma de "U' em tubo bre os braços por meio de 4 parafu-
de 1/2" cm 430 mm. de comprimen ais de 2.1/2" x 3/8".-
to. Comprimento da prancha 

	

	  Correntes - Em elos retorcidos de
5 mm. de espessura com 2.400 min.4.000 mm. - Largura 200 min.

IC-Dimensões do aparelho - Compri- de comprimento cada, levando na D

mento: 5.200 mm. 	 tremidade superior um terminal de
ferro com elo cementado a prova deLargura: 2.300 mm.	 atrito.	 •Altura: 2.800 mm.	 Pegadores - Em ferro redondo de

h). Ginásio para competiçdo

	

	 1/2" com 520 mm. de comprimento
em forma circular, presos as correne

Travessão - Em tubo de 1.1/4" tes através de um elo. 	 e
com 5.420 mm. de comprimento. 	 Dimensões do aparelho - Altura:• Pés (4) - m tubo de 1.1/4" com 5.000 mm.
3.000 mm. de comprimento. 	 Largura: 2.200 mm.

Escada vertical - Dupla em tubo Nesta Divisão de Educação Física,
de 3/4", sendo as laterais e o central Campanha Nacional de Educação P1-
com 2.550 mm. de comprimento 18 sica, sala 319, no 3 9 andar do blocodegraus em tubos de 3/4" com 	  um do Ministésio da Eduottção Que-
3e() nem. de eoeenrizeento cada de- tura, situada na Esplanada doe
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TOMADA DE PREÇOS N9 21-68 c) especificação clara do materisa
ofertado, sendo imprescindível a apre-
sentação de amostra;

d) preço unitário e total, em alga-
rismos, para execução dos serviços, in-
cluída a parcela do imposto a que

ração;
porventura estiver sujeita a recupe-

40 e. )divetsa)11;dade da proposta (mínimo de

90f)diasp) zora;	de entrega (máximo de

g) declaração, expressa de aceitação
plena e total das condições deste Edi-
tal.

2. Exige-se de cada licitante a apre-
sentação, em sobrecarta também fe-
chada, do Certificado de Fornecedor
do Gorêrno Federal ou Estadual. de-
vidamente atualizado, constando da
referida sobrecarta o nome e enderêço
do proponente, bem como menção
Tomada de Preços (número) e ao dia
da abertura.

3. Caso a adjudicatória se recuse a
realizar os serviços propostos ou ve-
nha a fazê-los em desacôrdo com as
especificações prescritas, reserva-se a
Câmara o direito de optar pela adju-
dicação à segunda colocada, suleitan-
do-se a firma faltosa às penalidades
legais cabíveis, bem como RO Anus da
despesa resultante da diferenca de
preços serificada. A segunda adjudi-
catária, neste caso, estará sujeita ha
mesmas exigências feitas h primeira,

4. Para julgamento desta licitação,
a câmara dos Deputados levará em
conta, além das condições de qualidade
e preço, o prazo de execução dos ser-
viços.

5. Não serão consideradas as pro-
postas formuladas em desacôrdo com
as especificações. exigências e con-
dições do presente Edital.

6. Fica estabelecido o percentual de
0,3% (três décimos por cento), a ti-
tulo de multa. sôbre o total da adjudi-
cação, por dia de atraso na entrega
dos serviços.

7. A critério da Câmara dos Depu-
tadas a presente Tomada de Preços
poderá per transferida, cancelada ou
anulada, sem que, por êsse motivo, te-
nham os concorrentes direito a qual-
quer reclamação ou indenização.

8. A verYicação in foco das cadeiras
a serem recuperadas poderá ser feita
no Palácio Tiradentes. no Rio de Ja-
neiro. Fstado da Guanabara.

Brasília. 5 de setembro de 1963. —
Atyr Emula de Azevedo Lacei, Dira.
tora do Patrimônio.

(Dias 11, 12 e 149-66).

EDITAL

Cumprindo determinação superior,
faço publico, para conhecimento dos
interessados, que esta Diretoria abrirá,
às 15 (quinze) horas do dia 26-9-68,
no andar térreo do Palácio Tiraden-
tes, no Rio de Janeiro, propostas para
Torração de cadeiras, conforme espe-
cificações e quantidades abaixo:

Forração de cadeiras em couro le-
gitimo, liso, côr marron, bem como re-
visão e lustração da parte de madeira
ou fonação, conforme discriminação,
acima, incluide a gravação das iniciais
da Câmara dos Deputados, conforme
mOdélo do fôrro original, bem como
revisão e lustração da parte de ma-
deira. — Unidade: uma Quanti-
dade: 276.

CONDIÇÕES GERAIS

1. As .propostas deverão ser entre-
gues até 15 (quinze) horas do dia 26
de setembro de 1968 na Diretoria do
Patrimônio, andar térreo do Palacio
Tiradentes, Rio de Janeiro, datilogra-
fadas em papel timbrado da firma, em
duas vias, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, contidas em invólucros fe-
chados, constando obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) . nome e enderêço do proponente;
b) menção à Tomada de Preços

(número) e ao dia de abertura;

-AERONAUTA
• REGULAMENTAÇÃO

DA PROFISSÃO

DIVULGAÇÃO N9 971

Preço: NCr$ 0.20

• A VENDA:
Na Guanabara

Seção de Vendam
Av. Rodrigues Alves,
Agência I: Ministério

da Fazenda
•Xtende-se a_pedidos pelo

Serviço de Reernbólso
Postal

Em Brasilia
Na Sede do D. I. N.

OIARIO OFICIAL (Seção I — Parte I)

I ---
1 • Unidade Quantidade

Setembro (S,e 196á 8123Quinta-feira 11

ESPEOIFICAÇÕES

— três fones monitores com 8 pés de
cordão;

— um fone monittor ,aokri 25 pés dal
cordão;

— Um painel de "talkback" para a,
técnica com microfone;

— uma unidade de "talkback" para

9

10
11

o telecine;
— uma unidade de "talkback" para o

gravador de vídeo 	
Conjunto de amplificador-autofalante para

cabina de contrôle mestre e sala de te-
lecine

'Mesa de audio portátil, com 4 canais 	
1 Conjunto de microfones, constando de: 	 .

conj.

conj.
uma

1

— 2 microfones cardioide; 	 -
— 1 microfone de fita, com Montagem

antivibre,tdria;
— 2 microfones de capacidade;
— 1 microfone de lapela tipo Lavalier;
— 4 jogos de jacks e adaptadores tiara

conj.
conj.

conj.

18 1 Painel de comutação de audio, com 18 ja-
cks, e cordões de conexão 	

19	 Bastidores padrão, de 19", completo, com
portas frontais e laterais 	

20 no de caixas de conexão, compreen-
dendo:

— 2 caixas de microfone com 4 dire-
ções;
2 caixas de conexão coaxial;

— 2 caixas de conexão para fôrça;
— 1 caixa de conexão para cãmera

21	 Amplificador e distribuidor de sons 	22	 Material de instalação e cabos 	
23 Um gravador-reprodutor magnético de ví-

deo, transistorizado, completo, padrão
profissional, incluindo:

— Gabinete de monitoração de video,
som e forma de onda; •

— Unidade sincronizadora de imagem;
— Processador , de imagem;
— Editor eletrônico;
— Equalizador de canais:
— Segundo canal de audo;
— Cabeça apagadora retrátil 	 	 conj.24 Um• gravador-reprodutor de vídeo, mag-

nético, transistorizado, padrão profissio-
nal, constituido de:

— Gabinete de monitoração de vides,
som e forma'de onda;

— Processador de imagem 	 	 meei.
25 Conjunto de cabeças de gravação e repro-

dução de imagem e som, de 10 rails, com
rolamento de esferas •	 	 conj.26	 Conjunto de peças eletrônicas de l'eP061- (

	ção para o gravador reprodutor de vídeo	 conj.27	 Conjunto de transitores e diodos para re-

	

posição de sincronizador de Imagem.,.	 coai-

'	 Condições Gerais
1 — Para habilitação à presente Concorrên,cia Pública, as firmas inte-

ressadas deverão comprovar sua capacidade como Importadoras. Os
documentos dessa comprovação deverão ser encaminhados em sobrecarta
lacrada e tnregues no dia e hora aprazados. No caso da proponente estran-
geira ser a própria fabricante do equipamento, a exigência será dispensada,-
comprometendo-se porém, a fornecedora a se encarregar das providências
de obtenção de Licença dip. Importação e da liberação do material no
Brasil.

2 — As propostas deverão ser datilografadas em papel timbrado da
tirma em duas vias, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contidas em
tmenucros fechados, delas ,constando, obrigatóriaznente, os seguintes ele-
mentos:

a) nome e enderêço do proponente;
ti) menção à Tornada de Preços (número) e à data de aberturaj

— uma câmera do tipo fotocondutor;
— um multiplex. ótico:

um projetor de filma de 16 mm,
para televisão 	

14 1 Projetor de transparentes (slides) tipo te-
lejector;

— painel de contrôle remoto de som
15	 Equipamento de distribuição de vídeo e

pulso:
— 4 distribuidores de pulso;'

2 distribuidores de vídeo . 	 	 conj.
18	 Monitor de vídeo de 23" 	 	 conj.
17	 Painel de comutação coaxial, de vídeo,	 -

com cordões de comutação 	 	 um'

os microfones;
— 4 pedestais de pé;
— 4-pedestais de mesa;

.— 1 "boom" para microfone 	
12	 Conjunto tocadisc,o, completo com base 	
13	 Equipamento de telecine, composto de:

e) especificação clara do equipamento ofertado;
d) preço unitário e total por item e preço global em algarismo e por

extenso;
e) discriminação das despesas com frete intemo, embalagem, seguro,

frete até Brasília;
I) validade da proposta (mínimo de 45 die)
g) prazo de entrega do material;
h) prazo de garantia do equipamento.
Deverão acompanhar as -propostas, as respectivas faturas "pro-forma",

em quatro vias, com tradução para o português, contendo especificaçõee
técnicas do material, número do catálogo, pêso de cada equipamento, ilus-
tração dos mesmos por exemplares `(2) çio "Technical Folders" apresentando
detalhes dos equipamentos e seus diagramas.

3 — Exige-se que o equipamento oferecido se emistitua em um complexo
capaz de operar em bloco, para a obtenção do resultado colimado, sem falta
de qualquer componente.

4 — A infra-estrutura para a instalação do equipamento sere providen-
ciada pela Câmara dos Deputados.

5 — A instalação do equipamento será supervisionada por Assessoria
Técnica, previamente contratada pela Câmara, que emitirá, também, parecer
sôbre a qualidade do material ofertado, por ccaelão 'do julgamento das
propostas.

6	 A instalação do equipamento será de responsabilidade da firma
fornecedora.

7 __ ci critério adotado para adjudicação será o de qualidade técnica,
preços, prazo de entrega e de garantia.

8 — A firma vencedora, para garantia das obrigações assumidas, assinará
contrato com a Câmara dos Deputados, depositando, no ato, como caução,
a importância de NCr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros novos), em dinheiro
ou em títulos da divida pública. A caução somente poderá ser levantada
após a aceitação do equipamento instalado;

9 — A critério desta Casa, a presente Concorrência poderá ser trans-
ferida, anulada, cancelada, sem que, por êsse motivo, tenham os concor-
rentes direito a qualquer reclamação ou indenização.

Brasilia, 6 de setembro de 1968. — Atyr Emilia de Azevedo Luci,
Diretora do Patrimônio.

Dias: 10, 11, 12 e 13-9-68.



	

19	 •Myrtila 4e Sousa 	

	

29	 Rachel Leda Mecenas 	
Regina Beatriz Ribas 	
Augusta Nauricio 	
Maria Athaece Santos 	
Esmerino de Oliveira Magalhães Júnior

	

79 	 Neuzi Coutinho dos Santos 	

	

89	Virgínia Junqueira Martins 	

	

99	Neusa Barbosa Labarrère 	

	

109	Wilson Rodrigues de Souza 	

	

119	 Ana Vitória Corado Lustosa 	

	

129	Eliane Soares Morais 	

	

139-	Ari Chaves Franco 	

	

149 	 Marco Antônio Térrea Lenzi 	

	

159	 João Barbosa Lucas 	 e"•••

	

169	Sady de Castro Cotta 	

	

179	Edisen Grossi de Andrade 	
José Júlio dos Reis 	

	

189	Lycla Ferreira Silva 	

	

199	 Pensilvânia de Siqueira Ottoni 	

	

209	 Ruy Ornar Prudêncio da Silva 	

	

019	 Orcalino Vieira da Mota 	

	

229	 Maria Ruth Carneiro de Mendonça
1 Elisabeth de Faria Lucena Dantas
Marilisa Damasceno de Carvalho 	
Mariza Rêgo Silva 	
Ione Fernandes Guerra Teixeira 	Lídia Maria Hugucney 	
Roberto Campos 	
Arédio Rezende de Souza 	
Edson Luiz Megale Vale 	
Dylene Têrres da Motta 	
Amaro Azeredo do Espirito Santo 	
Eugênia Vitória Ribas de Azevedo Braga
Newton Luiz Cardem Adôrno 	
Maria do Rosário Sette de Lima 	
Daniel Paes Ribeiro 	
Jurandir Ale•es do Amaral 	
Dirce de Souza Ribeiro 	
'Marcos Túlio de Carvalho 	
José Afonso Cotto, de Aguiar
Jorge Bueno de Araújo 	
Elir • Fern andes de Souza 	
Dinarte Alves 	  . 	
fris Berlina; da Silva • 	
Irene Monteiro de Souza 	
Adila. Alves de Faria 	
Domingos Batista Reis 	
Areaevaido Franco Borges 	
José Sinval de Sá 	

82,3
81,9

• 79,5
78,4
78,2
'16,9 •

76,8
'76,2
'76,1
'75,7
73,2

• '75,1
'74,9
'74,8
'74,1
'74,0
'73,1
'73,1
'73,0
'72,5
'72,4
71,9
'71,6
'71,6

• '71,2
'70,8
'70,8
70,6
70,2
'70,1
69,6
69,5
69,4
69,4
69,3
69,2
68,9
68,7
68,7
68,7
68,7
68,5
68,5
68,4
68,3
68,3

e67,9
67,3
67,3
67,5

39
49
59

• • • •
• • • •

235
299
636
635
315
736
306
236
102

•681
578
373
645
328
623
257
482
161
769
667
536
185
588
215
035
419
132
033
386
655

•314
170
324
636
208
022
281
233
408
229

•258
336
204,

244
210
608
320
014
213

59
69

279
889
P9
509

819
329

349

389
89

409

Áurea Gengalves	 •	 67,4
Sebastião Corrêa Côrtes 	 67,3, Maria Virgínia Santos Soubre 	 67,3
Vara Lúcia Soares da Silva 	 67,2
Marlene Patengy Bueno 	 • 67,2
Maria Aparecida Machado Alvim 	 67,2
Erivaldo Lopes Casado 	 67,1'
Jeaquim de Souza Duarte . 	 •	 67,0
Raimundo Ncnato Cavalcante 	 •	 66,8
Onésimo Gomes cia Silva 	 66,8
Maria Auxiliadora Chaves Bastos 	 66,8
Geraldo Pereira Campos 	 66,7Held° Bonifácio Ferreira 	 66,6
Josete de Castro Vidal 	 •	 65,4
Maria Lúcia de Oliveira 	 66,3
Afonso Ladislau Satas 	 66,2
Maria de Lourdes Taranto Piazza 	 66,2
Yedda Afflalo de Almeida e Castro - 	 66,2Zuila Pereira de Azevedo 	 65,9José Franco de Morais 	 65,8Elena Anita Abran 	 65,7Newton José da Silva' 	 65,7
Leonor Timburibá de Emedeiros 	 65,7Celso Oliveira Sousa 	 65,7
Caio Tabajara Estêves de Lima 	 65,7Ester Cardoso Pereira 	 • 65,7Hércules Bonifácio Ferreira	 	 65,5Euripedes de Freitas 	 •	 65,5
Dionizio Tomázio da Silva 	 65,1
João Batista de Andrade Reis 	 65,1
Carlos Rogério Alves Pereira 	 64,9
Abelardo Antônio Mendes 	 64,7
Francisco das Chagas Leite Filho 	 64,7Silvia Martins Rosa 	 64,6Jacira da Costa França 	 64,6

•	 Gislaene Tereza Fonska Shiratori 	 64,5Celso João Perotto 	
Calina Amaral 	 64,5

64,3José Ribamar Barros Nunes 	 64,3
Nancy de Campos Arão Góis 	
Déleio Carlos Dayrell 	

64,3
64,1José Moacyr de Oliveira' 	 63,9Júlio Rodrigues Lobato 	

Maria Pereira Lustosa 	
63,9
63,7Dulce Maria de Azeredo Arneitz 	

Zilá Neves	 	 63,7
63,6

Italo Carlos Pereira Batista Rosa 	 63,5
Raimundo Soares de Carvalho 	
Calina Silva Rodrigues Alho 	
Nazir Martins de Sá 	

63,5
63,5
63,5José Gadelha de Oliveira 	 63,2

Roberto Amaral Rodrigues Alves 	José Vicenth de Almeida 	
Josiléa Maria Ribeiro 	
Josue de Souza e Silva ., 	

63,2
63,2
63,1
63,1

Maria Helena Tôrres Motta 	
Wilma de Oliveira 	
Edna Cardoso Dias 	

63,1
63,0
63,0

Selmar Riograndense de Piratiny-Machado
Jackson Matos Braga 	
José Nunes Ferreira 	
Alan Karclec e Silva ' 	
Doroty Silveira Araújo 	
Itamar Costa 	
José Vidigal de Oliveira 	
José Silva de Mello 	
Cornélia Terezinha de Lima 	Maria Lidia Aguirra, 	

Zenete Maria Peixoto da Silva França 	
Marcos Antônio Pimenta 	
Diclaniro Batista da Costa 	

63,0
63,0
62,9
62,9
62,9
62,8
62,8
62,8
62,7
62,6
62,4
62,4
62,4Célia Carneiro de Mendonça Bastos 	Maria Mercêdes. Yazéjl 	
62,3
62,2

Abigail Sène do Azeredo Mesquita 	Mariza dee Silva Mata 	 •
Areei Barroso de Oliveira 	
José Everaldo Ramalho 	

62,2
62,1.
62,1
62,1Raimundo Nonato Rodrigues Cordeiro 	Ruth Toledo 	

Célio Afonso de Almeida 	
Strana Helena de Sabá:a Lima 	
João Menandro da Silva Filho 	
Maria Amélia do Nascimento 	
Maria de Lourdes Pires Dayrell 	
Modesto Marques de Oliveira 	
Iriemar Pires Vieira 	

61,9
61,9
61,8
61,8
61,8
61,7
61,7
61.6
61,5Adalberto Antônio Minas°	 	

Jacira Guimarães Fi gueiredo ide Oliveira
61,5
61,4Mont-Serrat Machado de Gouvela Mon-

teiro 	 1 61,4

-
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Concurso Pagão para Oficial Judiciário

PODER JUDICIÁRIO •

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
44 F) J.597

Ata de identificação da Prova de Português
'Aos nove dias do mês de setembro, de mil novecentos e sessenta e oito,•es nove horas na Secretaria do Supremo Tribunal Federal, deu-se 8 identi-

icação das provas de Português na presença dos membros da Comissão do

Ir
oncurso, Ministro' Themistocles Cavalcanti - Presidente da Comissão,

• Hugo Mós= - Diretor-Geral, José Ubaldino Motta do Amaral, Alda
illas Boas Teixeira de Carvalho e Francisco Aida de Oliveira Carvalho e
os candidtacei abaixo relacionados, Raimundo Nonato Cavalcante, Newton
uiz Cardoso Adôrno, Anivia Soares Lezir Gomes de Andrade, Marilina D.
e Carvalho, José Nunes Ferreira, -Maria Mercedes Yazéji, Newton José da
ilva, Jair de Siqueira, Elir Fernandes de Souza, Valmor Fischer Antonio
ulz Guimarães, • Lázara Maria Galeão, Nair Machado Cascão, Agassir Ho-
anda Brito, Hamilton Lopes dos Santos e Antonio B. de Almeida. Eu,
'rancisca Alda de Oliveira Carvalho, Secretária do Concurso. lavrei arasante Ata, que, subscrevo e vai assinada pelo Presidente da Comissão

demais membros.	 -	 1	 ,..
Brasília, 9 de setembro de 1968. - Ministro Themistocles" Cavalcanti,Er. esidente da 'Comissão; Hugo Mósca, Diretor-Geral; José Utialdino Moita

o Amaral;. Alda Villas Boas Teixeira de Carvalho e Francisca Alda de
liveira Carvalho,	 --	 .

EDITAL
r De ordem do Exmo. Sr. Ministro Themistocles Cavalcanti. Presidente
tia Comissão do Cohcurso, comunico aos candidatos aprovados na -Prova
I

e

e Português, que a prova de Organização e Funcionamento do Supremo
, ribunal Federal e Noções de Direito, será, realizada no dia 15 cie setembro

rrente, às 8 horas, no Supremo Tribunal Federal, onde os candidatos
verão comparecer às 7,45 horas, munidos dos respectivos cartões de
entificação.

Secretaria do Supremo Tribunal Federal, 9 de setembro de 1938. .--
flugo Mósca, Diretor-Geral.

EDITAL
De ordem do Exmo. St. Ministro Themistocles Cavalcanti Presidente

a Comissão do Concurso, c"Ornunico aos interessados que foram aprovados
a prova de Português, realizada no dia 24 de agôsto p.p., os candidatos
baixo relacionados:

e	

Cias

ficação
	 NOME

	
Nota	 Inscrição

Cias- I

sificação

419
429

439

449
459
469

479
489
499
509
619

529
539
549

559

, 689

579 • •
589

699

809

819

629
639

849

659
869

679 .

689

699

709

719

729
739

• 749

759
769

779

789

799

809

819
829

839

. NOME	 Nota Inscrição

393 -

001.
686
665
675
474
091.
340
019
007
'700
402
530
401
291
072
384
385
253
553
146
219
398
511

• 613
254
646
404
'740

• 174
411
203
487
077
234
296
651.
422
160
534

• 471
034
301.

•389
416
758
214

•056
621.
182
047
148
086
768
202
169
245
106
602
573
010
259
495
528
564
376
379
361
702
634
567
590
063
329
414
230

• 470
'734
410
677
558 •
098
295
031
193
380
004
457

088



4 ,1

NOME
si

Cias-

ticação
rota I Inscrição

849

859

869
879

889
899

90 .
919

929

939
949
959

Maximiliano Ferreira Borges 	
Ivan Roque Alves 	
Ruth Tomassi Oliveira 	
Antonieta; de Jesus Carvalho 	
Manoel Gonçalves Neto 	
Edésio Koerig Tancredo 	
Edvanira Toscani:, de Britto 	
José Augusto Monteiro, Estêves 	
Pedro Soares da Silva 	
Alberto Sales Figueira 	
Edith Ferreira rachece	 	
J028 Roberto de Paiva Martins 	
Clemente Alves Noléto 	
Manoel Crisóstomo Teixeira 	
Nair Gomes Pinto Alves 	
Jacivaldo	 Ribeiro	 	
Sulmar Levy 	
lelari-sol Llurda Menezes 	
Maria de Nazaré Pedroza 	
Antônio Alfredo de Sabóla Lima 	
Anacleto Rodrigues Cordeiro 	
Carlos Erik Poppius	 	
Walmir Nardacci Figueiredo 	
Roberto de Faria Almeida 	

61,3
61,3
61,2
61,2
61,1
60,9
60,9
60,8
60,7
69,7
60.7
60,7
60,7
60,6
60.5
60,5
60,5 .
60,5
60,4
60,4
63,2
60,1
60,0
60,0

429
529

N	 427
231
583
205
610
799
121
426
617
175
323
'722'
519
547
356
134
'743
568
733
803
523
367

João Metias Rodrigues do Nascimento 	
Francisco Soares de Souza 	
Roberto Braz Tannini 	

60,0
60.0
60,0

372
492
224

Cell° . de Sorra 	
Lucas Mateus Monteiro de Castro 	
Gracie May Vianna Hudson 	
Lezélio rT e Lima Góis	 	
Maria Edna Alexandria Lima 	

60,0
60,0
60,0
600
60,0

_633
459
168
195
268

Manoel Paes Ribeiro 	 60,0 061

Secretaria do Supremo Tribunal Federal, 9 de setembro de 1968. -
litigo Mósca, Diretor-Geral.

(Dias: 10. 11 e 12-9-68)

SOCIEDADES
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BANCO AGRO MERCANTIL DE
ALAGOAS S. A.

cERTIDÁO

Em cumprimento ao seguinte des-
pacho da Primeira Turma aa Junta
Comercial do Estado de Alagoas: "De-
/crido proferido em sessau ae 30 de
julho de 1968, no requerimento de 24
de julho de 1968 sob n 9 5.149, do pro-
tocolo, era que "O Banco Agro Mer-
cantil de Alagoas S. A., com sede em
Maceió, Alagóas à rua Senador Meu-
donça n°s 27-35, requer de V. Sas.
que se dignem de mandar arquivar a
fls. 4.980 do Diário Oficial da, .Unieo,
edição de 18.6.68. que publicou Cer-
tidões fornecida pelo Banco Central
do Brasil aprovando os Processos nú-
meros 1.115-59, 243-65 e 2.902-65, for-
necendo-lhe a compe.ente certidão
dêsse arquivamento". Certifico, para
os devidos fins, que a fls. 4.980 do
Diário Oficial da União, edição de
18-6-68, rol arquivada nesta Secreta-
ria em 5.8.1968 sob n9 79-237. E para
onstar, eu, Djadir Falado Lopes, Chefe
do Arquivo, datilografei a presente
Certidão aos cinco (5) dias do mês de
agosto do ano de mil novecentos e
besenta e oito (1068).

(N9 34.497 - 30-8-68 - NCr$ 10,00)
~,~1, ~NO

VALORSYL - DISTRIBUIDORA DE
VALORES MOBILIARIOS S. A.

•cERTIDÃO

Para fins -de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, Certfico, na for-
ra da legislação em vigor, que o EXcP-
lenifSdinO Sennor Diretor do Banco
Central do Brasil por, despacho de
trinta e um de julho de mil novecen-
tos e sessenta e oito, exarado no pro-
cesso número A sessenta e oito barro
dois mil novecentos e setenta e qua-
tro publicado no Diário Oficial da
União de sete de agôsto do mesmo
tno, Concedeu, nos termos do parecer,
autorização par aftinc ! oner como so-
ciedade distribuirlora de titulos e va-
leres mobiliáries por oram indetermi-
nado. é. Valorsv' - Distrihu l dora de
Valeres Mobillerlos Sociedade Anó-
nima, com sede na cidade de São

Paulo, Estado de São Paulo, e capital
registrado de vinte e cinco mil cru-
zeiros novos, constituída por assem-
bléia geral de quatorze de junho de
mil novecentos e sessenta e oito, pu-
blicada no "DiArio Oficial" do Estadc
de São Paulo, em vinte e três cie ju-
iho do mesmo ano. E, Por ser verdaae
eu, Maria Clara de Mattos Campos
funcionária dêste Banco Centrai la-
vrei a presente Certidão que também
vai assinada pelo Chefe da Divisão
de Processos da Gerência de Mercado
de Capitais, Senhor Luiz Fernando de
Andrade Murgei, aos vinte e nove dias
do mês de agasto do ano de mil no-
vecentos e sessenta e oito. Luiz Fer-
nando ele Andrade Murgel.
(N° 34.551 - 30-8-68 - NCr$ 14fl0)

-
731t4C0 INDUSTRIAL DE

CAMPINA S. A.
ceerreao

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comercio, Certifeci que êste
Banco Central do Brasil, por despa-
cho de' 21.6.68, exarado no processo
n9 471-68 e publicado no Diário Oficial
da União de 27.6.68 Aprovou o au-
mento de capital, de NCr$ 4.680.000,90
hara laCr$ 5.198.000,00 e a reforma
dos estatutos sociais do Banco Indus-
trial de Campina Grande S. A., com
sede em Campina Grande (PB) em
conformidade cone o deliberado pela
assembléia geral extraordinária dee 30
de abril de 1958. E, por ser verdade,
eu Mônica Arardes Pereira Pinto),
funcionária dêste Banco Central. la
•vrei a presente Certidão, qu e também
vai assinada pe le Chefe da Divisão de
Organfeacáo e Autorizações, Sr. Rn
berto Coutinho de Gouvéa, em 16 de
eeôsto de 1968.
(N9 34.539 - 20-8-68 - NCr$ 10,00)

••-•
BANCO DE DESENVOLVIMENTO

DO ESTADO DE PERNAMBUCO •
SOCIEDADE ANÔNIMA

exerniao
Certifico, em virtude do despacho

exarado pelo Me. Sylvio de Vascon-
cellos e . Silva, iCspondendo pelo Se-

cretário Geral da Junta Comercial, do
Estado de Pernambuco, no requeri-
mento do Banco de Desenvolvimento
do Estado de Pernambuco B. A., so-
ciedade . de economia mista estadual,
com sede nesta cidade e atos consti-
tutivos arquivados nessa Junta sob
n9 1.792, tendo remetido em 29-7-63
protocolo 16.722 - Velha do Diário
Oficial da Unida, de 10-7-68 que pu-
blicou Certidão de aprovação de re-
forma de seus Estatutos Sociais, de
conformidade com o deliberado em
Assembléia Geral Extraordinária, de
20.5.68, a fim de atender exigências
do Banco Central do Brasil, pedindo
certificar, o referido arquivamento.
Que, revendo o arquivo desta Junta
dele consta sob n9 1.873, em 7 de
agõsto de 19C8, o arquivamento da fô-
lha do Diário Oficial da União nú-
mero 5.827, edição de 10 de julho de
1968, que publicou certidão expedida
pelo Banco Central do Brasil apro-
vando a reforma dos Estatutos Sociais
do Banco de Desenvolvimento do Es-
tado de Pernamhbuco S. A., na con-
formidade do deliberado pela Assem-
bléia Geral Extraordinária de 20 de
maio de 1968, E, para constar, eu Mi-
riam Alves da Silva, passei a pre-
sente -certidão aos quinze (15) dias do
mês de agôsto do ano de mil nove-
centos e sessenta e oito (1968) a qual
vai por mim assinada e subscrita pelo
Dr. Vanildo Pereira de Melo, respon-
dendo pelo Diretor do Departamento
de Registro do Comércio. Junta Co-
mercial do Estado de Pernambuco.
Minam Alves da Silva. Subscrevo e
assino pelo Secretário-Geral da Junta
Comercial do Estado de Pernambuco,
em 15 de agôsto de 1968.
(N9 34.743 - 2-9-68 - NCr$ 15,00)

flaies'CO DA PRODUÇÃO E
. COMERCIO S. A.

marno
Para fins de arquivamento no Re-

giste, do Comércio, Certifico que este
Banco Central do Brasil, por despa-
cho de 12-8-68 exarado no processo
ne 721-68 e publicado no Diário ofi-
ciai da União de 19-8-68, Aprovou o
aumento de capital, de NCr$ 600.00000
para NCr$ 1.000.000,00, e a reforma
dos estatutos sociais do Banco da-Pro-
dução e Comércio S. A., com sede eln
Aracaju (SE), em conformidade com
o deliberado nas assembléias gerais
extraordináriaa de 10.6 e 2.8.68. E,
por ser verdade, eu Cezar José Fer-
reira de Oliveira, funcionário deste
Banco lavrei e. presente Certidão, que
também vai assinada pelo Chefe da
Divisão de Oreanização e Autoriza-
ções, Sr. RobcP to Coutinho de Gou-
véa, em 27.8.68.
(N9 34.769 - 2-9-08 - NCr$ 10,00)

~I

BANCO VAZ S; A.
CERTIDÃO

Certifico que Banco Vaz S. A., ar-
quivou nesta Junta sob o n9 9.097 por
despacho de 16 de janeiro de 1968, có-
pia autêntica da ata de sua assem-
bléia geral extraordinária, realizada
em 17 de junho de 1967, que aumentou
o capital social de NCr$ 60.000 00 nara
Ner$ 360.000,09 mediante subscrição
em dinheiro, .elegeu a nova Diretoria
alterou o art. 50 dos Estatutos So-
ciais e tomou outras deliberacões, ar-
quivando ainda, Rolhas do Diário Ofi
cial-de 13.7.1967. de 21.7.67 e de 2
de agôsto de 1987, que publicarem
respectivamente; á) a Ata do As-
sembléia acima citada; b) - a Rel..
ficação. feita ft publicação de 13 de
julho de 1967; c) - a Certidão do
Banco Central do Brasil aprobatória
das deliberações tomadas naquela as-
sembléia do que dou fé Junta Comer-
ciai do Estado da Guanabara. em lA
de janeiro de 1968. Eu Dirce Bor-
bosa de Almeida escrevi, conferi e as.
sino. Dirce Barbosa de Almeld.
Secretário-Geral da Junta Come'-'n'
do Estado da Guanabara, subs revo e
a.ssino. Antônio Carlos de Soara e

BANCO DO ESTADO DE
SERGIPE S. A.

CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, Certifico que aste
Banco Central do Brasil, por despa-
cho de 12-8-68 exarado no processo
n9 724-68 e publicado no Diário Ofi-
cial .da União de 19.8.68, Aprovou o
aumento de capital de NCr$ 950,000 00
para NCr$ 2.200.00000 e a rzforma
dos estatutos sociais do Banco do Ls-
tad() de Sergipe S. A., com sede em
Aracaju - (SE), em conformidade ccm
o deliberado nas assembléias gerias
extraordinárias de 24.4 e 30.7.68. E,
por ser verdade, eu Cezar ,José Fer-
reira de Oavetia funcionário dêsta
Banco, lavrei a presente Certidão que
também vai assinada pelo Chefe 15
Divisão de Organização e Autoriza-
ções, Sr. Roberto Coutinho de G0/1-
vêa, em 27.8.68.
(N9 34.770 - 2-9-68 - NCr$ 10,00).

,,BANCO DO ESTADO DA
• BAILIA S. A.

FATOR - CORRETORA DE
TITULOS S. A.

CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio Certifiço, na for-
ma da legislação em vigor que o Se-
nhor Gerente de Mercado de Capitais
do Banco Centra? do Brasil, por des-
pacho de treze de agôsto de mil no-
vecentos e sessenta e oito, exarado no
processo, número A sessenta e oito
barra três mil duzentos e trinta e seis
e publicado no Diário Oficial da união
de dezenove do mesmo mês e ano,
Aprovou, nos térmos do parecer a re-
forma do estatuto da Fator - Corre-
tora de Títulos Sociedade Anônima,
com sede na cidade do Rio de Ja-
neiro, Estado da Guanabara como de-
liberado na assembléia geral extraor-
dinária de dezenove de julho de mil
novecentos e sessenta e oito, publi-
cada no "Diário Oficial" da Guana-
bara, em vinte e um de agesto do
mesmo ano. E, por ser verdade, eu
Claudio José Paes de Oliveira, funio-
nário dêste Bano Central, lavrei a
presente Certidão, que também vai
assinada pelo Chefe da Divisão de
Proessos. Senhor Luiz Fernando de
Andrade Murg,el, aos vinte e sete dias
do mês de «gôste do ano d emil no-
veentos e sessenta e oito. Luiz Fer.
nando de Andrade Murga.
(N9 35.080 - 4-9-68 - NCr$ 10,00)

BANÇQ DO ESTADO DO
'srEARA S. A.

CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro da Comércio, Certifico que êste
Banco Central do Brasil, por despecho
de 18-7-68, exarado no processo nú-
mero 621-68 e publicado no Diário
Oficial da União de 25-7-68. Aprovou
a reforma dos estatutos socials do
Banco do Estado do Ceará S. A.. com
sede em Ferteleza (CE), na confor-

cenenalo
Para fins de arquivamento no Re-

gistro do Comércio, Certifico que este
Banco Central do Brasil, por despa-
cho de 1-8-68, exarado rio processo
n9 284-68 e publicado no Diário 0i:-
ciai da União de 8-8-68 Aprovou 'a
reforma dos estatutos sociais do Ban-
co do Estado da Bahia S. A., com
sed e em Salvador (BA), em confor-
midade co mo deliberado pela aSS1111+
biela geral extraordinária de 29 4 68.
E, por ser verdade, eu Sandra Maria
Souza Ximenes, funcionária dêsta
Banco lavrei a presente Certidão que
tàmbém vai assinada pelo Chefe da
Divisão de Organização e Autoriza-
ções, Sr. Roberto Coutinho de Gotl-
vês., em 14 de agosto de 1968.
(N9 34.949 -- 3-9-68 - NCr$ 10,00),

midede do deliberado pe'a assembléia
34,752 - 2.9_68	 Ncrs moo) geral extraordinária de 15-7-68. E por
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iu verdade, eu Sandra Maria ,Souza
Ximenes, funcionária dêste Banco,
lavrei a presente Certidão, que tam-
bém vai assinada pelo Chefe do, Di-
visão de Organização e Autorizações
Sr. Décio Ercocard de Oliveira, em 2
de agôsto de; 19438.
(N9 34.493 — 30-8-68— NCr$ 10,00).

DISVAM S. A. — DISTRIBUIDORA
DE TÍTULOS E VALORES

MOBILIÁRIOS •
•Mango

29 Secretário: Cléa de Assis Laus
Barcena::

19 Te.so nen o : II ter Afonso;
29 Tesoureiro: José 'Cassimiro Cor-

reia;
Diretor Social: ',daria, das Neves Nó-

brega;
Diretor do Patumônio: José- B. de

Almeida;
Procatacloi: Bcrnardino de Sena e

Souza.
Falando o Senhor Presidente agra-

deceu a todos os presentes pelo voto
de confiança 'que lhe foi dado para
dirigir novamehte o destino da Tenda
Espirita Jaâo Baiano, e eu corno pri-
meiro secretário, lavrei e assinei esta
Ata bem como os demais Diretores.

Brasília, 9 de setembro de 1968.
Antônio de Assis Laus, Presidente. •

(N9 4.788 — 10.9.68 -- NCr$, 15,00)

SOCIEDADE POR QUOTAS
DE RESPONSABILIDADE

LIMITADA

Nona — O Balanço será realizado
ordináriamente em 31 -de dezembro
de cada ano; e extraordineriamente,
em qualquer ,época, sendo os lucros
on prejuizos divididos, ou suportados,
entre os sócias na proporção de silas
quotas.	 •

pecznia — Os sócios de comum-
acôrdo elegem o fôro de Brasília, Dis-
trito Federal, para resolução de dú-
vidas, contestações ou casos omis-
sos que porventura surgirem.

E, por estarem- de pleno acôrdo,
assinam o presente contrato social,
na presença de duas testemunhas
em quatro vias de igual teor e foi:-
ma, para que produza os efeitos le-
gais.

Assinatura comercial por quem de
direito. — Antonio Ribeiro Rocha,
p/11,1irõ — Imobiliária — Rocha 8:
Milhomem Ltda. — Ney Milhoniem,
P1 Miro —Imobiliária — Rocha &
Milhomem Ltda.

Brasília, Distrito Federal, 18 de ju-
lho de 190. — Antonio Ribeiro Ro-
cha. — Ney Milhomem.

Testemunhas. — Geraldo José. —
Diral Rodrigues Pereira.
(N9 4.725-B e-- 4-9-68 ---- NCr$.3e,00)

Brasília — Distrito Federal
Ata da Assembléia Geral da Tenda

Espirita João Baiano, para eleição
da nova Diretoria.
Aos 9 dias do mês de setembro de1968, reeniram-se a Diretoria e os só-

cios da Tenda Espirita João Baiano,
'para eleição dos novos componentes,
que foram apresentados pelo Senhor
Presidente, para ocuparem os cargos
de Diretor Espiritual 19 Secretário
Diretor Social e de Diretor do Patri-
mônio, declarados • vagos pelo Sr.
Presidente, de conformidade com oartigo 32 item d, do Estatuto. A Di-
retoria convidou o sócio Antônio de
Sá. Monteiro para secretário, que acei-
tando leu a última Ata e pediu ao Pre-
sidente para dar inicio à votação dis-
tribuindo as cédulas aos sócios reco-
mendou que o voto seria secreto. As
vinte e duas horas foram abertas asurnas !t contados os votos: para Pre-sidente, com 30 (trinta) votos, o Sr.
António de Assis •Laus, para Vice-
Presidente Franeisca Gonelli Laus.
Assumindo a Presidência o Sr. Antô-
nio de Assis Laus, convidou os demais
Diretores para ocuparem seus luga-
res e logo em seguida deu posse a to--
dos, ficando assim constituída:

Presidente: Antônio de Assis Laus;
Vice-Presidente: Francisca Gonelli

Laus;
Diretor-Espiritual: Antônio de Assis

Laus;
19 Secretário António de Sá Mon-

teiro,.
'

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, Certifico, na for-

- ma da legislação em vigore que o Ex-
celentíssimo Senhor Diretor do Banco
Central do Brasil por despacho de
vinte e cinco de julho de mil nove-
centos e sessenta e oito, exarado no
processo número A sessenta e oito
barra dois mil setecentos e vinte e
seis e publicado no Diário Oficial da
União de trinta e um do mesmo mês
e ano, Concedeu, nos termas do pare-
cer, à Disvam Sociedade Anônima —
Distribuidora de Títulos e Valbree
Mobiliários, corte sede na cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo e ca-
pital registrado de vinte e cinco mil
cruzeiros novos autorização para fun-
cionar, por prazo indeterminado, corno
sociedade distribuidora de títulos e
valôres mobiliários constituída por es
crituras públicas de dez de maio e
vinte e quatro de julho de mil nove-
centos e sessenta e oito, lavradas às

• fôlhas noventa e setenta e oito res-
pectivamente dos berreis números dois
mil trezentos e três e dois mil cento e
setenta e oito do Décimo Prim ero
Ofício de Notas da Cidade d'e São
Paulo, Estado de São Parlo, publica,-
de no "Diário &lidai" do mesmo 2-5-
fado, em finte • olt, di junho e lez
de agôsto do inesem ano. E, por ser
verdade eu Claudio José Paes de Oli-veira, funcionário dêste Banco Cen-
tral, lavrei a presente Certidão, que
também vai assinada pelo Chefe da
Divisão de Processos, Senhor. Luiz
Fernando de Andrade Murgel, aos
vinte-e oito dias do mês de agôsto do
ano de mil novecentos e sessenta e
oito. Luiz Fernando de Andrade Mia.-
Dei.	 •	 •(N9 34.932 —. 3-9-68 — NCr$ 14,00)

TENDA ESPÍRITA /JOÃO BAIANO
Fundada em 10 de novembro de 1961

Sede Própria SGAS. Q. 913 —
Lote 56

Terceira — Objetivo — O objetivoda Sociedade é a exploração de Pres-
tação de Serviços Técnicos Contá-
beis, bem como Representação de
Material para Escritório e seus afins.

Quarta — c:apttal social — O Ca-pital Social é de Ner$ 5.000,00 (cinco
mil cruzeiros novos), divididos em
500 (quinhentas) quotas, no valor de
Neli 10,00 (dez cruzeiros novos) cada
uma, assim divididas entre os só-
cios: Oswaldo Marcos Ribeiro, com
250 (duzentos e cinqüenta quotas no
valor total de NCr$ 2.500,00 (dois mil
e quintentos cruzeiros novos) e, Aris-
teu de Lima Perdigão, com 250 (du-
zentas e cinqüenta) quotas no valor
betai de Ner$ 2.500,00 (dois mil qui-
nhentos cruzeiros novos).

e 19 O Capital Social é totalmente
integralizado no ato, em moeda cor-
rente do pais.

29 A responsabilidade de cada
sócio é limitada à importância total
do Capital Social.

Quinta — Duração — A Sociedade
durará por tempo indeterminado,
iniciando suas operações em 19 de
setembro de 1967 (primeiro de set,em-
ro de um mil novecentos e sessenta

e sete).	 .
,sexta — Gerência — A Gerência

da Sociedade e o uso da denomina-
ção social cabe aos sócios: Orwaldg

CONTRATO SOCIAL

Antônio Ribeiro Recua, brasileiro,
natural de Ipte Estado do Ceara, ca-
sado, comerciante, portador da car-
teira de identidade n9 146:539-DFSP,
Brasília, Distrito Federal, domici-
liado e residente em Taguatinga, Dis-
trito Federal. a QNF-19,. lote 20, e
Ney Milhomem, brasileiro, natural de
Barra do Corda, Estado do Mara-
nhão, corretor de imóveis, registrado
no C.R.C.I., sob o n9 20, 5e Região,
portador da Carteira de Identidade
u9 69.502, Ministério da Guerra, ex-
pedida em Juiz de Fora, Minas Ge-
rais, domiciliado e residente em Ta-
guatinga, Distrito Federal, à QSD-47,
lote 20, casado, pelo presente instru-
mento particular, constituem unia
sociedade por quotas de responsabi-
lidade limitada, de ácôrdo com as
seguintes cláusulas:	 •

Primeira — A Sociedade girará sob
a razão social de "Rocha & Milho-
mem Ltda." e com denominação de
"Miro" —

Segunda — A Sociedade terá como
objetivo a exploração do ramo de
"Corretagem de imóvel em geral".

Terceira — A Sociedade tem sede
na C-12, bloco J, lote 3, 39 andar,
sala 5, em Taguatinga, Distrito Fe-
deral, e não tem filiais.

Quarta — O capital social é de
NCr$ 10.000,00 (dez_ mil cruzeiros
novos) divididos em 10 (dez) quo-
tas de NCr$ 1.000,00 (hum mil cru-
zeiros novos) cada uma, assim divi-
didas entre es sócios: Antônio Ri-
beiro Rocha, com 5 (cinco) quotas
no valor total de Ner$ 5.000,00 (cinco
mil cruzeiros novos) e Ney Milho-
mem com 5 (cinco) quotas no valor
total de NCr$ 5.000,00 (cinco mil
cruzeiros novos).

e 19 O capital social foi total-
mente integralizado em moeda cor-
rente nacional, neste ato.

§ 29 A zesponsabilidade dos sócios
é limitada a importância total do
capital social.

Quinta — A Sociedade durará por
tempo indeterminado, iniciando-se as
atividades no dia 10 de julho de 1968.

Sexta — A gerência da Sociedade
e o uso da razão social, ficarão 'a
cargo de ambos os sócios, conjunta
ou separadamente, os quais não po-
derão usá-la em negócios alheios aos
fins da Mesma.

Parágrafo único. A critério dos
sócios, poderá ser aberta uma -conta
bancária, para depósito e emissão de
cheques, sendo que os cheques pode-
rão ser emitidos individualmente por
cada sócio, desde que estejam com o
carimbo da firma.	 •

utima — A título pro labore, os
sócios -retirarão mensakaente a im-
portância coreespondente a 2 (dois)
salários-mínimos da região, que será
levado a débito de despesás gerais.

Oitava — No caso de morte ou re-
tirada de um dos sócios, a sociedade
será dissolvida, procedendo-se o ba-
lanço de encerramento .e dividido o
resultado em partes !amais.

Marcos Ribeiro e aristeu de Lima
Perciigao, que assinarão em conjunta
ou separaaamente, ficando por isso
desobrigados de qualquer caução; to-
devia fica o uso da firma vedado eni
negócios alheios aos seus objetivos efinalidades especificas.

.setinia Pro labore — A titulo d4pro labore, os sócios retirarão meia.
salmente, importâncias de iguais vil,
iôres, estipuladas de comum-acôrdo,
obedecendo os critérios-st:to Impôsto de
Renda, que será levada a débito deDespesas Gerais.

Oitava — "Causa mortis" e quotas
— No caso de morte, retirada OU ia.
terdição de um doe sócics, a Sacie-
dade se dissolverá. Procedendo-se a
sua liquidação nas seguintes condi-
ções:

§ 19 Proceder-se-á o balanço pares
a apuração dos haveres do sócio fa-
lecido ou interditado no máximo 30
(trinta) dias após o evento. Sendo
que os haveres do . sócio falecido ou
interditado serão pagos a seus her-
deiros ou a pessoa legalmente cree
denclada, em 10 (dez) parcelas men-
sais, de iguais valdres e consecutie
vas, vencendo a primeira 30 (trinta);
dias após o balanço apurado.

'2° A Sociedade dissolver-se-á de
conformidade, com o disposto no Có-
digo Civil Brasileiro, art. 21, iteni
I a 1II.I 39 As

quotas da Sociedade não
poderão ser cedidas ou transferidas
a terceiros sem o prévio consenti-
mento do outro sócio que gozará de
preferência em igualdade de condi.
ções.

Nona	 Balanço e apuração —. C)
balanço será realizado ordinescia-
mente em 31 de dezembro de cada
ano, e extra,ordinexiamente em qual-
quer época, sendo os lucros ou pre-
juízos atribuídos aos sócios na proe
-porção de suas quotas.

D.CC 1Ma — Casos om issos — Os só-cios de comum-acôrdo elegem o Fôro
de Brasília, Distrito Federal, para

que porventura sur-s omissos
griesreomluçõ, es de dúvidas, contestações
ou caosmiss

A assinatura da firma comercial
por quem de direito, "CONTEC" —
Contabilidade • Técnica Ltda. Deo
waldo Marcos Ribeiro, eCONTEC"
Contabilidade Técnica Ltda. — Aris-
teu de Lima Perdigão.

E, por estarem de pleno acôrdo, as-
sinam o presente Contrato Social, na
presença de duas testemunhas em 3(três) vias de igual teor na forma,lpeagraais.que produza os devidos efeitos

Brasília, DF, 20 de agôsto de 1968.
— Oswaido Marcos Ribeiro. — Aras.
teu de Lima Perdigão,

Testemunhas: Mozart Rodrigues di
Silva. -- Jorge Rocha Amo rim.
(N9, 4.748-B — 6-9-68 — NCr$ 65.000):

—
DELTA — EMPRÈSA NACIONAL Ds,

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TÉCNICOS

• • CONTRATO SOCIAL

Instrumento Particular de AlteraçâO
do Contrato Social da DELTA —
Empresa Nacional de Prestação de
Serviços Técnicos, na forma abaixo:;

Oswaldo Marcos Ribeiro, brasileiro,
solteiro, maior, contador técnico, na-
tural de Patos de Minas, Estado de
Minas Gerais, portador da Carteira
de Identidade RG n9 146.543, emi-
tida pelo DFSP — DF, residente e
domiciliado à Avenida W-3, Quadra
704, Bloco D, Casa 36, Brasília, Dis-
trito Federal, e, Aristeu de Lima Per-
digão, brasileiro, solteiro, maior, co-
merciante, natural de Jaboticatuba,s,
Estado de Minas Gerais, portador da
Carteira de Identidade RG número
109.265, emitida pelo DFSP — DF.,
residente e domiciliado à Q.S.A.
ne 12 — Lote 8 — Taguatinga, Dis-
trito Federal, pelo presente instru-
mento constituem uma sociedade por
quotas de responsabilidade limitada
de acôrdo com as seguintes cláusu-
las.

Primeira — Denominação social —
A Sociedade girará sob a denomina-
ção social- de "CONTEC" — Conta-
bilidade Técnica Ltda.

Senado — Sede — A Sociedade
tem sede no S.C.S. — Edifício JK,
conjunto n9 138, Brasília, Distrito
Federal e não tem filiais.

Os aoaixo assinados, Kosmos Enge-
nharia S. A. Com sede na cidade do
Rio de Janeiro e sucursal em Braslia,
à Avenida W-3 — Quadra 4-C, neste
ato representada por seus diretores
Otto Vilma; e Gustavo de Faria, bra-
sileiros, casados, engenheiros, Victor,
Oscar de Carvalho Sant'Anna,

casado do comércio residente .
na Cidade do Rio de Janeiro e Re-
naldo Corrêa• Pizarro, brasileiro, ca-s'--
do, advogado, residente no Rio de Jksee
neiro, na qualidade de únicos sócios
da sociedade civil DELTA — Empresa
Nacional de Prestação de Serviços
Técnicos, têm entre si pelo presente
instrumento particular nesta e na mee
lhor forma de direito, justo e acor-
dado, alterar a cláusula I do referido
contrato, urna vez que a sede e foro
da sociedade será a cidade de Brasí-
lia. Distrito Federai a reto a de BID	•

e
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• de Janeiro. Em consequência, a cita-
da cláusula passará a vigorar com a
seguinte redação:

I — A sociedade terá a denomina-
ção de DELTA — Emprêsa Nacional
de Prestação de Serviços Técnicos e

terá sua sede e faro na cidade de Bra-
sília, D. P., podendo abrir filiais ou
agências em qualquer localidade do
do pais, bem como mudar de sede a
juízo e critério dos sócios.

As demais cláusulas permanecem em
vigor, sem qualquer alteração.

E por estarem assim justda e con-
tratados assinam o presente em qua-
tro vias de igual teor e para um só
efeito. perante duas testemunhas, que
tambéra assinara logo abaixo.

Brasília, 19 de novembro de 1961.
— Gustavo de Faria — Otto Vilmar

— Victor Oscar de Carvalho Sant*
Anna — Ronaldo Corrêa Pizarro.

Testemunhas: Mário da Silva Mia
randa.

(N9 4.738 — 5.9.68 — NCra 19,00);

BRASÍLIA - S. A.

ASSEME LÉIA GERAL exraaorinnrAnta

Convocação
-

SA0 convidados os senhores acionis-
tas da sociedade anonima Brasilai
Sociedade Anônima pica se reunirem
em Assembléia Geral Extraord.nazia
no dia 25 de setembro da 1968, às 14
horas na sede social à S.Q. 1C8 —
Conjunto D — Loja 5. em Brasllia,
Distrito Federal, para a seguinte or-
dem do dia:	 •	 ,

a) Estudo e deliberaçãa sóbre
objetivos da sociedaue, de acórdo com
o artigo 39 dos Estatutos Sociais.

b) Assuntos de intelêsso sedai.
Brasília (DF), 6 de setembro de

1968.	 •Dias; 10 — 11 e 12.9.68.
(N9 4.754 -- 6.9.68 -- INICr$ 21,00)

BANCO REGIONAL DE BRAS1LIA,
SOCIEDADE ANÔNIMA

ASSEMBLÉIA GERAL IXTRAORDINSRIA

Convocaçlo	 '
Pelo presente oonvidainas ao Senho-

res Acionistas do Barco Regional de
Brasília S. A. para a realização da
Assembléia Geral .Extlaordmária,

10 (dez) horas do dia 18 (dezoito) de
setembro de 1858, em sua sede no Edi-
fício Brasília — 20 andar, Setor Ban-
cário Sul, nesta capital, para discuti-
rem e votarem sóbre a seguinte or-
dem do dia:

a) Assuntos Gerais de Interêsse

Brasilia, 30 de agásto de 1968.
Paulo Limfrio 111alh eiros, Presidente.
— Wagner UlySess Costa Netto ao
Souza, Diretor. — Gastão d3 Tf altos
Müller, Diretor. 1Vgisou Araújo as
Oliveira è Cruz. Dire:or.

Dias: 10 — 11 e l2-9-69
(N9 4.755 — 6.9.68 — ater$ 33,C0).

ANÚNC lo

PREFEITURA bo DISTRITO
TÊRMOS DE CONTRATO

FEDERAL
liabinete do ?refeito

Tèrmo de Contrato celebrado entre o
Distrito Federal e a firma Sociedade
de Automóveis Planalto Limitada, ten-
do por objeto o fornecimento de má-
quinas para Agricultura e Obras, con-
forme licitação, pela modalidade de
Concorrência Pública, realizada no dia
30 de julho de 1968, pela Ccindssão
Especial de Concorrência, criada pela
Portaria N° 699/68-SAP.

AOS 10 (dez) dias do més de setem-
bro de mil novecentos e sessenta e oito,
no Gabinete do Excelentíssimo Senhor
Prefeito do Distrito Federal, no 99 andar
do Bloco eNe, Setor de Autargálas Sul;
presentes de uni lado a Prefeitura do
Distrito Federal, daqui por diante desig-
rrada tão sõmente Distrito Federal, re-
presentado pelo Excelentíssimo Senhor
Prefeito, Doutor Wadjó da Costa Gomi-
de, brasileiro, casado, engenheiro civil,
residente e domiciliado nesta Capital, e,
de outro lado, a firma Sociedade de Au-
tomóveis Planalto Limitada, com sede
na Av. Anhanguera n° 114 Goiânia
e-- GO., denominada simplesmente Con-
tratada, neste ato representada pelo Se-
nhor Milton Vieira, brasileiro, casado,
comerciante, residente e domiciilado nes-
ta Capital, deliberaram assinar o presen-
te Termo de Contrato, na forma e sob
as cláusulas, condições e obrigações se-
guintes: Cláusula Primeira Objeto:
A Contratada, por fôrça do presente ins-
trumento, obriga-se a fornecer ao Dis-
trito Federal 35 (trinta e cinco) tratores
de pneus, marca CBT, modelo 1090, fa-
bricado pela Companhia Brasileira de
Tratores, equipado com motor Diesel
marca PERKINS, modélo 6-340, de 6
(seis) cilindros em linhas, de 4 (quatro)
tempos, com potência de 90-HP no . co-
lante e 81-1IP na barra de tração a
2000 RPM, momento de torsão efetiva do
motor 32,6 Kg a 1400 RPM, camisas de
Cilindros removivels, sistema de partida
direta e de alimentação marca BOSCH,
com bomba ingetora em linha, refrigera-
do a água, com amplas câmaras de cir-
culação, sistema elétrico de 12 (doze)
volts, faróis dianteiros e trazeiros, puri-
ficador de ar a banho de óleo, painel
tom visibilidade integral, horlmetro, ma-
nômetro, a mperirnetro, termômetro, perfiz
e frente de ferro fundido, bafico-do ope-
rador ,de formato anatõmico com molas
de borracha, Caixa de transmissão com
6 marchas a frente e 2 (dois) a ré com
capacidade para 32 (trinta e dois) litros
de óleo lubrificante, rodas dianteiras e
trazelras de ferro fundido, super resis-
tente', barra de tração oscilante, caixa

Cie ÁGIL 01~1103. com inteira submissão
aos detalhes, especificações e condições
fixadas no Edital de Concorrência ir
01/68-CEC-SAP, publicado no Distrito
Federal do dia 28 de junho de 1968, que,
juntamente com 'a proposta da Contrata-
da, ficarão fazendo parte dêste Con-
trato, independentemente de transcrição.
Cláusula Segunda Prazo: O prazo
máximo para entrega do maquinado, em
Brasília, será 4e45 (quarenta e cinco)
dias, após a publicação deste Contrato
no Distrito Federal, devidamente revisa-
das e em ordem de serviço. Cláusula
Terceira Preço: Pelo maquinário for-
necido, obriga-se o Distrito Federal pa-
gar à Contratada a importância total. de
NCr$ 717.115,00 (setecentos e dezessete
mil, cento e quinze cruzeiros novos),
que é o valor do presente Contrato, sen-
do vedado qualquer reajustamento do
preço contratado. parágrafo único O
Distrito Federal só efetuará o pag-amen-
to relativo ao fornecimento do maqui-
nário, contra o recebimento e aceitação
do mesmo. Cláusula Quarta A Con-
tratada reforçará, a caução depositada
por ocasião da apresentação da propos-
ta, com mais 5% (cinco por cento) do
valor contratual, em espécie ou em obri-
gações reajustáveis do Tesouro Nacional.
Parágrafo Primeiro Na hipótese da
entrega das máquinas se efetuar parca-
ladamente, do valor de cada fatura fica-
rão retidos 5% (cinco por cento), a
titulo de refôrço da caução. Parágrafo
Segundo A caução inicial e os refor-
ços estipulados nesta cláusula e seu Pa-
rágrafo Primeiro serão restituidos após
a integralização de todo o fornecimento,
mediante requerimento da Contratada ao
Excelentíssimo Senhor Secretário das Fi-
nanças do Distrito Federal. Cláusula
Quinta -- A despesa decorrente com a
aquisição das máquinas descritas na
Cláusula Primeira, correrá à conta dos
recursos do Convênio celebrado entre o
Distrito Federal e a CODEPLAN, au-
torizado pela Lei n° 5.412, de 9 de abril
de 1968. Cláusula Sexta —• Se a Con-
tratada, sem Justa causa, não cumprir as
obrigações assumidas através deste Ins-
trumento ou infringir preceitos legais.
ressalvados os casos fortuitos ou de f dr-
ça maior, devidamente justificados e
comprovados, a juízo da Administração,
sujeitar-se-á à aplicação, segundo a gra-
vidade, da falta cometida, das seguintes
penalidades: a) multa de 0,3'. (três dé-
cimos por cento) por dia de atraso na
entrega das máquinas, até o limite de
10.% (dez por cento) . de seu valor, se o

material não fôr entregue e aceito cen-
tro do prazo estabelecido na Cláusula
Segunda; b) multa de 20% (vinte por
cento) sobre o valor do fornecimento nu
caso de recusa do fornecimento; c) sus-
pensão do direito de licitar com o Dis-
trito Federal quando houver recusa, ex-
pressa ou formal, por parte da Contra-
tada, em cumprir a sua proposta; d) de-
claração de inidoneldade quando a Con-
tratada não cumprir as obrigações assu-

midas, deixando de prestar a assistência
técnica devida. Parágrafo Primeiro --
Será considerada recusa formal a não
entrega das máquinas após decorridos 10
(dez) dias do vencimento do prazo esta-
belecido na Cláusula Segunda, desde que
não haja pronunciamento expresso da
Contratada, justificando, a juizo da Ad-
ministração, o atraso. Parágrafo Segun-
do Havendo recusa na entrega das
máquinas e não sendo aceitas as justi-
ficativas, a suspensão do direito de lici-
tar • com o Distrito Federal, rerdurara
pelo prazo que a auforidade fixar; sem
prejuízo de outras penalidades estabele-
cicias em lei. Cláusula Sétima Ocor-
rerá a caducidade do presente Contrato,
de pleno direito, independentemente de
interpelação judicial ou extrajudicial,
quando a Contratada: a) falir uu dissol-
ver-se; b) transferir, no todo ou em par-
te, as obrigações decorrentes deste Con:
trato, sem prévia anuência, por escrito
do Distrito Federal; c) recusar-se a en-
tregar o maquinário, objeto do presente
Contrato. Cláusula Oitava A Con-
tratada se obriga a manter em Brasilia,
durante o prazo de garantia estabelecido
no Parágrafo único, uma equipe especia-
lizada, em condições de dar assistência
técnica e promover cursos de manuten-
ção, de operação e mecânica. Parág,:afo
único As máquinas a serem forneci-
das pela Contratada devçrão ter um pe-
riodo mínimo de garantia ae 1.000 (mil)
horas ou 6 (seis) meses. Cláusula Nona
-- O presente Contrato será publicada
no órgão oficial Go Distrito Federal».
Cláusula Décima —• Fica' eleito o Fôro
de Brasília, Distrito Federal, para diri-
mir qualquer dúvida 'relativa ao cumpri-
mento do presente instrumento, renun-
ciando as partes qualquer outro que te-
nham ou venham a ter, por mais privile-
giado que seja. E, por estarem assim,
justas e contratadas, para firmeza e va-
lidade do que ficou estipulado em tôdas
as suas cláusulas, lavrou-se o presente
Contrato em livro próprio da P Sub-
procuradoria-Geral do Distrito Federal,
do qual .foram extraídas 7 (sete) vias de
igual teor e forma para -mi único efeito

legal, depois de lido e achado conforme
perante as testemunhas nomeadas: Pelo
Distrito Federal: Wadjó da Costa Go.
mide; Pela Contratada: Milton Vieira;
Testemunhas: Antônio Batista Pires e
Manoel César Neto. Em Tempo --
Cláusula Quarta acrescente-se ou ainda
fiança-bancária.

CERT/D)0

Certifico que • a presente cópia confere
com o original e foi extraído do 1,ivro
de Registro de Contratos e Convénios
N9 06, fls. 297 a 299 da 1 4 Subprocura•
daria-Geral do Distrito Federal.

Brasília, 10 de setembro de 1968.
Paula Ney Figueiredo, Chefe da Seção
de Registro de Contratos e Convênios

Subprocuradoria-Geral.
(N° 4816-B	 12-9-68	 NCr$ 75,00)

SECRETARIA DE VIAÇÃO
E OBRAS •

Departamentc de Estradas
de Rodagem do Distrito Federal
SERVIÇO JURÍDICO DO DER-DF-

CONTRATO N9 5-68
Contrato de empreitada entre o De-

partamento de Estradas de Roda-
gem do Distrito Federal e a firma
Construtora Rabello S. A., para
execução de serviços de Implanta-
ção básica, na Rodovia DF-3, entreas estacas O (zero) e 330 (trezen-
tos e trinta) no subtrecho de Bras-
landia e Vendinha.

Clausula I — Preâmbulo
1. COntratantes — Departamento de

Estradas de Rodagem do Distrito Fe-
deral, adiante denominado DEX-DFe a firma Construtora Rabel/o S. A.,
a seguir denominada Empreiteira.

2. Local e data — Lavrado e assi-
nado na Capital da República, na
sede do DER-DF aos quatro dias do
mês de setembro de 1968.

3. Representantes — Representa o
DER-DF o seu Diretor-Geral, Enge-
nheiro Cláudio Roberto Diniz Starl-
ing e a Empreiteira o . Eng. Arthur
Luiz Rodrigues Castro, brasileiro, ca-
sado, residente nesta Capital, con-
forme podêres arquivados no DER-
DF.

4. Seae da empreiteira — A Em-
preiteira é estabelecido, à Av. W-3,
Quadra 3-C — Lotes 12 a 16 — Bra-
sília, D.F.-

5. Fundamento do contrato — Éste
contrato •decorre de autorização do
Conselho Executivo do DER-DF que
em sua 1100 • Reunião Ordinária, ho-
mologou a Tomada de Preços n9 8, cle
1968,,



bbru/aacâo n• 1.040

PREÇOk NCr$ 6,50,

-Cláusula VII% — Caução
1. A caução recolhida pela Empreia

teira no valor de NCr$ 1.000,00 (hum
mil cruzeiros novos) em moeda cor-
rente do Pais para participar da lici-
tação, fica no poder do DER-DF
como garantia da assinatura do con-
trato *e emissão de Nota de Empe-
nho.

2. A caução inicial será reforçada
durante o cumprimento do contrato,
mediante o recolhimento no ato do
pagamento da conta correspondente
a cada medição ou avaliação, de 4%
(quatro por cento) sôbre o paga-
mento do valor solicitado.

3. A caução inicial e os respecti-
vos reforços serão levantados 30
(trinta) dias após o recebimento da •
obra do DER-DF. •

Clausula IX — Reajustamento .
Os preços não serão reajustados

nos 180 (cento e oitenta) dias se-
guintes à licitação, salvo em caso de
ônus decorrentes de Ato do Estado
que acarrete majoração superior a
10% (dez por cento) nos preços dos
serviços a executar.

Parágrafo único. As normas elo
DER-DF sôbre o reajustamento são
aplicáveis ao presente contrato.
Cláusula X — Recebimento da obra1. Considerar-se-ão concluídos ' os
serviços definidos neste c on trato
quando entregues limpos, concluidos
conforme as operações e especifica-
ções do item 2 e depois de efetuada
a remoção de entulhos, terra e ou-
tros materiais procedentes dos servi-
ços executados e, tiver sido entregues
pela Empreiteira à Fiscalização, co-
municação escrita desta conclusão.

2. Recebida pela Fiscalização a co-
municação a que se refere o item
anterior, procederá o DER-DF, den-
tro dos dias seguintes àquela, ao re-
cebimento dos serviços, ratificando
mediante têrmo.

3. Após o recebimento da obra per-
manecerão os serviços em estágio de
observação pelo prazo de 6 (seis) me-
ses durante o qual ficará a Emprei-
teira obrigada aos reparos e substi-
tuições que a juízo do DER-DF e
sem ônus para o mesmo se fizerem
necessários.

Cláusula Xl — Vigência
O presente contrato entrará em

vigor depois de publicado no Dis-
trito Federal.

Cláusula XII — Foro
Para as questões dêste contrato

fica eleito o Fôro da Capital da Re-
pública.

E, por assim estarem acordes assi-
nam êste contrato os representantes
das partes e as testemunhas abaixo
discriminadas.

Brasília, 4 de setembro de 1968.Cláuaio Roberto ninfa Starling, Dire-
tor-Geral ao DER-DF. — Arthur LuizRodrigues Castro, Representante daanpreiteira.

Testemunhas. — Victor José Z.,
Arneite. — Carlos Ferraz dos Sarti-
tos,
(N9 4.'772-B - 9-9-68 - NCr$ I61,00);

e condições técnicas
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IMusula 11 — Descrição dos serviços çao das olel as rodoviz rias a cargo do

Os serviços a serem executados, na
axtensâo aproximada de 6.600 m con-
tstern em:

19) implantação Dasica
O) desmatamento: plataforma .de

gproximadamente 132.000 m2 (cento
) trinta e dois mil metros quadra-.
dos); empréstimos aproximada:nen:e
132.000 m2 (cento e trinta e dois mil
tnetros quadrados), num total apro-
ximado de '264.000 m2 (duzentos e
sessenta e quatro mil metros qua-
drados);

O) escavação, carga e transporte
de materiais de aproximadamente
110.000 m3 (cento e dez mil metros
Cúbicos), com transporte à distância
média de 200 m (duzetnos metros li-
neares) de material' de classifica-ão
provável em 19 categoria, no volume
aproximado de 110.000 1n3 (cento e
dez mil metros cúbicos);	 .

C) compactação cle, aterros de apro-
Ximadamente 55.000 m3 (cinqüenta e
cinco mil metros cúbicos);

a) obras de • arte correntes e dre-
nagem no valor estimado em 10%
acitz por cento) do atribuído à soma
das parcelas dos itens a, .b e c;
- c) revestimento primário em 6.600
ai (Seis mil e seiscentos metros) apro-
ximadamente, largura lOrn (dez me-
tros), espessura média provável de
0,10 m (dez c entimetree); distancia
média de transporte aamitida; 5.00,0
m (cinco mil metros lineares);

1) assentamento de calhas -e ou-
tros serviços, com valor estimado em
10% (dez por cento) da soma dos
valôres atribuídos aos itens a, b, c,
a e e.

29) Condições técnicas — Outros
serviços não incluídos nas alíneas
anteriores e eventualmente, se tor-'
nein necessários, a critério da Fisca-

e. lização, previstos na Tabela de Pre-
ços do DNER de 18 de junho de 1964.

go) ubservancia dos gabaritos , e
projetos pelo DNER e DER-DF

I 19 Ao DER-Dle fica assegurado
o direito do fornecimento, desde que
seis. da sua conveniência, de qualquer
material necessário aos serviços ob-
jeto do presente contrato, descontan-
do-se seu valor dos serviços assim
medidos e pagos.

t 29 Aplicar-se-ão aos serviços as
normas do DNER e especificações do
DER-DF, as condições do Edital,
deste contrato e da Empreiteira, ob-
servado o relatório, aprovado na • Co-
missão Permanente de .Concorrên-
elas:

49) Alteração do projeto — Qual-
quer alteração do projeto dependerá
de aprovação prévia do Diretor-Ge-
ral do DER-DP.

59) Acréscimo da obra — Os acrés-
cimos de serviços 'decorrentes de ,al-
teração do projeto ou das especifica-
ções não poderão ultrapassar de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor
global:

69) Andamento dos serviços — Será
respeitado o cronograma físico finan-
ceiro o qual foi feito de modo a• asse-
gurar o andamento proporcionar ao
prazo previsto, para execução total.
Cláusula III — Preços e pagamentos1. Preços — O DER-DF pagará

sela execução dos serviços contrata-r)s à base dos preços constantes da
abela de Preços do DNER, apro-

vada pelo Conselho Executivo da-e Quêle órgão em 18 de junho de 1964,
im acréscimo de 169% (cento e ses-senta e nove por cento).

2. Forma de pagamento — O Pae

kinemento dos serviços será efetuado
Tesouraria do DER-DF, corres-
dendo cada pagamento:	 -

a) à medição provisória ou final
dos serviços;

0) à avaliação doe serviços con-
tratados.

Parágrafo único. As avaliações ou

ll
edições serão procedidas por uma
om	 designadaissão de Engenheiros, designa

o Diretor-Geral do DER-DF. Em

a

lquer dos casos serão obedecidas
osttruçOes para service)* de medi-

DNER,. Não serão eermitidas mais
de duas avaliações antes de ser pro-
cedida uma medição. Cada medição
não podera ser inferior a 	
NCr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros no-
vos) exceto a medição final que sere
o valor do saldo restante. Entre duas
avaliações não poderão decorrer me-
nos de 20 (trinta) dias exceto a me-
dição final.

Clausit. ta IV — Peazes
1, Prazo- ae inicio — Os serviços

centratades serão iniciades dentro de
10 (dez) dias, contados da data de
expedição da primeira "Ordem de
Serviço" a qual deverá ser expedida
dentro dcs 10 (dez)- dias seguintes
à sua publicação no " tstrito Fe-
deral".

2.Prazo de conclusão — O prazo de
conclusão tatal dos serviços será de
140 (cento e quarenta) aias conse-
cutivos contados da data da. expe-
dição da primeira e Ordein de Ser-
viço".

3, Prorrogação — O prazo) de ini-
cio e conclusão poderão ser prorro-
gados a requerimento da Emprei-
teira ou por iniciativa do DER-DF,
durante a vigência do contrato a
critério do Diretor-Geral do DER-DF
pelos seguintes motivos:

O) na hipótese de falta de elemen-
tos técnicos para a execução ' dos tra-
balhos quando o fornecimento deles
couber ao DER-DF, os prazos poderão
,ser prorrogados Pelo tempo que durar
a emissão aludida, desde que aceita
pelo DER,-DF;

O) atraso nas desapropriações das
propriedades atingidas pelos traba-
lhos;

O) período excepcional de Olivas;
a) ordem escrita do Diretot,Geral

do DER-DF para restringir ou para-
lisar os trabalhos no interésie da
Administração;

e) excesso em relação às quanti-
dades de serviços admitidas no oro-
jeto;

1) modificação do projeto.
Cláusula V — Valor e dotação

1. Valor — O valor atribuído aos
serviços do presente contrato é de
NCr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzei-
zeires novos) sendo a Nota de Em-
penho n9 264-68 no valor de 	
NCr$ 00.000,00 (duzentos mil cruzei-
eus novos) conforme consta do item
3 desta cláusula.

PREÇO

. Demonstrada tempestivamente a
insufieiência do valor atribuído aos
serviços, objeto do presente contrato,
para a sua conclusão ficará assegu-
rado a Empreiteira, se lhe convier, a
critério do DER-DF, o prossegui-
mento dos serviços independente-
mente de aditamento - do contrato,
quando o seu montante estiver den-
de) dcs limites de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor contratual, con-
d Iciona,do, ainda, à disponibilidade
financeira e orçamentária.

j, Dotação — As despesas do pre-
sente contrato correrão por conta da
seguinte dotação: Verba: 41.0.00 —
CcnsIgnaçã o 41 . 1. 09 — Subconsig-
naeão: 41.1.03 — Meta 4 -- Con-
forme ccnsta da Nota de Empenho
n9 264-68 no valor de leCr$ 200.000.00
(duzentos mil cruzeiros novos).

cláusula VI — Multas
O) por dia que exceder ao prazo de

conclusão dos serviços 0,05% (cinco
centésimos por cento),

O) quando os serviços não tiverem
o andamento previsto no cronograma
físico-financeiro da obra; quando não
forem executados perfeitamente de
acôrdo com o projeto, normas técni-
cas e especificações vigentes do DER-
DF e ..DNER; quando a fiscalização
fór inexatamente informada pelo
contratante ou tiver seus trabalhos
dificultados; quando o contrato fôr
transferido a terceiros no todo ou
em parte sem prévia autorização do
DER-DF serão aplicáveis multas va-
riáveis de NCr$ 100,00 (cem cruzei-
ros novos) a 'NCr$ 2.000,00 (dois mil
cruzeiros novos), conforme a gravi-
dade da falta e mais, se fôr o caso,
suspensão do direito de licitar no
DER-DF temporário, ou definitivo,
com declaração pública de inidonel-
dade se fôr definitivo.

Cláusula VII — Rescisão
1. Por acordo — Este contrato po-

derá ser rescindido por mútuo acôrdo
recebendo a Empreiteira o valor dos
serviços executados.

2. Por iniciativa do DER-DF —
Caberá rescisão ,dêste contrato por
iniciativa do DER-DF independente-
mente de interpelação judicial, sem
que a Empreiteira tenha direitos à
indenização de qualquer espécie
quando:

O) não recolher multas impostas
dentro do prazo determinado;

O ) não cumprir quaisquer das obri-
gações estipuladas neste contrato;
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C) Incorrer em multas por mais deduas condições para a sua aplicação;!Cl) transferir o contrato a tercei.
ros no todo ou em parte sem prévia
autorização do DER-DF;

e) quando não mantiver no serviço
equipamento e o pessoal mínimo, ne-
cessários ao andamento dos Caba.
lhos, dentro dos prazos estabelecidos.
'3. I naenização — Não caberá in-

denização de qualquer espécie a Em-
preiteira, por rescisão deste contrato
exceto no caso previsto no item 1
desta cláusula quando terá direito a
receber o valor das instalações 'efe-
tuadas para cumprimento do con-
trato, descontadas as parcelas cor-
respondentes à utilização dessas ins-
talações, proporcionalmente aos ser-
viços executados até 'a data da res-
cisão. Fica ainda expressamente es-
tabelecido que o DER-DF não pa-
gará indenização ou indenizações de-
vidas pela Empreiteira à le,gislação
trabalhista.

SEGURO DE ACIDENTES

Dd TRABALHO

ItEGILLAMENTO

VENDAt

Na Guanabara

gecito k eta Vendas: Avenida Rodrigues Alvís a • 1
Agência k Ministério da Fazenda

'Itende-se e pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Itraglia -

Na sede do D.I. N.

DÊSTE EXEMPLAR: NCr$ 0,15

CNC Solutions
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